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Por conveniencia, uno sarnenta: dos 'senhores subscritores, Como da ...-
prensa a parte de 1* de janeiro de 1337. não se farão lancriçae• de assi."
naates blitA0 pelo prazo de . um tino. •

— s assinaturas começarão em .1° de janeiro. para terminar em 31 de
alzetahru, ou em 1° de Julho, para terminar em 30 de junho do sino 'maniate.

Ainda para facilidade e pontualidade tut remessa as InseriçOes de minivan-
tos N4*erilo aceita" quando realizadas até o Ultimo (in do Ines r interior átlitele
tua que comece ‘al aasitiatuta, isto é, até 31 de dezembro ou até 31) de Junho.

Pede°, és repartições arrecatietioras que não aceitem pedidos de 'assi-
natura zinho dentro densas coudições . quer Para particulares, quer para
fauelonárlos.•'

• P...t . r,tos de assinniutart- anuais' do wIllárto. Of121a1", ' ,Diário do Poder
1.-1$1,1at ivo", "Diário da Justiça" e "Boletim L.:eitóral":

Reparticties publica. ou assinante:N. 	 No Interior	 703000

particulares	 No exterior	 • :1103000

rotteionárlor publico'
	 No interior	 6.4;1000

No exte.lor	 8330G4)

• Numero avulso do dia. 400 reis, até o limite de (1,91 ~Creme com qnn.
senta folhas e mais 100 reis pelos seguintes cadernos de qoatro folhas loi-
ta%	 ou fração..

Por ano decorriJo. mais 500 réis sabre o Treco do dia.
(.5 preço do Uuntero de boje está fixado na llitinlça pfigiurt

OBSF.:11VAQ611:8

fiteiro do ano não se aceitam pedido. de assinaturas.

—i Redação não fornecerá gratuitamente aos assinantes numeres
oitavados, extraviados ou anteriores á data dia assinatura.

— Convém, por Issb, que os interessadas renovem as suas anzinaturas
com a antecedencia conveniente, !lera de . tago ficarem com na suas coleções
t'estalt fidas.

— As assinaturas para funefonarice pubileors que d .nmetintent em folha
de pagamento devem ser anualmente re quisitadas pelas respectivas repar-
tições pagadora.,

— os preços fixados paru ou funcionários r eb item& não extensivos noe
(Meditais e municipais, desde que, provada a qualidade, façam o paga.
Diante adiantadamente.

— Os conhecimentos das arssinatures tomadas por Intermédio das co-
letorias federais, meses de rendas n :Mandrilas, poderão ser encaminhadas
diretamente á 111111-renza Naélonal Sem Interferência dna delegacias fizea:a.

— As assinaturas não pagas cri cuias consignações afio forem comia.
atinados pelas repartiçbet n gadorne dentro dos primeiros 15 dias de novo

.,. soerão cancelada. e procedida a cobrança do respectivo preço. 	 •
— Jura/pende:tela no Supremo Tribunal Federal, do Supremo Tribuna'

Militar, da COrte de Apelação do Distrito Federal, eia faraelculon apenses
ao "Diário da Justiça'', aos dias 10 e 25 de cada indo..

•

N. da fl.' s. Para b8a ordem doa serviços da Redação, e no interesse
do publico, fie* estabelecido que or pedida* Para reprodução de Matéria
paga conitittadit pelos interessados a existencial de erros ou omissões' de-

em ser feno, das 10 á* Ui hora, e, no máximo até 48 horas aPliu a salda
40. *raios pildais.

A Redação previne, a quem interessar, que não aten-
dera pedidos acompanhados de numerário l'eleulado elan-
deslinamente por lia postal, e que remeterá tais pedidos á
hireção Geral tios Correios e Telégaros, para os fins legais.
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SUNIXIII0
, ATOS DO PODER EXEçUTIVO:

Derreto n. 2.C53, de 19 de outubro de 1:,37.	 •
Decreto n. 2.060, de 20 de outubro de 1937.
Ministério da justiça e Negócios Interiores — Decretos de 18 do cor.--rente. -
Ministério da Educação e Saúde — Decretos de 19 do corrente (R.)
Ministério das Relações Exteriores — Decretos de 20 e 21 do cor-rente.
ISPr'stério da Guerra — Decretos de 19 do corrente,
(.w:..-elho Federal do Serviço Público Civil,

•SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente da Diretoria
de Contabilidade- e da Imprensa Nacional,•

-Ministério da Educação e Satiue Pública'— Expediente da Diretoria do-
'	 Pessoal,- do Serviço de Obras e da Inspetoria dos Centros de

Saúde.
Minisi,ério da Fazenda — Expediente das Diretorias do Expediente e

do Pessoal do Tesouro Nacional e das Rendas Internas, da Câ-mara du Reaj ustamento Económico, da Recebedoria do Distrito
Federal, dos Primeiro e Segundo Conselhos de Contribuintes, da
Diretoria do Imposto de Fendwe da Alfândega do Rio de Janeiro.

Ministério da Guerra — Despachos — Expediente do Sr. ministro.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Portarias — Expediente doDepartamento de Aeronáutica Civil.
Ministério da Agricultura — Expc'cliente dos Departamentos Nado-
• nais da Produção Vegetal e da Produção Mineral e do Serviço de

•Fruticultura.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente das Di-

retorias Gerais de Expediente e de - Contabilidade, dos Departa-
mentps Nacionais do Trabalho e da Propriedade Industrial, do Conse-

lho Nacional do Trabalho e do Instituto Nacional de Previdèneia.
Térmos de contrato — Noticiário — Parte comercial — Rendas pú-

blicas — Editais e avisos — Sociedades anônimas — Sociedades
civis — Anúncios.

•ffiffilenemaiew•nnn•n•!	

ATOS DO PODEi EXECUTIVO
DECRETO N. 2.053 — DE 19 DE OUTUBRO DE 103i -

Faz pública a extensa.° por parte do Govérno britanico, à ahode , to doNorte, e, sob reserva, às ilhas Fidji, à Colónia das ilhas Gilbert
e Ellice, ao Protetorado das ilhas Salomão britanicas e otTonga, da Convenção sanitária internacional para a navegação
aérea, firmada na Haya a 12 de abril de 1933.

•
O Presidente da República dos Estados Unichje do BraSil faz pú-blica a extensão por parte do Governo britanico i 1°, à Rhodesta do'Norte (sem reserva), e 2° às ilhas Fid j i, à Colônia das ilhas Gilbert

e Ellice, ao Protetorado das Ilhas de S2.1t-,1u britauicas e a Toam'(sob Reserva), da Convenção sanitária internacional para a navega-
ção aérea, firmada na klaye a 12 de abril de 1933, conforme comua'',•
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cações feitas à Legação do Brasil na liava, pelo Govêrno dos Paires
Baixos, por notas de 22 de.junbo o do. 26 de agosto de 1937, cujas
traduções oficiais acompanham o presente decreto.

Rio de Janeiro, 19 do oatubro de 1937, 1166 da Independéacia e
.49° da República..

• GETULIO VitaGÀS.

Mario de -Pimentel Brandão.

Tradução oficial
•

Ministério das Relações Exteriores — Dintoria do Protoco:o
N. 18.251 — liava, em 22 de junao ao 1937.

regnlan. ento aprovado pelo decreto n. 1c.783,.do . 8 de novembro de
1922. decreta:

Art. 1.° Ficá aberto o crédito sualamontar de 14 :400$000 (qua.
torze contos e quatrocentos mil réis),,para refôrc, das seguintes do-

4taçIes do ilinstéria da Fazenda:

I. — Pessoal:
Verba 3' — Recebedorias Federais:

S/o n. 1 	
'Verba 8' — Alfândegas:

S/c n. 	 	 	 ..

14:4008000

9.0008000 *

4.800$000.

Nota

O Ministério das. Relações Exteriores tem a honra dá em/a:mear
Legação dos Estados Unidos do Brasil, de acardo com o disposto na

• nlinea quatro do artigo n. 65 da Convenção Sanitária Internacional
para a navegação aérea, firmada na Haya, a 12 de abril de 1932

'
 que

o Ministro de Sua Magestade Britaniea liava notificou, a 18 de
maio de 1937, ao Govêrno dos Paizes Baixos o desejo de Sua Magos-
todo de aplicar a mesma Convenção: 1°) à Rhodesia do Norte; '21 às
ilhas Fidji, à Colônia das ilhas Gilbert o Ellice, ao Protetorado das
ilhas do Salomão britanicas, e a Tonga.

A aplicação da Convenção aos territórios citados no n. 2 aubor-
dina-se a uma reserva em thrmos semelhantes à. que foi feita pela
Australia ao firmar a Convenção, cujo teôr é o seguinte:

"O Govêrno de Sua Magestade no Commonwealth da Aus-
trália reserva-se o direito de •aceitar aómente aqueles contili-, cados que fórem assinados por um funcionário reconhecl.lo do
Serviço de Saúde Pública do pais em questão, o que contiver
no texto do certificado uma intimação da repartiçao repre-
sentada pela Pessôa que assinar o certificado, se as eireuns-
táncias Rirem tais que os certificados expedidos sob as oondi-
ções estabelecidos no artigo 32 da .Convenção não ofereierem
todas as garantias necessárias".

Já que o texto da reserva, conforme o artigo 67 dà Convenção foi
wrovado pelos Países que são parte da Convenção, antes da assina-
tura da mesma pela Austrália, cata aprovação deve ger considerada,
segundo parece ao Govèrno dos Países Baixos, como extensiva tam-
oêm à mesma reserva feita ulteriormente por um outro pais ao adhe-
rir à Convenção ou declará-la aplicável a seus territórios de além-
mar.

Nestas condições, julga o Goviirno dos Países Baixos que a no-
tificação do Govê,rno britanico pôde produzir efeitos a partir de cen-
tésimo vigésimo dia após a data do depósito, feito a 19 de maio úl-
timo.

Si o Govérno dos Estados Unidos do Brasil não participa da opi-
nião do Govêrno dos Países Baixos, o Ministério solicita que lhe coa
munique seu modo de vèr antes de 1 de agosto próximo.
' O Ministério solicita à Legação levar ao conhecimento do Cio- •
vèrno brasileiro o que acima ficou exposto, e acusar o recebimento
da presente.

Art.2.° Fica aberto o crédito suplementar de 33;6001090 (trinta
o Les contos e seiscentos mil réis) para reforço das seguintes dotações
do orçamento do Ministério da Justiça e Negocias Interiores:

— Pessoal:•
"Verba 1' — Administração Geral:

S/o 11,	 1 	  	 23:8008000
,	 Verba 94 — Imprensa Nacional:

S/c	 ri.	 i 	 • 4:800000

3:1:0008000

Art.	 3 ..°	 aberto	 o	 crédito	 suplementar	 do. 183:600000
(cento oitenta e três contos e seiscentos mil rás) para reforço 'das
seguiraes dotações do orçamento do Ministério da Educação e Saúde:

I — Pessoal:
Verba 1" — Achninistraeão Geral:

S/c	 n.	 1 	
Verba 3'—Administrações Regionaiy.

6	 :6008000

S/c n.	 1 	   25:24.ago00
S/c o. 7 	 18:008900
Sio a. 8 	 2:100V.410
S/e n.	 14 	 18 :0008000.
S/c	 n.	 15 	 9 :60M•C,fi
.8/e	 11 ..	 29 	 19 :2005000
.S/o	 na	 . 41 	 i2:000)00

•	 Sle R.	 12 	 9 :600a.000, 114.000a000•

183.600$000'

Arl. 4. 0 Fica- acerto o crédilo supleÉrientar do 33 • 60a$000 (trinta
e três contos e seiscentos mil reis) para refórço das seguintes clos-
taeriea do orçamento do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio:.

Verba 14	 Adminstraçá'o Geral.
S/e n. 	 	 $3.609$:000:

Trailoeão oficial

__mistério das-Relaeõos Exteriores — Diretoroi da protocolo —
N. 31.200 — liava, em 26 do agosto de 1937.

Nola

Em aditamento à nola de 22 do junho último, Diretoria do Pra-
;orou, o. 18.251, relativa à aplicação da Convenção sanitária inter-
nacional para a navegação aérea, firmada na Haya, a 12 de abril de
1922, a cr, r n os territórios britanicos do além-mar, o Ministério das
Relações Exteriores tem a honra de comunicar à Legação dos Esta-
dos unidos do 1-1rasil que, tendo todas as Partes Contratantes da
mesma couvenção concordado, taeita ou expressamente, com a opinião
lio Goviirno dos Países Baixos no que se refere à mencionada aplica-
cão, a notificação do Govêrno britaico para aplicar a convenção: 1°, à
libodesia do Norte (sem reserva); 2°, às ilhas Fidji, à Colónia das
ilhas Gilbert e Ellice, ao Protetorado das ilhas de Salomão britanieas
o a Tonga (com uma reserva em ti„rmas semelhantes à que foi feita
pela Austrália ao assinar a convençU), pôde tornar-se efetiva a
.partir do centésimo vigésimo dia da data do respectivo depósito feito
a 19 de maio último, isto é, a partir de 16 do setembro de 1937.

O Ministério solicita à Legação dos Estados Unidos do Brasil co-
municar ao Govérno doS Estados Unidos do Brasil o que acima ficou
'exposto, e acusar o recebimento da .presente.

DECRETO N. 2.066 — DE 20 DE ourtason DE 1937.

,t o crédito suplementar de 434:400$000 para ref6rço de clotopieS do
orçamento dos ministérios da Fazenda, Edutaeão, Juslka, Tra-
balho, Viação, Marinha; .Guerra e Agricultura

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando
butorização.contida no art. O°, letra e. da lei ii. 300, de 13 da no-

portbro do 1938, o Onclo. Quvido .0 Tribunal do Contas na fórrna do• _	 •

.krt. 5.° Fica aberto o crédito suplementa:, de' 3:600$000 (trè.a
contes e seis,eantos mil réis) para refôrço das s,iguintes dotacries do
orçamento do Ministério da Viação e Obras Públicas;

I — Pessoal:

	

Verba 1 4.	 Adminstração Geral: •
S/o n. 1 	• 

	
2:4005,;000

Verba 3° — Departamento dos Correios e. Telé-
grafos:

Sac. o 29 	
	

1 .200000

3 :600$006

Art. 0.°Fica aberto o crédito surhmentar cle 2:4008000 (dois
•ontos e quatrocentos mil reis) para refórço da seguinte dotação do
orçamento do Ministério da . Marinha:

I — Pessoal:

	

. Verba ia •	 Adminstração Geral:
Sie n. 1 	 	 	  ...	 • 2:400000;

•
Art. 7.° Fica aberto o crédito suplen)entar de 144:000000 (Cento

e quarenta e. quatro contos de réis) para refôrço da seguinte dotação
do Ministério da Guerra:

	

I	 Pessoal:
_Verba ia — Adminstração Geral:

'S/e. • n; 1'	  144 .1J00$000
•••nnn•••1.1.1.1••••-n -n•••111

t. 8.° Fica aberto o crédito sup'..Pmentar do 19:200$090 (de-
zenovc contos e duzentos mil réis) para reforço da seguinte dotação
do oreamento.do Ministério da Agricultura:,
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1— Pessoal:
Verba i a — Adininstração

S/c. n. 1 	 	 19:2003000
1••nn•n

Rio do Janeiro, 20 de outubro 'de 1937, 116° da Independência e
49,' da República,'

Girrurao VARGAS.

Arthur de Souza Costa.
Gustavo Capaninza.
José Carlos do Macedo Soarei.
Agatnemnon Magalhães:
Jogo Marques dos Heis.
Henrique Aristiffrs Guilhean.
General Eurica Gaspar fautrg.
Odilon Braga.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Por decreto de 18 de outubro corrente foi concedida aposenta-

doria a Abel Joaquim da Silva, no cargo de oficial administrativo, da
classe II, do quatro III, désto Ministério.

Ministério da EduCaço e Saúde
r(*) Por decretos do 19 do corrente, foram promovidos

Por antiguidade:	 -

Fernando de Sousa Castro, -do cargo da classe X, carreira 'de bri-
dai administrativo, do quadro I, para o cargo da classe K, da MOS=
carreira e do mesmo quadro;

Alfredo Carlos de Azambuja, Arnaldo Sodoma da Fonseca A
Pranklin de Sousa, officiais administrativos da classe I, do quadro LB
para o cargo da classe J, da mesma carreira e do mesmo quadro;

Almir Domingues da Silva, do cargo da classe II da earreira,de
oficial administrativo, do quadro 1, para o cargo da classe
Nesrna carreira e do mesmo quadro.

• Por merecimento:

Oscar de Sousa Ribeiro, Patermiano Dias Mendes, • Otto Florianb
&Almeida e Alfredo Claro da Ma Morte, oficiais administrativos da
Alasse I, do quadro 1, para o cargo da classe J, da mesma carreira e de
Mesmo quadro.

— Por outro da mesma data, foram nomeados:

Maria dos Prazeres Dias, para exercer, interinamente, o cargo da
'classe 13, da carreira de servente, do quadro 1, vago com a exoneração
do respectivo titular Antonia dos Santos.

-- Por outro, ainda de igual data, foi aposentado:
• Albertino' dos Santos Craveiro, no cargo da classe D, da carreira
do guarda sanitario, do quadro 1, nos tèrmos da legislação em vigor.

Ministério das Relações Exteriores
Por decreto de 20 do corrente:
Foi expedido decreto a - Otávio do Nascimento Brito, que exerce,

efetivamente, o cargo de segundo secretário, °lane K, do quadro
único do Ministério das Relaçães Exteriores, cargo Cate, anterior-
Plante com a mesma designação e para o qual fórs nomeado em
3 de dezembro de 1929.

— Por outros de 21 do corrente:	 •
Foi removido . o Embaixador José Bonifácio de Andrade e Silva

'da Embaixada na Argentina para a Embaixada na Cidade do Vati-
cano; e

Foi removido o Embaixador, em oomisski, Luís Guimarães
rilho, da Embaixada na Cidade do 'Vaticano para a Embaixada na
/Argentina.
0...•••n•••nn••n••••......

•). Reproduz-se por ter sido publicado com jaçorveceãeS

Ministério da Guerra
De acdrdo com o art. 10, i.-fine, das Disposições Transitória

da lei ri. 284, de 28 de outubro de 1936, foram expedidos os seguin.
tos, de 19 do corrente:

Ao fotógrafo da Escola de Veterinária do Exército, Zenon Tato.
paturgo Nobre de Melo;

Ao mecânico do Posto de Assistência da Vila Militar, Valeriarul
$odré de Melo;

Ao escriturário do Arsenal de Guerra do Rio Grande do Sul, Ze4
ferino Bacelar;

Ao capinteiro do Laboratório Químico Farmacéutico Militar, Ari
pedra;	 -

Aos práticos de laboratório do Laboratório Químico Farmacéu4
doo Militar, Gustavo Boyd e Francisco José Belém Júnior;
'	 Ao oficial administrativo do Laboratório Químico Farinacéuliel
Anilar, Oscar Miranda;

Aos atendentes do Hospital Central do Exército, José Américo da
_Mota, José Gualtério da Costa Ferreira e José Ferreira Fonseca;

Aos contínuos da Secretaria de Estado da Guerra, José Bispo ,d4
Araújo, Julio Gomes da Silva e Virgílio Pereira Liberato:

As dactilógrafas da Secretaria de Estado da Guerra, Lúcia Munis
Yreire e Áurea de Faria;

Aos escreventes, Severino Cavalcante de Albuquerque Barro%
Artur Eras da Cruz e Silva, António Silva, Antônio Aguiar, Agenoi
Barcelos Pena, Alexandre Magno Addor Filho, João Francisco de

• Suba Branco, Lourival de Souza Moreira, Nataniel Amorim Mo : Ari,
tAnio Tiburcio da Silva, Astolfo Rodrigues Alves, Manoel Inácio da

breu Lima, Lazaro Nogueira, José Gualberto da Silva, Francisco dai
. bagas Teixeira, Cláudio Evangelista da Trindade, Lauro Gonçalves,

auro popes Pereira, Valdemar Duarte Nunes, Antônio Pio de Lima,
'agesiro da Silva Brito, Manoel Soriano de Oliveira, Lafaiete Ribeiro,
José Ferreira Angelo, Humberto Pereira Guimarães, Sotero da Silve
,Goelho, Luiz de Freitas Melo, João Patrício Soares de Freitsa, Antli.
tio Aragão, Olídio Pereira Mala, Luiz Ferreira de Souza, Walter Deli
de Faria, Alcides Arruda, Germano Leite de Freitas, Jouas Porei"
cuia de Morais, José Monteiro e Leovil Mesquita.

-

CONSELHO FEDERAL DO SERVIÇO
PUBLICO CIVIL

• Correctles feitas de acôrdo com o dispbsto no parágrafo 20 da
art. 10 do decreto n. 1.11.4, de 23 de janeiro de 4937, das relaçõeo
nominais dos ocupantes dos cargos constantes das tabelas anexas 1
lei n. 284, de 28 de outubro de 1936, publicadas nos suplemento:
aos números 19 a 22 do Didrio Oficial de 23, 25, 26 e 27 de janeiro
último.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

QUADRO I	 TESOURO NACIONAL

Página 11 — Na classe "G" da carreira de "Estatístico auxiliar'
leia-se: Grauben Domilcar do Monte Lima, em vez de Dratiben 13o-
miloar do Monte Lima, e Umbelida Cruz, em NIV, do Thnbelina Cam-
pos. Na classe "E" da mesma carreira, leia-se Silvia de Oliveira Do.
telho, em vez de Sílvio de Oilveira Botelho.

Página 13 — Na classe "G" da carreira do "Motorista" leia-ai
Çaetano Ribas Pontes, em vez de Caetano Ribas Dantas, o na classe "E°
da mesma carreira, onde se-lè Atafde Correia dos Santos. leia-se Ma-
nuel da Silva,

Página 19 — Na classe "E" da carreira do . "Servente", onde se
lê Joaquim Pereira da Silva, leia-se Norival Viera. Onde se lê
tesoureiro geral (ord.) "E", leia-se um tesoureiro geral (ord.) •"N".
Na classe "E" da carreira de "Zelador", leia-se Henrique Cabral Bote-
lho, em vez de Henrique Cabral Monteiro. Na classe "D" da car-
reira de "Enapalhador", leia-se Augusto Gomes dos Santos, cio ver
de José Pereira de Ahdrade.

Página 21 — . Na classe "F" da carreira do "Auxiliar de escrita",
leia-se Elviro Paiva da Silva, em vez •de Elvino Paiva da Silva, e
Maria da Glória Garéau de França, em vez de ataria da Glória Fran-
ca Garéau. Na classe "E" da mesma carreira, leia-se Mauricio da
Roeha Miranda, ein vez de Maurício Correia do Miranda.

Página 23 — Na Classe "G" da carreira de "Protocolista",leia-so
Eimard Dantas Carrilho, em vêz de Einard Dantas Carrilho, o Ohm.
pio Godinho Drumond, em vez de Olímpio Godinho Drumund.
• Página 25 — No padrão "r." do cargo do "Ajudante de jardinei.-

.ro", leia-se Jo gl, Joai!uim tio Sonsa,  eia vez de jgto Jose dó Sousaa
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DUADRO IV	 CAIXA DE AMORTIZAÇÃO

Página 51 — Na classe "E" da carreira de "Servente", leia-se
Romeu José de Sena, em vez de Romeu de Sena.

Página 53 — Onde se lè — 5 carimbadores X. leia-se: 5 ca-
rimbado 1

QUADRO V	 CASA DA MOEDA

Página 55 — Na classe "J" da carreira do "Claviculário",
leia-se: Alvaro Américo .Fontes, em vez de Alvaro Américo Fortes.
Na classe "V" da carreira de "Conferente", leia-se Armando de
Araujo da Silva, em vez de Armando Araujo da Silva.

Página 57 — Na classe "F" da carreira de "Conferente", leia-se
Sebastião Maximiano de Brito, em vez . de Sebastião de Brito. Na
classe "E" da ri-lesme carreira, leia-se: Ari Nazário Pereira, em vez
do Ar( Nazário Pereira; Egidio Maturo, em vez de Eidio Maturo;
João Batista Barifouse, em vez de João Batista Barifonse; Renato
de Azevedo Silva, em vez de Renato de Azevedo e Silva; Jarbas
Pores de Oliveira, em vez do Jarbas Pais do- Oliveira, e Saint'Clair
Furtado de Faria, em vez de Sant'Ciair Furtado de Faria. Na
classe "D" da mesma carreira, leia-se: Lorival Barbosa, em vez
de Lourival Barbosa, e Zeir Pimentel de Paiva Lesse,- em vez do
Zair Pimentel de Paiva Lesse.

Página 50 — Na classe "G" da carreira do "Escriturárie",
leia-se: José da Veiga Pessôa, em Vez do José Veiga Pessba; Pal-
nier.no Lima, em vez de Palmério Lima; Plínio Marconal Samão,
em vez -de Plínio alarsenal Simão e Amoldo Nogueira da Fon-
seca, em vez de Arnaldo Nogueira da Fonseca. Na classe "E" da
mesma carreira, leia-se: lIuri Gondim de Oliveira Rodrigues, em
vez de - Huri Menezes Gondim; Isabel Maura Ormenvile de Abreu,
em vez do Isabel Maura Ermenvile do Abreu; João do Sousa Melo
Júnior, em vez de João Sousa Mello Júnior, e Julieta Ramos Melo,
em vez do .Tulleta Ramos do Melo.

Página 61 — Na classe "D" da Carreira "Escriturário", leia-se:
Gilda Adour da Camara, em vez de Gilda Adour Menezes, e Sônia de
Jesus Fortunato Saraiva, em vez de Sônia de Jesus Furtado Saraiva..
Na classe "J" da carreira de "Fiscal de metais", leia-se Renato Vieira
Widington, em vez de Renato Vieira Wellington, e na classe "I", da
Mesma carreira, le:a-se Artur Dantas do Queiroz, interino, em vez de
'Artur Dantas de Queiroz. Na classe "J", da carreira de "Oficial admi-
nistrativo", leia-se: Euridos Bem dias do Moura, em vez de Euripedes
Berri Dias de Moura e Senhorinho Gurriti Pessôa, em vez
Senhorinho Guriti Pessóa. Na classe 11 :Ia mesma carreira, leia-se
José Dionisio de Barros, em vez de José Dyenisio de Barros'elticardo
Ornar da Silva Azevedo, em vez do Ricardo Osmar da Silva Azevedo,
Na classe E da carreira de "Prático de laboratório", leia-se Odynéa
Peeegueiro em vez de Celiniéa Pecegueiro e, na Classe D da mesma car-
reira, leia-se Joeé Barroso de Mello em vez de José de Barros Mello.

Página 63 — Na classe D da carreira de servente, leia-se Elly.
Deelandee em vez de Elli Deslandee e, na classe B da mesma carreira,
leia-se Guilherrnino José Moreira em vez da Guilherme José Moreira.
Na classe I da carreira de técnico de laboratório, leia-se Luiz Ernesto
da Rocha Laseance em vez de Luiz Erneete Rocha Laessauce.
- Página 65 — Na classe B da carreira de aprendiz artífice, leia-se
!lego Sehmidt em vez de Walter Laffito e António . Migliani em vez
de Djalma d'Avila Carente; onde F. O lê "2 vagos" (linha 4), leiam-se
os eeguintes nome: Adelauto de Faria e Rubem. Alves da Silva; onde
se 18 (2 vagos" (linha 5), leiam-se os seguintes nomes: Durvel Britto
Pinheiro e José do Rego; onde se le (2 vagos" (linha 6), leiam-se os
seguintes nomes: Pedro Bemol& co- Almeida Filho e Ranupho Car-
valho da S:Iva: onde se lê (2 vagos" (linha 10), leia-se José Joaquim
Rodriguets e "vago". Na mesma claese e carreira, leia-se Aladyr
Veról em vez do Alatlyr Verei, Aehilles Alves Corrêa em vez de Dul-
eido Cezar da Costa e Alcyr Braga em vez de Manoel Roberto Martins.
Ainda na mesma carreira o classe, onde se lê "7 vagas" (linhas 1,5
e le), leiam-se os seguintes -nomes: Ary liermes Teixeira Basto s, Gui-
Ilierele Nelson Guimarães,, Mario Moreira, Martinino de Castra Ta-
vares Filho, Nelson Palma, Oswaldo do Freitas 13areellos, Waldemiro
Feliciano da Silva e Odilon Manes. Em seemia leia-se; Walter Pai,
mieri em vez de Walter José Anneechini, Nelson Baereto em vez do
Migo Samble Osmar Costa em vez de Rubem Alves da Silva, José
Rodrigues Sil‘a em vez de João Baroni, Sylvie Antonio dos Santos em
vez de Josa do Rego. Arnaldo Adriano Gimeilúz em vez de Pede() Her-
ince . de Almeida Filho, Jorge Farias em vez de Ranulpho Carvalho
da Silva, Alfredo da Silva em vez do José Jeaquim Rodrigues, Aryldo
Bartholomeu Gonçalves Pereira em vez de Luiz da Silva Calixto Ju-
nior, elarlos da Rocha Couto em vez do Achylles Alves Corrêa, Djahna
Pra arisco Lisbôa cai N oz de Alcyr Braga, Elpidio da Silva em vez de
Ary Remei. Teixeira Bastos, Euelyde.s Thompson em vez de Guilherme
Nelson (luimarães, Fernando Alves de Souza em vez de Martiniano do
Castro Tavares Filhe, Octavio Moreira em vez de Nelson Baptista
Reeas, Osweldo Pinto de Rezende em vez de Nelson Palma, Othon
certos da Silva em vez de Oswalrlo de Freitas Bareellos e Ruy Lou-
reiro em v ez de Waldemiro Feliciano da Silva. Na classe A da mesma
carr e ira, leia-se: Braulio Bezerra do Andrade em vez de Durval
Britto Pinheiro, Ary Ribeiro do Valle em vez - do Odilon Manes, José
Bonifacio Borges de Araujo em vez de Orlantino do Amaral Duarte,
Nerival Carlee Teixeira em vez de Osmar Costa e Albino Ricardo Lopes
cai vez do Jorge Farias. Em lugar da palavra "vago", que vem de-
pois classe nome, leia-se Aldon Santos. A seguir leia-se Acadorne
liames em vez de Alfredo da Silva e Alvendelé Garcia era vez do

-

Arindo Bartoloineu Gonçalves Pereira. Em lugar da palavra "vago",
que vem depois dêsse nome, leia-se Cipriano da Rocha. Continuando,
lela-se: Alcides Cunha em vez de Elpidio da Silva, Altamir Jaime
Smith em vez. de Euelidee Thonnison, Colírio dos Santos em vez dó

'Fernando Alves; de Sousa, Felipe avier do Campos em vez de Mário
Moreira, Israel Alves de Sousa em vez de Otávio Moreira, Luiz Au-
gusto Bohingahrom em vez do Osvaldo Philo de Rezende, Luiz de
Paiva em vez de Othon Carlos da Silva o Manuel José de Sousa Filhó
em vez de Rui Loureiro. Em seguida a êsse nome, onde se lê
"2evagos", leia-se: Miguel Bruno e Walter Mendes. na inesma . car-
mira e classe, leia-se: vago em vez do Sílvio António Antônio dos
Santos, Renato Francisco Lesse cai vez de Ari Ribeiro do Vale, Er-
nande Vicente Capp em vez do José Bonifácio Borges de Araujo e
Oscar Dias Garrido em vez de Norival Carlos Teixeira. Em lugar da
palavra "vago", que vem depois desse nome, leia-se Simão Carincit
de Lima. Logo abaixo, leia-se: Ari Macedo Freme) em vez de Albino
Ricardo Lopes e Walter de Medeiros Prata em vez do Nelson Barreto.
Na última linha da página, onde se lê "2 vagos", leiam-se os nomes
do Welter Martins de Oliveira e Wilson Moneores França.

Página 67 — Na classe A da carreira de "Aprendiz Artífice" leia-
se: Wileon do Melo em vez de Acedemo Ramos, Caetano José da Silva
em vez de Areendel8 Garcia, Donato Amenta em vez do Cipriano
Rocha, Amilear de Oliveira Santos em vez de Altarnir Jaime Smith,.
Abdènego de Sonsa Lino em vez do Abdênago de Souza Line, ellau-
demiro Bastos Jorge em vez do Alcides Cunha, Domingos Penholatai
Filho em vez do Colírio dos Santo., Euelides Nogueira de Magalhães
em vez de Fel ipe Xavier do Campos, Evlando de Vasconcelos em vez
de Israel Alves do Sousa, Francisco Conde em voz de Luiz Augusto
Bohingahren, Gerson Amaro Rodrigues em vez do Luiz do Paivae
Sirton Ribeiro da Silva em vez do Manuel José de . Sousa Filho, J06,3

eBatisia da l-"lva em vez de Miguei Bruno, José Pereira Menu em V..I4
de Walter Mendes e Lourival Diogo em vez de Walter Palrnieri. Em
seguida .a asse nome, onde se h) "7 vagas" leiam-se os seguinte
nomes; Lourival dos Santos, Mario Carnaval, Roberto Mário Alves,
Waldair Augusto do Vasconcelos Drummond, .Walter Alves, Walter;
Gomes da Silva e Wilton do Assis. Na classe F da carreira de "Are
tífices do ligas monetárias", leia-se Aristeu Barreto em vez do Anis-
leo Barreto. Na mesma carreira, classe E, leia-se &seer da Silva
Loureiro em vez de Oscar da Silva Rolheiro. Na classe D da mesma
carreira, leia-se Hernani Cabral em vez da Ernani Cabral.

Página 69 — Na classe E da carreira do "Artffice de obras o ree
pares", substitua-se o nome de Mamede .José Lindo pela palavra

--"vago". Na classe D da mesma carreira, leia-se: Alexandre
.Macelli em vez de 'Alexandre Masellie e Washington Nogueira de. Azo.
vedo EM vez de Washigton Nogueira do Azevedo.

Página 71 — Na classe "F* da carreira de "cunhador", leia-se
Efraim Pereira da Silva, em vez de Afraim Pereira da Silva. Na
'Classe "E" da mesma carreira, leia-se: Antenor Alves da Costa, mei'
vez de Antenor Alves Costa e Henrique . Simoni, em vez de Henrique

• Simoná. Na classe "C" da carreira de "eletricista", leia-se Antônio
Estrelita da Cunha Netes em vez de António Estelita da Cunha Neto.
Na classe "H" . da carreira do "fundido? de. metal", leiaeso Heril:mó
Medeiros Melo, em vez de Hernani Medeiros Melo. Na classe' "F" da
mesma carreira, leia-se Francisco Scuotto, em vez de Francisco
Scuotte.. Na mesma carrelea, classe "E", leia-se: Angenor Garcia da
Rosa, em. Vez de Agenor Garcia da Rosa, e Antônio Olgadore em ve4
de Antenor Olgador.
• Página 73—Na classe - "E" da carreira de "galvanoplastista",
se Naphtali	 Garanta, em vez 'do Naphtali d'Avila Carente.
Na elasse ,E" d a carreira de "gravador" lei-se Arykoerner Jáimo
Smith, em vez de : Arí Koernee Jaime E.4 milh, e Odemar Cota Pereira,
em vez de Adernar Cota Pereira. Na mesma carreira, classe "C",
leia-se - Moacir Fernandes Rotim, 'em vez de Moacir Fernando Rolim.

. Página 75 Na classe "F" da carreira de "impressor", leia-se
Antônio Alves de -Moura, em vez de Antenor Alvos de Moura. Na
classe "I)" da mesma carreira, leia-se: Antenor Vítor de Souza, 'em
vez de Antônio Vítor de Souza, e Antônio Pedro Filho, em vez de
Antônio Pedro Dienisio -Filho.• •

• Página 77 — Na classe "D" da carreira de "impressor", leia-se:
'Mie: Medrado da Silva, em vez do Félix Mendes da Silva, Gustavo,
Scheeffer, cai vez de Gustaco Scheoffee e Navarrito Ferreira Panas-
co de •Araújo, em vez de Navarito Ferreira Pacheco de Araújo. Na
mesma carreira, casso "C", leia-se: Arnaldo Batista Teixeira. em
vez de Arnaldo Batista, e Jurandir d'Avila Carauta, em vez de Jue
medir d'Avila Garanta.

Página 79 — Na desse "E" da carreira de "mecanico", acres.
conte-se o nome de Orland, .G'odinho de Lima. Na mesma carreira,
classe "D", Uhyrajara Pedro Borges, em vez do Ubirajara
Pedro Borges, e substitua-se o nome de }Mien de Castro Araújo pela
palavra "vago". Na classe "E" da carreira de "medalhador", leia-se
Ari Henrique Maquieira da Silva, em vez do Ari Ihnorimle Maqueira
da Silva, e na classe "D5 da mesma carreira, lea-se Vanderlei Ceelho

, Macedo, em vez de Vanderley Coelho Massede.

QUADRO VII

n
	

Delegacias Ascais

Página 95 — Na classe "J" da carreira de 'oficial administrae
tive, lela-se Bathuel Eugènio. Peixoto, em vez de Batlinel Euganil,
Peixoto.
.	 Página 101 — Na carreira de "oficial administrativo", classe
leia-e Maria Marques ç Silva, ene vez de Maria Marques da Silva. -—aze
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QUADRO VIII

Aljdndegas
•

Página 111 — Na classe "B" da, carreira de "capataz", leia-se
Orisvaldo Lowla Véras, em vez de Osvaldo Loiola Vias.

Página 137 — Na classe "G" da carreira de "Guarda Aduaneiro",
leia-se: Artur José Ferreira em vez de Antenor José Ferreira e Di-
narte Marcos de Melo em vez de Dinarte Marques de Melo.

,Página 139 — Na classe "G" da carreira de "Guarda Adua-
neiro", leia-se: José Antônio Linden em vez de José António Lindeu
e Manuel Antero da Estréia em Vez de Manuel Antero de Estro.

Página 141 — Onde se 18 "Guarda Aduaneiro E", leia-se "Guarda
Aduaneiro F" e, em vez de Alfredo de Sousa Gomes, leia-se Alfredo
Ferreira de Sousa Gomes.

Página 147 — Na classe "E" da carreira de "Guarda Aduaneiro"
lein-so João Antônio d'Augustin Ribeiro em vez de João Antônio Au-
gustin Ribeiro.

Página 148 — Incluir nas colunas destinadas a "Número de
cargos", "Denominação do cargo" e "Repartição", da "Situaoão an-
tiga", na linha correspondente aos dizeres "220 Guarda Aduaneiro D",
da "Situação nova", as expressões: "10" — "Guarda" — "Alfândega
de Parnafba — Polícia Aduaneira".

Página 151 — Na classe "D" da carreira de "Guarda Aduaneiro",
leia-se: Lauro Pires Passos em vez de Lauro Pires e Heráclio da
Costa Melo em vez de Iteráclito da Costa Melo,

Página 161 — Na classe "II" da carreira de "Oficial Adminis-
trativo', leia-se José .Felipe de Araújo Pinto em vez de José .Felipe•
de Araújo Quinto.

Página 165 — Na classe "E" da carreira de "Sargento Aduaneiro"
leia-se Carlos Dória Costa em vez de Carlos Dévia da Costa.

Página 1'67 — Na classe "D" da carreira de "Servente", leia-se:
Albertina Dietz Alvarenga em vez do Albertina do Etz Alvarenga,
Edson Moreira Cavalcanti em vez de Antônio Luciano do Règo Jú-
nior, Domingos José da Cunha Guimarães Neto em vez de Doinino

''esJosé da Cunha Guimarães, José Pessoa do Nascimento em vez de
João Pinto, José Leôncio dos Santos em vez de Justino Teixeira Ma-
chado e José António Machado em vez da palavra "vago".

Página 171 — Na classe "B" da carreira de "Servente", substi-
tuir o nome de Alfredo Gonçalves pela palavra "vago". •

Página 173 — Na classe "B" da carreira de "Arrumador", leia-se
Geraldo Vez de Oliveira, em vez de Geraldo Vaz.

Página 174 — Na "Situacão antiga", onde se lê "1 Foguista —
Alfândega do Paraíba", leia-se: "1 Foguista — Alfândega de Par-
ta fim".

Página 177 — Na classe "D" da carreira de "Marinheiro", leia-
se Francisco-Medeiros da Costa em vez de Eduardo Cruz.

Página 181 — Na classe "E" da carreira de "Marinheiro", leia-se
Augusto António da Silva era vez de Manuel Pinto de Sousa (Pri-
meiro))„

Página 193 — Na classe "E" da carreira de "Trabalhador", leia-
se Egidio do Almeida em vez de Emidio de Almeida.

Página 192 — Incluir nas colunas destinadas a "Número de
('argos", "Denominação do cargo" e "Repartição", da "Situação an-
tiga", na linha correspondente ao nome do "Oscar Maio," (Traba-
lhador da classe "D")), as expressões: "1 Vigia — Alfândega do Rio
do Janeiro — Ilha Santa Bárbara".

Página 195 — Na classe "B" da carreira de "Trabalhador", cor-
respondendo, na "Situação antiga", a 20 — Trabalhador — Alifindega
de Florianópolis, incluir o nome de Roldão Tomé de Borba, omi-
tido na publicação feita.

Página 199 — Na classe "A" da carreira de "Trabalhador", leia-
s: "Vago" em vez de Benedito Rodrigues Cabias, Francisco Machado
dos Santos em vez de Francisco Machado e . "Rainatindo Ribeiro dos

, Santos em VPZ de Raimundo Ribeiro.
Página '201 — No cargo de "Auxiliar de Escrita", padrão "E",

leia-se João Corrêa Brasil em vez de João Corrêa Brasil Filho.

• QUADRO ix

Agências Fiscais

Página 217 — Onde se lê "56 — Marinheiro, leia-se
",>"

"56 Maris

QUADRO X

Coletorias

Página 222 — Na "situação antiga", onde se lê Coletoria,, de Vila
Resende (São I'aulo), leia-se "2" Coletoria do Piracicaba (São Paulo",

Página 225 — Na classe "D" da carreira de °Coletor", leia-se
Artur Lerro em vez de Artur Cerro.

Página 226 — Na "Situação antiga", onde se lê Coletoria de Mal-
tão (São Paulo), leia-se "Coletoria de Matão "São Paulo)

Página 227 — Na classe "E" da .carreira . de "Coletor", leia-se
João Nazareno Ma rina, em vez de João Nazaré Manno.

Página 228 — Na "Situação antiga", onde se 18 Coletoria de Pi-
rajá (São Paulo), leia-se "Coletoria de Pirajii" (São Paulo).
Página 229 — Na classe "D" da carreira de "Coletor", leia-se: Maér-
cio Ribeiro de Mendonça, em vez de Márcio Ribeiro - de Mendonça e
,Ocário Borges em vez de Occário Borges.	 •

Página 230 — Na. "Situação antiga", onde se lê: Coletoria do
Santa Rita .ele Passa Quatro (Minas Gerais), • leia-se: Coletoria de
Santa Rita de Passa Quatro (São. Paulo), e onde se lê Coletoria de

pirocaia (São Paulo), leia-se .Coletoria de Piracaia (São Paulo),
Página 231 — Onde se 16 "449 —; Coletor "E", leia-se: "449 —

Coletor "C".• Na classe "C. da carreira de "Coletor", leia-se: Adgemit
Teles de Siqueira, em vez de Adge'miro Telles de Siqueira, e Amadeu.
Fazzine, em vez de Amadeu Tazzine.

Página 232 — Onde se lê "Pereiros (São Paulo), leia-se: Pe-
reiras (São Paulo).

Pág1na"233 — Na classe "C" da carreira do "Coletor", leia-sei
António Pinto de Carvalho Filho em vez de Antônio Pinto Machado,
Antônio Pinto Machado em vez de António Silveira Cardoso e Ari
Pratt em vez de Ari Prati.

Página 235 — Na 'classe "C" sia carreira de "Coletor",
Francisco Dennince, em vez de Francisco Denuci o Itemerontine
Cristiano de Figueiredo, em vez de Remerontino Cristino de Fis
gueiredo.

Página 236	 Na "Situação antiga", onde se 16 Itajut (Sãe
Pálio), leia-se "Itaiulú (São Paulo).

Página 237 — 7.tra classe "C" da carreira de "Coletor", leia4e [tala
Perruci em vez de Ralo Perrucci e José Claudiano Faleiros em ve1
de José Claudino Paleiros.
• Página 239— Na classe "C" da carreira de "Coletor", leia-sei
Luis Avesani em vez de Luis Mansot.

Página 243 — Na classe "C" da carreira de "Coletor", lela-se I
René Vigneron Filho em vez de René Vigneron o Silvio Minguzzi
em vez do Sílvio Minguazzi.

Página 245 — Na classe "B" da carreira de "Coletor",
Lindoro César em vez de António Tomas Bittencourt.
- Página 248 — Na "situação antiga", onde se 18 Fortuna (São

Paulo), leia (Fartura (São Paulo), e, onde se lê %hora{ (Golas);
leia-se Itaberai (Goiaz).

Página 280 — Na "Situação antiga", onde se lê Itacorat (Goiaz);
leia-se Itaberai (Goiaz).

Página 281 — Na classe "A" da carreira de "Escrivão", leia-sei
narina Linch em vez de 7osefina Linck. •

Página 283 — Na classe "A" da carreira de "Escrivão", lela-a1
Ilául Cornélio Brown Sobrinho em vez de Raul Cornélio Brown,

• QUADRO XI

Fiscalização do Imposto de Consumo
Página 297 — Na classe "F" da carreira de "Agente fiscal do

Imposto de Consumo", leia-se Afonso Fleury da Silva: e Sousa, em
:vez de Afonso Pleury da Silvas

QUADRO XII

Diretoria do Imposto de Renda
Página 323 — Na classe "R" da carreira do "Oficial Administra-

tivo", leia-se António Vicente dos Puma Miranda, em vez de António
;Vicente Passos de Miranda.

QUADRO XIII

• Contadorias Seccionais

Petrina Pais Franco em vez de Petrina Pais.

Ligia Fortes Rocha em vez de Lígia Pinheiro Fortes. 	 •

Página 333 — Na classe "H" da orreira de "Contabilista", leia-sei

Página 337—Na classe "G" da carreira de e"Contabilista", lela-Sa

Página 311 — Na classe "E" da carreira de "Contabilista", lela-s&
Silvia Sturckert de Vasconcelos em vez de Sílvia Lira Stuckert.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria de Contabilidade

Expediente de 7 de outubro de 1937

Primeira Secção

• ATOS DO OR. MiDOSTRO
Telegramas:	 •

Ao presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado dit
AlagOas:

Comunicou-se que o material padro,nizado para o serviço de ele!.

àquele Tribunal, sendo as urnas remetigo remeterá diretamente
çães federais naquele Estado já foi pedido 4 Imprensa Nacional

oportunamente.
— Aos presidente dos Tribunais Regionais Eleitorais toa Esta'

dos do Rio Grande do Norte, Pará, Maranhão, Alagóas, Bata, Espiritd
Santo, Rio de Janeiro, Paraná e de Santa Catarina:

C• omunicou-se que éste ministério solicitou ao da Fazenda, It.-
aviso n. 65; de 1 de abril dèste ano, distribuiçáo às Deiegaojas Ft
cais de créditos para pagamento de subsidio* aos membros do# Tr_
burlais Regionais Eleitorais, no corrente exerafeio,
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Avisos:
Ao presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal:
N. 15 - Comunicou-se que foi autorizada a admissão, a titulo

de emergência, de vinte funcionários extranumerárioe, para auxiliar
:tis serviços com o próximo pleito de 8 de janeiro de 1938, correndo a
deepesa com a remuneração respectiva, na razão mensal de 600000,
por conta do crédito especial em andamento na Camara dos Depu-
lados, para atender ao pagamento das despesas com as referidas
Rleiçées.	 4,

- Ao diretor interino da Imprensa Nacional:
N. 149 - Declarou-se que foi denegada delegação de compe-

Pula parVexpedir ordens de pagamento, à conta da consignação "Ma-
leria)", da verba daquela repartição para o corrente exercido, uma
vez que aos chefes de serviços dependentes do ministério não tem eido
Dita concessão.

- Ao comandante da Polícia Militar do Distrito Federal:
N. 99 - Declarou-se que foi deferida a pretensão do soldado

reformado daquela corporação, Adolfo Pereira Lima, devendo ser
restituída, pela Contadoria daquela corporação, a importância de
J90400, ao mesmo soldado.

- Ao delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Alagóas:
N. 2 - Comunicou-se que nesta data foram solicitadas provi-

dencias ao Ministério da Fazenda, - no sentido de ser distribuído
aquela delegacia o crédito de 1:260600, para atender ao pagamento
de gratificações que competem ao bacharel Joaquim Ramalho, no
periodo de 1 de janeiro a 28 de fevereiro do corrente ano.

- Ao ministro de Estado dos Negócios da Fazenda:
N. 844 - Solicitou-se a distribuição à Delegacia Fiscal 'do Te-

/ouro Nacional no Estado de Alagóae do crédito de 1:266$600, desti-
xado ao pagamento ao bacharel Joaquim Ramalho, proveniente de
Oubstituições.

N. 845 - Solicitou-se seja pedida à Camara dos Deputados a ne-
ressária autorização para a abertura do crédito especial de réis
$0 :000$000, para ocorrer ao pagamento dds vencimentos anuais •do
gide de Policia do Território do Acre, cargo esse criado pelo art.- 9'

a lei n. 866, de 30 de dezembro de 1938.
N. 341 - Solicitou-se distribuição à Delegacia Fiscal do Te-

;touro Nacional, no Estado da Baia, do crédito de 6003000, para ocor-
rer ao pagamento, durante o corrente exercício, da congrua que com.,
pote ao cónego Manuel Leôncio Galrão, na qualidade de vigário co.
Jado da freguezia de São Vicente, naquele Estado. -

- Ao delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado da Bafa'
N. 2 - Comunicou-se que nesta data foram solicitadas provi-

dencias ao Ministério da Fazenda no sentido de ser distribuído
Aquela delegacia o crédito do 600000, para pagamento da congrua
que no corrente ano, compete ao cônego Manuel Leónolo Galrão, vi-
Bário colado da freguezia de São Vicente, naquele Estado..

Segunda Secção

Ao presidente do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral:
N. 31 - Transmitiu-se, para informações a respeito, o oficie

g. 541-P, de 20 do mês próximo passado, do presidente do Tribunal
,Regional Eleitoral no Distrito Federal, pedindo remessa de material
adeitoral.
,	 - Ao diretor da Imprensa Nacional:

N. 152 - Solicitou-se a remessa ao procurador da República no
Zstado do Maranhão, de uma coleção das leis, do Govèrno Provisório,
relativas ao ano de 1934, enviando-se, oportunamente, a esta diretoria
3) respectivo orçamento.

1	 - Ao ministro de Estado dos Negócios da Fazenda:
i N. 837 - Comunicou-se que a dotação orçamentária da verba ia,
rub-consignação 8', apresenta saldo para o pagamento de contrata-
dos, cujo montante atinge a cento e noventa e nove contos e seinen-
los mil réis (199 :600$000); assim, solicitou-se o pagamento dos
pripregados contratados da Inspetoria do Tráfego da Polícia Civil do
Distrito Federal, cujos nomes constam da relação que acompanhou oviso n. 1.219, de 21 de julho de 1937.	 .

b	 - Ao chefe de Policia do Distrito Federal: -
'	 N. 876 - Comunicou-se que, existindo saldo na sub-consignação

. 8, da verba 1', solicitou-se ao Ministério da Fazenda o pagamento
os vencimentos dos contratados da Inspetoria do Tráfego daquela re-

partição, os quais estavam suspensos, por omissão da publicação de
'eus nomes na relação dos contratados.

é	 - Ao ministro de Estado dos Negócios da Fazenda:
4	 N. 339 - Solicitou-se o pagamento, no Tesouro Nacional, à 'So-

i! Is Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, da importância de 1:025$900,
2) r,., .'nieniC do consumo de luz elétrica na Escola João Luiz Alves, du-

o mês de junho . do corrente ano.
N. 340 - Solicitou-se o pagamento, no Tesouro Nacional, ti Com-

' anhia Telefônica Brasileira, da importância de 1:1018400, prove-
lente de serviços telefônicos e respectivos aparelhos instalados na
6

cola João Luiz Alves, durante o período de 1 de janeiro a ,20 de
; unho do corrente ano.

!,

,	 - Ao diretor do Lóide Brasileiro: 	 _
N. ii - Solicitaram-se providências para que seja; oóncedido o

.tianiporte do caixotes contendi) material eleitoral destinado aos Tri-
bunais Regionais situados nos Estados, cuja relação, devidamente es-
pecificado e mencionando os respectivos portos do destino, será apre-
tentada por intermédio do engenheiro-chefe do Escritório . do Ohne
géste min i8tério.

•

Imprensa Nacional

EXPEDIENTE:DO ER. DIRETOls

Requerimentos despachados

Dia 9 de outubro de 1937-

Relido Silva (M. 70.863-37). - Deferido.

Dia 16 *

Ismenia Martins (AL 70.885-37) . - Como requer

Dia 18

Galiano Emilio das Neves (M. 70.904-37).. - Como requer.
João Ernesto dos Santos (M. 70.900-37). - Como requer.

Dia 19

Aurea de Lima Pereira (P. 61.194-37). - Restitua-se mediante
recibo.

João Ribeiro do Sul (M. 70.928-37), - Certifique-se o que
constar.

Dia 20

Domingos Luiz dos Santos (P. 61..20-6-37). - Certifique-se
que constar.

Ministério da Educação e Saúde
Diretoria do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR.

Dia 21 de outubro de 1937

Requerimento despachado!

23.879 - 37-8.117 - Arnaldo Munia Silvany, pedindo gratj.
adicional de 10 %, sóbre 15 anos de serviço no magistério. ~NI
o que alega."

Dia 22

Locenças":
.'N. 299 - Concedendo a José Pulcherio Paes Leme, capataz de 1"

classe do Serviço de Águas e Esgotos, seis meses, nos termos do arti-
go i°, do _decreto n. 42, de 15 de abril de 1935.

N. 300 - Concedendo a Nestor Lopes, escriturário da classe F,
do quadro 1, com exercício no Serviço de Águas o Esgotos

'
 seis meses,

nos termos do art. 	 do decreto n. 42, de 15 de abril de 1935.
N. 301 - Concedendo a António dos Santos Viana, artífice de 4*

classe do Serviço de Águas e Esgotos, dois meses, a partir de 27 de
agósto último, nos termos .do art. 8°, n. 1, do decreto n. 14.663,
de 1' de fevereiro de 1921.

N. 302 - Considerando como licenciado, por um mês, a partir de
22 de junho deste ano, o guarda sanitário do quadro 1, classe Ck,
Euzébio da _Costa, com exercício no Serviço de Fiscalização do Leite,
prazo Ano correspondente ao período que lhe faltava para completar
o de 6 meses que obteve por portaria de 3 do setembro de 1936, de
conformidade com o art. 10, do decreto n. 42, de 15 de abril de 1935..

N. 303 - Concedendo a Olga Cunha Soares, enfermeira da classe
F, do quadro 1, dois meses, para tratamento do saude, em prorroga.
ção, e nos termos do n. 1, do art. 8', do decreto n. 14.663, de 1' de
fevereiro de 1921.

Dia 23

N. 304 Concedendo a Alfredo do Mendonça Teles, escriturário de,
classe D, quadro 1, seis meses, a partir de 15 de setembro último, nos
termos do art. 1°, do decreto n. 42, de 15 de abril do 1935;

N. 805 - Concedendo a Rita Maria da Costa, arrumadeira da
classe A, do quadro 1, com exercício na Escola de Enfermeiras Ana Neri,
tres meses, nos termos do n. 10, art. 170, da Constituição da República,
a partir de Ode setembro último.

N. 808 - Concedendo a Carlos Augusto Pereira Dias, capataz de
2" classe do Serviço de Águas e Esgotos, cinco meses o onze dias, a
partir de 20 de julho dêste ano, nos tèrmos do ant. 8', n. 1, do de-
ereto ri. 14.663, de 1° de fevereiro do 1921..

N.
Mação
"Prove
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Conselho Nacional de Educaçâo

'ATA nA 15s 1111103X0 DA 2a REUNLÃO ORDINADIA DE 1930, REALIZADA EM 22
DE DEZEMBRO

Ivesiddncia do Sr. professor Reinaldo Porchat, tendo como secretdrio
o Sr. Dr. Américo Lacombe.

Conselheiros presentes: professores Boni Carvalho, Casario de An-
. drade, Gasta° Macedo, Padre Leonel Franca, hajas Alves, Anibal

Freire, Marques da Cunha, Azevedo do Amaral, Josué d'Afonseca,
Paulo Lira, Barros Terra, Eduardo .Rabelo, Licirdo de Almeida,
Amoroso Lima, Leilão da Cunha e Samuel Libanio. •

' O Sr. Presidente — Havendo namero legal está aberta a sessão.
Vai ser lida a ata da sessão anterior. (E' lida e aprovada a ata do
sessão anterior):

Passa-se ao .
EXPEDIENTE

O Sr. Gasta() Macedo (Lendo): —

Comissão de Legsil«çâo e Consullca

se acham apchas os documentos exigidos, faltando apentis'o registra
do professor de 'música, sendo que os papeis estão em andamento. •

'Com relação á data em que •foi concedida a inspeção preliminar
ao Ginásio, informa o auxiliar da Inspetoria Geral do Ensino &eno-
daria, Sr. José Carlos Ferreira da Silva, haver sido 21 de outubro
de 1931, (fls. 211, verso).

Na parte relativa as gabinetes e laboratórios de física e quimica e

Historio Natural, declara.a Comissão verificadora haver o estabeleci-
mento satisfeito as condições requeridas; atendendo as instalações
Materiais ás necessidades do ensino teórico e prático.

A' vista do exposto, satisfazendo o Ginásio Pinto Ferrada, alto
em Petrópolis, os requisitoa exigidos pró lei, é de parecer á Comissão
infra inscrita que sejam concedidas ao referido Ginásio a inspeção
permanente e as prerogativas de estabelecimento livre de ensino se-
cundário, nos farinas do art. 55 do 'decreto n. 21.211, de 4 de abril
de 1932."

Sala das Sessões, 22 de dezembro de 193G. — Joaquim Marques
da Cunha, relator—s-a Rent Carvalho. — lunacio M. Azreedo do
Amarei.'

• O .Sr. Cesdrio de 'Andrade (lendo):

-Comissão de Ensino Superior

•

Aditamento ao parecer n. 190

isto processo voltou á Comissão, em virtude de.- requerimento
do prof. Inácio Amaral, por haver o prof. Boni de Carvalho declarado
que a alterantiva proposta. pela comissão importava no reconheci-
mento do prof. Bezerra de Menezes de exercer urna das cadeiras
em caráter efetivo e outra, como substituto.

- A Comissão esclaréce que optou pela alternativa, em vista da
situação do prof. Bezerra de Menezes anterior á federalização da Fa-
culdade. Federalizada esta, porém, as circunstancias que impedem a
acumulação de duas cátedras, em caráter efetivo são as mesmas,
em se tratando de acumulação do mia cátedra, em caráter efetivo,
com outra, ehr caráter de , substituto, de modo que a argumentação
do parecer prevalece.

Efetivamente, o professor substituto tem vencimentos fixados,
deveres funcionais e vitaliciedade garantida, tal como os catedráticos,
de modo que a situação não se modifica.

Na situação atual, ha -paridade perfeita entae as duas hipoteses
formuladas, isto é:

Catedrático	 catedrático = catedrático	 substituto.
Além disso, as razões de sistema e de ordem pública invocadas

permanecem, Lambem, absolutamente integrais.
-Convém acrescentar que o caso não-é novo e que, várias vezes já

• Fe verificou na Faculdade de Direito de São Paulo e na Faculdade
da Medicina- do Rio de Janeiro, tendo os substitutos perdido • as res-
pectivas cadeiras ao assumirem o cargo de catedrático de outra.

Isso não obsta, entretanto, a que um cathedrático substitua,
eventualmente um outro, em caráter interino. A lei prava tais sub-
stituições, na ausência do docentes.

Além disso, no caso presente, após a federalização da Faculdade,
o Govêrno Federal não expediu título sle substituto ao Dr. Furtado
do Menezes, 'como deveria fazê-lo, para efeitos de vencimentos, apesar
do extinta essa categoria de professores.

Com êstes esclarecimentos a Comissão submetia o seu parecer á
consideração do Conselho. — Castão Alaccdo, relatar. — .Annibal
Freire. Casario de Andrade. — -Raul Leitão' da Cunha, vencido
quanto ao direito á opção.

• 0 Sr. Marques da Cunha (Lendo):

Comissão de Ensino Secundário

Parecer at. 222,

"Trata-se da inspeção permanente solicitada pelo Ginásio Pinto
Ferreira, sito á praça Visconde do Rio Branco n. 6, cidade de Petró-
polis, Estado do itio de Janelas,. Submetido uma primeira vez-ao
Conselho Nacional de Educação, deu lugar êste processo ao parecer
n. 311, de 3 de janeiro de 1936, da Comissão de Ensino Secundário,
aprovado unanimemente, em que se propunha Risse o julgamento
convertido eu diligência para serem supridas várias lacunas e defi-
planeias apontadas.

'Volta agora novamente ás mãos do Conselho o dito processo acom-
panhado do relatório da Comissão Revisora, constituida dos mesmos
Ires inspetores regionais que se haviam pronunciado anteriormente.
Constam dêsse relatório novas informações e esclarecimentos que nos
mostram como foram supridas as deficiências postas em Mc°.

A primeira ficha de classificação dava ao Ginásio um total de
7.910 pontos, que orinclati ria categoria revirar. Agora a nova ficha
atinge 8.498 pontos, classificando o Ginásio como bom, em virtude
dos melhoramentos e_modificações introduzidas, como se vê na última
planta aqui anexa (fis..196). Na mesma planta verifica-se que agora
o Ginásio satisfaz a exigência climinatoria de cinco salas de aula
com o mínimo de 52 1n2.

O auditorio acha-se localizado na planta em condições mais
aatisfatorlas do. que as citadas no parecer n. 311. O predio é alugado
e o patrimânioveonstituido pelo material pedagógico, avaliado em
oitenta contos. Quanto aos contratos e registros dos professores, aqui

'Parecer it. • 223
r•"O Sr. secretário do Interior e Justaça do Estado do Rio da Ja-
neiro, em oficio dirigido ao Sr. ministro da Educação e Surda

cornun'ea que, tendo sido cumprido o disposto no :isl. 156 das
Dispoaiçõea Gerais da Constituiçãa Estadual, que reconheceu •como..a
estabelecimento oficial de ensino do Estado a Faculdade (1..? Pormdeja
e Odontologia do Estado do Rio de Janeiro, está "a mesmaaern condi-
ções de ser equiparada, de conformidade com o que presereN e o de-
creto it. 20.1 n 9, dc 6 de julho da 1931".	 •

A referiaa. autoridade .juntou ao' pedido de • equiparaaão vários
documentos comprobatórios de que a Faculdade "satisfr.z 44 exigència4
a que se refere o art. '2 do aludido decreto.. Informando o selatório . •
do 'Sr. inspetor designado para proaedea á verificação de que trata o .
art. 3.°, a Da.etoria Nacional da Educação opinou favoravelmente ao
pedido.
• 'A atitude iterativamente assumida pela Comissão de Ensino Su- •

perior, em face da situação verdadeiramente caótica em que se debatia
a Faculdaae em causa, até poucos meses atraz, levou a dita Comissão
a naturais reservas quanto á transformação rápida que se operara

-na vida do Instituto. Daí o meticuloso exame a que procedeu a Co-
missão a rhapeito de haver, a Diretoria da Educação, pelos seus
'órgãos técnicos, concluído apela situação perfeitamente legal da
Faculdade .

-O parecer . n. 271 e o de n. 45, de 29 de abril dêsta nao,
--monstraram; á saciedade, o estado profundamente anárchico a tine,

sob vários aspectos, havia chegado aquela Faculdade.
No seu Ultimo parecer,aa Comissão inSistiu para atua se conta-

nuassc o tratadho de correição, mandado proceder por indicaçaia.
professor I cita° da Cunha, e interrompido em consequência da . exo- -
neraeão do ;nspetor Jurandfr Lodi. Esta correição se fazia tanto
mais necessaria quanto o próprio inspetor junto aquela Faculdade, •
em seu relatório, havia declarado naia compreender como , houvessa
ela obtido a inspeção preliminnt, to profundamente irregular e

•criminosa era a sua escrita, acentuando que muitos livros e documen-
• toa escolar-as se haviam extraviado' fia voragem da g bandalheiras •

(palavras temais). Referinda-se á dispensa dos professores nomea-
dos sem concurso, durante o período da inspeção preliminar, ordenada
pelo Consallo) Nacional de Educação,- dizia o' inspetor, no seis ralatóric
referente ao ano próximo findo, que, apesar de todos os seus esforços, -
ainda não havia sido acatada eis ta deliberação.	 •

Ainda auanto na corpo docente da Faculdade, mencionava aquela
funcionário o fato de não terem, ainda registrado' os seus diplamas,
OS Prolessores Artur Gomes Jurema do Matos, Manuel da Costa Lobo
e Joaquim a irgílio Teixeira Leite.

A propásito das graves irregularidades notadas nas matrículas
de alainos er várias séries e em • várias épocas, mesmo após a ins-
peção prelirranar, o inspetor acentuava que, entre as fiahas por ato
remetidas • á Diretoria do Educação com as ofícios ns. 2a1, de 19
de outubro de 1935 e 212, .de janeiro ciaste, ano, se encontravam
muitos inferiores do Exército comprometidos nos fatos delituosos,
ultimamente verificados, e que foram objeto de um inquérito policial-
militar.

Era esta, ainda lia poucos meses.a situação da Faculdada, quando
tiveram inicie as diligências • para a. sua equiparação, já, então,
tranSformada em Instituto Oficial do Estado.

• A Comissão não sabe como possa traçar um limite exata entre a
vida pregressa da Faculdade e a sua nova fase, para efeitos •le equi-
paração aos institutos federais congêneres, tais as irregularidades que, -
com . éste ato, passarão, forçosansente, para o acervo do responsabi-

• lidad•es a cargo da Faculdade Oficial. Examinando-se as vidas asco-
lares tios alamos matriculados em 1935 e 1936, verifica-se que, ti
despeito das medidas acauteladoras tomados pela Diretoria do Edu-
cação, -muitos abanes se matricularam de maneira irregular.

Basta ver os que se matricularam por hm processa da adaptaçãc
• manifestamente ilegal, e que, por Uma erranoa interpretaçao. pres-

taram axisincs de preparatórios na própria Faculdade - em 1935 t
195G.
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• Ta is tx:ones foram prestados sob o falso fundamento de que
assim deterninava a circular ministerial n.' 280, mas a verdade ó
que a cilada ceeisão do Sr. ministro é clara e não podia admiti: duas
interpreta'tR dilerentes*

Efeti‘: a..nente, o que naquela circular se autorizava era a ma-
tricula na Faculdade • Fluminense de Medicina, subordinada ás deter-
ounaeoes gais, vigentes de alunos que, para a matricula inicial,
tiv,-sseni Apresentado certificados de exames 'de preparatMos pres-
tados de acórdo com o parágrafo único do art. 78 do decreto n. 11.530,
de 18 de ma, ço de•1915. Ora, o que diz o referido parágrafo é que
"Nos Estados onde não houver Ginásio -mantido pelo Governo, aa'
Congregações dos Institutos Superiores equiparados aos oficiais po-
derão organizar Comissões de examinadores do . curso gina sial, presi-
dida por uni professor da Faculdade. Estes exames são válidos
somente, peraLte a academia que os instituiu". O art. 152, § 1° do
aludido dito etO estabelecia Lambem que para matrícula ens cursos
superiores eram válidos os exames prestados até abril de 131.

1.:onio se vê, não é absolutamente o caso ctos alunos que prestaram
euines de preparatórios na Faculdade de Farmácia e Cliantologia do
Estado do :tio de Janeiro, de vez que no Estado existem penas menos
dois g inásios estaduais, sendo um (Mies bastante antigo (Liceu de
itiunanidides de Campos) e assim, não era lícito á Faculdade realizar
a is exames.

Com e curso de. preparatórios •prestados em 1934 e-1935. por
éste promsso irregu:ar, estão 'matriculados entre outros os senbares
Gualter P. Borges, Carlos Afonso de Miranda, Elisabet Lascar, Mariat
R, Lima e Palmar de Souza Pimentel. Inúmeros são os alunos por-
Mures de certificados de exames do curso secundário, cuja assi-
natura do inspetor não foi possível lias técnicos da Diretoria
Educação decifrar, todavia não . consta dos autos se foram tomadas
providências para a verificação da legitimidade de todos ésses do-
cumentos. Muitos são, lambem, os aldnos que apresentaram certi f:-
cactos de /• •••eparatórios prestados de acóado com o decreto n. 19.426,
e que, ainda não provaram a sua -qualidade de inferior ou tenente
comissionado no Exército ou na Armada, Na página 156 do processo,
encontra-se nma certidão passada pela Diretoria da Intendência da
Guerra, em que se declara que Aarão de Araujo Coelho tem o curso
de preparatór10 da categoria B. da Escola Militar, sem discriminação
das matérias. Com esta certidão, oue não parece ter valor legal para
efeito de matricula, frequentou êle a Faculdade, na' qualidade de
aluno da 3' série.

'Existem alunos que se submeteram ao exame vestibular e ás
provas parciais fóra dos prazos legais. Assim, por exemplo, o do
nome Edga •d de Castro Guimarães prestou exame vestibular em julho
e provas pir .ciais da 1 a série em agasto. novembro e fevereiro do
ano si gidnte.

No corpo docente continuam a figurar • os professoras que não
observaram a decisão do Conselho sobre registro de diplomas. A
propósito disso vale acentuar que o art. 3°, § 2° da Lei Estadual
ti. 16, de 14 de maio de 1936, determina que são mantidos os atuais
catedráticos, de onde se infere que já está constituído o corpo doe,ente
da Faculdade. Quanto aos concursos para .provimento das cadeiras

- vagas até o presente não foram realizados.
Do exposto se conclue que a Faculdade de Farmácia e Monto-

tugia do Estado do Rio de •J'aneiro não "satisfaz integralmente asexigências dc art. 20 do decreto n. 20.179, de 6 de julho de 1931,
não estando, pois, em condições de merecer a equipararão solicitada.
— Itelator, Cesario de Andrade. — Ignacio M. Azevedo do Amaral

Reynaldo Porchaf.

Sr. Leitão da Cunha (Lendo):

Comissão de Legislação e Consultas

Parecer n. 224

'Processos os. 36-2.161 e 30-6.357, da •Diretoria Nacional de
Ldueução.

Motivo do recurso: Resolução do Conselho Nacional de Educaçãci,
homo ogada pelo senhor ministro, Obre, a inaplicabilidade da digpens%
do eá-lo complementar do curso secundário aos alunos que terminarem
depois de fevereiro de 1936, cle acórdo com o art. 100 do decreto nt/..
mero 21.241, de 4 de abril de 1932, o ciclo fundamental asse curso.

Comentário: Sóbre o assunto aprovou êste Conselho, em SeSSãO de-
2 de julho último, por unanimidade de votos, o parecer n. 118, da
Coillisão de Legislação e Consultas, que assim concluia:

a) no ensino secundário, baix-ando o grau de aprovação para 30
em cada .disciplina, permita a aprovação de um estudante que apenas
responda acertadamente a uma das questões em cada uma das quatro
provas parciais; e, descendo a média do conjunto para 40 e atribuído
o peso 8 á das provas parciais, deixe de exigir do estudante o esfõrço
continnado em todo o ano letivo, limitando-o até a realização das duas

• provas parciais;
b) no ensino superior, facilite, aos alunos das escolas de direito, a

pnmoção em setembro, quando se realin a segunda prova parc:al e,
na melhor das hipóteses, tenha podido o professor assíduo lecionar
dois têrços da matéria de programa anual; e, aos das de medieina,-o
acesso, independentemente de exame quantos tenham alcançado nos
provas parciais apenas_média sofrível.

Nu é portanto uma lei, cujas facilidadés possam ser ampl:adas
por êste Conselho, sem que se concorra para a maior agravação dos
males que corroem a educação nacional.

Procuram os recorrentes amparar-se no teor do art. 7 dessa rafe-
niia iei, o qual, no seu entender, lhes favorece a pretensão.

Diz o artigo em questão:

"Art. 7.0 O aluno maior de 18 anos e de que tratam os ar-
tigos 81 do decreto n. 19.890, de 1931 e art. 100 do decreto
n. 19.890, de 1931 e art. 100 do decreto n. 21.241 de 1932,
r. 21.241 de 1932, que já tenha concluiclo a quinta sér:e
venha a conclui-la até o periodo legal de 1936, inclusive, ficará
isento do curso complementar, sujeito, entretanto, ao exame
vestibular nas escolas superiores, a que se destina."

• Mão concebidos nos seguintes térmos' Use art. 100 e seu pará-
grafo primeiro:

"Art. 100. Enquanto não forem em número suficiente Os
• cursos noturnos de ensino secundário, sob o regime de, ins-

peção, será facultado requerer e prestar exames de habilitação
na terceira série • e, em épocas posteriores, sucessivamente, os
de habilitação na quarta e na quinta série do curso fundamental
ao candidato que apresentar os seguintes documentos:

'I — Certidão, provando a idade minima de 18 anos.
para a inscrição nos exames da terceira série;

II — Recibo de pagamento das taxas de exame;
III — E, para a inscrição nos exames ou da quinta sériel

certificado de habilitação na série Precedente, obtido nos tér.
mos dèste artigo e de seus parágrafos.

§ I.° Os exames de que trata èste artigo deverão ser re-
queridos,na segunda quinzena de janeiro e serão, prestados eia

• fevereiro, no Colégio Pedro II e em estabelecimentos de ensine
• secundário equiparados."

O confronto dêsse,s textos legais não comporta -interpretações di-
vergentes, tal a clareza do seu enunciado.

Gramaticalmente, não poderiam surgir dúvidas neste particular.
A. terminologia adotada na legislação do ensino tambem não per-

mitiria confusões nesse terreno, porquanto, tôda a vez que, nas de-
terminações legais respectivas, se trata de uma só época ou de un
só penedo, palavras utilizadas como sinónimos, o texto as empregl
no singular (época de matriculas, periodo de matriculas) e, sempri
que se tenha em vista referir outra época ou período, essa circuns-
crição não deixa de ser assinalada (haverá, uma segunda época (h
provas, etc.).

Certos de que não bastariam ésses textos para lhes dar ganho d n
causa, procuram os recorrentes valer-se do elemento histórico e alio.
Iam para o "Diário do Poder Legislativo", onde, apesar de poder veri
ficar-se aos seus desejos atuais, substituida pela definitiva, que or
não ampara, encontram palavras -de um senhor deputado que afir.
mam comportar a redação aprovada o que continha a que Ora aban.!
donde..

Tôda argumentação baseada num simples incidente ocorrido ni
desenvolvimento de uma ação complexa é paraldgico e portanto nã1
convence.

O próprio "Diário" já referido de 21 de novembro de 1934, i
pags. 1.700, contém o seguinte trecho de um discurso do senha
Acurcio Torres que demonstra ter sido a idéia dos legisladores, uni
nu:A' que os alunos que completassem o curso ginasial, nos térmo
do já citado art. 100, permanecessem de gocupados á espera da ins
talar-ão dos cursos complementares:•

"A Comissão, é., pois, de parecer que se responda á consuri,.•
declarando, de acórdo com-os térnios da circular n. 185, da Ins-
petoria Geral do Ensino Superior, que só estão isentos do curso
rompleinentar os alunos maiores de dezoito anos que tenham
concluido a quinta série até fevereiro de 1936."

A iei ii. 9-A, dc 12 de dezembro de 1931, organizada com a juicia-
pwicão Ile dispositivos que procuravam atender interesses 'do ine-'
mento , oferece aos comentadores da nqssa legislação do ensino um
oxempo frizante dos males que resultam dêsse sistema de compor as
Mis, e tão funesta logo se patenteou aos interesses da educação.nacio-
nal que exigiu por parte dêste Conselho, e em obediência á solicitação
do senhor ministro da Educação e Saúde Pública, a elaboração de
truções que a tornassem exequível, sem a desarticulação completa de
-todos os sistemas de julgamento admitidos pela reforma de 1931,

Apesar disso, não houve 40MQ impedir quei

"Senhor presidenf e, não lia o etiriio complementar, e, SI

não- existe, pergunto a V. -Ex. : reino fica o aluno maior de
que, favorecido por urna lei, possa fazer seu 'Curso especial'j
zado? Como fica a .esperar, durante dois anos, para prossegnia
nos seus estudos, pois êsses dois anos que a lei . manda que AV
os aproveite são do curso complementar e tal - cufso
exista?"

Finalmente o aspecto moral dessa questão é contrário aos recot
rentes, porquanto o art. 100, estabelecido para beneficiá-los, date
minou claramente, em seu parágrafo 9 0; a seguir transcrito, que

• alunos por êle atingidos seriam obrigados ao curso complementarij

a
•,' "Art. 9.° Os candidatos aprovados na quinta série, pari
matricula . nos institutos de. ensino superior; ticark pb.a
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gados á frequência e ás demais .exigências estebelecidas para
o curso complementar respectivo."

Aos estudantes que concluiram o curso ginasial em 1935, foi
smposta a exigência regai desse curso complementar, ao passo que
aos que o terminaram de acôrdo com o art. 100, foi concedido mais
um ano de graça, pelo art. 70 da lei 9-A.

Nada justificaria, sem quê um texto* de lei explicita ou implici-
tamente o determine, a 'acentuação dessa injustiça com a extensão
dêsse favor por mais tempo.

Conclusão — Deve ser indeferido o recurso e .mantida a reso-
luçãe anterior dêste Conselho."

Sala das sessões, .22 Ge dezembro de 1936. — Raul Leitão da
Cunha, relator. — Cesario de Androdc.	 Reynaldo Porchat.

Sr. Anibal Freirkss (lendo).
"Voto em separado do professor Acibal Freire, subscrito farnbern

pelo prof. Gestão Macêdo, ao parecer o. 224.
Relator do parecer n. 118, da Comissão de Legislação e Consul-

tas, não tenho contrangimento algum em modificar o meu voto. A
Isto me impelem razões de conciência e de ordem jurídica.

Na reünião do Conselho Nacional de Educação, finda em julho
dêste ano. o Sr. Perci Daniel solicitou, à vista de dúvidas levantadas,
a interpretaçãn legal do art. 7 da lei 9-A, de 12 de deezmbro de 1934.
Não havia na 'Missão do consciente nenhuma referência ao elemento
histórico da questão nem a essa circunstancia se aludia nas informa-
ções da Diretoria Nacional de Educação. A dúvida versava sôbre o
que se deveria entender por "período legal de 1936".

O autor dêste voto elaborou então o parecer n. 118, subscrito
pela Comissão. O parecer concluia nitidaniente, em face dos dispo-
sitivos legais:

. "Qual é o período legal de 1936? Não poderá ser senão o período
determinado na lei para que se realizem os exames dèsses alunos, isto
é, o mês do fevereiro de 1936. Diante do texto expresso não seria
possível interpretação diversa. O art. 7 da lei citada não podia re-
ferir-se a período lectivo, pois êste não se aplica na sua rigidez e em
todos os seus consetários' aos alunos sujeitos ao regimen do art. 100
da decreto 21.241 de 1932".

Não tem o autor do presente vote dê que se retratar da interpre-
tação litoral acima exarada.

Outros interessados, porém, vêm requerer a modificação da-
quele parecer, invocando o elemento histórico da questão.
• Seria atentatório do direito de defesa da parte postergar o exame

solicitando. Èle impõe-se para completa elucidação do caso, mas suas
origens e desenvolvimento. No final da sessão legislativa de 1934, foi
apresentado à Câmara dos Deputados um projeto contendo dispo-
sições que alteravam a legislação de 3nsino vigente. Êsse projeto to-
rnou o número 117-B. Nele não havia referência alguma aos alunos.
submetidos ao regime do art. 100 do decreto 21.241, de 1932. A êsse
projeto foram apresentadas varias emendas, entre as quais uma emen-
da global substitutiva, que tomou o nome de emenda Ribeiro Jun-
queira, por ter sido &sie congressista o seu primeiro signatário. Essa
emenda dispunha no art. 7:

"Os alunos maiores de 18 anos, favorecidos pelos artigos 81 do
decreto 19.890,e 100 do decreto 21.241, que já concluiram ou con-
cluirem o urso de cinco anos até fins de 1936 ou princípios de 1937
poderão matricular-se nas escolas superiores sem que hajam feito o
curso complense ntar, uma vez que satisfaçam as demais exigências
regulamentares."

A Comissão de Educação e Cultura, pela sua maioria, impugnou o
projeto e a emenda. De referência ao art. 7 da emenda substitutiva, o
relator da comissão, Sr. Alaisio de Carvalhb Filho, que é professor
da Faculdade de Direito da Baía, declarou-se, embora não tivesse
tempo para exame mais detalhado, contra, à vista da inoportunidade
da medida. Na sessão de 21 de novembro, foi regeitada a emenda, su-
bstitutiva.

Noutro turno da discussão, o Sr. Acúrcio Urres 'apresentou longa
emenda, que se corporificou depois na atual lei n. 9-A. Essa emenda
ficou assim redigida, em relação aos alunos maiores de 18 anos:

"0 aluno maior de 18 anos e de que tratam os arts. 81 do de-
ereto 19.890 de 1931. e o art. 100 do decreto 21.241, de 1932, que
já tenha concluido a 5 a série ou venha a conclui-la até o período legal
de 1936, inclusive, ficará isento do curso complementar, sujeito, en-
tretanto, ao exame vestibular nas escolas superiores a que se destina".

Parece assim que a redação do aitigo, tal como prevalecem, teve
o intuito de alterar a medida de favor consignada na emenda substi-
titutiva, regeitacia pelo plenário. Os fatos demonstram o contrário.

Reünida a Comissão de Educação e Cultura para tomar conhe-
cimento da emenda, solicitaram-se esclarecimentos à diretoria do Co-
légio Pedro II. Não tendo sido possível encontrar o diretor daquele
estabelecimento, compareceu perante a comissão o deputado Henrique
Dodsworth e, na qualidade de antigo diretor do Colégio Pedro II,
prestou informações favoráveis aos alunos maiores de 18 anos. A
Comissão deixou ao plenário a solução do caso. Tôdas as minudéncias
dessa reünião, encontram-se no volume do Olaria do Poder Legislativo
de novembro de 1934.

No correr dos debates, travados em plenário, o autor da emenda,
Er. Acúrcio Tôrres, assim se pronunciou expressamente:

- "Si a lei dá aos ginasianas o eurso,de cinco anos e si aos do curso
Secundário espe- ializado a lei já facultou serem desde logo matricula-
dos na 3a série, fazendo o exame das duas anteriores, não é justo

	 Abe.	

que na mesma ocasião em que saem duas turmas uma possa desde
logo ingressar nas faculdades, por intermédio do exame vestibular o
á outra exigimos curso complementar. Por isto propuz. na minha
emenda substitutiva, o restabelecimento do dispositivo do art. 7 do
substitutivo Ribeiro Junqueira".

Advertido estava, pois, o plenário da intenção da 'autor cia emenda.
'Natural é que surgissem impugnações ao pensamento de liberalidade
que a emenda reproduzia. Nenhuma impugnação. Ao contrário, ria.
mesma sessão de 27 de novembro, o relator da Comissão de Estuem:ao
e Cultura, Sr. Aloisio- de Carvalho Filho, que antes se havia manifee-
tado contra a medida, declarou lextuelmente:
• "Cumpre-me, entretanto, o dever de comunicar à Casa que há

nessa emenda substitutiva os dispositivos constantes do art. 7 e do
art. 8, que merecem a simpatia da comissão.."

Com essa orientação foi aprOvada a emenda, que se consubstan-
ciou na lei n. 9-A.

A evidência irretorquível é que o plenário votou a emenda na
certeza, pela voz do seu autor e do relator da -comissão, de que ia
realizar o favor contido'na emenda Ribeiro Junqueira e reproduzido,
com a-mesma intenção e alcance, na emenda vitoriosa. •

Por mais profunda que seja a ogerisa pelos órgãos destinados a
legiferar, não é possível deixar de atentar nêsses elementos de eluci-
dação da matéria em debate: Em que outra fonte buscar, de maneira a
deixá-la inconfundível, a vontade de legisladores? Porventura o signi-•
ficado exato do têrmo empregado?

O conceito legítimo de têrmo — período legal — contido 'no ar-
tigo da lei n. 9-A é -o p"arecer primitivo da Comissão. E' diferente,
porém, o sentido resultante da votaeão. O que o autor da emenda guia
significar, o que a comissão técnica homologou com o amparo da sua
simpatia, o que o plenário votou com os elementos de apreciação ao
seu alcance, é diverso do conceito literal.

Tudo dimana do emprêgo inadequado da expressão — período
legal. É que o autor da emenda sempre considerou o período legal
para êsses alunos o período lectivo, que èles não têm. O termo em-
pregado na emenda é a expressão repetida do conceitoaque o seu au-
tor sempre formou do .assunto. Na sessão de 24 de novembro, discu-
tindo o projeto, declarou o autor cia emenda:'

"Oe alunos do art..100, que se matricularam em 1931, fazendo
desde logo, nêsse ano, a terceira série, terminaram o curso de cinco
anciã em 1933 e os outros ainda estão a finalizá-lo em 1934, cujo pe-
ríodo legal para as provas terminais, vai até fevereiro de 1935."

•O art. 7 da lei 9-A — os debates legislativos , o evidenciam — é
a expressão da continuidade do regime do excepção estabelecido para
os alunos maiores de 18 anos.

O decreto 19.890, de 18 de abril de 1931, abriu caminho às libe-
ralidades. -0 art. 81 do mesmo decreto permitiu áqueles alunos pres-
tarem logo exames de 3a série do curso fundament,al, antecipando as-
sim de dois anos a conclusão do mesmo curso. Foi de certo em vir-
tude da veriifcação dèsse fato e das informações complementares pres-
tadas pelo então diretor do Colégio Pedro II, em cuja gestão se ob-
jetivaram as medidas de favor, que o relator da Comissão de Educa-
ção e Cultura da Câmara modificou em plenário o seu voto.

Resta encarar do ponto de vista jurídico% aplicação dêsses ele-.
mentos à decisão. Não necessita o autor do voto em separado de fa-
zer explanações doutrinárias sôbre o assunto. Ninguem ignora as
controversias em torno da aplicação do elemento histórico. È, entre-
tanto, ponto assento em hermeneutica jurídica a lição resumida pelo
mestre do Direito constitucional brasileiro, Sr. Carlos Maximiliano, no
seguinte preceito do seu notável trabalho Bermendutica e aplicação
do Direito:

"Admita e interprete o sentido decorrente dos trabalhos prepara-
tórios da lei quando plenamente provado, evidente, acima de qual-
quer dúvida razoavel".

Por êsses fundamentos, entendemos que o legislador, ao elaborar
o art. 7 da lei 9-A, guia isentar cie curso complementar os alunos
maiores de 18 anos que fizerem os exames em fevereiro de 1937".

Rio, 22 de dezembro de 1936. — Annibal Freire. — Castão Ma.'
cedo.

•
• 0 Sr. Presidente — Não baveodo mais quem se manifeste, pas-

sa-se
ORDE.:s1 DO DIA

Em discussão o aditamento ao pahcer n. 163, da Comissão de
Ensino Secundário, sôbre a constituição da comiesão examinadora
do concurso da cadeira de Latim, a realizar-se na Escola Normal de
Recife.

O Sr. Marques da Cunha — Sr. pres . dente, o ,parecer é o se-
guinte: ( Lê o aditamento oh parecer n. 166, opreaentaclo em 21 de
dezembro).

O Sr. Presidente — Não havendo quem se nuniferte. passa-,
à votação. Os Srs. que aprovam o aditamento, queiram cnilservtai-,-,
sentados. (Pausa) Foi aprovado unanimemente.

Em discussão o parecer n. 215, da Comissão d.? Ensino str".".rni7'.
sôbre a Escola Livre de Direito do Distrito Federal, discusaão aalie.at
por ter Pedido vista do processo o Sr. marechal Marquns da

Antes de abrir a discussão a respeito 'do pai ',seer, vou iêr u pe-
tição dirigida , ao Conselho pela referida Escola, reprtseidada oelo
Seu direter: ,(Lendo).
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•
talarão já conhecida pelo Sr. ministro no aio da homologação do
parecer.

40 -- Mesmo que assim fosse, tudo faz crer não ser- cita prbpria-
mente a conclusão do estudo do caso em apisko, não só em face dos
argumentos ora desenvolvidos, dos termo do felegramma expedido,
como também pela circunstãneia de ter sido o proceeoso-esicaminlaado
pelo Sr. ministro ao Egregio Conselho Nacional de Educação, por ésse
modo reconsiderando qualquer ato anterior contrário ao recurso da
suplicante, assim recebendo-o pelos seus fundamentos.

De efeito, se o Sr. ministro não considerasse pertinente ês.se re-
curso, pela sua impropriedade, como parece se inferir do parecer da
'douta comissão, -- a conclusão seria, não a remessa dos autos ao
Colendo Conselho, mas rim o arquivamento do petitório da su-
plicante.

ii — De resto, os termos do telegrama são claros e precisos.
- Mandou proceder à. verifiettão para o efeito de ser reconside-

rado o assunto. Ora, o estudo da reconsideração só é possível Com-
pulsando-se o processo original onde se encontram todos 03 ele-
-mentos, e não em outro processo, onde se pretende incluir o re-
curso da suplicante como se fosse um novo pedido de inspeção
preliminar.
• O Sr. ministro, conhecendo as razões do recurso, achou-as pro-

cedentes e ordenou fosse feita a verificação por inspetor de'sua cor.
fiança, o Sr. professor Figueira de Almeida, cujo parecer inteira-
mente favorável a suplicante conclue por afirmar: ("Vide memorial,
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"Escola Livre de Direito tio:Distrito Federal.
Exmo. Sr. presidente e DD. membros do Consenho Nacional

de Educação.
A Escola Livre de Direito do Distrito Federal, representada por

seu diretor infra assinado, pede venia para expor e requer o ae-
guilte:

1 — O douto parecer elaborado pela digna Comissão de Ensino
„Superior, apreciando o .processè n. .... da requerente, preliminar-
mente, entende que o caso ora submetido à alta consideração do Egré-
gio Conselho está subordinado ao ipterstício de um ano, por se tratar
de um novo pedido de inspeção preliminar, e não de um recurso in-
terposto para o Sr. ministro da Educação, pelo que opina pela ino-
portunidade do pedido da suplicante.

2 — Esta conclusão do parecer, funda-se no argumento de ter
sido o recurso da suplicante interposto orn 2 de outubro de 1936 (data
em que deu entrada o seu papel no Proto/o da Secretaria de Estado).
ao passo que em IA do "nesta() Inês o Sr. ministro da Edulcação b
Saúde Pública lançava no processo n. 36/2.497 o seu ato homologa-
tório do referido parecer recorrido.

3 — Da interpretação, assim expressa pela douta Comissão, che-
ga-so a conclusão de que, não obstante a existência de um recurso,
autorizado em lei (decreto n. 20..848, de 23 de dezembro de 1931),
o Sr. ministro pelo fato de ter homologado o parecer aludido, dele
não tomou conhecimento, ou melhor conforme o uso da tâcnica $0-
rense, negou-lhe provimento.

E' isso que, com a devida veria e a maior consideração, a supli-
cante pede licença para não concordar, invocando para a hipótese um
novo exame e estudo mais detido da digna e , ilustrada Comissão.

• 4 — Antes, seja-lhe permitido assinalar que, tratando-se de um
processo administrativo, ao mesmo não se devem aplicar as formas
igidas e rigorosas da processualitica forense, em mie os prazos fa-

tais impedem ao julgador tomar coni-ecimento do mérito da questão,
' e assim fazer a devida justiça.
4	 5 — O caso da suplicante porém, merece um exame mais detido,
sobretudo pela defeituosa organização do mesmo processo.

Basta atender-se que, no caso, pane° tratar-se do um sã proe
cesso, e ter sido o recurso interposto e Instruido nos mesmos autos
em que foi homologado o parecer, quando, evidentemente, cogita-se
de processos inteiramente distintos.
; 6 — A snplicante interpoz o seu recurso em processo apartado,
devidamente preparado, com certiclUs e Cocumentos, dele dando en-
trada no Protocolo da Secretaria de Estado do Ministério da Educação
em 2 de outubro de 1936, onde recebera o a. 16.945.
, A marcha do recurso foi inteiramente separada da do processo
i. 36/2.497„ onde fóra proferido o parecer ocorrido e posteriormente

homologado pelo Sr. ministro da Educação.
Assim é que ao passo que 'o recurso era encaminhado à Diretoria

Nacional de Educação (isso em 2 do outubro de 1936) o parecer de
que se recorria em 14 de outubro subia o Gabinete do Sr. ministro
'imo o homologou nessa mesma data, aliás ignorando a existência de,
tal recurso •que, conforme já se afirmou, já anteriormente, dera en-
trada e permaneCia na aludida diretoria, distribuido ao auxiliar té-
cnico, Sr. Dr. Rui Pinheiro.

7 — No dia 21 de outubro do mesmo ano, êsse digno funcionário
submetia à consideração do Sr. inspetor geral do ensino superior
o seu parecer a respeito do recurso, onde sugeriu a necessidade de

'ser feita nova verificação por inspetor nomeado especialmente para
o fim de examinar as condições da Escola (vide memorial da supli-
Oante, pag. 52) .

A requerente concordando com esss diligência, depositou a
portância de 1:500$000, sendo, então, em, data de 14 de novembro de
1936, nomeado pelo ,Sr. ministro da Educação e Saúde Pública o pro-
fessor Dr. António Figueira de Almeida para proceder a verificação
aludida.Argli-se não cónstar do processo o ato de nomeação dêsse ins-
petor.Mas, justo é concluir que o fato dessa inadvertência não deve
prejudicar a parte, porquanto além de ser essa nomeação exclusiva
do ministro, se alguma dúvida houvesse, a douta Comissão poderia
facilmente esclarece-la requesitando informações à Diretoria de Edu-
cação. De resto o próprio inspetor, Dr. Figueira de Almeida apres-
sou-se em exibir o titulo ao eminente Sr. presidente do Conselho.

-s — Retornando as consideracões acima, vê-se que só no ato em
que era feita a nomeação do inspetor é que o Sr. ministro teve co-
nhecimento da existência do recurso.

E isso tanto é -verdade, que nessa Mesma data, S. Ex. expedira

o telegrama oficial do teor seguinte, sob n. 9.304, e ora se junta
sob doc. n. 2.

"Rio, 518.000 — 40 — 14— 18 lis..
José Silveira Gomes — Secretaria Finanças — Belo Ho-

rizonte.
Resposta seu telegrama, a que dei todo aprêço, comunico-

lho mandei proceder nova verificação Escola Livre Direito, afim
de que o Conáelho Nacional Educação possa reconsiderar
assunto.

Saudações cordiais. — Gustavo-Capatuma."

9 — Esclarecido assim o fato e diante da prova ineontestavel de
que o Sr. ministro da Educação sbmente em 14 de novembro de 1936

que tivera conhecimento do recurso, a conclusão évidenste é que
houve equívoco da douta e 4igna, comissão• -ao afirmar ser eeta si-,	 .	 _	 _ _	 _ _	 .	 . .	 _

Pág. ia).
• "Nestas condições sou de parecer que a Escola Livre
. Direito do Distrito Federal 'merece alcançar o que requer. As

exigências formulada pela colenda comissão de Ensino Supe-
rior. do Conselho Nacional de Educação foram, a meu ver, ea-
lisfeitas."

Por sua vez, o Sr. auxiliar técnico Dr. Rui Pinheiro declara
(Vido roomorial, pág. 52).

"A meu ver, a petição agora apresentada, refere-se Uni

instituto que passou por transfermaçães profundas, adatanda-
se tis exigências formuladas pelo Conselho Nacional de Edu-
cação.".

•Com Use parecer concordou o Sr. inspetor geral do Ensino Su-
perior,

12 — Subindo todo o processado (ai já estavam reúnidos o pa-
recer e o recurso) à consideração do Sr. ministro, com as novas in-
fortnaçães da Diretoria OeriiI de Educação, onde se invoca a atençã4
ministerial para- o caso de ser de recurso ou não, ainda nesse mo-
mento, teve o mesmo Sr. Ministro ensejo de reexaminar o assunto,
nada, porém, Influindo a que modificasse sua resolução anterior, por
se tratar evidentemente de um recurso interposto do rarecer do Con-
selho Nacional -de Educação, .proferido no processo já citado, autos
rizado em lei.

13 Do exposto conclue-se que a hipótese não pode, nem deve
ser enquadrada dentro da disposição legal que exige o Interstício de
um ano para a renovação do pedido de inspeção preliminar.

Trata-se de um recurso devidamente instruido, onde se afirma
terem sido satisfeitas todas as exigências formuladas pela colenda
Comissão de Ensino Superior do Egrégio Conselho Nacional do Edis-
ação, exigências qssns verificadas pelo inspetor nomeado pelo senhor

ministro da Educação. •
• Requer, pois,"apelando•para o elevado - espirito do justiça --dos

eminentes Srs. conselheiros, e invocando os precedenteso em: casca
semelhantes, se dignem de resolver, em face das presentes alegaçõesi
e- do documento oferecido, seja ordenada a vita do processo à con-
sideração da douta comissão de Ensino Superior, afim de quo possa
novamente apreciar a hipótese, e proferir seu parecer no sentido jo
ser declarado tratar-se realmente de um caso de recurso."

-E. deferimento.
Rio de Janeiro, 21 , de dezembro de 1930. — Francisco Paula de

ouve ira.
Pondo o Conselho a par do teér da petição, dirijo-me,- especia/,

mente, aos ilustres membros da COLIVSS50 de Ersino Superior, ror-
quanto a requerente pede, afinal, que os papéis voilem a Comissão,
para novo estudo e novo parecer.

Na qualidade de relator da Comissão entendo que não é precisei
que os papéis voltem à mesma. A exposição feita não altera os fatos
narrados no parecer. Assim, manteiTo o parecer dado o desejaria
ouvir co doutos membros da Comissão, si porventura quizessem mani-
festar-se, verbalmente, para saber como resolve- caso.

13e os Srs. membros da Comissão não se opõem ao parecer, ora,
por mim, emitido, contrário à volta dos papéis à Comissão e man-
tendo o parecer dado, vou submeté-lo-a -vetos. Os Srs.- que o aprovam,
qusirarn conservar-se sentados. (Pausa.) Foi aprovaco.unanimemente.

Continda, assim, em discussão o parecer n. 215.
O Conselho já sabe, perfeitamente, do que se trata. A Escola

Livre de Direito do Distrito Federal vol t a a pedir à inspeção .preli.
minar, som que haja decorrido o rrazo de um ano, da última decisão
do Conselho, já homologada pelo ministro. O parecer cetelúe. apinando

'no Éentido do não se tomar conhecimento do pedido.
• O Sr. Marques da Cunha — Se, Presidente, pedi vista do ;roces.so

porque tinha sérias dúvidas sare, a conrluslio do pa , ecee. referente
ao roeurso interposto pela Escola Livre de Direito do Dizarito.Lo-
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aval. É sse parecer é, por assim dizeraconsequência de um outro, que
já so acha julgado, aliás exaustivo, minucioso, pormenorizado e que
contam duas conclusões. Na primeira parte do pa recer, o relator quasi
que se'usivamente se ocupou da questao relativa ao partrimônio da
Escola. Na segunda, tratou, então, dos demais requisitos e declarou
que 1 instituto não satisfazia às exigèncias da lei. Nestas condições,
a eoaelosão geral foi negando a inspeção preliminar redida. Isso deu
lugar à interposição de recurso por parte da Escola em apréço. Me-
se dizer que é esta a segunda vez que a Escola se acha nessa mesma
siturção. Da primeira vez, foi em 1952. r verdade que não tinha,
então, o nome de Escola Livi'e de Direito do Distrito .Federal o sim
de Escola Livre de Direito do Rio de Janeiro. Mas a atual Escola re-
sultou da fusão de duas. Naquela ocasião, isto é, cin. 1932. ainda na
vigência do Govérno Provisorio, em virtude de haver sido negada a
inspeção prliminar, num processo anterior, ela recorseu. O Govérne
mandou fazer uma verificação por uma comissão esrecial e o rela-
tório assinado pela mesma foi presente ao Conselho, mas. natural-
monl.e, a questão, tal como havia sido encaminhada, se decompunha
em duas r artes, como agora. A primeira porte, era uma preliminar.
Havia um recurso. Devia-se ou não se devia tomar conhecimento do
recurso? Si o Conselho resolvesse não tomar conhecimento do re-
curso, estava encerrada a questão. Não &Arava na apreciação do mé-
rito. Si o Conselho resolvesse tomar conhecimento do recurso, então,
entraria a apreciar o mérito da questão. O Conselho, porére, resolveu
não tomar conhecimento do recurso, mesa ocasião, em 1932. E a
razão foi, justamente, a mesma que se invoca, hoje, para não se tomar
conhecimento do recurso, porém, com uma diferença: é que; naquela
ocasião, não havia, na lei, a exigénelii de Um pariodo de interstício,
entre o primeiro pedido e o novo. Para :esolver essa situação, antes,
o Sr. ministro havia baixado um aviso, areando a exigência do prazo
do dois anos, entre o primeiro e o segundo pedidos. Achei, porém,
que, realmente, não podámos, apesar de haver um asiso do miinstro,
adotar ésse critério, por isso que todas as rrescrições que todas as
proscrições que aqui se acham contidas resultam do decreto nú-
mero 20.179, de 8 de julho de 1931. Por consequancia, o aviso mi-
nigerial vinha, não interpretar a lei, pique nesta não havia artigo
nenhum nêsse sentido, mas crear um critério nove, uma disposição
nova, um artigo novo, que devia ser introduzido na lei, mediante um
decreto. Entretanto, adotou-se ésse alvitre e o Conselho aprovou o
pareed; declarando que não tomava conhecimento do processo. A
Escola, porém, não se deu por satisfeita. Ela sabia, perfeitamente,
que devia esgotar todos os recursos. Assim, voltou, pouco. tempo de-
pois, continuando O processo anterior, pois não se tratava de um DOVO
pedido, ainda, mas de um novo recurso, que o Sr. Chefe do Govêrno
Provisório aceitara, nomeando uma outra comissão para fazer nova
verificação na Escola. Lembro-me, que, da primeira comissão, foi
relator o professor Amoroso Lima, que, nesse tempo, não pertencia ao
Conselho e, da segunda, o Sr. Gilberto Paranhos. O Conselho resolveu
negar a inspeção preliminar, aliás do uma maneira, que não me pare-
ceu ser a mais conveniente, porlsso que foram invocados motivos cons-
tantes do relatório anterior, de que fora relator o Sr. Amoroso Lima,
que era contrário à escola, e não os motivos invocados pelo novo rela-
tório, de que fora relator o Sr. Gilberto Paranhos e cujas conclusões
favoreciam à escola. Mas, passado algum tempo, como sabem, voltou
ela, sob nova forma, já Incorporada a uma Universidade e dependendo,
na questão do património, na parte econômica e financeira, do cha-
mado Consórcio Universitário. Essa organização, conhecida pelo Con-
selho, não foi acoita como sendo suficiente para dar ao instituto o
caráter de estabelecimento dotado do elementos económicos o finan-
ceiros capazes do lhe assegurarem a inspeção preliminar e, depois, a
permanente. De modo que, nesse ponto, a escola foi julgada como não
possuindo património, porque património do Consórcio não foi to-
mado em consideração. Em vjrtude, então, do resolvido, foi negasla de
novo a inspeção preliminar, apesar da nova modalidade em que co
enquadrava a escola, o das informações prestadas pelo inspetor, Dr.
Prudente de Morais Neto, e polo assistente técnico Ia Diretoria Na-
cional do Educação, Sr. Rui Pinheiro, cujo nome tem sido tantas 'vezes
invocado o mesmo elogiado neste Conselho, indo-se a ponto de dizer,
em outro processo, que as palavras desse assistente ficavam incor-
poradas ao parecer. Parece-mo que a palavra de um assistente Mili-
co dessa força, deveria ser sempre tomada em consideração, quando
exprimisse a sua opinião, que,r no sentido de condenar, quer no de
elogiar ou aplaudir uma certa organização pedagógica. Nesse processo,
como neste último, em cujo mérito ainda não posso entrar, vemos
Osso auxiliar técnico sempre prestando as suas informações do mesmo
modo, no mesmo teor, salvo si quizermos fazer algumas reservas, mas
não temos o direito do suspeitar de ninguem.

Acha-se, agora, em discussão, neste Conselho, o parecer da douta
Comissão de Ensino Superior, sõbre um outro recurso. Aqui surge a-
primeira divergência. Trata-se de um recurso ou de um pedido novo?
Em primeiro lugar, vamos ver qual a função do Conselho Nacional de
Educação, atrovés todos esses elementos, que se apresentam à sua apre-
dação, em relação às diversas escolas, quer de ensino superior, quer
secundário, isto é, si a função do Coneeiho 6 opinativa ou decisória.
eira, vejamos alguns pontos da lei antigo, decreto 20.179, de 6 de ju-
lho de 1931. Aliás, esses pontos, que vou lar. não foram alterados
pela nova lei o, sim, conservados. Por exemplo, quando Be trata de
equiparação de instituto de ensino superior, mantido por Govérno
de Estado, diz a lei, no art. na que "requerida a equiparação ao mi-
olistro do Educação e Saúde Pública e verificado, pelo Departamente
Nacional de Ensino, o preenchimento dos requisitos enumerados ne
*d iga anterior , a coucessão se efetivará por decreto do Govérno Eu-

dera!, mediante proposta do Conselho Nacional de Educação, a provada
por' 2/3 da totaltidade de seus membros". Naturalmente, o Conselho
poderá propor que se conceda ou que seja negada essa equiparação,
conformo o resultado do seu estudo. Mas o Conselho proptie, não toma
uma decisão. Quem faz uma proposta, apenas emite uma opinião, que
poderá ser adotada ou não. Nestas condições, o fato é muito lógico.
A opinião pode ser ou não adotada por que o Conselho d i r ige-se auma autoridade- superior, que decide um última instancia lavrando
o decreto de inspeção. Mais adiante, ainda sobro equi paração, d:ia lei:

"Art. 6.° — A equiparação do qualquer Instituto de ensino
superior, mantido por Governo Estadual, poderá ser eu.spenszt
enquanto não forem sanadas irregularidades vori Ceadas em seu
funcionamento, e será cassada, por decreto do Govèrno Federal,
uma vez comprovado, mediante prévio inquérito e ouvido o
Conselho Nacional de Educação, que não curne se as dispasiçõetdéste decreto."

Conselho será ouvido. Emitirá uma opinião. A sua funéão é,
então, como anteriormente, opinativa. Encontramos, adora, no art. 9"
a priineira alteração na redação dessas faculdades impostas ao Coa.
eelho. O art. 9' é, justamente, aplicável ao 'caso vertente e diz:

"A concessão das prerrogativas do roconbeeimen IÀ dodiploma, a qualquer instituto livre de ensieo superior, será
requerida ao Ministro de Educação e Saúde Pública, que fard
verificar, pelo Departamento Nacional de Ensino, si êle
preenche os requisitas essenciais do que trata o artigo ante-
rior, cabendo ao Conselho Nacional de Educação, á visi.a da,
informações prestadas & pelo Departamento, decidir, por maio-
ria de votos, si se lhe deve conceder a inspeção preliminar.'

Até agora, a lei dizia tiopinar", "propór". Agara. vemos "de-
cidir". Como decide o Conselho? Decidirá .de modo diferente do,
outros casos, que foi opinando, propondo? Não. Parece que a funçiic
do Conselho é sempre a mesma. Encontramos, não só nessa lei, coma
no decreto n. 20.241, de 4 de abril de" 1932, referente ao ensine
secundário, disposições análogas. (ira, quando aqui se diz que
cumpre ao Conselho decidir, ele só o podo fazer, naturalmente
opinando, emitindo opinião, porque não é plausível que o Conselho
Nacional deEducação possa decidir em última insSencie, não dei-
xando ao Ministro de Educação, que é a autoridade . superior, e
faculdade de aceitar ou regeitar a sua decisão. fs'a podo conformar-
se com a sua opinião, mas pode deixar de aceita-la. i verdade que
em geral, não só o atual Ministro como seus antecsesorea, aceitaram
as nossas decisões. Pertenço á ala velha e estou, inale ou menae
ao par do histórico dèste Conselho, desde 1931. Felizmente, as nossas
opiniões em regra foram acatadas e homologadas pelos Ministros.Aliás, o atual ministro da Educação já tem feito os maiores etogioa

, ao Conselho, pelo aeérto das suas deliberações e po Á maneira por
que tem orientado os seus trabalhos, em relação nos altos interesses
do ensino. Mais adiante, no art. 14, encontramos ainda o verbo
"decidir", no caso da proposta de suspensão on cassação da inspeção:

"Perderá temporária ou definitivamente a regalia de
reconhecimento o instituto livre que não fizer o depósito

. anual para o serviço de inspeção, ou deixer do cumprir as
disposições legais, ou cometer quaisquer otd.ras irregulari-
dades graves, verificadas as duas últimas hipóteses pelo
inspetor do instituto ou por inspetor espera!, cabendo ao
Conselho Nacional de Educação decidir, em cada caso, si 'aperda do reconhecimento deverá ser tempirária ou defini.tive."

Conselho emite uma opinião e &Clara si a perda do reconhe-cimento deverá sor temporária ou definitiva.
Êsses são os pontos principais. Como elementos subsidiários,

que não vêm ao caso, mas que somos obrigados is eniorepr ~Uiaigumento, temos leis análogas, também, sôbre o usino e não tlpossível que não tenha havido ume certa uniform i dade nessas leisquer se trate do ensino superior, quer dá SeeundáriG. No ensinasecundário, diz o decreto se. 21.241, de 4 do abril do 1932:

"Art. 55 — Aos estabelecimentos dc ensino secundário,
que preencherem as condições dos arLs. 51 e 53, mediante
proposta do Conselho Nacional de Educaçã e aprovada por
2j3 dos seus membros, será concedida a inspe.:ão permanetde,
por decreto do Govérno Federal."

éra, do que fica dito, parece-me que a situação do Conselho,
em todos êsses casos, relativos a pedidos de inspeeão preliminar ou
permanente, suspensão e cassação, é sempre opaiativa. Emite unia
opinião, com a qual se poderá conformar ou não a autoridade supe-
rior, a quem estão afetas as .últimas providências. Realmente, no
decreto n. 20.179 nada havia sobre o interstício Posposto a um
instituto ao qual fosse negada a inspeção preliminar. SUmente
decreto n. 23.546, de 5 de dezembro de 1933, que modifica algumas
'disposições do decreto anterior, n. 20.179, se vé:

"Art.. 9° 	
1 40 — O instituto a que fôr negada a inspeção preli-minar ou permuinenl. fica ;nhibido de repeti.:: o pedida, 'aqtirr, rhi , o depois Itt n rdef •A	 ilegM,61,13."	 -
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"Não consta no Processo qualquer despacho do Sr. mi-
nistro, nomeando o referido inspetor, ou reformando o seu
despacho de 14 do outubro, que homologou a decisão do Con-
selho, negando a inspeção pedida por essa Escola."1

Ora, a comissão já entrou no mérito da questão. Foi ler o pro-
cesso para declarar que o ministro não nomeara esse inspetor, e,

mais adiante, acrescentou:

"Depois dêsse relatório, que é longo, que confirma o an-
terior, do Sr. Prudente de Morais Neto, e que é todo favo- •
rável ao instituto,: vem urna nova. informação do Sr. Rui Pi-
nheiro, da Diretoria Nacional de. Educação, que- termina
assim. ..

A Comissão leu, pois, o relatório e viu que confirmava o ante-
rior, do Dr. Prudente de Morais- Neto. Está, portanto, prevenindo
o espirito dos conselheiros, de que esse relatório não tem impor-
saneia, porque confirma o anterior, e, como o Conselho negou a ins-
peção preliminar. devo rejeitar também esse pedido. Porisso digo
que, si porventura, entrei no mérito da- questão, foi porque o pró-
prio parecer deu o -exemplo, referindo-se ao relatório e declarando
que não havia documento da nomeação do inspetor e que esto fi-
zera mais do que repetir os argumentos do anterior. Estive com
a'isse processo em mãos, mas no 	 1-1"0 o-r-gg10 de folhea-lo, por-
que o Conselho ainda não havia tomado qualquer deliberação a res-
peito da preliminar. Acho que, eó depois do resolvida a Preliminar,
é que devemos entrar na questão de mentis. A preliminar é bis-
portautissima. E' essa, portanto, a minha o pinião, apesar do haver
uma petição 'dirigida ao Sr. presidente e demais membros desta
Conselho, pelo diretor da Escola, e que foi declarada rejeitada. Nela
indicava-se a providência de voltar o processo á Comiasão. O nosso
douto e ilustre presidente, porém, declarou que, como relator, não
vetava de acordo com asso desejo e invocou, também, a opinião dos
esmoas membros da Comissão que pelo menos pelo seu silencio con-
eordaram como S. E. A Comissão, portanto, não aceita a , provi-
dencia da volta do processo . ás suas mãos, mas, parece-me que isso
pode constituir um outro aspecto das propostas a fazermos ao Con-
selho. A meu vêr, a primeira proposta é a que se refere á solução
it dar-se á preliminar. O Conselho deve ou não tomar conhecimento
Co. recurso? Disso depende o estudo do novo processo.

Da leitura dos documentos juntos ao processo resulta, pelo me-
ios para mim, a convicção de que o ministro resolveu tomar conhe-

cimento da petição, encaminhando-a ao Conselho, afim de que êsto
podéssa delibera r .	 .

Entre èsses documentos consta o seguinte telegrama:

"Sr. José Silveira Gomes,- secretário Finanças Belo Hori-
zonte. Resposta seu telegrama a que dei todo apreço comuni-
co-lhe mandei proceder nova verificação Escola. Livro Direito
afim de que Conselho Nacional Educação possa reconsiaerar
assunto. satotações cordiais. — Gustavo Copanema."

Si o ministro mandou o processo ao Conselho, não podia considé-
á-lo 'como pedido novo, porque, se asism fosse, S. Ex. daria prova
ae, ignorar a nossa legislação, o que não se pode aceitar. Há um in-
Lersticio determinado em !ei e, sem que seja atendiaa essa exigén-
ria, não podo ser apresentado novo pedido. É lógico, pois, concluir
que, quando .0 ministro encaminhou o processo a esta assembléia,
considerbii-o como recurso e, nessas condições, parece que devo ser
limado em consideração. Cabe, apenas, ao Conselho, del:berar si deve
*vil não °ar provimento ao mesmo.

- O Sr. Presidente — Srs. conselheiros, o caso é muito simples.
é preciso perder tempo com maiores esclarecimentos. A Escola

Livre do Direito do Distrito Federal requereu, no ano passado, is-
14%4 1 relimiujr, que lhe _1:0 negada. Quando os papeis subiram ao

.	 _

ministro, o Instituto requereu a S. Ex.. uma nova verificação, afim
do obter a inspeção. Não era possível que fosse deferido esse pedido,
por ser contrário à lei. Todos sabem que é exigido o intersticio de
um ano. Efetivamente, o ministro, conhecendo dos autos, exarou o
'despacho nêstes termos: "Homologo o parecer". Assim, o caso ora
em discussão é mais claro, ainda, do que qualquer outro, porque o
parecer está até homologado. Não se pode nem aventar a questão,
ontem levantada, da necessidade ou não, da homo l ogação oo ministro.
Foi, ontem, opinado pelo relator da Comissão, que essa homologação
não era necessária, porque, quando a decisão era favorável, ao mi-
nistro competia expedir o decreto, e no caso contrário, isto é, quando
a decisão não era favorável, S. Ex. nada linha a fazer. Qualquer re-
curso interposto, para o ministro, é negativo, porque, em caso algum,
S.. 1.1x. pode conceder a inspeção preliminar sem ser de acôrdo com
a decisão do Conselho. Esta Assembléia mesmo tem se manifestado
varias vezes, proclamando a ilegalidade do inspeções preliminares
concedidas pelo ministro a vários institutos de ensino secundário, sem
ter havido a prévia preparação do processo. Ora, no caso de institu-
tos de ensino super.or, a decisão do Conselho é essencial. Sem ela
não era possível ao ministro conceder inspeção e, efetivamente, S.
Ex. não a concedeu. Nos autos não consta, não se sabe por que, a
nomeação do inspetor, pelo ministro. Talvez por ter andado o pro-
cesso preparatório muito precipitadamente. Houve,. possivelmente,
esquecimento do juntar a portaria.

O Si'. Marques da Cunha — Isso se tem ciado com muitos pro-
cessos..

O Sr. Presidente — Talvez por isso. O certo é que foi feita a Ve-
'rir:cação por um inspetor, legalmente, porquanto não decorrera -o
prazo estabelecido na lei. O ministro mandou, depois, o processo ao
Conselho e- esta Assembléia, que é o fiscal da lei, a quem compete
*dizer o que ó legal ou não, tem de rescaver o caso. Já ontem o Con-
selho decidiu que não devia tomar conhecimento do peticiaas, que
voltassem ao seu exame, antes do decorrido o prazo determinado na.
lei. Hoje, o raso é o mesmo, com maior clareza ainda, por ter havido
a homologação do ministro, do referência ao parecer do Conselho.
A vista disto, penso que não é necessário dizer mais nada, porque o
assunto já está bastante claro. Quanto à argumentação do douto proe
fessor Marques da Cunha, saro o faie' de não ser a nossa.aecisão
uma deliberação definitiva, mas apenas opinativa, não vou repisar a
mesma matéria, porque teria de reiterar o que disse_ ontem. Ontem
procurei provar, com a possível clareza, que o Conselho é quem de-,
-eide, quem resolve, quem delibera, nos casos de inspeção preliminar:
Não tendo decorrido, portanto, prazo do um ano, a contar cia deliberas.
ção do Conselho, a Comissão resolve, por unanimidade, que não deve

-o Conselho tomar conhecimento do recurso. P, essa a conclusão do
parecer.

O Sr. Gastilo Macedo — Sr: Presidente, não cansarei a atenção
do Conselho por muito tempo, porquanto procurarei ferir, imediata-
mente, o ponto que acho básico na questão e que já foi, aliás,
focalizado, ontem, neste recinto. A hipótese ontem decidida por nós,.
no Conselho, é perfeitamente idêntica à que hoje vamos resolver,
como V. Ex., Sr. Presidente, há pouco salientou. Aliás, V. Ex. sas
Jientou mais, que, no caso de ontem, não tinha .havido hornologacão
por parte do Ministro, e que, hoje, o parecer anterior do Conselho
aohava-se perfeitamente homologado por S. Ex. Entretanto, Sr.
Presidente, parece-me que o ponto básico a ferir-se é a questão de
saber-se ai as partes podem ou não recorrer de um determinado ata
de um Conselho ou do um Ministro. Em face da legislação vigente,
creio que não há a menor dúvida; qualquer parto pôde recorrer,
desde que o faça dentro do período do um ano. Cogita-se, também, do
saber si se trata, efetivamente, de um pedido de reconsideração ou

.de um novo pedido de inspeção. O parecer da douta comissão ana-
lisou, detidamente,, asse ponto e concluiu declarando não se tratar do
um pedido de resonsideração, mas de um novo pedido, inadmissível
por não haver decorrido o prazo de um ano, estabelecido na lei. ()-
decreto n. 20.848, de 23 de dezembro do 1931, dispõe aôbre os pedidos
de reconsideração o estabelece que "da decisão resolutória de última
instância e da qual já tenha havido pedido do reconsideração, não
cabo direito a outro pedido, ficando encerrado o feito". Assim, pela
leitura Use° artigo de lei, chegamos à conclusão de que é admissivel,
dentro do período de u.niano, o pedido de reconsideração de qual-
quer processo administrativo. Ora, V. Ex., ainda ontem, relatando
brilhantemente, aliás, como soe acontecer ao eminente colega, o pa-
recer relativo à Faculdade de Direito do Rio do Janeiro, teve ocasião
de declarar que a lei de caracter geral não revoga a especial. O de-
creto n. 20.848 é de caracter geral, de modo que a disposição da lei
do ensino conjuga-se perfeitamente com o art. 1° dOese decreto.
Desde que haja um pedido de reconsideração e este seja feito dentro
do prazo de um ano, creio que não podemos deixar de tomá-lo em
consideração. P..ese é o ponto do vista, Sr. Presidente, que eu talvez
tivesse tido ocasião de defender ontem, si pelo adoentado da
hora, não tivesse reeeiado fatigar os ilustres colegas.
Aproveito, entretanto, a oportunidade para fazê-lo agora, porque acho
proveito, entretanto, a oportunidade para fazê-lo agora, porque acho
que á uni ponto básico primacial. O direito de recurso não é apenas
uma queetãeede liberalidade. É um direito humano. 'rumos, efetiva-
mente, Sr. Presidente, a obrigação de conceder às partes que plei-
teiam, perante qualquer autoridade, o direito de recureo dei-
sões, porque estas aão muitas vezes erradas, não por espírito de mal-
dade, mas por inadvertência. O fato de admitirmos ou nSo isseurso,
não acho que seja uma questão de liberalidade, Toes iiiii dir:tio hu-
mano, que cabe a todo o mundo. Não é o caso de saber-,e si a iii-

Pode ser essa disposição aplicada a todos os casos, mesmo que 0
'estabelecimento, a que fôr negada a inspeção preliminar ou perma-
nente, venha não com um novo pedido, mas com uma petição, sob
ti forma de recurso? Sem entrar em apreciações jurídicas, porque
me falece, para isso, competência, penso que, em todos os casos,
sempre se pode apelar para um tribunal superior, do uma sentença
dada por um tribunal inferior. Não se podo negar êsse direito, que

geral, de inierpor recursos, do apelar, de intervir, de modo a que
a situarão fique melhor esclarecida.

Talvez parooa que estou entrando no mérito da questro, mas
quem dá o exemplo é o próprio parecer da comissão, cuja conclusão
levanta uma preliminar. 	 •

Não se entra no merito da questão. Não se atende ao pedido da
Escola, não parque ela esteja em tais ou quais condições, mas, sim-
;:esmerile, porque não decorreu o prazo de um ano. Si assim é ha.'
uma preliminar, que deve ser fixada do seguinte moda: deve-se ou
não tomar conhecimento do recurso? segundo a comissão, não, por-
qoe ela não o considera como recurso e, sim, como novo pedido, que
não pode ser aceito por não ter decorrido o prazo cio um ano, a par-
tir da primeira decisão negatéria. Como disse, certas apreciações
otio tenho feito, parecem estar dentro do mérito da questão, mas
a própria comissão que dá o exemplo, quando, referindo-se á indi-
cação do dr. Antonio Figueira de Almeida, diz:
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tenção da parte fui ou não recorrer. V. Ex., jurista eminente, Sr.
Presidente, sabe que. em qualquer ato jurídico, — isso é hoje dispo-
Sição do Código Civil e Comercial — se deve atender mais às inten-
ções das partes do que - ao texto legal. É uma questão secundária sa-
ber si a petição diz recurso ou não, porque, desde que seja evidente it
tintenção do recorrer, temos que admitir asse recurso. Além diss.,
Sr. Presidente, devemos atender a um outro ponto, a uma nuga psi-
cológica, talvez, relativamente ao ambiente que se está formando lá
lára, a respeito do Conselho Nacional de Educação, em matéria de en-
sino. Declara-se, francamente, em tôda a parte, que o Conselho é
contrário ao ensino livre. Conhecedor dos moldes que a ala velha
tem mantido em defesa do ensino, muitas vezes me tenho visto na
necessidade de defender o Conselho, perante pessoas que acham que
estamos aqui reünidos apenas para prejudicar o ensino livre, porque
somos radicalmente contrários ao mesmo. O que acontece comigo,
deve acontecer com todos os demais conselheiros. Somos assuados
de perseguir o ensino livre, quando queremos apenas um eus no efi-
ciente e bom. Cabe-me, portanto, prestar essa homenagem aos mem-
bros antigos do Conselho, mas, ao mesmo tempo, pedir a sua atenção
para Use ponto. Si tornarmos demasiadamente rígidas as nossas de-
cisões, talvez, surja, com relação à fiscalização preliminar o perma-
nente, o mesmo que se verificou em relação às promoçõe.s. por mé-
dia com a celebre lei n. 9-A. Talvez, pareça uma lei que conceda a
Inspeção a todas as escolas, indistintamente. P. contra essa rigidez
quo apresento objeções. Parece-me que pode-riamos ser um pouco li-
berais, examinando o pedido feito' pela Faculdade de Direito em
eprêço. Seria apenas um ato de justiça, si pudessemos entrar no mé-
rit.) da questão. discutindo o assunto e não resolvendo, definitivamen-
te, por uma preliminar um tanto rígida. Por isso, tomo a liberdade
de propôr que o processo volte à Comissão, afim de que seja estu-
dado o mérito do assunto.

O Sr. Presidente Peço que me perdoem por voltar a falar,
mas, sou obrigado a responder às observações feitas pelo douto jurista,
nosso emininte colega, professor Gastão Macedo. S. Ex. não tem
razão. O Tate. como disse, é claro, e; si se falar muito sabre èle, po-
derá ficar confuso. Trata-se da aplicação de um dispositivo de lei .
proibitivo, expresso. Um instituto não pôde voltar, sem que decorra
o prazo de um ano. Si o fizer, -o Conselho não tomará conhecimento
do pedido.

O Sr. Marques da Cunha — Não se trata de novo pedido, mas de
tim recurso.

O Sr. Presidente — V. Ex. citou uma lei que trata de reconsi-
deração de despacho. O ilustre colega, data vênia, está confundindo
reconsideração de despacho com recurso. Recorre-se para uma auto-
ridade superior, que possa reformar o despacho da autoridade infe-
rior. Já está demonstrado que o Ministro não tem competência para
reformar a decisão do Conselho. Como é possivel recorrer para o mi-

.nistro da decisão do Conselho ? Quanto ao direito de recorrer no
prazo de um ano, ele se refere acis pedidos de reeqnsideração.

O Sr. Gasta° Macedo	 Refere-se à, decisão resolutdria de úl-
tima instância.

O Sr. Presidente — Reconsideração é o pedido feito a uma au-
teridade, para que estude de novo o caso e resolva. No caso em ques-
tão, a requerente não pediu reconsideração, mas, a nomeação de ins-
petor para nova verificação. Vejam os Srs. conselheiros que o caso
C o mais claro possível.

O Sr. Gestão Maude) — Como disse,devenios procurar vèr a in-
tenção das partes.

O Sr. Presidente — Não posso atribuir intenção diversa daquela,
que está na petição elaborada por douto advogado, e êste, que é o
diretor da Escola Livre de Direito, requereu ao ministro a nomeação
de um inspetor para nova verificação. Não há nada mais claro. Tra-
ta-se, portanto, de um pedido inteiramente novo. Além disso, repito
o que já disse ontem, mesmo que tivesse havido uma lei, permitindo
pedidos antes de um ano, esta lei não revogava a lei do ensino, que
é lei especial e que estabelece como essencial para a organização do
'ensno, que os institutos aos quais foi negada a inspeção preliminar
não voltem senão depois de decorrido o prazo de um ano. A lei geral
não revoga a lei especial. Não somos, Srs. conselheiros, demasiada-
mente rígidos, como afirmou o douto professor Gestão Macedo.

O Sr. Gastilo Macedo — Não vai nisso nenhuma' acusação ao Con-
velho, a quem rendo as minhas homenagens.

O Sr. Presidente — O Conselho é benévolo. O que estamos fa-
zendo é aplicar uma lei tal qual a entendemos. Somos consultores do
Crn'nistro e devemos ser obedientes à lei.. Somos julgadores dos casos
de inspeção e devemos-julgá-los de acôrdo com a lei. O parecer coneltii
ppinando que não se tome conhecimento de pedido porque a lei o
proíbe. Quanto a dizer-se que o Conselho é inimigo do ensino livre,
é alegação que não vou responder. Acima de tudo está a,conciência
dos conselheiros e a lei. Pouco se me dá o resto.

Beliratn.-se os Srs. professores Samuel Litulnio e Beni Carvano.
O Sr. Leilão da Cunha — Sr. Presidente, V. Ex. já uma vez

-chamou a :detido do Conselho para a inconveniéncia das discussões
muito prolongadas. Realmente, quando vão além de certo limite tor-
nam difícil aos que pretendem resolver o caso ,discernir entre os
melhores argumentos apresentados num sentido e .noutro, pelos mem-
bros dêste Conselho, que entretiverem o debate. A petição, constante
do processo, termina do seguinte modo,

"Do exposto, a suplicante requer sã V. Er. fundada no que
dispõe o art. 103, § 4° e 152 da Constituição Federal, por não
ter unanimidade o parecer de que dra se reclama e mais, per

• não ter caráter decisório á resolução de egriégio Conselho Na-

clonal de Educação, que aprovou a preliminar Centraria ao re-
querimento da suplicante, digne-se V. Ex., com seu alto es-

•pirito de justiça, deferir o pedido da Escola Livre do Direitc.
do Distrito Federal, no sentido do ser feita a designação de Um
inspetor, quer se considere sob o aspecto constitucional Uivo:
cedo, quer seja sob a forma de recurso, para a eles ada autor'-
dado de V. Ex. e de quem a suplicante espera uma soluçãs
dentro da lei e do direito".

• Sr. Presidente, os termos desta conclusão evidencia:1'i que a 'Cs,
cola recorreu ao ministro, autoridade superior ao Conselho, e, por-
tanto, não fez a éste Conselho um pedido de reconsideração de ai;
seu anteriormente praticado. Nessa conclusão se diz "no sentido dz

'ser feita a designação do inspetor" podendo interpretar-se essa ese
-pressão como o . desejo de referir-se o recorrente à inspeção prelimi-
nar, concedida pelo ministro contra a deliberação slo Conselho, ou sus,
'pôr-se, o que parece haver sido aceito pela Diretoria Nacional do
Educação, que o pedido visava a nomeação de uni novo inspetor para
proceder à outra verificação .. Parece-me que a recorrente pretendiu
que, uma vez dado.pelo ministro provimento ao recurso da decisão
cldste Conselho, fõsse designado um inspetor para a escola o que cor-
responderia, praticamente, à concessão da inspeção preliminar. Nêsse.
caso, portanto, de acêrdo com o que resolveu o Conselho mais de‘
uma vez e, ainda ontem o fez o meu -voto será favorável à conclusl:'
do parecer, porquanto se trata de um recurso e não de uni pedido de
reconsideração. O presente recurso foi interposto perante uma auto-
ridade superior à recorrida, o que está claramente definido na•partS
final da petição em aprêço. Votando, portanto, favoravelmente ai'
parecer da Comissão, obedeço à jurisprudência dêste Conselho, xrati•
ficada ainda uma vez pela decisão, ontem tomada.

O Sr. Presidente — Cantinúa a discussão. Si não houver mais-
quem,peça a palavra:, passa-se à votação. Os senhores que. aprovam o
parecer, queiram conservar-se sentados. (Pauso.) Foi aprovado,
contra os votos dos Srs. professores Marques da Cunha e Gastão Mas.
cede.

O Sr. Paulo Lira — Peço a V-Ex. faça constar da ata a minha
declaração de voto, para provar que não ha incoerência entre o mett
de ontem e o de hoje. Ontem, votei contra o parecer, porque o pe-
dido de reconsideração não era dirigido ao ministro o não tinha
havido, como eu achava que devia haver, um despacho de homologa-
ção, pondo Urna° ao processo'.

O Sr. Josué d'Afonseca — Sr. Presidente, não quero cansar("1
Conselho; desejo, apenas, fazer uma justificação do voto, fazendO',
minhas as palavras do , professor Paulo Lira,

O Sr. Barros Terra — Sr. Presidente, quero tamisem esclarecei.
o men voto, para não parecer que estou em divergência. Procurei,'
hontem, esclarecer o meu ponto de vista, frizando que, no meu en-e
tender, o caso da Faculdade de Direito do Rio de Janeiro não estava,
ainda, resolvido em definitivo, porque o Ministro da Educação não.
havia homologado o ato do Conselho. No que hoje so debate,. verifi-
ca-se, exatamente, que o Conselho Nacional do Educação negou a
inspeção e o ministro homologou êsse ato. Era, portanto, um caso
perfeitamente liquidado e que, a meu ver, em face da lei, precisav4
de interstício de um ano para voltar ao Conselho.

O Sr. Presidente — Constarão do ata as declaras:5es de voto doa
ilustres Conselheiros.

Em discussão o parecer n. 216, da Comissão do Ensino Secundas
rio, que, em 1935, foi emitido parecer da Comissão de Ensino Supe.
rioe, aprovado pelo Conselho, no qual se negou a inspeção preliminag

-pedida pela Faculdade Brasileira de Direito, de São. Paulo, perten-
cente ao mesmo diretor do Ginásio Guilherme do Almeida. Nes"
ocasib, um dos motivos em que se baseou o parecer da Comissão,
além de outros, foi o de que havia um inquérito, realizado por vários
técnicos do ensino, no Ginásio Guilherme de Almeida, no qual sO
demonstrava que havia uma série de ilegalidades e irregularidadei
profundas. Parece-me que, depois dèsse inquérito, devia haver uri
processo para cassação da inspeção preliminar, mas o que se sabe
que o Ginásio continda funcionando. De modo que, como a lei exige,
para que se conceda a inspeção permanente a um instituto, que ei
seu diretor seja de irrepreensível conduta moral, peço licença pare;
recomendar à douta Conlitisão de Ensino Secundário, quando tiver,
de cuidar désse assunto, o processo n. 7.953, de 1933, onde está d
relatório da correição referente ao mesmo Ginásio, apresentado et*
2 de agósto daquêle ano. Não vou ler as várias referências URU'
sôbre o inquérito, porque são muito longes. Além dessa situação, a;
que o inquérito se refere, ainda o Conselho tem conhecimento de`
que, há pouco dias, nesta mesma reunião, foi enviado ao Sr.. Ministro; I
para que mandasse abrir inquérito, uni informe contra os modos da

dêsse Colégio e, logo depois, o nosso secretário, Dr. Améric.
Laeombe, remeteu a, B. Ex. uma representação, narrando uma ten.•
tativa de suborno que lhe Rira feita pelo Sr. Caetano Greeo.

O Sr. Paulo Lira — Sr. Presidente, devo declarar a V. Ex.
sendo conhecedor dessa representação do Secretário do Conselho, rie
apressei em formular parecer Obre esse caso. Tendo recebido o.
pouso às it horas dg noite, trouxe o meu pareces na dia seguinte.,
Desconhecia os fatos, agora alegados por :V.- rsx., porque não há no
prenoto nenhuma noticia Obre éles. P00, por isse, que não seja
submetido à votação o parecer n. 216, sendo tomadas providências
no sentido de ser presente à Comissão de Ensino Secundário, o pro.
cesso n. 7.953, de 1933, relativo à corrgição rocedida né,
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Guilherme de Almeida, para maior elucidação do processo à mesma
distribuido, Obre a concessão da inspeção permanente.

O Sr. Presidente — Os senhores que concordam com a proposta
feita pelo Sr. Prof. Paulo Lira, queiram conservar-se sentados.
(Pausa). Foi aprovada unanimemente. Em consequência da delibe-
Cão do Conscho, fica adiada a discussão do parecer, voltando o pro-
cesso à Comissão para exame dos novos fatos, ora apontados.

Em discussão o parecer si. 217, da Comisaão de Legislação s
Consultas, sôbre o registro de diploma de Luis Palhano Cadaval.

O Sr. Cesdrio de Andrade — Sr. Presidente, o parecer é o se-
guinte: (Lê o parecer n. 217, apresentado em 18 de dezembro de
1936).

O Sr. Presidente — Não havendo quem se manifeste, passa-80
votação. Não havendo número, por se ter retirado o Sr. Prof. Aze-

1 yedo do Amaral, fica adiada a votação.
Nada mais Havendo a tratar, declaro encerrada a sessão e con-

voco os Srs. Conselheiros para amanhã, 24, às 14 horas e 30 mi-
nutos.

(Levanta-se a sessão).

Serviço de Obras

No proccesso n. 1.995/37, da Diretoria Nacional de Educação —
"Escola de Aprendizes Artífices de Goiez — Obras no edifício da es-
cola", o Sr. ministro solicitou autorização para executar o serviço.
O Sr. Presidente da República exarou o seguinte despacho: "Auto.
rizado. Em 13-10-937. — G. Vargas".

Serviço de Saúde Pública do Distrito Federal

Expediente do dia 23 do outubro de 1937

Requerimento despachado:
Companhia Imobiliária Administrativa S. A. (6.481)

Concedo prazo, im prorogável, até 30 de novembro de 1937, paracumprimento da intimação.

INSPETORIA' DOS CENTROS DE SAÚDE

Centro de Saúde n. 4	 -

Expediente do dia 8 de outubro de 1937
Requerimentos despachados:

Ladeira João Homem, 58.
N. 4.731 — Concedo prorrogação de prazo até 12 de novembrd

de 1937. — Cancele-se o auto de infração n. 918.
Ladeira João Homem, 60.
N. 4.730 — Cancele-se o auto de infração n. 1.915( ficando

prorrogado o prazo para -cumprimento da intimação n. 28.489, até
12 cie novembro de 1937.

N. 4.702 — Rua Luís Andrade n. 55 — Paquetá. Concele-ae
o auto de infração n. 919. — Concedo prorrogação tio prazo até 5.
de janeiro de 1938.

Expediente do dia li de outubro de 1937
Requerimentos despachados:

N. 4.800 — Rua Conselheiro Zacarias, 30, loja. — Concedo pror-
rogação de prazo até 7 de dezembro de 1937.

N. 4.801 — Rua Conselheiro Zacarias, 30, 1 0 andar. — Concedo
prorrogação do prazo até 7 de dezembro de 1937.

N. 4.840 — Rua Ebrolno Uruguai, 17. — Concedo prorrogado
do prazo até 12 de novembro de 1937.

Ministério da Fazenda
-Diretoria do Expediente e do Pessoal do Tesouro Nacion-a1

Requerimentos despachados

Pelo Sr. diretor geral ,da Fazenda Nacional:
N. 67.605-35 — D Maria José da Silva, viuve do foguista- dt1

Estrada de Ferro Central do Brasil, J'oão Francisco da Silva rem-
rendo do despacho do 14 de abril de 1934, proferido pelo encarregado
da Fazenda no processo n. 55.427-33 — Mantenho Q despacho an-
terior, de acôrdo com o parecer.

.Pelo Sr. diretor do Expediente

Preressos relativos á aposentadoria dos seguintes:
N. :)6.951-37 —Benedito Celestino, condutor de trem da Estrada

de Ferro Central do Brasil. — Satisfaça o requerimento, a exigência
do parecer.

N. 68.733-37 — Juirvencio José dos Santos, maquinista da classe
" do Ministério da Educação e Saúde. ,--- Satisfaça a exigência.

N. 73.454-37 — João José Teixeira de Araujo : servente da classe
"C" do quadro 1, do Ministério da Educação o Saude. — Satisfaça e
exigência.

N. 74.299-37 — José Inácio de Oliveira Borges, médico sant,
tariata, classe L, quadro I, do Ministério da Educação e Saúde.
Satisfaça a exigência.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO EXPEDIENTE E DO PESSOA'

Dia 22 de outubro do 1937
Ofício:
Ao Sr. delegado fiscal em Minas Gerais:
N. 282 ‘— Comunicando que foi providenciado junto á Ude

Mineira de Viação no sentido de ser o agente em Bom Despacho
autorizado a aceitar os telegramas que forem expedidos pelo coletor
federal na mesma localidade.

A aludida Réde foi dirigido o ofício n. 445, desta data.

RETIFICAÇÃO

- Na publicação do Expediente do Sr. diretor do Expediente e do
Pessoal, á página 21.054 do Diário Oficial de 19 do corrente, onde se
lê, no sub-título, Expediente do Sr. ministro", — dia 15 de outubro
etc., — leia-se: "Expediente do Sr.. diretor do Expediente e do,
Pessoal."

Diretoria das Rendas Internas

(*) Dia 20 de outubro de 1937

Ao Si'. diretor do Departamento Nacional do Trabalho:
N. 1.802 — Restituindo o processo que acompanhou o oficio

n. 730, de 16 de agósto último, fichado sob n. 62.070, de 1937, em
que êsse Departamento faz uma consulta sôbre incidência do im.
posto do sèlo, comunito-vos, para os fins convenientes, que tendo
presente o processo, exarou, em 14 do fluente, o seguinte despacho:

"O Primeiro Conselho de Contribuintes, no uso de suas atribui.
ções, e antes que esta diretoria, também, no uso de suas atribuições,
tivesse oportunidade de se manifestar, resolveu, por acórdão unnime,
sob n. 3.670, de 21 de dezembro de 1936, publicado rio "Diário Ofi-
cial", de 10 do abril seguinte, que as comunicações de prorrogação
de expediente, determinadas pelas leis trabalhistas, não estão sujei-
tas a sêlo. Ainda mesmo que esta diretoria entendesse de modo dl-

- /crente, seria enfraquecer o prestígio da administração pública dar
determinações em contrário, quando autoridade igualmente compe-
tente, já se manifestou.

atendendo aos fundamentos do acórdão aludido, que reco-
nheço a isenção para os papeis de fls. 2 e 3, e, nèsse sentido, res-
ponda-se à consulta".

Câmara do Reajustamento Econômico

Expediente do dia 22 de outubro de 1937

Foram mandadas protocolar as petições de pedidos de recon-
sideração referentes aos processos do ns. 27.620 e 27.793.

Mandou-se dar as certidões pedidas de referência aos processos
de ns. 5.474, 28.018, 9.163, 15,035, 28.166, 8.275, 27.527 e 27.916.

O Sr. presidente despachou favorávelmente as -petições em que
os interessados nos processos de na. 25.714, 12.167, 12.706, 27.391,
27.090, 19.396, 27.453, 25.449 e 223, da Agência de S. João da Beta
Vista e 24.122, pediram a juntada de documentos.

Foram mandados notificar para cumprimento do formalidades
Indispensáveis os interessados no processo do n. 17.157.

Por despacho do Sr. presidente, foi enviado à respectiva Agèn4
eia do Banco do Brasil para a devida instrução o processo de nu'.
mero 17.158. -

Foram mandados notificar para cumprimento de formalidaclee
Indispensáveis os interessados nos processos de na. 21.101. 28.238
9 28.365.

Por despacho do Sr. presidente? 'foi enviado à respectiva Agèn.
ela do Banco do Brasil para a devida instrução o processo de nú-
mero 28.407. •

Expediente do dia 23 de outubro de 1937

Foram mandadas protocolar as petições de pedidos de recues.
deração referentes aos processos de ns. 4.091, 15.887 e 4.119.

O Sr. presidente despachou favorávelmente as petições em quei
os interessados nos processos de na. 17.248 e 14.976, pediam q
juntada de documentos.

Mandou-se dar :is certidões pedidas de referèricia aos processo*
de na. 3.295; 29.162, 2.053 e 14.857.

r) Raproduiido por ter eido publicado com incorreções.-

~É



Requerimentos:
N. 32.179/937 - Francisco José

„adia solicitada, a partir do exercício
• • formação ô parecer.

N.. 36.982/937 - Barbará & Cia
ção, nos termos do parecer. Imponho
réis), mínimo da lei.

Teixeira Campos.- Dia-so 1
de 1938,, de cerdo com a in-,.

. Ltd.- Proeeda-se á inseri
a multa de 1008000 (cem mi:

ra 25
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*Foram alumiados notificar para cumprimento de formalidades

lralisponsaveie, ais interessados nos . prOcessos de BS. 9.301; 12.266
e 17161.

Por despacha do Sr. presidente, foram enviados às respectivas
Agências do Banco do Brasil, praa a devida instrução os processos
de as. 9.097, 17.159, 17.162, 17.163 e 17.164. 	 '-

Por despacho do Sr. presidente, foi enviado h respectiva A gên-
cia do Banco do Brasil para a devida instrução o processo de nú-
sacro 28..284.

IlecebodOria do Distrito rodara'

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 23 do outubro de 1937

Requerimentos:
N. 37.3581a37 - Antonio Virlato da Silva.- Imponho do acôr-:

aio com o pareecr a pena de rovalidação, corresdondente ao selo de-
vido. Publicada o deapacho e decorrido- prazo legal, remeta-sé o
processo ti Procuoadoria Geral da Fazenda Pataca, para a inscrição

:da divida.
N. 37.357/937	 M. II. de Oliveira.-Idem.
N. 37.35a/037 - Castro, Cunha & Cia.- Idein.
Processos:
N. 52.280/1937 - Esta diretoria jamais tomou conhecimento

de qualquer reclamação formulada em termos pelo Banco do Brasil
sabre o objeto da consulta, parecendo que a questão foi ventilada.
dentro do ambito da secção do selo por verba.

Cumpre-me entretanto dizer que no regimen do &ereto número
17,a38, de 10 de novembro de 1920, as escrituras de hipptaca 'esta-
vam sujeitas ao selo proporcional do n. 7 do § da Tabela A,
'sendo a quitado da dívida hipotecária isenta do imposto, á vista do
disposto no n. 13 do art. 28, combinado com o n. ii do n. 30, qual-
quer que fiasse a sua fórma.
- ' A incidência foi reproduzida no n. 29 da Tabela A, do atual Re..
gulamento do.reIo baixado com o'clecreto n. 1.137, que manteve a
Isenção do imposto nas respectivas quitações-com .e restrição de se-
rem passadas no próprio-instrumento (art. 36, ns. 8G , e 91).

Dest'arte os recibos ou quitações da dívida hipotecária que sob
o regimen do Regulamento expedido tom o decreto n. 17.538, es-
tavam isentos do selo, sob o do atual Regulamento, baixado com o
deareto n. 1.137 ficaram sujeitos ao inaposto do n. 76, da Tabela B,
desde que passadio em separado do instrumento originário.

Resta estudar ainda outro aspacto da questão.
De acardo com o n. 33 da Tabela A, estão sueltos ao seio pro-

porcional:	 -
"Pape:s ou doeumentos declarando valor recebido por

conta de pessea diferente da que ordena o pagamento."
Este dispositivo é reprodução do n. I da nota 5 ao • § 4° da Ta-

bela B do regulamento anterior. Nos termos do Capítulo VII lo de-
creto n. 21.233, áe 12 de maio de 1931, o Banco reclamante asada
03 pagamentos ao credor hipotecário por ordem do Tesouro, agindo
assim como seu mandatário.

Ainda sob este aspeto pois não ha como exigir o selo paopor-
•cional no poen°, desde ,,que não intervem pesstaa diferente da que
ordena o pagamento, ou que fique sobrogado noa , direitos do man-
dante.

,	 E' 'certo oue a Diretoria ,das Rendas Internas peta Ordem -n. 237
, ao Delegado Piscai em Minas Gerais, publicada no Diário Oficial de
• 14 de maio . desto ano, determinou a cobrança do selo proporeional
no recibo ou quitação da Moita hipotecaria figurado na mesma Or-

•dom, porém ocaso ali estabelecido pôde envolver obrigação que não
esteja. eatipulada com a necessária clareza, naquele recibo e que se-
mente o estudo to processo respectivo pôde' revelar.

Salvo pois melhor, juízo, parece-me que a quitação de que se
• trata está sujeito ao selo do n. 76.1a Tabela B do . lecreto n. 1.137
citado, e Dão ao proporcional do n. 21 da Tabela A, conforme pensa
o Banco reclamante. Restitúa-se o processo.

Processo:
N. 29.765/1937 - Consulta de Resk, Kazan 'da Cia. - Consul-

tam Resk, Kazan & Cia., estabolecidos com fábrica de calçados á rua
da Alegria is. 455, nesta cidade:

- Os calçados fabricados e carimbados na sóla até 20$000 e
vendidos o faturados até 20$, sendo .selados com $600, estã.o de acórdo
com a lei do selo?

20 - Se paiste alguma lei que regulamento a venda nas casas
revendedoras de tais calçados e se ha tabela de preços para tais re-
vendedores? .

Resi nonclaas e :
- Quanto ao item 1°, - o dispositivo da lei que rege o assunto

é bem claro quando estabelece as ttixas de $300 e $600 para - bo-
tinas, Mornas, sapatos o borzeguins de couro, péte ou tecido sim-
ples ou mixt°, quando vendidos no varegista, com moo marcado,
II03 mesmos. pelas fabricantes, até 20000. Com isso não permite
▪ regulamento que' os varegistas de calçados vendam tais produtos
pot, preto maior que o indicado, na sóla, pelos fabricantes.

•
I	 Naturalmente que os respectivos fabricantes só poderão vendei
o produto assim marcado com margem de lucro para os aeus reven-
dedores, sendo isso já do interesse comercial.

- Quanto ao 2° item: -- O citado dispositivo regulamenta
revenda do produto em apreço, no comércio varegista, que o não po-
derá vender por mais de 20$000, sob pena de incorrer em falta para
com o citado regulamento, o que itnporta no tabelamento do comér-
cio da referida. mercadoria.

Reproduz-se por ter saido'com incorreções:
• Auto na 1.185/1937 C/A. Dias Pinho.- A vista do que const:
deste processo que correu -á revelia, conforme termo lavrado, julga
procedente o auto de fls., e imponho a A. Dias Pinho a multa ch
1:3358000a cem a obrigação de pagar o imposto devido de 1:445$000,
que deixou do ser recolhido no devido tempo, "ex-vi" doa aras. 3:
e 38 do decreto n. 22 ..061, de 9 de novembro de 1932.

Intime-se para o pagamento das quantias devidas no prazo d.
30 -dias; não o fazendo, promova-se a cobrança exscutiva, pelo
meios legais, salvo recurso dentro de 20 dias, na fórrna dos arte. 7
e 9° das Instruções baixadas com o decreto n. 21.763, de ia de ju
lho de 1934.

EXPEDIENTE DO' SR.. AsSIsTENTE

Diretoria do Iinpôsto. de Renda

EXPEDIENTE DO Bit. DIRETon,

• Dia 23 de outubro de 1937

Remiu-mentos despachados:
N. 7.(65-34 - Espólio de Clarisse Madeira de Matos. -- Cance-

le-se o lançamento do exercício de 1931 como se propde. Rec nua
deste ato posa o Primeiro Conselho de Contribuintes.

Quanto ao exercício de 1933, retifique-se o lançamento de acorde
Com o parecer, cobrando-se o imposto com a multa de 50 aa.

, i. .365-36 - Campos & Martins. - Mantenho ,o lançamento*.
- Mesmo que a renda do estabelecimento Se tenha verificado na
data alegada, é a requerente contribuinte deste imposto no exercício
'de 1932, ex-vi do disposto no art. 96. 	 •

O modo por que foi procedido o cálculo do imposto suplementas
decorre da Ma de resposta á intimação, por cópia, a fls.

N. 24047 - João de Sá Brandão Sobrinho. - Canceleaese C
--lançamento, cuja improcedência ficou apurada pela declaraçao apre-
sentada pela firma sucessora.

N. 13.720-36 - Companhia Brasil Paranaense. - Deferido.
O documento demonstra que, a quantia - cuja inclusão do ren-

dimento tributavel da reclamante, determinou o suplementa - se
rofere a dividendos de títulos ao portador.

Não 6 ilc.to, pois, a incidência da taxa ao art. 74 sobre tal verba:
cancele-se o lançamento.

N. i.718 - Vicente Ca.solaro, - Tomo conhecimento da recta-
mação, para o fiai de ser mantido o lançamento, o qual obedeceu ris
gorosamente as normas estatuídas no regulamento vigente.

N. 2.335-37 - Antonio Fernandes Moça. - Mantenho o lança..
-mento, Nisto como os pagamentos alegados em sua petição de recta-
mação, referem-se, consoante atesta a sução de Recepção, á fls., ao
exercício de 1931, inteiramente independente do em cogitação.

N. 4-.032-37 - Francisco de Melo. - Indeferido, ex-vi do dis-
posto no art. 88 § 1' do regulamento vigente.

N. 4.584-37 - J., P. Fernandes. - Prove que as retiradas
foramf levadas á conta de despesas gerais da firma, sob pena de sei
mantido o lançamento.

N. 8.248-37 - Batista Galho. - Prove estar habilitado a re.
querer em nome da pessoa de que é sócio.

N. 21.121-34 - Jesse Jansen Tavares. - Mantenho o lançamento
por seus fundamentos legais.

• 23.Ç93-36 - Carlos Ortiz Veloso. 	 Não sendo aatisfatórioa
os esclarecimentos de fls., mantenho o lançamento referente ao asar-
domo de 1936.	 . -

N. 24.661-36 - Vicente Eduardo Magalhães. - Cancele-se o
lançamento, de vez que, em face do apurado, o respectivo imposto foi
pago mediante cheque em 14-11-34.

N. 24.7o7-36 - Claudio Ghisolfi. - De acordo com o parecer,
mantenho o lançamento.

N. 6.841-37 -"Companhia Marmita S. A. - Certifique-se o que
constar.	 •

N. 13.624-37 - Rinder Limitada. - Certifique-se o que contar.
N. 18.054-37 - Júlio Pinto de Castro. - Deferido:

• Dê-se a certidão pedida.,
N. 19.377-37 - Azevedo Alvesa Tbadrigoee & Como. Ltda. -

Certifique-se o que constar.
N. 19.378-37	 Cardinale ás Comp. - Idem

•
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Ofícios exPeclidhs:
Ao Sr. diretor da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro:
N. 261 — Fazendo comunicação.'
_ Ao Sr, diretor da Despesa Pública:
N. 530. — Reiterando ofício solicitando informações,
_ Ao Sr. diretor das Rendas Internas:
N. 531 — Reiterando ofício solicitando a devolução de um pro-

.esso em que é interessado, Almir Ferreira da Silva.
— Ao Sr. Dr. 3° procurador da República:
N. 800 — Fazendo comunicação.
— Ao Sr. diretor geral do Departamento do Pessoal do Exér-

cito:	 •
N. 801 — Solicitando informações. •
-- Ao Sr. diretor regional dos Correios e Telégrafos:
N. 802 — Reiterando ofício solicitando a devolução do recibo

"A. R." referente a . um registrado dirigido ao Dr. A. Lincoln.
— Ao Sr. diretor regional dos Correias e Telégrafos:
N. 803 — Devolvendo recibos "A. R." referentes a expediente

do sei viço de Identificação Profissional, do Ministério do Trabalho,
vindo a esta Diretoria por equívoco.

_ Ao 5-1, diretor geral do Departamento do Pessoal da Guerra:
Ns. 804-808 — Solicitando informações.
— Ao :Se. chefe de secção no Ceara:
N. 1.8t.25 — Reiterando ofício sobre objeto "de serviço
_Ao so, chefe do secção no Estado do Rio de Janeiro:

Ns.. 1.$80-889 — Prestando informações.
— Ao Sr. chefe de secção em ,Santa Catarina:
N. 1.390 — Idem.
-- Ao Sr. chefe de secção no Estado do Rio de Janeiro:
N. 1.891 — Reiterando oficio solicitando informações.
-- Ao Sr. chefe de secção em São Paulo:
N. 1.892 — Reiterando oficio recomendando ser remetida a esta

Diretoria com urgência, uma declaração de renda do contrilninte
Henrique Frederico Paim, atualmente residindo nesta Captta.l.

_ -- Ao Sr. chefe de secção em Alagôas:
N. 1.833 — Restituindo processo em que é interessado, Eduardo

Azevedo, estabelecido em Penedo, naquele Estado:
— Ao Sr. chefe de secção em Alagbas:
N. 1.891 — Idem, em que é interessado, 'Manuel Ferreira de.

Melo.
— Ao Sr. chefe de secção na Baía:
N. 1.895 — Restituindo proe,esso com a informação prestada

pela firma, Aires Andrade & Companhia solicitada por,aquela secção.
— Ao Si, chefe de secção no Estado do Rio de Janeiro:
N. 1.89t., — Recomendando a devolução de um processo em que

é interessado, II. Chamberlain.
— Ao Sr. chefe de secção na Paraíba:
Ns. 1.t.'97-898 — Solicitando informações.
— Ao Sr. chefe de secção em S. Paulo:
N. 1.899 — Solicitando a remessa de declarações de renda apre-

sentadas por um contribuinte.
— Ao Sr. chefe de secção no Estado do Rio de Janeiro;
N. 1.90C — Sobre objeto de serviço.
— Aa Sr. chefe de secção em São Paulo:	 •
N. 1.901 — Prestando informaçõeS.

Primeiro Conselho de , Contribuintes

Realizou-se no dia 19 do outubro, ás 14 horas a 287 a sessão 'or-
dinária do 1° Conselho' de Contribuintes. Compareceram os Senhores
Francisco Eduardo Magalhães, presidente; Vítor José de Matos, vice-
presidente; José de Magalhães Bravo, José Cesario Monteiro Lins e
Válter James Gosling, o Sr. Tito Rezende, representante da Fazenda
Páblica e o. secretário Sr. Antônio Pereira da Costa.

O Sr. José da Rocha Batista faltou por motivo justificado.
Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior,

realizada no dia 19 de outubro do corrente. 	
,

Passancle-se á ordem' do dia foram julgados os seguintest

RECURSOS

(Sessão pUblica)
.	 .

' N. 5.493 — Jorge Abctalla — Inip. do SOlo — Dei. Fiscal em
Minas Gerais — Rel. Sr. Magalhães Bravo. — Deu-se provimento
ao recurso para declarar-se nulo o auto de infração, unanimemente.
.	 ..ÁT. 5.503 — F. Todeseo & Comp. Ltd. —. V. méreantis. —

'' fração contra O voto do Sr. Vítor de Matos.

fn eceb. do Distrito Federal — Rel. Sr. Magalhães Bravo. • — Deu-
e, provimento ao recurso para julgar-se improcedente o auto de

¡ N. 5.507 — Romeiro Pinto & Comp. — Imp: do Sêlo — Receb.
'do Distrito Federal em S. Paulo — Rel. Sr. Válter Gosling. —
peixou-se de tomar conhecimento do recurso, por perento, mepi-
Memente.	 .,,	 .....

!N• ' N.. 5'..500 — Banco Holandez da América do Sul (sucursal de
B. Paulo) — jrnp. do - Selo — Receb. do Distrito Federal em São

11
' aUlo '— Rel. Sr. Magalhães Bravo. ,— Deu-se -provimento, em

arte, a() recurso, para julgar-se indevida a multa, contra o voto
Sr, ntor Co Matos.	 .•

--	 -

N. 5.518 — Comp. Laticínios "Alberto Boeko" — Iimp. do
Sèlo — Deleg. Fiscal em Minas Gerais — "Ex-officio" — Rel. Se-
nhor Magalhães Bravo. -- Negou-se provimento ao recurso "ex-of-
ficio" para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 5.523 — Eugênio Pimentel & Comp. Ltd. — Inap. do Sêlo
— Dei: Fiscal em Minas Gerais — "Ex-officio" • — Rel. Sr. Maga-
lhães Bravo. — Negou-se provimento ao recurso "ex-officio" para
confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 5.547 — Banco do Brasil (Agência de João Pessoa) — Imp:
do Sélo — Dei. Fiscal no Paraná — Rel. Sr. Váiter Gosling. —
Deu-se provimento ao recurso para julgar-se insubsistente o auto
de infração, unanimemente.

N. 5.552 — J. Bussill — ImP. ao Selo — Receb. Federal em
S. Paulo — Rel.. Sr. Válter Gosling. — Negou-se provimento ao
recurso, por falta de apoio legal, unanimemente.

N. 5.629 — Américo Mendes dos Santos — Imp. do; Sèlo —
Dei. Fiscal em M. Gerais — "ex-officio" — Rel. Sr. José Lins. —
Deu-se provimento ao recurso, "ex-officio", para reformando-se a
decisão recorrida, impôr-se ao autuado a multa de 2:000$000, ex-vi
do art. 65, letra a do regulamento anexo ao decreto n. 17.538, de
10 de novembro de 1926, mantida a revalidação, unanimemente.

(Sessão secreta)

N. 208-11 — Clementina Teles Fitquine — Imp. do Renda —
(Ped, de recons. acc. 2.556, rec. 2.739) — Secção do , Imposto de
Renda — II. G. do Sul — Rel. Sr. Magalhães Bravo. Indeferiu-
se o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 210-R — Augusto Marinangeli — Imp. de renda — (Ped.
ele recons., ace. 1.739, rec. 1931) — Secção do Imp. de renda em
-Santos — Rel. Sr. Vítor de Matos. — Indeferiu-se o pedido de
reconsideração, unanimemente.

N. 212-R — Clementina Teles Fuseuine — Imp. de Renda —
(Ped. recons., acc. ,2.555, rec. 2.738) — Secção do Impsto de
Renda — R: G. do Sul — Rel. Sr. Válter Gosling. — Indeferiu-se'
o pedido de reconsideração, unanimemente.
• N. 215-R José Pires Castanho — Imp. de Renda — (Ped. de
recons., acc. 3.680, rec. 3.098) -- Secção do Imp. do Renda —
Rel. Sr. Vítor de Matos. — Indeferiu-se o pedido de reconsideração
contra o voto do Sr. Válter Gosling.

N. 217-11 — Zancaner, Pagano & Comp. — Imp. de Renda —
(Ped. de recons. acc. .4062, rec. 2.732) — Secção do Imp. de
Renda em Santos — Rel. Sr. Válter Gosling. — Indeferiu-se o pe-
dido de reconsideração, unanimemente.

N. 218-R — Buuck & Cn¡np. Ltd. Imp. do renda — (Ped.
recons., acc. 3.918, rec. 1.370) — Secção do Imp. de Renda em
Santos — Rel. Sr. Magalhães Bravo. — Indeferiu-se o pedido de
reconsideração, unanimemente. 	 .

N. 220-11- — Banco de Crédito Real de Pernambuco —
de Renda — (Ped. recons. eco. 2.424, rec. 1.902) — Secção do
Imp. de renda em Pernambuco — Rel. Sr. Vítor de Matos. — In-
deferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 223-11 Herberto Renato Rocha — Imp. de renda — (Ped.
recons., eco. 4.012, rec. 4.169) — Imp. de renda em Santos. —
Rei...Sr. Magalhães Bravo. ''— Indeferiu-se o pedido de reconsidera-
ção, contra o voto-do Sr. presidente.

N. 5.483— Fedele Soria — Imp. do renda — Diretoria do
Imp. de Renda — Rei: Sr. Magalhães Bravo. — Negou-se provi-
mento ao recurso 'por falta de fundamento legal, unanimemente.

N. 5.498 — Hard, Rand & Comp. — Imp. do Renda — Diretoria
do Inap. de Renda, "ex-officio" 	 RO. Sr. Magalhães Barvo.
Negou-se provimento ao recurso "ex-officio", para confirmar-se a
decisão recorrida, unanimemente.

N. 5.512 — Jamil AbdaIla — Imp. de Renda — Secção do Lily.
de Renda em S. Paulo — Rel. Sr. Válter GOsling. — Negou-se pro-
vimento ao recurso para manter-se o lançamento "ex-officio", una-
nimemente.

' N. 5.517 — Isaura Thedim Costa — Imp. de Renda — Diretoria
do Imp. de Renda — Rel. Sr. Válter Gosling. — Deu-se provimento
ao recurso para, anulando-se o lançamento "ex-officio" irregular-
mente instaurado, mandar-se admitir o pedido de rectificação da
declaração de renda do exercício de 1934, unanimemente.

N. 5.522 — Tavares Filhos & Comp. — Imp. de Renda.— Sec.
do Imp. de Renda na Bafa — Rel. Sr. Válter Gosling. — Deu-se
provimento, em parte, ao recurso, para ser deduzida do lançamento
suplementar a importancia de 181$ de imposto já pago pela firma
recorrente, nnanimemente.

N. 5.527 — Gastão Castro Gisler — Im. de Renda — See. do
Imp. de Renda no Rio G. do Sul — Rel. Sr. Vatter Gosling,
Deixou-se de conhecer do recurso, por ter o mesmo incorrido em.
perenção, unanimemente.

N. 5.53'7 — Francisco Fanucchi — Imp. de Renda — Secção
do Imp. de Renda no Paraná — Rel. Sr. Válter Gosling. — Deu-se
provimento ao recurso, para ser cancelado o lançamento, "ex-officio",
unanimemente.

N. 5.624 — Aurélio Rotolo — Imp. de Renda — Secção cio
Imp. de Renda em Santa Catarina — Rel. Sr. José Lins: — Negou-
se provimento ao fecurso para manter-se o lançamentO, "0-officio",
unanimemente.

Adiados: ns. 5.316, 5.501, 5.516, 5.536, 5.551 Q- • --
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•Pauta para a sessão ord:nária a realizar-se no dia 26 de outtibrO,
às 14 heras:

RECURSOS

(Sessão pública)
, •

N. 203 R - Alves, Fraga & Comp..- Imposto do Rio. "(Pedido
de reconsideração, acórdão 3.428 Recurso 3.509) - Recebedorie,
do Distrito Federal - Relator, Sr. Magalhães Bravo.

N. 5.410.-- Banco do Comércio e indústria.de Pernambuco -
Imposto do sOlo - Delegacia Fiscal em Pernambuco) ("ex-officio")
- Relator, Sr. Vítor de Matos.

N. 5.46:.5 - A. Behmer'& Comp. - Imposto do solo - Recebe-
doria Federal em S. Paulo - Relator, Sr. Vítor de Mattos.	 • •

N. 5.470 - Companhia Expresso Federal - Imposto do sêlo -
Recebedoria,Federal cai S. Paulo - Relator, Sr. Vítor de Matos.

N. 5.475 - Ricardo Ferreira - Vendas mercantis - Recebe-
doria do Distrito Federal 	 Relator, Sr. Vítor . de Matos.

N .5.100 - José Arantes -Imposto do sêlo,- Delegacia Fiscal
em São Paulo ("e:-officio") - Relator, Sr. Vítor de Matos.

N. 5.492 - Eluardo Cabral de Arruda - Imposto da sèio -
Delegacia Fiscal em Pernambuco "ex-officio" - Relator, Sr. Walter
Gosling.•

N. 5.562 -	 Caloric Company - Imposto do sêlo 	 Rece-
bedoria d.) Distrito federal - Relatoio Sr. 'Walter Gosling. •

N. 5.617 - Po.eira Almeida & Comp. Ltda. - Vendas mercan-
tis - Recebedoria do Distrito Federal - Relator, senhor Walter

(Sessão secret

▪

 a)

N. 227 á - (Pedido de reconsideração, acórdão 3.838) - Fran-
cisco de Toledo Lura e outros - Imposto de Renda - Secção do Im-
posto de Renda em S. Paulo - Relator, Sr. 'Walter Gosling.

N. 229 R - Osvaido Negrini - Imposto de Renda - (Pedido de
reconsideração, acórdão 3.603 - Recurso 3.675) - Secção do Im-
posto dc• Renda em São Paulo - Relator, Sr. José Lins.

N. 2.748 - Luiz Teixeira Codorniz - Imposto de Renda -
Secção do Imposto de Renda em Mato Grosso - Relator, senhor Ma-
galhães Bravo.

N. 4.513 - A tgedico Damázio - Imposto de Renda - Diretoria
do Imposto de Renda - Relator, Sr. Magalhães Bravo.

N. 4.853 -- Temia Santos Ourique Neves - Imposto de Renda
- Senão dd'Estado do Rio - Relator, Sr. Magalhães Bravo.

N. 5.068 - Gedoiredo do Faria - Imposto de Renda	 Secoão
do Imposto de Renda em Santos - Relato?, Sr. Magalhães Bravo. -

N. 5.415 - Artaxerxes Martins do Sá - imposto de Renda -
Secção d3 Imposto de Renda no Piauí "ex-officio". - Relator, senhor
Vítor de Maios.

N. 5.455 - Fábio Alves Pereira - Imposto de Renda - Dire-
toria do Imposto da Renda "ex-officio" - Relator, senhor Vitor de
Matos.

N. 5.400 - Pará Telefone . Company Ltd. - Imposto da Renda
Secção do Imposto de Renda no Pará - Relator, senhor Vítor de

Matos..
N. 5.180 - 'Olaximiano Leite Barbota - Imposto de Ronda -

Secção do Imposto de Renda no Ceará "ex-officio" Relator, sen•r
.Vítor de Maios.
.	 N . 5 . 485	 Perrelli - . Imposto de Renda - Secção do
Imposto de Renda em Pernambuco - Relator; Sr. Vítor de'Matos.

N. 5.553 - r'rat.eiSCo Volpe - Imposto de Renda	 Secção do
Imposto do Renda em São Paulo - Relator, Sr. Magalhães Bravo.

• N. 5.557 - Antonio Joaquim Peixoto de Lastro Júnior Im-
posto de Renda - Diretoria do Imposto de genda - Relator, senhor
SValter (tosling.

N . 5 . 5,53 ___. Joaquim Bento Alves de Lima - Imposto de Renda
Secção do lropost• do Renda em São Paulo - Relator, Sr.. Maga-

lhães Bi avo.	 •
N. 5.563 -	 d'Oliveira - Imposto de Renda 	 Secção

do Imposto de Renda no Baia "ex-officio"	 Relator, Sr. Magalhães
'avo.

N. 5.568	 João Batista Balisti - Imposto de Renda - Secção
do ImpoSto de Renda no Espírito Santo - Relator, Sr. Magalhães
bravo.	 •	 •

N. '5.582 - (soe Amadou C.anola - Imposto de Renda -
Cão dodo Imposto dell:Ma em S. Paulo "ex-officio" -Itelator, senhor
Walter Gosling.	 .

-N. 5.58 1	.1c. Francisco Penteado - Imposto de Renda --
Secção do imposto de 'Renda em São Paulo - Relator, senhor 'Walter

N, eooss,2 ,- Manes] Nufies Barja - Imposto de Renda - Secção
do Imposto da Itenda em São Paulo , RNator, senhor Magalhãos
Bravo.

N. 5.597. - .Ano'nio Elihimas & Comp. Ltda. (suc. de Antônio
)''iirinias &.Filhos; - imposto do Renda - Sução do Impoeto
Voado em .On• narebuen	 Relater,•Sr. Walier Gosling.

N. 5.O02. - Matiticio & Comp. - Imposto de Renda Secção
410 Imposto de Renda tua Alagóas "ex-officio" - Relator, Sr. Walter
Gosling.

N...5 622 . - Auiélio Rotulo - Imposto de Renda - Seeeão do
lanpos, .̀.o de Renda em San t a Catarina - Relator, senhor Walter
rresling;	 jf:	 • •

N. 5.664 - Companhia de Seguros "Argos Fluminense"
posto do Renda - D iretoria do Imposto de Penda	 ItelotOrr scnho4
José Lins.

N. 5.669 - Francisco Paulo de Cerqueira - Imposto de Rendt
- Secção do Imposto. de Renda em São Paulo - Relator, senhor Jos4'
Lins.

N. 5.674 - Ismônia de Matos Ribas - Imposto de Renda -oe
Secção do imposto de Renda em São Paulo - Relator, senhor Jos&
Lins.	 •

N. 5.679 - Procópio de Carvalho & Comp. - Impostb.de Renda
- Secçrà do Imposto de Renda em Santos "ex-officio" - Relator,
Sr, José Lins.

N. 5.684 - Elisio Pereira dos Santos - Imposto do Renda -o..
Diretoria do Fmposto de Renda - Relator, Sr. José Lins.

N. 5.689 - Mário de Almeida - Imposto de Renda - Diretoria
do Imposto de Renda - Relator, Sr. José Lins.

N. 5.694 - Kfredo Ilhas Fontes - Imposto de Renda -- Dio
retoria do Imposto d;! Renda 	 Relatar, Sr. José Lins.

	

N. 5.699 - José Sales Rosa - Imposto de Renda 	 Secção
Imposto de Renda no Paraná - Relatár, Sr. José Lins.

N. 5.704 - Ilermann Weege - Imposto de Renda - S'ecoão
do Imposto da Renda em Santa Catarina - Relator, senho.' José
Lins,

Segundo Conselho de Contribuintes
Pauta para a sessão ordinária a realizar-se no dia 26 de outuo

bro de 1937, às 14 horas:
RECURSOS

•
N. 138I1 - Teixeira Passarei° & CoMp. - Imposto de consumo

- Pedido de reconsideração do acórdão n. 2.824 - Recebedoria
do Distrito Federal - Relator -Sr. Isnard Castro Neves.

N. 224R - Benedito Manuel de Oliveira - Imposto de consumo
- Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator Sr. Valdemar Freire
de Mesquita.

N. 215R - S. Fillippo & Irmão - Imposto de consumo - Re-
dido de reconsideração do acórdão n. 2.125 - Recebedoria Federal
em São Paulo - Relator Sr. Claudio Cunha.

N. 4.515 - Duarte & Fonseca, Luis Bonino e Silva Rs Aguiar
- Imposto de consumo - Delegacia Fiscal no Pará 	 "Ex-officio"
- Relator Sr. Claudio Cunha.

'	 N. 5.221 - Bernardo Chazan & Comp. - Imposto de consumo
- Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator Sr. João Fir-
mino Correia de Araújo.	 •	 .

N. 5.226 - Aureliano Rodrigues de Oliveira - Imposto de
consumo - Delegcia Fiscal em Minas Gerais - Relator Sr. João
Firmino Correia de Araújo.

N. 5.231 - José C. Nunes - Imposto de consumo - Delegacia
Fiscal no Rio Grande do Sul - "Ex-offício" - Relator Sr. João
Firmino Correia de Araújo.

N. 5.236 - Irmãos Marques & Comp. - Imposto de consumo
- Recebedoria Federal em São Paulo - Relator Sr. João Firmino
Correia de Araújo.

N. 5.241 - Viuve M. Machado, suc. e Carvalho Irmão & Com-
panhia - Imposto de consumo - Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Norte - Relator Sr. J. F. Correia de Araújo.

N. 5.264 - M. Mota - Imposto de consumo - Delegacia
Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator Sr. Valdemar Freire' de
Mesquita.

N. 5.269 - José Ferreira do Arruda - Imposto de consumo
-- Delegacia Fiscal em Pernambuco - Relator Sr. •Valdemar Freire
de Mesquita.

N. 5.274 - Ani Abid Cury - Imposto de consumo -Recebe-
doria do Distrito Federal - "Ex-offício" - Relator Sr. Valdemar
Freire de Mesquita.

N. 5.275 - João Fernandes e José Maria de Albuquerque
(firma coletiva) - Decreto n. 22.344, de 1933 - Recebedoria do
Distrito Federal - Relator Sr. Claudio Cunha.

N. 5.278 - Assad Herey Marum - Imposto de ronsumo -
Delegacia Fiscal no Amazonas e Acre -- Relator Sr. Valdernar Freire
de Mesquita.

N. 5.279 - Dr. Raul Leite & Compo - Imposto de consumo
- Recebedoria do Distrito Federal - Relator Sr. Valdemar Freire
do Mesquita.

N. 5.288 - Teotonio dos Reis Costa - Imposto de Consumo
._... Delegacia Fiscal em Goiaz - "Ex-offício" - Relator Sr. Isnard
Castro Neves.
\ N. 5.289 - José Maria -- 'Empasto de consumo - Delegacia

Fiscal no Amazonas e Acre - Relator Sr. Yaldemar Freire de
Mesquita.

N. 5.299 - Vitorino Ferreira da Costa -- Imposto de consumo
o_ Recebedoria Federal em São Paulo - Relator Sr. Valdemar
Freire de Mesquita.

N. 5.302 - Dizioli & Filhos - Imposto do consumo - Re-
cebedoria Federal em São Paulo - Relator Sr, Carlos Freire Zenha.

N. 5.304 - Messias Esperidião & Irmãos - Imposto do con-
sumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator Sr. Carlos
Freire Zenha.

N. 5.3(14 - Messias Esperidião & Irmãos - Imposto de con-
sumo - Recebedoria Federal eni São Paulo Relator Sr. Vai-
demaz Freire de Mesouita.
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N. 5.307 — Eduardo Ciueli Comp. — Imposto de consume
tr. Recebedoria Federal em são Paulo — "Ex-offidio" — Relator

Carlos 'Freire Zenda.
N. 5.310 — Mauricio Borri — Imposto tie 'consumo —• Reco-

bedoria Federal em São Paulo — Relator Sr. Claudio Cunha.
N. 5.317-- Xavier Irmos— Decreto n. 22.423, de 1933 —

Recebedoria Federal em São Paulo — Relator Sr. Carlos Freire
.2enha.
'.	 N. 5.322 — J. Goulart Machado & Corno Ltda. e F. Oster-
mayer — Imposto de consumo	 Relebedoria do Distrito Federal
- Relator Sr. Carlos Freire Zenlia.

N. 5.327 — F. S. Rosado & Comp. — Imposto de consto-nó
— Delegacia Fiscal no Amazonas e Acre — Relator Sr. Carlos
Freire Zenha.

Alfândega do Rio de Janeiro

Vistas e relatadas as peças dõste. processo - das mesmas Se veri-
fica que no dia 24 do outubro do ano findo, 'o guarda da Policia
aduaneira Alberto Rego Barros, em serviço no posto da "borboleta"
da Praça Mauá, apreendeu de um individuo, diversas joias,.que oram
conduzidas dentro de um capote, as quais estavam acondicionadas
dentro de tubos de pasta de dentes.

O portador do capote tendo sido detido declarou, entretanto, na
'Otiardamoria e . depois perante o 'preparador do processo que o ca-
'pote não era de sua propriedade e sim de um patricio do' declarante
com quem vinha conversando do cáes. quando se deu á revista e
aoreensão. Que fora esperar o vapor "Monte Sarmiento", contando
que nele viesse um seu amigo, conforme aviso •que a esposa do de-
poente recebera da Alemanha por meio de carta (documento junto)
e que se chama Oskar Ilubner. Não chegando esto no mencionado
vapor (confirmação de folhas), o acusado travou conhecimento com
o seu patricio já aludido, estando no momento de transpor a 'borbo-
leta" conduzindo o capote do mesmo desconhecido, para que este
l'ne pudesse Mostrar umas fotografias, ficou responsabilizado pelo
-lato incriminado quando de nada sabia..

Do pepoimento prestado peba guarda consta afetivamente
•cai companhia do acusado estava um 'certo individno 'que foi man-
dado ir-se embora por nada ter sido encontrado em seu poder; que
e acusado declarou na ocasião que' não era passageiro e sim ó outro

• iodi vido°.	 •	 •	 '.	 .
O acusado, Jos,Sf Gruselika, para justificar a sua ida ao•Ca.es jun-

tou a carta de fls. 18, devidamente traduzido, segundo a qual se veri-
fica que efetivamente era esperado um seu Nitrido da Alemanha a
bordo do vapor "Monte Sarmiento".

Juntou ainda em favor da sua defesa os documentos de fls. 14,
15 e 16 provando a sua boa conduta anterior e a idoneidade.

Consta lambem do processo que o nome do passageiro 'esperado,
()siou. Ilubner, não constava da lisa cesoecLaa, como ainda a decla-
ração escrita em alemão feita na guardamoria, e assinada pelo acusa-
do e de que é confirmação, alias, o que ficou relatado.

Isto posto:
Considerando que a apreensão teve togar no momento ern que

eram os. objetos trairsportados para fora da zona fiscal, ocultos nos
.bolsos de um capote;

Considerando que, conquanto conduzido rico' um indivíduo o ca-
pote, dois eram os individuos que transpunham a "borboleta";

Considmando que o portador do capote. ,Tosef Gruschka; insistiu
em demonstrar que não era o dono do capote e muito menos dos ' ob-
jatos e sim o outro individuo, que não foi detido;

Considerando que ainda que suspeitado de responsável pelo con-
trabando, p:ireeo verosimil o que dec:arou o mesmo acusado pelas
diversas circunstancias do caso, de.vidarneute comprovadas;

Ministério da Guerra
Por despacho do Sr. ministro da Guerra, de 10 da outubro cor-

rente:
Foi transferido, por necessidade do serviço, o capitão-farmacêu-

tico Oscar Filgueiras. do Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro para o
hospital Militar.de Santa Maria;

Foi designado, por necessidade cld serviço, o capitão António
Bendochi Alvas para comandante da 1' companhia do 12° B . . C., com .
sede provisória -em Pôrto Alegre:

— Por atos de 21 do mesmo mês:
Foram designados:•

• • O major Alfredo Carvalho Dias, para exercer as funções -de sub-
chefe, interino, do-Estado Maior da 3' Região-Militar; 	 .

O major Francisco Becker Reifechneider, para exerecer as fun-
ções de chefe de secção do Estado Maior da 5' Região Militar..

Foi posto à disposição da Inspetoria do 3° Grupo de Regiões Mi-
litares o capitão Cinrobert Pena Lopes da Costa.

Foi Mandado publicar que os autos referentes ao inquérito poli-
cial militar, em que é indiciado o ex-3''sargento José Romualdo .Filho,
do 10" R. C. 1., são encaminhados. à Auditoria da 9' Regiãoi Militar,
para os fios de direito, visto que se trata de crime praticado ao tempo
do serviço Militar pelo -referido ex-sargento.

— Por Out-ro •	22:.
For transferido a incorporação de José Augusto, filho de José'

Pedro de Paula,- sorteado no 49, do município de Pindamonliangaba,
da-9' para a '2' Região Militar,	 •

Foi tornada sem efeito a retificação de transferência do capitão-
módico Dr. Francisco Ferreira da Cunha, do 3* R. C. 1. para o
Iff.11 de Recife, publicada no Diário Oficial de 9 de outubro de 1937,
ficando mantida a transferéticia do referido oficial para o 11/M do
Pôrto Alegre.

— Por despacho do Sr. diretor da Secretaria da Guerra, de 23
de outubro çorrente, foi mandado 'publicar o ato do diretor do Hos-
pital Militar da Bala, concedendo, a contar do dia 12 dg corrente,
trinta dias de licença ao porteiro, da classe D,. do referido hospital,
Ernesto Leopoldo Joon, de actirdo com o art. 4° do decreto núme-
ro 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.

Requerimentos despachados pelo .Sr. ministro da Guerra:
Antônin Euzébio de Almeida, 2° Sargento do 17° B. C., Com-

panhia . de Eletricidade Paraense Limitada, Companhia Nacional de
Navegação Costeira (3 requerimentos), Estrada de Ferro Campos do
Jordão, Estrada de Ferro Sorocabana, Eurico Lopea de Albuquerque,
3° Sargento do 2° Il. I., Luiz de Albuquerque Nunes, 3° sargento do
B. G., Osvaldo Antônio Borba, capitão, Paulo Bolivar Teixeira, capi-
tão, The Amazon River Steam Navigation Company, Viação Férrea do
Rio Grande . do Sul, respectivamente, solicitando pagamento. — Re-
conheço as dívidas, nas importâncias. respectivamente, de 2:6433,
5268800, 16:718$500, 517$100, 1:297$500, 10500, 2:551500, róis
1:366$-600, 300000. 1:500$, 28'4800, 3:807$400 e 59$100.•

Ai-lindo Vieira Ramos, '2" cabo, adido ao D. R. V., solicitando
asilamento. — Deferido, em face das informações da D. S. E.

Domingos Carneiro Lucas Filho, solicitando retificação de seu
norne na respectiva caderneta de reservista. — Retifique-se A V` C. •
11., para os devidos fins.

Ricardo ,Benedito Bruno Leal, ex-praça do Exército, solicitando
reconsideração do .despacho exarado no requerimento ,no qual pediu .
asilamento. — Mantenho o despacho anterior.

Jorge Washington de Oliveira, solicitando certidão. — C2rtifi-
que-se, na forma da lei.

Zeno Marques de Sonsa Zielinsky, 1° tenente da reserva de
2' classe da Linha, solicitando contagem de tempo de serviço e
anotações em sua fOlha de- assentamentos, corno oficial - da Ite.-:erva.
— Seja-lhe computado o período de 9 de Maio de 1921 a 8 de novem-
bro de 1930, em face da informação da D. S. M.

• •	 Considerando que em tais condieÕes, ha pelo menos dúvida"
.q manto á cumplicidade do acusado, o' que é motivo para não comi- .
dona-to;

Considerando que 'Miguem se apresentou' . reclamando
apreensão;

Considerando quo avaliados e classifieados os objetos estão
•Mios aos direitos na importancia de 1503760, sendo o seu valor
Inereial de 8353000;

Julgo procedente a apreensão.
' 1 Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, na
.orrna do art. 60 das instruções baixadas com o decreto n. 21.763,
da 14 de junho de 1334, sejam as mercadorias vendidas em basta
inlblica, adjudicando-se, afinal, 50 Vo do produto ao apreensor, guarda
aduaneiro Alberto Ilègo. Barros, 30 % Tara a Fazenda Nacional e os
restantes 20 ero divididos entre o preparador do processo, o escrivão
a os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651 da lei citada. com-
binado com o art. 121 da (I° n. 2.924, de 5 'de janeiro de,1915.
k„ Cumpra-se.

"	 Alfandoga	 3aneitai, 2-.! Je outidiro de
íilps Swilo.s. Leal, HL:palor.

PORTARIA N. 451

•
-- O -ministro de Estado dos Negócios da Viação e Obras Públicas,

em nome do Presidente da Reptifdica:
Atendendo ao que requere . ; a Sociedade Anônima "Jornal do

Brasil" e de acordo com o paevi:er prestado pela Comissão Técnica
de Rádio. ••

- Resolve ap
-
rovar a planta que com esta baixa, rubricada pelo di-

retor de Expediente, interino, da Secretaria de Estado da Vinão e
Obras. Públicas, das modiii.tições que a referida Sociedade fico auto-
rizada a introduzir no sistema de retificação atual de sua tstação
radiodifustira.

. Rio de Janeiro, 31 de . agááto de 1937. — Joaquim Licinio de
sorax

(O, 7.369-23-10-37-173300)

SU7

CO-

stibre	 Ministério da Viação e Obras Públicas
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Departamento de Aeronáutica Civil

3:XPEDIENTE DO .Eanwroa

Requerimento despachado

Dia 10 de outubro da 1937

A S. A. Air France submeto à aprovação do DAC. um novo borá-
Tio, a titulo de experiência, das viagens do trecho Fernando de No-
ronha-Natal-Buenos Aires, da sua linha internacional França-América
do Sul. — De acordo. Assinei portaria. Ref. 8.715-f'

Portaria:
N. 155 — Designando o engenheiro aviador civil Paulo do Oli-

veira Sampái0, • para substituir o Dr. Paulo Osório Jordão de Britto,
na comissão incumbida 'de proceder ao es:ame profissional dos can-
didatos a cartas do aeronauta civil.

Dia 21 de outubro de 1937

Ofícios:
Ao Sr. diretor-gerente dá Panair do Brasil, S. A.: -
N. 2.485 — Apresentação do um engenheiro do Departamento.

Ref. 276-37.
— Ao Sr. diretor-gerente do Sindicato Condor Ltda.:
N. 2.486 — Conclusão do estágio do engenheiro Alvaro Afonso

do Nascimento nas oficinas do Sind. C. Ltda. Ref. 276-37.

— oA Sr. diretor-gerente 'do Sindicato Cóndor Ltda.:.
N. 2.487 — Apresentação do engenheiro Rufino A. Buarque de

Almeida. Ref. 142-37.
— Ao Sr. diretor-gerente da Panaic do Brasil : S. A.:

• N. 2.488 — Conclusão do estágio do engenheiro Rufino Augusto
Buarque de Almeida, nas oficinas da Ponde do Brasil, S. Á. Ref.
142-37.

Dia 22

Ao Sr. diretor-geral de Contabilidade da Secretaria de Estado
da Viação o. Obras Públicas:

N. 2.489 — Remetendo quartas vias de pedido do material

EXPEDIENTE DO CIIEFE DE DIVISÃo DE AEIMPORTOS

Dia 21 de outubro do 1937

Ao Sr. Dr. J'orge Diniz Carneiro:
N. 2.476 — Chamando a atenção para a demora de remLorlos de

Vó0$. Ref. 709-37.
— Ao Sr. diretor-gerente da V. A. Rio Grandense:
N. 2.477 —Informações sobre o avião PP-VAI'. Ref. 709-37.
— Ao Sr. diretor-gerente do Aerolloyd Iguassú, S. Il.:
N .2.478 — Quota de fisealiza:é.o do 2° semestro do 1937. Ref.

6.1.46-37.

EXPEDIENTE DO CIIEFE DE DiVISÃO DE OPERAC5ES

Dja 21 de outubro de 1937

Ao Sr. engenheiro encarregado da 7° Regigo -- São Paulo: •
N. 2.481 — Enviando carta do inecanico do Aeronave concedida

ao Sr. José D'Aseola. Ref. 7.007-37.
—Ao Sr. engenheiro encarregado da 0" Região — Curitiba:

. N. 2.482 — Remetendo as cartas ns. 83 e 81. de piloto do Ae-
ronaves do Recreio ou Desporto, caneedidas respectivamente aos se-
nhores Otto Urbe:: e Dagoberto Rodolphe, Barnaek. Ref. 4.884-37.

EXPEDIENTE DO DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 19 de outubro cio 1937

A Associação Auxiliadora dos Funcionár!os solicita seja averbada
na fólha de pagamento do Sr. José Argindo de Lueena, ex-funcionário
da E. F. Maricá, a consignação mensal . de 80$, sendo 70$ para amor-
tização e juros e 10$ para prestações mensais, das quais só 5 foram
pagas: --- O documento de fls. 2 é uma cópia não autanticada. Não
prova também a requerente, por documento hábil, qual 'a imptn. tan-
eia que já recebeu através da E. F. Marieá". s Indefiro, o reqneri-
mento de fls. 4, por não estar devidamente provado o débito do
:diarista José Arlindo de Lueena. Ref. 8.070.

O Sr. Pedro Melo de Araujo, titular da carta n. 90, de Piloto do
Aeronave. de liecrein ou Desperto, requer licença para tripular
o avião do tipo "Moth", do marcas PP-TCK de proprielade . do se-
nhor Leonel Lima. — Deferido. Ref. 9.060-37.

O Sr. Leonel Lima requer seja autorizado a P ilotar o :'•ou avião
' de marcas PP-TCK, o Sr. Pedro. Melo de Araujo. — Deferido. Itcf.
2.081-37.

Dia 20 de outubro de 1937

Portaria:
Concedendo ao observador meteorólogico da el. G, Albino

Calvos de Melo, 3 meses do licença, para tratamento de sande. (Zr
8.220-37.

Dia 10
Ofícios:.

N. 2.470 — Utilização de mecânicos-auxiliares e substituka0 dii
piloto Stunde. Ref. 8,734-37.

Dia 20

Ao Sr. diretor gerai de Expediente da Secretaria de Estado .1.13
Viação e Obras Públicas:

N. 2.472— Restituindo processo n. 19.346. Ref. 3.806-87.
— Ao Sr. diretor do Domínio da União:
N. 2.474 — Demolição de nina chaminé existente em ManguI.,

nhos. Ref. 995-37.
— Ao Sr. diretor geral as Correios e Telégrafos:	 1
N. 2.475 — Comanicando a aprova:ão do novo horário da us#44

France". Ref. 8.715-37.
o

EXPEDIENTE Do CHEFE DE DIVISÃO DE AEROPORTOS

Dia 20 de outubro da 1937 -

Ao Sr. secretário do Rotary Club tio Rio Grande:
N. 2.4 3	 Amsendo o recebimento da carta da 2-10-37; 'sõbre

a construção de ilin aeroporto na cálade do Rio Grande, Ref. 2.002,
de 1937.	 .	 - •

, EXPEDIENTE Do DIRET0II

Requerinientos daspachados

Dia 22 de outubro do 1937 ,-

(1 Sindicato CUndor Ltda., remete a escritura de compra 'do d5-i
minio útil do prédio e respectivo terreno, situado à praia do Cajt
.n. 18, e solicita lhe seja certificado que sendo concessionário de ilsg
nhas aéreas, de acordo com os decretos ns. 18.075, de 20-1-28 a
19.331, de-29-8-30, e emprêsa nacional, de acõrdo com o despacho (12
16-11-32, do Sr. ministro da Viação as instalações à praia do Cajll
n. 18, são Gonsideradas adicionais ao seu aerodromo e instalaçãd
para abrigo, reparação e abastecimento de aeronaves para os serviço4
de eoneessionario nacional, e de interesse público, estando, por iss0
isenta de impostos federais, estaduais e municipais. — A' S. O.
para certificar o que consta da informação supra, ficando deferida
nestes térrnos o requerimento de fls. 57. Ref. 8.434-97.

A Companhia Nacional de Construções Civis e Hidráulicas, soga
cita que dos 60 dias de prorrogação que lhe foram concedidos para
conclusão do Aeroporto "Santos "Duniont", sejam descontados 26 dia/1
que foram do ressacas continuas. A' vista do informado e de acêrdd
com a el. 21, parágrafo 1°, alínea "c". do contrato, e da doutrina fira
meda pelo Ministério da Viação, a qui se refere o parecer da Dari'o
defiro o requer imento do fls. 481 para o fim do. serem descontado,
os 26 dias, t'evsndo assim terminar em 15 de novembro vindouro
prazo prorrogada pela decisão ministerial referida no ofício de fls.
480. A Dai. propará desde logo o prazo a ser fixado para que â
empreiteira remova dos terrenos, do aeroporto as instalações ali feitas
o os materiais o aparelhos ali existentes para a execução das °broa
onntratadás cl. 7').

Dia 21 de outubro de 1937
Portar.as:

N. 157 L- Designando o engenheiro aviador civil Paulo de 011-
velta Sampaio, para chefiar o Serviço do Inspeção Aeronáutico (S.
I. A).

N. 158 — Designanda os téenleos contratados engenheiro aAia-
dor civil Paulo Oliveira Sampaio, engenheiro aviador civil Alvard
Afonso do Nascimento - e mecânico de aviação Hermílio Toscano
Brito, para servirem no Serviço de Insp. Aeronáutipa. (S. I. A.)

Dia 22 de outubro de 1937
Ofícios: •	 epé

ao Sr. diretor da Prfrneira Divisão da C. Central de
4)	

Cotopitalla
N. 2.0 — Justifico: iva de preferência de marca de meteria •
- Ao	 secretário geral do Ministério das Relações Exteriore4
N, 2. isn — Agradecendo a remessa de publicação sere aead

perto da lludapest. Ref. Ç' .001-37.
— szr. ministro namingo Esguerra:	 :

N

. 2.02 — Remetendo estatisticas referentes Os acidentes on4
ridos no 'trafego aereo coisa:miai no Brasil nos anos de 1984 e 39.3P..:
Ref. 8.232-37.

• .._ Ao •"Sr diretor geral do Expedierfe qo Mmi térin a V.
Públicas:	 g

N. 2. i(13 — Respondendo no oticio n. 3.783, de go de tetembrea

de g37f.Re. 8.271-37.	
.
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---- Ao Sr. ministro da Fazenda:

para o edifício
N. 2.491 — Pagamento de prêmios de concurso de ante-projetos

da estação central do aeroporto Santos Dumont. Ref.
2.405-37.

diretor secretário do Tribunal do Contas:— Ao Sr.
— Remetendo segundas vias de empenhos.1N. 2.495
ministro da Viação e Obras Públicas:— Ao Sr.

— Subvenção aos Aero Clubs o Club de Planadores.N. 2.496

EXPEDIENTE DO CHEFE DE DIVISA.) DE METEOROLOGIA
e.7

Dia 21 de outubro de 1937
.Ao Sr. Dr. João Stoll Gonçalves:
N. 2.479— Respondendo o ofício n. 514, de 6-10-37. Rei, 8.790,

de 1937.

Ministério da Agricultura
Departamento Nacional da Produção N'elleial

EXP£DDINTS DO SR • DIDETJO

Dia 20 de outubro de 1937'

Sr. diretor do Serviço de Fomento da Produção Vegetal:
Circular n. 56-V — Transcrevo abaixo; para vosso conhecimen-

to, a circular n. 20, de 13 de setembro último, da Secretaria da
Presidência:	

"'Sr. ministro.--'. O excelentíssimo Sr. Presidente da República
incumbiu-me de solicitar a V. Ex. as providências necessárias, no
sentido de ser rigorosamente observado nassa ministério o que dis-
põe o artigo 23, do decreto n. 871, de 1° O junho de 1936, que re-
gula a admissão de contratados nos serviços públicos federais.
'Aproveito o ensejo para renovar a V. x. Os meus protestos de ele-
arada consideração e distinto apreço. — Luiz Vergara, secretário da
Presidência da República."

Idêntica ao:
S. I. R. C.
S. D. S. V.
S. TC
I. B. V.
1. C. A.
S. P. T.
D. E. A.
S. F.
Circular n. 57-1f — Peço-vos ser remetida 'ao Sr. juiz de di-

reito da 6' Vara Crimina/ do Distrito Federal, de acórdo com o dis-
posto no art. ii do decreto n. 16.273, de 20 de dezembro de 1923,
a relação dos funcionário- do quadro único do Ministério da Agri-
Cultura, com exercício náse Serviço, 'menos os administrativos,

. Rotos a serviremn no Tribunal do Juri.
Idêntico:
S. I. Il. C.
S. D. S. V.
S. P. T.
S. T. C.
D. E. A,
I,. B. V.
T. C. A.
s. F.	 .	 .	 .
— Sr. d;retor de Expediente e Contabilidade:.
N. 3.49I-V — Junto vos remeto a comprovação do adianta-,

luento de 0:000$000, recebido pelo engenheiro rural do Serviço de
:jrrigação. Reflorestamento e Colonização, Jair Sant'Ana, em virtude
riG meu ofício 2.441-V, dc. 4? de julho último, á Delegação, do Tri-
bunal de Contas.

N. 3.492-V — Junto vos transmito "C2' via do "ponto suple-
mentar" do servente interino. classe B, Tsabel Souza Santos, relativo
pu período de junho a setembro do corrente ano.
; N. 3,493-V — Junto vos transmito a 2' via do ponto do pessoal

;podado desta Diretoria Geral, relativa a6 ffiès de agõsto de cor-
trenl O ano.	 •
)	 N. 3.494-V — Junto 'Vos transmito a 2' via do "ponto" dó pes-
Soai titulado desta Diretoria Geral, relativa ao mês de setembro do
corrente ano.	 .

— Sr. delegado 'fiscal do Tesouro Nacional em Pernambuco ...-
Bvife:

j 1 N. 3.4954T — Em resposta ao vosso ofício ii. ii.U01, 'de 29 -de
asillio último, pedindo solução sto vosso oficio anterior sob n. 411,

• OS 24 de agOsto de 1934, reiterado pelo rio n. 332, de 27 de janeiro
;.' éste ano, referente ao pedido de pak;:.eoento por exercícios findos,

e diárias do inspetor agrícola da 3* Região, nesse Estado, agrónomo
. ater Coelho, tenho a informar-vos que o assunto, conforme consta
ila informação prestada pela. Diretoria do S. F. P. V. dêste De-

' astirlameílto, já foi solusionacio com a expedição do oficio pela re-
ferida diretoril, n. 1.251, de 17 de setembro de 1931, endereçado a
c.•;,:li Delegacia Viscal.	 .L• •	 '	 -	 .

x

—,.Sr. diretor de Agricultura do Estado do Paraná — Curitiba:
N. '3.496-V — Em resposta ao vosso telegrama, datado de 1° do

corrente, solicitando a entrega do arquivo que pertenceu á extinta
Estação Experimental de Viticultura, em Rio Negro, nêsse Estado,
tenho a informar-vos que, á vista da informação prestada nêsse
sentido pela Diretoria do Serviço de Fruticultura, dèste Departa-
mento, o arquivo em 'apreço é privativo daquela Diretoria, não po-
dendo, portanto, ser entregue á Diretoria de Agricultura dêsse Es-
tado, conforme vossa solicitação.

— Sr. diretor de Estatística da Produção:
N. 3.498-V — Necessitando esta Diretoria Geral de papel do

distribuição de crédito, em virtude de já haver subido á sanção do
Sr. Presidente da República o orçamento para o exercício vindouro,
solicito vossa autorização para serem impressos nas oficinas subor-
dinadas a • essa Diretoria o referido papel.

Outrosim, comunico-vos que o material necessário será remetido
com a maior urgência possível ás aludidas oficinas.

— Sr. ministro:
N. 3.499-V — Venho submeter á consideração de V. Ex. as

plantas, anexas, das usinas de Despolpamento, -Secagem e Benefício
de Café e Ilidro-Elétrica, que se pretende construir na Estação Ex-
perimental de Café do coronel Pacheco, em Minas Gerais, depen-
dência do S. T. C. e a esta Diretoria Geral encaminhadas pelo Sr.
chefe da secção do referido S. T. C., naquele Estado, com o oficio
n. 1.578, de 18 do corrente.

Cumpre-me esclarecer que as construções. orçadas em réis
220:0008000, têm as suas despesas computadas dentro do limite de
1.200:0008000, cujo emprago, na realização de obras complemen-
tares da referida Estação Experimental, bem como dos Campos Ex-
perimentais em Minas Gerais, foi autorizado pelo Sr. Presidente da
República, conforme comunicação constante do oficio n. 3.961, de
26 de agósto último, da D. E. C.

—Ao Sr. delegado -do Tribunal de Contas junto a éste ministe.rio;
N. 3.50I-v. — Solicito vossa providência no sentido de ser en-

tregue, pela pagadoria dêste ministério, ao' almoxarife, com exercício
no Instituto de Química Agricola, Jorge Corrêa Porto, um adoenta-
mento de 9:9008000, sob a seguinte classificação:

Art. 30 da lei n. 300, de 13 de novembro de 1936 (anexo II).
II Material — Verba 1'.

N. P. V. — III Diversas despesas.
Sub-consignação 65 — Ligeiros reparos etc. (Quóta do 1.. C. A.)
Êsse adeantamento deverá ser aplicado, durante o quarto trimes-

tre do corrente ano, em despesas próprias da citada sub-consignação.
N. 3.502-v. — Idem ao agronomo fruticultor — classe K —, com

exercício no Serviço de Fruticultura, José Augusto Rocha, um a )eav-
tamento de dez contos de réis (10:0008000), sob a seguinte classi-
ficação:

Art. 3° da lei n. 300, de 13 de novembro do 1936 (anexo 11).
Material — Verba 1'.

111 D. N. P. V. — III Diversas despesas.
Sub-consignação 63 — Estivas etc. (Quóta do S. F.)
aksse adeantamento deverá ser aplicado, durante o quarto trimes-

tre do corrente ano, em despesas daquele Serviço na Estação Experi-
mental do Pomológia em Deodoro.

N. 3.503-v. — Solicito vossas providências no sentido de ser paga
a folha na importância relativa a diárias a que fizeram jus no mês de
setembro do corrente ano, Newton de Castro Beleza e outro, funcioná-
rios da Diretoria do Ensino Agricola, por trabalhos prestados fora da
sede.

N. 3.504-v. — Idem, á inclusa conta, na iinportância dó 350000
da "Casa Lister Ltda.", proveniente de refundição de um cadinho de
platina com o pêso de 21.650 gramas, pertencente ao Serviço de Fo-
mento da Produção Vegetal, feita no mês de setembro do corrente
ano.

N. 3.505-v. — Tdern, na importância de 47$600, da Société Anóni-
ma du Gás de Rio de Janeiro, proveniente do fornecimento de luz elé-
trica, feito no mês de agósto do corrente ano, em proveito de uma -lo-
pendência do SeCvico de Defesa Sanitária Vegetal.

N. 3.506-v. _ Idem as inclusas contas, em duas vias cada unia,
nas importâncias de 3548300 e 1168600 no total de 4708900, da Socié-
té Anónimo du Gás de Rio de Janeiro, proveniente de fornecimentos do
gás e luz elétrica feitos no mas de agosto do corrente ano em proveito
do Instituto de Quiímica Agricola.

...._ Ao Sr. diretor de Expediente e Contabilidade:
N. 3.507-v. — Peço providencieis no sentido do ser autorizada

pelo Sr. ministro, a concessão de um adeantamento de 1:0008000, ao
agronomo do Ensino Agricola — classe J — Itagiba Barçante, para
ser aplicado durante o quarto trimestre do corrente ano, de conformi-
dade com as letras a e c do art. 267 do R. G. C. P.

— Ao Sr. diretor do Serviço de Fomento da Produção Vegetal:
N. 3.508-v. — Comunico-vos, que, por portaria de 11 do mês cor-

rente, foi designado o agronomo do Fomento Agricola, José Monteiro
Machado, para fiscalizar os serviços referentes ao acórdo celebrado
entre a União s o_Estado de Minas Gerais sóbre fomento. agricola.

— Ao Sr. iliretor de Expediente e Contabilidade:
N. 3.509-N. . — Remeto-vos a inclusa cópia da portaria do Sr. mi-.

nistro. de 17 do mês corrente, designando, na forma da olá-anila do
Acórdo do Fomento Agricola, Celebrado entre a União e o Estalo de
Minas Gerais. o agrnnomo do Fomento Agricola — clasae K, do Quadro
único, deste ministério, José Monteiro Machado, para fi ,walixar os
serviços referentes ao mesmo acórdo.

p.
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Ao St. diretor do Serviço de Illantas Táteis:
N. 3.510-v. — Comunico-vos que, por portaria do Sr. mieistro,

do 17 do mete corrente, foi comissionado o agronomo de Plantas Téxteis,
Jaime Ferreira de Brito, para inspecionar os serviços articulados, me-
diante acordos, entro o Ministério da Agricultura e os Governos dos
Estados.

— Sr. diretor do Expediente o Contabilidade:
• N. 3.511dV — Remeto-vos, a inclusa cópia da portaria do senhor

ministro, de 17 do • mes corrente, comissionando o agrônomo de
Plantas Texteis, Jaime Ferreira de Brito, para inspecionar os ser-
viços orticulados mediante acôrdos, entre o Ministério da Agricul-
tura e os Governos dos Estados.

— Sr. juiz de direito da Sexta Vara Criminal do Distrito Fe-
deral:

N. 3.512-V — Passo às vossas mãos, e de aceerdo com o disposto
no art. 11 do decreto n, 16.273, de 20 de dezembro de 1939, a
inclusa "relação do pessoal do Quadro Único do Ministério da Agri-
cultura coo exercício nesta Diretoria Geral e apto para servir no
Tribunal do it úri". .	 •• •

— Sr, diretor da•Sstrada de Ferro Central do Brasil: 	 •
N. 3.513-V —e Em virtude de ter . havido relutando por parle

de agentes dessa Estrada, em aceitar as requisivies de paisagens, com
leito, quando são assinadas pelo assiRente-chefo do Serviço de Irri-
goçâo, Reflorestamento e Colonização, engenheiro Megalvio da Silva
Rodriguee, olicito vossas providèncias, afim de Dão causa» prejuizo
para aquela repartição.

— Sr. delegado do Trihunarde Contas junto a este Ministério:
N. 3.514-V — Solicito vossas providências no sentido de

pega a conta, na importando de 32$600, da Companhia Cantareira e
Viadio Fluminense, proveniente do trOnsportie de material. feito du-
rante o mês do rgésto do corrente ano, em proveito do Serviço de
Defesa, Sanitária Vegetal, deste Departamento.

N. e.515-V- — Idem, na importancia de 125$•00, da Companhia
de Navegaçâo Lloyd Brasileiro, proveniente de transporte de pessonl,
feito durante o mès de setembro do corrente ano, em proveito do
Serviço do Defesa Sanitária Vegetal, deste departamento.

— Sr. delegado do Tribunal de Contas junto a éste Ministério?
N. il.316-le —Ideni na importando. de, 99$800, da Companhia

de Navegação Lloyd Brasileiro, proveniente de transportes ale ma-
terial, feitos no mês- de setembro do corrente ano, • em proveito da
eervico de Plantas Testeis, deste departamento.
. N. 3.517-V — Idem, na importancia de 111$800, da Companhia
de Navegação Lloyd Brasileiro, proveniente do transporte pe pessoal,
feito no Ines de setembro do corrente ano, em proveito do Serviço
de Defesa Sanitária Vegetal, deste departamento.

N. 3.518-V — Idem, na importando de 4:827$700, da Companhia
de Navegacão Lloyd Brasileiro, proveniente de transportes de ma-
terial agrícola, feitos no mês de setembro do corrente ano, em proe
veito deste departamento.

N. 3.e19-V — Idem, as contas, nas imporeancias -respectiva-
mente de 473200 o 1:1=800, no total de 1:4•74$000, da Companhia
do Navegação Lloyd Brasileiro, proveniente elo transportes da ma-
terial feitos dorantes o Ines do setembro do corrente ano, em irtereito
do Serviço de Fomento da Produçào Vegetal, deste departamente.

N. 3.5.20-V — Idem. a conta, na imbortancia de 439$500,
Companhia de Navegação Lloyd Braeileiro, proveniente -do transporto
de pessoal; feito durante o mès de setembro do corrente ano, em pro-
veito do Service, do Plantas Testeis, deste &pote:mento.

N. 3.521-V — Tilem. as contas, nas-importencies de 682$500
210$, no total de 892$500 da Companhia de-Navegação Lloyd Brasi-
leiro, proveniente de transportes fle pessoal, feitos durante -os meses
de janeiro e fevereiro do corrente ano, em n Proveito da Diretoria dó
Ensino Agrícola, deste departamento.

N 3.522-V — Idem a conta na importencia de 708$700 da The
Leopoldina Railway Company Lida., proveniente de transportes do
material feitos durante o mês de julho do corrente ano, em proveito
do Serviço do Fomento da Produção Vegetal, deste Departamento.

• 3.523-V —Idem, na importância do- 49$e00 da The Leopol-
dina Railway Company Ltda., proveniente de transporte de pessoal,
feito durante o mês de julho do corrente ano, em proveito do Ser-.
viço do Plantas Texteis, deste departamento.

N. 3.524-V — Idem, na importando de 3:510$, relativa a diá-
rias a que fez As nos meses de Janeiro a abril do corrente atino,
Othon Drumond Furtado de Mendonça, professor catedrático da Es-
cola Nacional do Agronomia, da Diretoria da Ensino Agrícola, quan-
co em estágio no Instituto de Tecnologia da California. .

N. 3.525-V — Idem, na importencia de 38$700 , de salários a que
fez As no mês elo janeiro do corrente ano, Adelino Inácio da Costa,
trabalhador de 4" - classe, contratado para o Núcleo Colonial de Santa.
Cruz do Serviço de Irrigação, Reflorestamento e Colonização.
- N. 3.526-1T — Idem, na importílncia do 7908400, relativa a
gratificação a qüe fez jús nos meses do janeiro a maio do corrente
ano, Constantino do Vale Régo, por ter subetituido de adôrdo coito o
art. 20 do decreto n. 642, do 14 de fevereiro de 1936, o agrônomo
fito-sanitarista Nestor Barcelos Fagundes.

N. 3,527-V — Idem, na importância de 1 :026$, relativa . a sa-
lários a que fizeram jús . no mès de setembro do corrente ano, Ivo
de Oliveira e 29 outros operários, contratados, do Serviço de Irri-
gação, Reflorestamento e Colonização.

N. 3.528-V — Idem, na imporlencia do 600$, de gratifieaele
a que foi As por serviços prestados fóra das horas regulamentares,
rios meses de julho a setembro do corrente ano, João Henrique 'toe-
der, agrónomo do D. N. P. V.

N. 3.529-V — Idem, na importância de 550$, relativa a salários
a que fez jús no meei do setembro do corrente ano, Antônio Ribeiro
Duarte, motorista de 5" classe, contratado.
" N. 3:530-V — Solicito vossas providências no sentido de ser

paga a fólha na importância de 4498$, relativa a diárias a que fize-
raeo As no mês de agosto do corrente ano, Constantino do Valo Rego
o 22 outros funcionários do Serviço do Defesa Sanitária Vegetal, por
trabalhos prestados fora da sede.

• -- Sr. diretor do Serviço de Fruticultura:
N. 3.531-V — Comunico-vos que, por portaria de 18 do lues cor-

rjrite, foi designado o ti-grônomo do D. N. P. V., interino, do Quadro
único do Ministério da Agricultura, Moacir Bastos, para ter, exercício
nesse Serviço.

— Sr. diretor de Expediente' e Contabilidade:
N. 3.532-V — Remeto-vos a cópia da portaria do 18 do mês cor-

rente, designando. o agrônomo do 1). N. P. V., interino, do Quadro
único do Ministério dã Agricultura, Moacir Bastos, para ter eve.cicio
no Soreiço de Fruticultura, deste Deparlamento.

— Sr. diretor do Serviço de Plantas Téxteis:
N. 3.533-V — Levo ao vosso conhecimento que, por portaria de

20 do fl uente mês, foram concedidos três dias (período de 24 a 26 do
Membro) de licença, de conformidade eons o art. 1°. do decreto nú-
mero 42, de 15 de abril de 1935, ao dactilografo dee-te Ministério, José
Angustc Mata dos Santos.

— SP . diretor de Expediente e Contabilidade:
N. 3.534-V — Levo ao vosso conhecimento que, por portada do

20 do fluente mês, foram concedidos três dias (período de 21 a 26 do
eelcmhro) de licença, de conforifiblaile com n art. 1' do decreto nú-
mero 42, de 15 de elidi de 1933, ao dactibie&afo desta ministério, José
Augu-e to Mata dos Santos.,

-- Sr. dinetor da Deepesa Pública )10 Tesouro Nacional:
N. 3.335-V — Levo ao vid:Ri) conhecimento Ode, Por portaria de

20 .la fluente mes, foram concedidos - tres Cius (período do 24 a 20 de
setembro anterior) de licença, do conformleado com o art. 1° do de-
creto a. 42, de 15-4-35, ao dactilegrafo (Mete ministério, José /elipse)
Mata elos Santos:

— Sr. diretor do S. I. R. C.:	 e•	 . .
N. 3.536-V — Levo ao vosso conhecireento que, por portaria de

20 do fluente mês, foram,concedidos .ao artífice de 3" classe, contra-
tado, desse Serviço, Fausto Canavesi, 90 dias de licença para tratae.
mento de saúde, a partir de 11 de setembro anterior.

• — Sr. diretor do Expediente e Contahiiidade:
N. 3.537-17 — Comunico-vos que, por portaria de 20 do cor-.

rente, foram •concedidos ao artífice do 3" classe, contratado, do Núcleo.
Colonial santa deite, do S. I. R. desse Departamento, Fausto Ca-
navesi, 90 dias do litença para tratameátn de saúde, a partir de 11
de setembro anterior.

— Sr: delegado do Tribunal de Contas jiinto a esto ministério:
•N. 3.538-V•— Solicito vossas providencias no sentido de- ser

paga a conta me importáncia de 77$400, da Companhia de NavegaçÃo.
Ltoyd Brasileiro, proveniente de transporto de pessoal, feito durante
o mès . de abril do corrente ano, cai proveito desta Diretoria Geral.

• -

Diretoria de Expediente e Contabilidade

Primeira Secção

EXPEDIUNTE DO est. palma.

- Dia 22 de outubro ite 1937

	

Companhia Telefônica Brasileira, pedindo o pagamento, por exer	 •
cicios findos; das contas us. 11.287 e 11.655, nas importenclas de

• 251400 e 27$300, relativas a serviço prestado, em 1932 à Estação
Experimental de Lana de Açúcar em Campos, Estado do Rio do Ja-
neiro. — Dirija-se à repartição pagadora — Delegada Fiscal do Te-
souro Nacional em .Niteroi — onde se acham as faturas, (DEC- •
15.311-37.)	 •

Conepanhia Telefônica Bras - leira, peeindo o pagamento, por exer-
deics findos, das contas ns. 11.079 o 14.084, nas importâncias de •
251e500 e 268$700, i'elativas 'a serviço prestado, em 1933, à Estação
Experimeotat de Cana de Açúcar . oin Campos, Estado do Rio de Ja-
neiro. — Dirija-se à repartieão pagadora - - Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional em .Neeroi — onde se acham as contas. (DEC-
15.310-37.)

-.	 Tsrceira Secção
• •

aeiirdo com o despacho do Sr. Peesidente da República, exa-
rado na exposição de motivos 11, 1.463, de 15 de outubro, do senhode
ministro da Fazedela, foram feitas as respectivas modificações no e
ienarico do peissoal exlranumerário do Departamento Nacional da Pra- d
dueem Vegetal:

Função suprimida

Diretor:a do Ensino Agrícola:

1 servente de 5' classe 	 	 	 . .350$0.0
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Função criada

Diretoria Geral do Departamento Nacional da Pra-
duo Vegetal:

St almoxarife de 5' classe 	 	 5505,4000

De acórdo com o despacho do Sr. Presidente da Iloptiblica, exa-
rado na exposição de motivos n. 1.431, de 14 de outubro, do- Gabi-
*de do Sr.-ministro da Fazenda, foram feitas as seguintes modifi-
cações nas relações numéricas do pessoal contratado do Departa-
mento Nacional da Produção Vegetal:

Func5es suprimidas

Diretoria clo Ensino Agrícola:

1 auxiliar de escrita de 4" classe 	 	 550$000

Estação de Pomicultura de Deodoro do Serviço de
Fruticultura:

J trabalhadores- a 100000 	  200000

• Tol.al	 750$000

Função criada

Diretoria Geral do Departamento Nacional da Pro- •
dução Vegetal:

1 amanuense de 5' classe 	 	 ';5000O

- EXPEDIENTE DO SR. DIP.ETOP.

Dia 19 de outubro de 1937
Oficios:

Ao diretor geral do Departamento Nacional da PPodução Vegetal:
N. 5.050 — Remete a portaria n. 4.982 de 14 do corrente, desi-

gnando o agrónomo Franklin Ribeiro Viega.s para representar éste.
ministério junto à Delegacia do Trabalho Marítimo no Pôrto do
Santos.

— Ao diretor geral do Departamento Nacional da Produção -
Mineral:

N. 5.051 — Em resposta ao ofício em que solicita a devolução
do D.- G. P. M. 5-37, referente à exoneração por abandono de em-
prêgo do servente, classe G, Augusto Woods de Lacerda, declara que
ern virtude da recente criação, do Serviço de Pessoal, torna-se necek-
isário o arquivamento do aludido processo, nesta diretoria.

- Ao diretor geral do Departamento Nac:onal • da Produção

N. 5.053 — Remete a portaria de licença

•

	'do prático rural An-
timio Acioll Belo.

— Ao diretor do Serviço de Plantas Téxtels:

	

N. 5.054	 Restitue devidamente apostilada a. Portaria no con-
frato do Epaminondas de Souza Gouveia Sobrinho, guarda-fiscal de

classe,- da Comissão de Classificação dèsse Serviço no Estado da
Paraíba, bem como Os documentos pertencentes ao mesmo.

N. 5.055 — Em resposla ao ofício 11. 1.995, solicita informar
quando, e no lugar de quem .foi admitida Maria Oliveira, na Inspetoria
dêsse Serviço, no Estado de Sergipe, unta vez que nada consta na Di-
retoria.

N. 5.058 — Restitue a certidão de tempo de serveo no Minis-
da Guerra, pertencente a Manuel do Amaral Varela,- da-carreira

de classificador de algodão, classe G, do quadro único dèste minis-
tério, por já ter sido anotada na Diretoria.

— Ao diretor da Imprensa Nacional:
N. 5.061 —.Solicita providèneias no sentido de ser publicada no

Diário Oficial, a cópia-do decreto n. 2.010, de 5 do corrente mês, que
t. oncede autorização para funcionai; a Cooperativa Agrícola de Pro-
dução do Município 'de Quixadá. no Estado do Ceará, devendd a alu-
dida publicação ser paga pela referida Cooperativa.
t — Ao diretor da Diretoria de Estatística da Produção:
' N. 5.065 — Remete cópia da circular n. 130, de 17 do setembro
littimo, do vice-presidente da Comissão de Estudos de Segurança
Nacional.

Dia 21,

	

: Ofícios:	 -
-3 'Ao diretor geral do Departamento Nacional da Produção Vegetal:
i N. 5.076 — Devolve, devidamente registrado, o decreto de no-

meação de Julio Dano do Carvalho. (Referência: Processo D. R. C.
15.550/37.)
. Ao chefe do Serviço Técnico do Café — Juiz de Féra ,--. Minas

gerais:	 .
^ -N. 5.078 — Eit solução ao vosso telegrama a. 5-19, transalite

ç

soIRS ia da respo z ta á consulta formulada por este 1 tinistério ao Tri-
btt al Regional Eleitoral do Distrito Federal, relat ; t•uient .3 a .ngqui-
Il s fe.itas pelo• mesmo Tribunal.

Ao diretor geral do Departamento Nacional da Produção Animalr;
-• • N. 5.079 Encaminha, o decreto expedido a Otãvlo Rodrigo%
Pimenta, que exerce efetivamente o cargo de prático rural, classe F,
do •-Quadro único dèste Ministério, cargo este anteriormente denomi-
nado auxilia,' do 2' classe do Serviço de Inspeção de Produtos de
Origem Animal, asse Departamento, para o qual fóra nomeado em.
15 de setembro de 19133. (D. E. C. 13.757-37.)
• N. 5.080 — Encaminha, o -decreto expedido a Mario Costa, que

exerce efetivamente o cargo de inspetor de Produtos de Origem Ani-
mal,da classe J, de Quadro único dêste Ministério, cargo este ante-
riormente denominado sub-inspetor do Serviço de Inspeção de Pro-
dutos de Origem Animal, dasse Departamento, para o qual fóra no-
meado em 15 de setembro do 1933. (D. E. C. 13.75.0-37..)

N. 5.082 — Tendo sido 'extintos 2 cargos excedentes da correi..
ra, de Veterinários classe I, pelo decreto h. 2.018, de 5 do corrente,
e como se torne-necessário transferir os respectivos créditos para
a classe (1 da mesma carreira, pede informar para que repartições
pagadoras se achan. distribuidos os créditos dêsses 2 cargos. (D. E.
C, 12.069-37.;

Dia 22
O fie los :
Ao diretor geral do Departamento Nacional dá Produção Vegétal:.
N. 5.091 — Ilestitúe o diploma do cirurgião dentista, do oficial

adminisrativo, classe I, Astolfo de Lucca.
'Ao direatr geral do Departamento Nacional da Produção Animal::
N. 5.096 — Comunica que os créditos correspondentes aos cor,'

gos extintos- deverão ser transferidos para- o Tesouro Nacional du-
rante o corrup io :exercício, o pede informar com urgência em que
Delegacias se acham os créditos relativos . aos -seguintes cargos ex-
cedentes que se negaram na vigência da Lei 281, de 28-10-37
quais os saldos a . serem transferidos para o Tesouro Nacional:

Do S. I. P. 0.-A.:
José Marques Lago, prático ruaal, G:	 -Elisio Pereira de Almeida, prático rural, ,E;
Antonio Silva, pático rural, E;
José Marques Coquim, prático •rural, E:
.Tosó Gonçalves .Barbosa, prático rural, E.
Do S. D. S. A.:
Augusto Cear da Silva, prático rural,. G;
Angelo'Mignal da Cruz Martins — prát leo 'rural, F.
Ao diretor do Serviço de Fomento da Produção Vevetal:'
N. 5.097 — Solicita vossas providências no sentido de ser en.m

viado á diretoria, o ponto do aub-ajudante da Sub-Inspetoria d3 Vi.
Léria, Gusmão da C. Pinheiro, relativo a dezembro de 1936.

Ao diretor do Departamento Nacional da Produção Mineral:
. N. 5,098 — Remete a ficha do oficial administrativo olassa X,

Abeillard de Avelar Nazareth.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Diretoria Geral de Expedit:ille

Primeira Secção

EXPEDINTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Dia 21 de outubro do 1937

Sindicato dos Operários Marmoristas, desta Capital, pedindO pro-
vidências no sentido de ser feito o pagamento das férias a que tem
direito o seu associado Nicodemos Pasqualino, por parte da firma
Rocha, Corsi & Barbosa Ltda. (DGE 16.757-937 — P 8.172-937). —
Indenize-se o reclamante de fls. na importando, correspondente ao
período de 27 de abril de 1935 a 27 de abril de - 1936, porque a falta
de aviso prévio que autoriza o desconto — art. 6°, da lei n. 62
deverá ser comprovada. -

Silva Magalhães tt Cia., recorrendo do ato do Departamento Na-
cional do Trabalho pelo qual lhes foi imposta a multa de 1006000,
por infração do decreto n. 22.033, de 1932 (DGE 10.756-937
P 2.052-937). — Mantenho a multa.

Dir2toria Geral de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de outubro de 1937
Avisos:	 ••.	 -
N. 2C-303 — À Companhia Migueis & Cia. —.Atitorizanda

atender, durante o exercício corrente, as requisiOes de transporto
de pessdal e material, que, por conta da respectiva verbas em objeto
de ser- tme público foram feitas pelo Sr. Ernaal de ,Olivetra inspetet.

11• •
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Dia '21

N. 1C-304 — Ao Sr. Ministro. da Fazenda —.--lteinetende pro-
cesso do exercícios findos, DGE n. 3.268-36, em que a S. A. (ít, Gaz.
de Rio de Janeiro se apresenta credora da importância . de 421$4c0, so-
licita seja o respectivo pagamento efetuado no Tesouro Nacional.

N. 1C-305 — Ao- Sr. ministro rda Fazenda — Assunto idemtieo
fC-304, The Leopoldina Railway, na importância de 1:3399500 •

Dia 22

- N. 1C-306 — Ao Sr. ministro da Fazenda	 Assunto idêntico
ao n. 1-0304, Amadeu Grotti, da importância de 1:5879000.

N. 10-307 — Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional
Sergipe — Declarando que .delegou Competência para requisitar pa-
gamentos e adiantamentos por conta doa creditos distribuídos aquela
delegacia, para as despesas da 10' Inspetoria Regional, ao escriturii-
rio	 1) — Antba/ Salgueiro, no impedimento do respectivo inspetor
regional.

ExrarnEwra oo Sn. pitam Mil,

Dia 18 do outubro de 1937 	 .
Ofícios:	 -
N. 1C-1.977 — A 19' Inspetoria Regional — Goiaz — Reme-

tendo processo em que é interessado à Cia. Mogyana de Estradas 'clo
Ferro por se tratar do despesa à conta de crédito distribuído à Dele-
gacia Fiscal do.Tesouro Nacional, naquele Estado.

• N. 1C-1.978 — À 14' Inspetoria Regional — São Paulo — Soli-
citando providências, com referticia ao seu ofício n. 1.237, relativo
a serviços extraordinários prestados pelo inspetor de Imigração,,Eu-
gênio Strauss, afim - do poder ser processado o respectivo pagamento
por exercícios findos.

N. 10-1.979 — À 20' Inspetoria Regional — Remetendo processo
em que é innteresado a - Cia. Paulista de. Estradas de Ferro, por se
tratar do despesa efetuada à conta de crédito distribuído 5. Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional, naquele Estado.

N. 10-1.980 — A 12' Inspetoria Regional — Espirito Santo •---
Itestileíndo fõlha de pagamento que acompanhou o ofício n. '1.231,
comunica que nesta data foi providenciado junto à Delegacia Fiscal
do tesouro Nacional, naquele Estado, no sentido de ser efetuado o
pagamento da referida fõlha.

N. 1C-1.981 — Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Espírito Santo — Solicitando seja efetuado o pagamento
dfifôlha na impoilttncia de '4003000, proveniente da gratificação de
representação' a .que fez jils, no mês de setembro último, o inspetor
regional — K — Alberto Jacobina.

N. 2C-1.982 — Ao D. Estatística e Publicidade — Solicitando
sejam enviadas a esta Diretoria Geral, com a poasivel breVidade
32.000 fichas.

N. 2C-1.983 — Ao Departamento Nacional do Povoamento —
Referindo-se ao ofício n. 1.965, pódo aquele departamenlo promover
a acquisição do grupo estofado :composto de sofá e duas poltronas.

. • N. '2G-1.981 — Ao D. N. da Propriedade Industrial — Reme-
tendo comprovação das despesas feitas à conta do adiantamento de
3:000$000, recebido por Cesar Poggi de Figueiredo, afim de que seja
feita a prova do recolhimento ao Tesouro Nacional da taxa da lei do
aboon provisório.
' N. 20 1.985 Ao Sr. presidente do Conselho Nacional do Tra-
balho — Comunicando que o Sr. ministro, tendo presente o pro-
cesso D.G.E. 14.354-37, relati‘o ao preenchimento da vaga aberta
para aposentadoria de Antônio Pedro Celestino, exarou no respectivo
processo o seguinte despacho: tà..kguarde-se".

N. 20-1.986 — Ao Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização — Solicitando sejam enviadas as segundas vias das
Pilhas do pagamento a que se refere seu ofício o. 923.

N. 2C-1.987 — Ao Departamento Nacional do Trabalho — Soli-
citando providências quanto ao pagamento dos alugueis relativos ao
contrato celebrado entro aquele Departamento e a S. A, A Noite,
para locação de um liavimento do 'anilai° da A Noite.

• N. 1C-1.988 — Ao Tribunal de Contas — Remetendo empenho
• 17[127, na. importância de 6:000000.

• N. 1C-1.989 — Ao Sr. representante da Viação Aérea São Paulo
— Solicitando seja conçedido o abatimento contratual nas passagens
do ida e volta, entre esta capital o a do Estado de São Paulo, que OP
Srs. Dr. José Cândido de Lima Ferreira, presidente; Gil Afonseca
de Alencar, chefe do sução, o Adolfo Olinger dos Reis, auxiliai
'técnico, todos. do Instituto Nacional de Previdência, -vão adquirir com
pagamento à vista.

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Dia 19 de outubro de 1937

Requerimentos despachados

N. 10.901-37 — José Gomara, solicitando pagamento de 10 dia
rias referentee a 1936. — Reconheço a dívida na importância de tre-
sentes mil réis.

N. 14.812-36 — E. Dermeval. solicitando pagamento de grat!-
flexão. •—•• Reconheço a divida na importância de um conto cento e
onze mil-e cem réis.
. N. .2.036-37 • Antonieta Paladino Amério, pedindo pagamento
de..diáriaa .por exercícios findos. — Reconheço a dívida na impor-
tância de Um conto. quatrocentos e cineoenta mil *réis.

12.20-35 — José Crrvalho Pe- A	pagamento de
serviços extraardimlchis preestados	 ,•oroniieo a dívida
na iniport:twia e. S•CelliOS e cin-oetta mil e navéUlriaer-Wis.

N. 9.	 — Wde 'Mineira 'te Viação, pedindo pagamento, por
exercícios	 — p e-onbeeo ?t, dívida na importlineia de tun conto
seteeentos e setenta e nove mil e (1111ot/colos réis.

Dia :?!

N. 11.367-31 — Fonseca. Aliehla & Cia.. Ltda.. solicitando Pa-
gamento. Itecobliek:o a divida na inipuriôncia de seiscentos e se.
tento e seis mil e treseníos reis.

Dia ia
Avisos:
N. 1C-297 — Ao Sr. minisiro . da Fazenda — Remetendo processo

de dívida do exercícios findos em que a Companhia 'telefônica Era-,
sileira • se apresenta credora da importâneia de 6:15'26u0, aolicita seja
o respectivo pagamento efetuado no Tesouro Nacional.

,Dia 20
•

N. '20-298 — Ad• Sr. diretor da Estrada de Ferro Noroeste de
Brasil — Autorizando a ateuder, Minute o exercício coerente, as re-
quisições de transporto pessoal e material, que, por conta fia respe-
ctiva verba e em objeto de serviço público, forem feitas pelo Sr. Er-
mini de Oliveira, inspetor da ,20" Inspetoria Regional, deste minis-
tério.	 • .

N. 20-299 —• À Compr.nhia Boabaid & Irmãos — Autorizando a
atender, assunto idêntico ao n. 20-298.

• N. 1C-300 — Ao Sr. ministro da Fazenda — Solicitando sejam
postas à élisposiçiio da Comissão Central ole C,ompras, as importâncias
de 9:650$000, 6:750W0 e 12:500.$000, • orrespo»dentes aos saldos
das suai-consignações as. 	 2 e 3, do vigente orçamento dêste

10-301 — Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado
de Mato Grosso — Declarando haver delegado competência ao- inspetor
regional, engenheiro Ernani de Oliveira, para requisiter pagamentos
e adiantamentos, por conta dos créditos distribuídos aquela D. F.,
para custeio da I. li., déste ministério, naquo/e Estado.

Departamento Nacional do Tr;dmitio

Expediente da Terceira Secção

Notificações dc multa:
Ao Sr; diretor -da Companhia Fábrica de Vidros e Cristais do

Brasil "Esberard": 	 •
-- N. 664 — Notificando aquela firma a recolher à Recebedoria Ilo

Distrito Federal, mediante guias dêsto Departamento, no prazo que a
lei faculta, sob pena de inscrição da dívida para cobrança executiva,
a multa de 1:0008000. que , foi imposta no processo DN'e núme-
ro 53.177-36, bem assim a indenização de férias a que temo direito•
reclamante António de Araújo.

— Ao- mesmo :
-N. 665 — idem, com relação ao processo liNT 53.1741-U, Multa

d.) 1:000$000, cujo reclamante é Antônio Pereira.
— Ao Sc. A. Ferreira de Araujo:
N. 666 — tilem, com relação ao processo 11.901-35, multa

10(1$00, cujo reclaniante é Antônio d'0113,-eira.
— Ao Sr. diretor da The Rio de Janeiro Flotir Mills & Granaries

:
-N. GG7 — Idem, com relação ao processo DNT 12.219-36, multai

1ije000,- reclamante, Cícero Costa.
— Ao Sr. Joaquim Alves:
N. 668 — Idem, processo • DNT J0.763-36, »mita 100000, reelaa

wante, Raimundo Neves de Carvalho.
— Aos Srs. Aníbal Machado & Comp.:

N. 669 — ldem, processo DNT. 9.766-36, multa 100000, reela-
n . aute, Joaquim Manuel Antas.

• — Ao Sr. diretor da Atlantic Refining Company. of
N. 670 — Idem,- processo DNT. 501-37, multa imo" roda-

,ante, Oscar Leão.
- Ao Sr. diretor da Companhia Progresso Industrial do Brasil:
N. 671 — Idem, processo DNT. 7.618-36, multa1 1008060, recta-

jante, Wandelim Gente.
— Ao Sr. diretor da Companhia Fábrica de Vidros o Cristais do

;3rasil "Esberard":
N. 672 — Idem, processo DNT. 14.605-36, multa 1:000000, re.

..Tamante, Domingos Gonçalves.
— Aos Srs. M. Andrade et Comp.:
N. 673 — Idem, processo DNT. 16.959-34), multa 100000, , me-

e'smante Vitdrio Chamare/li.
— Aos Srs. Freire & Sodrd:
N. 674 — Idem, processo DNT id.052-36, murta 100$000, ren•r, rn ante, Marin Dom ingu e s .
— AnR Sr. Cunha & Almeida: gN. 675 — 1.dem, processo INT. 3.36	 05-3d multa 0$000 rmt

mofe, Manuel Antunes.	
.

- .
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Aos Srs. Daré & Comp., Ltda.:
N. 676 — Ideto, processo DNT. 39,178-35, multa 100$00, re-

atam-ante° Manuel Francisco Viana.
— Ao Sr. diretos da Companhia Fábrica de Vidros e Cristais do

erasil "Esberard":
N. 677 — Idem, processo DNT. 54.307-36, multa 1:000$000, re-

clamante; Waldernar Hortêncio Bastos.
— Ao Sr. Antônio Lopes Ramos:
N. 678 — Idem. processo DNT. 2.22-36, multa 100$000, recla-

mante, Joaquim do Vale Moreira.
— Ao Sr. diretor da Companhia Fábrica de Vida as e Cristais do

rasil "Esberard":
N. 679 — Idem, processo DN'T. 54.829-36, multa 1:000$000, re-

clamante, Enrico Lopes do Amaral.
— Aos Srs. Graça Couto & Comp.:
N. 680 — Idem, processo DNT.8.655-36, multa 1:000$000, re-

clamante, Severiano Galby.
Aos Srs. Baytone Napoli & Comp.:

N. ,681 — Notificando a recolher à Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia dêste Departamento, dentro do prazo facultado
em lei, a importância de 150$000, correspondente à indenização de
férias a que tem direito o reclamante, Salomão Tendler. (Processo
ONT. 20.565-34).

— Aos Srs. Manuel Ribeiro de Souza & Comp.
N. -682 — Notificando àquela firma a recolher à Recebedoria do

Distrito Federal, mediante guia deste Departamento, sob pena de
inscrição de dívida para cobrnaça executiva, dentro do prazo de 10
dias, a mulia de 100$000 que lhe foi imposta no processo DNT. nu-
mero 15.140-36 e bem assim a indenização de férias a que tem di-
reito o reclamante, Pólux O'Reilly Pinheiro.. 	 -

— Aos Srs. Lopes - Rebêlo &
N. 683 — Notificando aquela firma a recolhcr à Recebedoria do

Distrito Federal, mediante guia dêste Departamento, dentro do prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança executiva, a mu:ta -de 100$000, que

foi imposta no processo DNT. $.402-36.
— Ao Sr. Carlos Rocha :'
N. 684 — Idem, a multa de 2C0$000; por não ter cumprido o

acôrdo firmado peran:e a 1' Junta de Conciliação e Julgamento, bem
corno o pagamento da quantia de 150$000, como indenização, recla-
mante, Francisca M. Gomes. (DNT. 9.619-35). •

— Aos Srs. Bernardino Magalhães & Comp.
N..685 — Idem, multa de 200$000, relativa à multa que lhe foi

• imposta pela 8' Junta de Conciliação e Julgamento, no DNT. núme-.
rt, 10.449-34.

Ao Sr. Américo Duarte da Cruz:
N. 686 — Idem, multa de 100$00, prevista no art. 29, do de-

creto 23.768-34, bem assim a indenização cie férias a que tem di-
reito o reclamante, Carlos Marcelino dos Reis. (DNT. 7.590-36). .

— Ao Sr. A. J. Ribeiro:
N. 687 — Idem, multa de 100$00, processo DNT. 15.530-30,

cujo reclamante é José Viana da Silva.

Quarta Secção

Dia 25 de setembro de 1937
Ofícios:
N. 4/951 — Ao Sr. ministro-presidente do Tribunal de Contas,

esclarecendo áquele Tribunal que a folha de pagamento encaminhada
com o ofício n. 4/843, foi confeccionada para cobrir a diferença de
salários verificada na que acompanhou o ofício n. 4/801.

N. 4/955 — Ao Sr. diretor da Diretoria Geral do Contabilidade,
clêste Ministério, transmitind.o.relação eleitoral dos funcionários com
catei-cicio no Serviço de Identificaçã-o Profissional.

Dia 27

N. 4/956 — Ao Sr. diretor do Departamento de Estatística e Pu-
blicidade, transmitindo o processo fichado neste Departamento sob
o n. 13.950-37.

N. 4/957 — Ao Sr. diretor da Despesa Pública do Tesouro Na-
cional. comunicando concessão de licença ao escriturário classe E,
dês te Departamento, Henrique Cândido Camargo.

N. 4/958 — Ao Sr. diretor da Diretoria Geral de Contabilidade,
dêste Ministério, idem, idem, como acima.

N. 4/959 — Idem, idem, comunicando concesão de lioença ao
oficial administrativo, classe 1, dêste Departamento, Bernardo Cézar
Jlerredo Carneiro.
• N. 4/960 — Ao Sr. diretor da Despesa Pública do Tesouro Na-
cional, idem, idem, como acima.
' N. 4/961 — Ao Sr. diretor geral de Contabilidade, dêste Minis-.
itério, transmitindo cópia autenticada da portaria relativa a licença
concedida ao extranumerário Manoel Henrique Cal Paz.
, N. 4/962 — (Circular) As diversas dependências dêste DepartaL.
Mento, corhunicando para Ciência dos interessados das respectivas
dependências que serão levadas em conta as aptidões dactilográficas
reveladas pelo candidato, no serviço desta Repartição, na ocasião da
renovação de contrátos.

N. 4/9,63 — Ao Sr. ministro-presidente do Tribunal de Contas,
hubmetendo a registro para o devido pagamento no Tesouro Nacional
et folha de pagamentà do pessoal extranumerário das Juntas de Con-
ciliacão e Julgamento, dêste Departamento.

Dia 28

N. 4/961 — Ao Sr. diretor da Imprensa Nacional, *alienando
sejam fornecidos às 1' e 2' Juntas de Conciliação e Julgamento, dêste
Departamento, um exemplar do Diário Oficial e outro do -Diário daJustiça, .

N. 4/965 — Ao Sr. ministro do Trabalho; expondo a situação
em que se encontra o fornecimento de material de tipografia a êste•Departamento.

• N. 4/966 — Idem, idem, rogando seja solicitada reconsideração
do ato do Tribunal de Contas pelo qual -foi negado registro à folha
de gratificações do assistente do intendente do Serviço de Identifi-
cação Profissional, dèste Departamento.

•
Dia 29

N. 4/967 — (Telegrama) Aao Sr. inspetor da 2' Inspetoria Re-
gional, comunicando freqüência de Raul Domingues Uchôa, com exer-
cício neste Departamento.

N. 4/968 — Idem, ao Sr. inspetor da 3' -Inspetoria 'Regional, co-
municando freqüência do auxiliar Benjamin Malcher de Souza, ser-
vindo neste Departamento.

N. 4/969 -Ao Sr. diretor do Departamento Nacional de. In-
dústria e Comércio, comunicando freqüência do sseriturário, classe
E, Hugo Alqueres, daquele Departamento, com exercício neste.

N. 4/970 — Ao Sr. inspetor da 13' Inspetoria Regional, comu-
nicando freqüência do fiscal Jaime Porto Carrero e do auxiliar fiscal
Amilcar Cardoni, servindo neste Departamento.

N. 4/971 — Ao Sr. inspetor da 18' Inspetoria Regional, COMI-.
nicando freqüência do auxiliar fiscal Francisco Soto Maior, servindo
neste Departamento.

N. 4/972 — Ao Sr. inspetor da 6' Inspetoria Regional, comuni-
cando freqüência do guarda fiscal Alcindo Santos.

N. 4/913 — Ao Sr. .diretor do Departamento Nacional de Pro-
priedade Industrial, comunicando fr2qüênc-ia do escriturário Fran-
cisca Uras.	 •.

N. 4/974 --Ao Sr. inspetor regional da 20' Inspetoria Regional,
comunicando freqüência do escriturário classe E, Cárlos de Azevedo.

N. 4/975 — Ao Sr. diretor da Diretoria Geral de Contabilidade,
dêste Ministério, comunicando que o tarefeiro Carmen Taboas, do Ser-
viço de Identificação Profissional, dêste- Departamento, não gozou
férias durante ..o perfodo Que teve exercício naquele Serviço.

Dia 30
N. 4/976 — Ao Sr. ministro-presidente do Tribunal de Contas,

submetendo a registro daquele Tribuna' para o devido pagamento
no Tesouro Nacional, a folha de pagament, do pessoal extranurnerário
dêste Departamento.

Conselho Nacional do Trabalho -

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia .11 de outubro de 1937
Oficio:

N. G-411. — Ao Sr. Dr. Angus"; Paranhos Fontenele, membro
do Conaelho Nacional do Trabalho e presidente tla Comissão incumbida
de proceder ao exame geral no funcionamento do Instituto da Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciários:

"Tendo em vista a conveniência da se evitar qualquer dúvida sôbre
as verdadeiras finalidades da' comissão designada por esta presidên-
cia para proceder a um exame geral no funcionamento do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. sob a direção de V. Excia.,
conforme a portaria n. 136, de 30 de setembro próximo findo, venho
declarar-lhe que não se cogita de realização de inquerito e sim de
inspeção geral e tomada de contas, com a incumbência especial de su-
gerir medidas, julgadas necessárias ou convenientes para maior efi-
ciência no funcionamento do aludido Instituto. Essa comissão se jus-
tifica, não só por se tratar de instituição nova, mas de grande vulto e
complexa organização.

Vakno-me do ensejo para reiterar a V. Excia. os meus protestos
de elevada estima e distinta consideração. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente".

Confere com o original. Rio, 21 de outubro de 1937. — A. Atm,: .

Processos:
N. 13.688-32 — Vistos e relatados os autos do processo em que a

Caixa de Aposentadoria (Pensões da Rêde Mineira de Viação 'solicita
o crédito de 23:882$500 (vinte ires contos, oitocentos e oitenta e dois
mil e quinhentos réis) para os acrécimos a . serem construidos em 8
(oito) dos 36 (trinta e seis) prédios que estão sendo feitos para diver-
sos associados da Caixa; 	 -

Considerando .que -a caixa cumpriu a diligência requerida pelo
Serviço de Engenharia dêste Conselho, mandando detalhadamente orça-
mentos -e plantas dos novos serviços,

Resolvem os membros -do Conselho Nacional do Trabalho, em
sessão plena, conceder o crédito pedido pela caixa.

Rio 'de Janeiro, 23 de setembro de 1937. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Arthur Bastos, relator.

Fui presente. — Gera fdo A. Faria Baptista, 1° adjunto do procura-
dor geral na impedimento dêste..-

—
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.. N. 11.836-35 — Vistos e relatados os autos do orçartento de
1936 do instituto de" Aposentadoria e Penãões dos Bancários, na parte
relativa a is pedido de esclarecimento sebre o exce..so verificado nas'
rubricas "Luz, Água e Telefõne" e "Despesas Bancasias":	 •

ConsIderando que o exercício de 1936 já está encerrado e que o In-
etituto providenciou a tempo para. a cobertura desses excessos;

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho, em
sessão plena, mandar arquivar o presente processo.

Rio de. Janeiro, 23 de setembro de 1937. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Ii. Smith de Vasconccllos, relatos:

Fui presente. — G cra?do A. Faria Baptista, 1° adjunto do procura-
dor geral no impedimento deste.

N. 15.200-35 — Vistos e relatados os. autos do processo de orça-
mento do 1936 do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios, na parte referente ao pedido de esclarecimentos sôbre o excesso
verificado na verba "Serviços Extraordinários":

Consid I ando que do relatório o balanço de 1936, se constatou que
não houve reforço ou excesso em relação á verba citada, bem como
que o exercício de 1936 já está terminado;

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho, em sessão
plena, mandar arquivar o presente processo.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1937.— Francisco Barbosa de
Rezende. presidente. — II. Smith de Vasconcellos, relator.

Fui presente.	 J. Leonel de Rezende Alvini, procurador geral.
N. 16.990-36 — Vistos e relatados os autos do processo-em que,

por intermédio da Caixa de Aposentadorias e Pensões da Imprensa Na-
cional, seu presidente solicita o cancelamento da decisão proferida em
sessão de 4 de março de 1937:

Resolvem os membros -do Conselho Nacional do Trabalha. em
sessão plena, de acórdo com o parecer da Procuradoria Geral e voto
escrito do Sr.. seletor, dar provimento à reclamação da caixa para in-
formar que deve vigorar o acórdão proferido no processo de orça-
mento da caixa, no qual foi concedida verba destinada ao pagamento
de 3 médicos com o vencimento mensal de 500$000 (quinhentos mil
reis) , cada um.	 •
-	 Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1937.. — Francisco Barbosa	 de
Rezende, presidente. — H. Smith de Vasconcellos, relator.

Fui presente. — Geraldo A. Faria Baptista, 1° adjunto do pro•;ura-
dor geral no impedimento, dêste.

N. 13.552-36 — Vistos e relatados os autos'do processo em que a
Caixa de Aposentadoria e Pensões da Companhia Luz e Força de Santa
Cruz solicita o reforço de 1 :500$000 (um conto e quinhentos mil reis)
para a verba "Despesas de Administração — Pessoal !), de seu orça-
mento para o corrente ano:

Resolvem os membros do Conselho Nacional do . Trabalho, .3111

sessão 'plena, conceder o reforço pedido.
Rio de Janeiro, 23 de se,tembro de 1937. — Francisco Barbosa de

Rzende, presidente. — Luiz de Paula Lopes, relator.
Fui presente. — Geraldo A. Faria Baptista, 1° adjunto do procura-

dor 'geral no impedimento dêste.
Processo n, 10.423/35 -s- Vistos e relatados os autos do pá-

cesso ém que a Caixa de Aposentadorias e Pensões dos•Ferroviários
da S. Paulo' Railway solicita o reforço de 6:000$ (seis contos de
reis), para a verba -"Despesas de Administração Material — Despe-
sas não Classificadas — do seu orçamento de Farmácia, para o exer-
cício de 2936:	 •

Considerando que, do balanço encerrado em 31/12/36, verifteoU-
se que não excederam do total da despesa autorizada por este Con-
selho as alterações feitas pela Caixa no orçamento de despesa de sua
farmácia e, para as quais, pede reforço.

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho, ecrã
sessão plena, aprovar os excessos, tendo em vista as justificaçõed
apresentadas pela Caixa, chamando, entretanto, á sua atenção para
a estrita observanc ia do parágrafo 3, do art. 50, do decrete 20.405,
de 1/10/931.
• Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1937. • — Francisco Barbosa

de Rezende, presidente. — Paula, Lopes, relatos. Fui presente. —
Geraldo A. Faria Baptista, i° adjunto de procurador geral no impe-
dimento deste.

Processo n. 13.172/35 — Vistos e relatados os auto ã do rela-
tório de inspecção e tomada de contas procedido na Caixa de Apn-
sentadorias e Pensões dos Aeroviários, na parte referente ao débito
da Empresa Aerolloyd Iguassú.

Considerando glle ficou apura..lo ser a Empresa devedora à
r.''a da imporláncia de 5 :993$200 (cinco contos, novecentos e no-
%vota e très mil e duzéntos réis), proveniente da falta de recolhi-
:n .91in d- suas contribuições:

Reolvent os membros do Conselho - 	do Trabalho,	 em
sessi'in pleint. ackdo com o parecer ' fl Procuradoria Clero!, man-
dar noliftear a Empresa para recolher, dent ..o do prazo de 30 (trin-
ta) iiia s . a imporiáncia do ..ant débito, sob ,pena l multa e cobrança
e, velitive.

Rio de Janeiro, 18 41e setembro de 1937. — Prtw-isco ,Rorbosa
de Rezende. preSidente. — Arthur Rastos, relator. Fui pressute,
J. Leonel lie Rezende Aleim, procurador geral.

Processo n. 13.357/32 — Vistos e relatados os autos do processo
cio que n. caixa de. Aposentadorias e Pensões dos .Portuários .0 Ma-
'Rios autorização para aumentar de 20:000$ (vinte contos de reis)
e capital de sua Carteira de Emprestimo, que, nesta data, atinge a
hoportancia de 30 :000; (trinta contos de réis), • • .

'Ite,Solvem os - membros do • Conselho Nacional do Trabalho cã
Ressão-plenz!, conceder u refprço pedidoe..1-

Rio dé Janeiro, 23 de setembro de 1937. Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Eduardo Pederneiras, seletor. Fui pre-
sente. — Geraldo A. Faria Baptista, 1° adjunto do procurador se-.
ral no impedimento desta.

Processo n. 13.191/36 — Vistos e relatados os autos do pro-
cesso em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários
do" Rio de Janeiro solicita autorização para dispender 500$ (qu. inlien-
tos mil réis), com as despesas da próxima eleição de sua Junta Ad-
ministrativa.

`Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho. cru
sessão plena, conceder, o crédito pedido.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1037. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Arthur Bastos, relator. Fui presente.
Geraldo A. Faria Baptista, 1 0 adjunto procurador geral, no impedi.,
mento deste.

Processo n.. 13.190/36 — Vistos e relatados os autos do prol,
cesso em que a Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Aeroviárlos
solicita os reforços de 1:400$ (um conto e quatrocentos mil réis)e
para a verga "Despesas de Administração — Material Permanen.
te"; 300$ (trezentos mil reis), para "Despesas Administrativas
Impressos e Artigos de Expediente" e 4276800 (quatrocentos e vinte,
e sete mil e oitocentos reis), para "Despesas Administrativas — DesÀ
pesas não Discriminadas — Contribuição da Caixa.

Resolvern os membros do Conselho Nacional do Trabalho, em
sessão plena, conceder os reforços pedidos, de acórdo com as inford
mações.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1937. — Francisco Barbosa)
r,de Rezende, presidente. — II. Smith de Vasconeellos, relator. Fu

presente. — Geraldo A. Faria Baptista, 1° adjunto do procuradot.
geral no impedimento deste.

Processo 13.187-3,5 — Vistos e relatados os autos do procesS4
em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Mal
...ices solicita autorização para gratificar com a importância de 1004
(cem mil réis), o funcionário que serviu como substituto da datil64
grafa, enquanto esta esteve licenciada por moléstia e, com 1:00060001
(um conto de réis), o chefe de secretaria, por serviços extraordin4
rios e, ainda, por intermédio do seu interventor interino, Alirio
Sales Coelho, aprovação para nomear para os Serviços Médicos u
facultativo, com os vencimentos mensais de 400$000 (quatrocento
mil réis):

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Traballi6,
sessão plena, de ticôrdo com a Procuradoria Geral:

a) aprovar a concessão das gratificações aos dois funcionário
da Caixa;

b) converter em diligência •6 julgamento da 2 a parte dèste pr6
resso, afim de que a Junta Administrativa da Caixa se pronuncie s011
bre o pedido feito 'pelo seu interventor interino.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1937. — Francisco Barbos.
de Rezende, presidente. — Mendes Cavaleiro, relator.

Fui presente. — Geraldo A. Faria Baptista, 1° adjunto do pr.*/
curador geral no impedimento dèste.

Processo 13.149-36 — Vistos e relatados os autos do process
em que a Caixa do Aposentadoria e Pense á da Emprésa Força e Lu
Santa Catarina solicita autorização para incluir em seu orcament
para o corrente exercido, com a dotação de 4:020$000 (quatro con
ice e vinte mil réis), a verba "Restituição de Contribuições":

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho, elW
bessão plena, deferir o pedido.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1937. — Francisco Barbosbf
de Rezende, presidente. — Eduardo Pederneiras, relator.

Fui presente. — Geraldo A. Faria Baptista, 1° adjunto do prol
curador geral no impedimento déste.

Processo 12.830-34 — Vistos e relatados os autos do processâ
cir que a Caixa de Aposentadoria e Pensões das Companhias Energi
Elétrica Rio-Grandense e Carris Pérto-lAlegrenso solicita autorizaçã
para elevar de 100:000$000 (cem contos de réis) o capital de su
aarteira de Empréstimos que atinge, nesta data, a importância d
150 :000$000 (conto e cinquênta contos de réis)

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho,
ssssão plena. conceder o reféns) pedido. 	 à

Rio de . Janeiro, 23 de setembro de 1937 — 1 sticisce Baeboj
de Rezende. presidente. — Luiz de- Paula Lopes, reitor.

Fui presente.	 Geraldo A. Faria Baptista, 1° adiunE6 do pr
curador geral no impedimento déste,	 •

Processo 12.692-36 — Vistos II telatados os autos d6 firocess4.
em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Led
Dokl ina Railway solicita o reforço de 18:000$000 (dezoito contos d
réis) para a verba "Despesas de Administração Pessoal", que ser

_assim distribuído: 6:0003000 (seis contos de réis). para a oreação d
um legar de encarregado de l a ; 8:000$000 (oito contos de réis), pa
Pagamento de,vencimentos a funcionários da Caixa em consequênci
da cessação de acárdo existente com a Emprésa, para prestação d
socorros aos acidentados do trabalho. e 4:000$000 (quatro contos d
réis), para creação do dois Togares de auxiliares na Carteira•de
préstimos: .	 •

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho. eni
•sessão plena, conceder o reférço pedido, em face , das jus.tificativas,
apresentadas.
'	 Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1937	 Francisco Bark,4
de Rezende, presidente. — Eduardo Pederneirds, relator.
• . Fui presente. — Geraldo A. Ferio Bopt!sta,• 1° adjunto	 pi rrs
'curador gemi no impedlinente desté: 	

. .
1	 .

4
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Processo 12.498-36 — Vistos e relatados os autos do processo
que a Caixa de Aposentadoria e Pensões de 'Serviços de Minera.;

tto ern Tubarão solicita os reforços de 20:0002000 (vinte contos de
is), n:600$000 (três contos e seiscentos mil réis), 6452000 (seis-

entos e quarenta e cinco mil reis), 3:600$000 (três contos e seb-
entos mil réis) e 3:000$000 (três contos de réis), respectivament,
ara es verbas: "Aposentadorias por invalides", Despesas de Admi-
istração Pessoal", "Despesas de Administração Pessoal: Férias*,

*Despi -as de Administração Pessoal: Serviços Extraordinários" e
n31241Uveis e Utensílios" e, também, autorização para aplicar o abo
;tsistelile na verba "Despesas de Administração Pessoal", custeando a
Oyidgere que fará a Perto Alegre, a serviço, o seu gerente:

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho,
$(osric plena, conceder os reforços e a autorização pedida.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1937. — Francisco Barbosa
!fj, Rezende, presidente. — Luiz de Paula Lopes, relator.
i	 Fui presente. — Geraldo A. Faria Baptista, 1 0 adjunto do .pro-
seesador geral no impedimento dêste.

Processo 12.S50-36 — Vistos e relatados os autos do 'processo
eei que a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Minera- -
Ores em Morro Velho' solicita os reforços de 40:0002090 (quarenta .
.ecntos de ré; s) e 5:0002000 (cinco contos de reis), rsepectivamentee
para a. verbas "Apesentadosias por invalidês" e "Restituitsão de Con-
tribuições — Pecúlio" de seu orçamento para o corrente ano:

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho, •em
Fe-são plena e de acedo com a Procuradoria Geral:

.	 a) CO/ICefiCt.' () refôrço pedido para, "Aposentadorias por invali-;

h' converter em diligência o julgamento do pedido de refórco.
pareitesti Luieiks", afim de que a Caixa informe se as mesmas 'têm
eido feitas na cenformidade da jurisprudência do Conselho, consoante
a'didão proferido no processo n. 8.927-34, eni sessão de 22 de ou-
t./11ex: de tees, e do qual se dará conhecimento ár Caixa.

Rio de Janeiro. 23 de setembro de 1937. — Francisào Barbosa.
Rezewle, ieesideute. — Luiz de Paula Lopes, relator.
Fui pre.ente. — Geraldo A. Faria Baptista, 1° adjunto do pra-,

Devei:do, outrossim, apurar as diferênças entre as dimensões da
terreno. consignadas na escritura de fls. 13, e as encontradas no lendo
de Nistoria de fls. 33.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1937. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Eduardo V. Pedconeiras, relator.

Fui presente. — Geraldo A. Faria Baptista, 1° adjunto do pro-curador geral no impedimento dêrle.
Processo 10.265-34 — Vistos o relatados os autos do processa

em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Via-
Cric Ferrea do Rio Grande do Sul comunica a transferência da asso-
ciada Wetly Pabasquist para o associado Edmundo Bittencourt, dos
prédio para sua 'residência a ser construido:

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho, em
séssão plena, deferir o pedido.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1937. — Francisco Barbosadc.itezende, presidente. — Manoel Titrurcio da Silva, relatos.
Fui presente. — Geraldo A. Faria Baptista, 1° adjunto do pro-

assador geral no impedimento dêste.
Processo R. 9.619-37 -- Vistos e relatados os autos -do processo .

em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões da The Rio de Janeiro
City Improvernents Co. Ltd. solicita autorização para crear mais
um logar de escriturário com os vencimentos mensais iniciais de s
300$ (trezentos mil reis) e para aumentar de 100$ (cem mil reis)
mensais o médico da-Caixa; Sr. Dr. João Martins Castelo Branco;

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho, em
sessão plena, aprovar o ato da Junta Administrativa creando o legar
de escriturário e mandar que a Caixa justifique o aumento pedido
para o facultativo, afim de que o Conselho possa se pronunciar a
respeito.

Rezende, presidente. — Luiz de Paula Lopes, seletor.
Fui Presente, — Geraldo A, Faria Bapti:sta, primeiro adjunto do .

procurador geral, no impedimento date.
Processo n. 8.356-27 — Vistos e relatados os autos do Processo

em que a Caixa do Aposentadorias e Pensões elos Operarários e Es-
tivadores solicita permissão para retirar do Banco do Brasil e de- .
positar em outro estabelecimento baneário os títulos que terceiros
derem, à Caixa em caução de operações realizadas ou a ao realiza-
rem:

Resolvem tis membros do Conselho Nacional do Trabalho, em,
sesSão plena, conceder a permissão pedida, devendo, porém, a Caixa
comunicar ao Conselho a instituição escolhida para tal fim.

Rio de Janeiro; 23 de setembro de 1937'— FranciSco Barbosa de
Rezende, presidente,e— Alvaro Corrêa da. Silva, relator.	 •Fui presente. — Geraldo A. Paria' Baptista, primeiro adjunto do
procurador gerei, no impedimento &sie.

Processo n. 8.152-34 — Vistos e relatados os autos do processo
em que a Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Ferroviários da Leo-
poldina Railway solicita homologação do ato de sua Junta Adminis-
trativa firmando, com a 'Casa de Caridade de Carango/a, contrato
para prestação de serviços hospitalares aos seus associados;

Considerando que a Casa de Saúde do Dr. Jonas, com a qual de-
via ser firmado o contrato, nos termos do acórdão de 2 de julho de
1936, encerrou as suas operações,

Considerando mais que a 'Casa de Caridade* é atualmente o único
estabelecimento hospitalar existente na cidade de Carangula, em Mi-
nas.Gerais,

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Tralsilhos em
sessão plena, aprovar a resolução da Junta Admin:stratiya.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1937 	 Francisco Barbosa de
" Rezende, presidente. —. L. Augusto do Rego Monteiro, relator.

Fui presente. — Geraldo A. Faria Baptista, primeiro adjunto do
procurador geral, no impedimento dêste.

Processo u. 6.588-37 — Vistos e relatados os autos do processo
em que o inspetor José Bandeira de Melo apresente o relatório da
inspeção* e tomada de .contas procedido na Caixa de Aposentadorias
e Pensões da Companhia do Energia Elétrica e relativo aos exercí-
cios de 1935 e i930:

Resolvem os membros eln Conselho Nacional do Trabelho, em
sessã,o plena, determinar que, depois de feita, a fusão, as Empsesas"
Companhia Paulista de Energia Elétrica e Companhia Força e Luz
do Casa Branca entrem com as importancias provenientes dos seus
débitos para com a Caixa, respectivamente, 3:5178260 (tres contos,
quinhentos e dezesele mil duzentos e sessenta réis) a primeira e
2:8648900 (dois contos,

 mil, 
e sessenta e quatro mil e nove-

centos reis) a segunda, perfazendo assim um total do 6:3828160 (seis
contos, trezentos e oitenta_ e dois mil, cento e sessenta réis), afim
de se regularizar a - situação da mesma.

' "Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1937. — Franciso Barbosa de
Rezende, presidente. — J. Mendes Cavalleiro, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Processo n. 630-37 — Vistos e relatados os autos do Processo eni

que a Caixa de Aposentadoria e Pensem da Rede Mineira cie Viação
solicita a devolução das certidões negativas com que instruiu.o pre-
sente processo e o parecer da Engenharia a que se refere o acórdão
proferido em sessão de 17 de junho de 1937, que não foi remetido
à Caixa:

• ResoIvEgn os membros do Conselho Nacional do Trabalho, em

sesso plena, deferir o pedidó.
Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1937. — Francisco Barbosa de

Rezende, presidente. — Eduardo Pederneiras, relator.
Fui presente. — Geraldo A. Faria Baptista, primeiro adjunto do

procurador geral, no impedimento nata.

sador geral nu impedimento deste.
Processo. 11.550-37 — Vistos e relatados os autos do processo

• s ! que o inspetor de previdência, José Gomera, apresenta o relato-
ii da inspeção e tomada de contas, relativo ao exercício de 1936,
precedido na Caixa de Aposentadoria e Pensões da Emprêsa Nacional

Eletricidade de Pedro Nicole:
Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho, em

:eessão plena, aprovar o relatório apresentado.	 .	 •
Rio de Janeiro. 23 de setembro de 1937. — Francisco Barbosa

cit Rezende, presidente.	 Atendes Cavalleiro, relator.
- Fui presente. — Geraldo A. Faria Baptista, 10 adjunto do pra-
edor gera/ no impedimento dêste.

Processo 11.3e2-37 — Vistas e relatados os autos do processo
elo (me a Caixa de Aposentadoria e Pensões da Leopoldina Railway
eo icita autorização para instalar uma Carteira Predial, bem como o
cedito de 23:800$000 (vinte e três contos e oitocentos mil réis) para
seorrer ás despesas que surgirem com a instalação da referida Car-.

•re, sendo: 6:800a000 (seis contos e oitocentos mil réis), para "Pee-
soar; 2:000$000 (dois contos de réis), para "Material", e 15:0002000
((quinze conter: de reis), para "Despesas diversas":

Considerando que a Caixa prestende instalar a sua Secção Pre-
disl de ackdo com o art. 70 do regulamento baixado com o decreto
p, 1.749, de 28 de junho de 1937;

Considerando que ainda não foram baixadas as instruções pre-
Seistas no â (° do mencionado -dispositivo, as quaes estão sendo ela-
boradas:

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho, em
*essa() plena, aprovar, a Keil° provisório, a ereação da Carteira Pre-

. 'dial, que deverá se areo7Oar, oportunamente, ás referidas Instruções.
(S	 Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1937. — Francisco Barbosa

igc Rezende, presidente. — Eduardo Pederneiras, relator.
ss

	

	 Fui presente. — Geraldo A. Faria Baptista, i o adjunto do pro-
1 C-irador geral no impedimento dèste.

Processo 11.215-37 — Vistos e relatados os autos do processe
em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por
concessão em Campinas sentias, nos termos da letra c, § 2°, do ar-

' tige 7° do decreto n. 1.749, autorização para despender até a impor-
tkicia de 1.20:412$300 com a aquisição de um prédio situado á rua
Barreto Leme ri. 1.115, destinado á instalação de sua sede, sendo:
1110:0002000, para a compra do dito prédio; 1:4902500, para as ada-
ptsções necessárias, e 8:9012800, para as despesas decorrentes da la-
vratura da escritura, registros, averbações, etc.:

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho, eu
siso plena, autorizar a compra do aludido prédio e as despesas em
nçrêço, devendo a Caixa, antes de assinar a respectiva escritura, sa-
tisfazer as seguintes exigèncias do parecer da Procuradoria Geral:

a) remeter a declaração constante do modèlo (2 das "Instruc5es"
do Conselho Nacional do Trabalho sôbre constructo de casas para as
asssciados das Caixas e Institutos de Aposentadoria . e Penses;

h) dar cumprimento ao item 1.0 • na parte relativa aos antecesso-

i
res nz. propriedade do imóvel, ao item 20 no tocante aos últimos 30
Inc.ks e ao item )10	modêlo 13 das mesmas instrucbes;

Rio de Janeiro, 23 sie setembeo de 1937 — Francisco Barbosa de.
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Terceira secção

Processo n. 49-1935 — Vistos e relatados os autos do processo
referente ao pedido de regastro da Associação Geral de AUXiiiO3
Mutues da Estrada de Ferro Central do Brasil, nos têrmos do
art. 29, do Regulamento aprovado pelo decreto n..21.781, de 11 de
Julho de 1934;

Considerando que, de acõrslo com a informaçãe do fls. 911103,
o parecer de fls. 1071119, ficou .perfeitamente demonstrada a impos-
eibilidade de ser, no momento, deferido o registro da referida Asso-
ciação, uma vez que o mesmo foi requerido por duas diretorias que,
na Justiça comum, disputam a sua administração. O primeiro
requerimento, constante do fls. 2, foi feito poe Artur Pina, na
qualidade de presidente da Associação Geral de Auxílios Mútua* sia

.Estrada de Ferro Central do Brasil, e o segundo, do fls. 7, por
Carlos Freire da Costa, declarando-se, também, presidente da mesma
sociedade;
• Considerando que, assim, o deferimento do registro só será
possível depois de perfeitamente esclarecida e normalizada a si-
tuação da sociedade em aprêço, porquanto, importando êsse ato em
expedir o respectivo certificado, fica-se sem saber a qual das duas
diretorias se deve entraga-lo;

Considerando que no processo n. 3-9.737135 % em apenso, di-
verges interessados pedem providencias ao Sr. Min:stro do Trabalho,
Indústria e Comércio, no sentido de ser regularizada a situação da
Associação em foco, tendo S. Ex. submetido o caso a apreciação
dóste Conselho, afim de verificar a possibilidade de uma intervenção
do Ministério Obre o assunto;

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho,
reünidos em sessão plena, encaminhar o processo ao Sr. Ministro
do Trabalho, Indústria e Comércio informando que S. Er., em face
do Capítulo VIII, do decreto n. 24.784, de 14 de julho de 1934,
pôde tomar, no caso, as medidas acauteladoras que julgar neces-
sárias.	 -

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1937. — Francisco Barbosa
"de Rezende, presidente. — José L. Salgado Scarpo, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvint, procurador
geral.

Processo n. 7.881-34 —'Vistos e relatados os autos do presente
processo, referente á constituIção da Junta Administrativa da Caixa
de Aposentadoria e Pensões da Repartição de Aguas e Esgotos, João
Pessóa, Estado da Paraíba do Norte, para o período de 1935-1937;

Considerando que em virtude da renúncia do membro efetivo
eleito Armando dos Santos Vital foi convocado para substitui-lo o
suplente do mesmo grupo Esto/ano Pereira Pires;

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho, "retini-
dos em sessão plena, aprovar a convocação, arquivando-se o
presente processo.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1937. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — José Mendes Cavalleiro, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Processo n. 12.396-34 — Vistos o relatados os autos do pre-

vento processo, referente á constituição da Junta Administrativo da
Caixa de Aposentadoria e Pensões da Empresa Tração, Luz e Viro.
da Paraíba do Norte, para o período de 1935 a 1937; 	 -

Considerando que em virtude do fallecimento do presidente da
referida Junta, Joaquim.Vicente Torres, foi eeito o empossado para
exercer o cargo o membro efetivo eleito José de Toma Freire, cone
forme atas de fls. 45146 e 47, em térmos e autenticadas;

Resolvem os membros do Conselho Nacionai do Trabalho,
reüniclos em sessão plena, aprovar a eleição, arquivando-se o
presente processo.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1937. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Luiz de Parda Lopes, relator.

Fui presente. — Geraldo A. Faria Baptista, 1° adjunto no
Impedimento do procurador geral.

Processo 11.739137 — Vistos e relatados os atuos do presente
processo, em que a Caixa do Aposentadorio e Pensões dos Empre-
gados da Companhia Telefónica Riograndense, recorrendo da deci-
são constante do acórdão de 3 de junho • último, nos autos do pro-
cesso n. 4.603137, que determinou a sua incorporação á Caixa de
Aposentadoria e Pensões da Companhia Energia Elétrica Riogran-
dense e Carris Portoalegrense, a qual passará a -denominar-se Caixa
do Aposentadoria o Pensões de Serviços Urbanos por concessão, em
Porto alegre, pede seja excluída do plano do fusões e incorporações
das caixas de aposentadoria e` pensões:

Resolvem * os membros do Conselho Nacional do Trabalho-,
retinidos em sessão plena, de acordo com o parecer da comissão de
fusões, não tomar conhecimento do recurso, por ser incabível e já
estar em sua fase executiva o plano de fusões e incorporações.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1937. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Arthur Bastos, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende A/vim, procurador geral.
Processo 12.195137 — Vistos e relatados os autos dó presente

processo, referente á incorporação da Caixa de Aposentadoria o
Pensões da Estrada de Ferro São Mateus á Caixa de Aposentadoria
e Pensões doa Ferroviários da Vitória a Minas,' de acbado com o es-
tabelecido no schema geral do plano de fusões e Incorporações,
aprovado pelo acórdão de 17 de dezembro do 1936, nos autos do pro-
cesso n. 4.081132:

Resolvem os membros do Constato) Nacional do Trabalho,
retinidos em sessão plena, aprovar a incorporação, de acórdo cai
o parecer da comissão de fusões.

Rio de Janeiro, 23 de setembro do 1937. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Eduardo V. Pederneiras, relator.

'Fui presente. — Geraldo A. Faria Baptista, 1° adjunto do pro-
curador geral, no impedimento dèste.

Processo' 12.231137 — Vistos e relatados os autos do presentti
processo, referente á' incorporação das Caixas de A posentadoria e
Pensões: dos Empregados da -Compagnie des Cabeis Sud-Américains,
dos Empregados da Beberibe Electric Light e dos Empregados e Ope-
rário da Telefône Company of Pernambuco Ltda., á Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Empregados e Operírios da Pernam-
buco Tramways and Power Company Limited, que passou a adotar
a denominação de Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
Urbanos por concessão, em Recife, tudo de acôrdo com o aclima
geral do plano do fusões e incorporações, aprovado pelos acórdãos )
de 17 de dezembro de 1936, e 3 de junho de 1937. proferidos, res-
pectivamente, nos processos na. 4.081132 e 4.603137:

Considerando que as instruções vigentes foram devidamente
observadas, conformo ata de fls. '415, em térmos o autenticada;

Considerando que o inspetor de Previdência, incumbido dos
respectivos trabalhos, sugere que, para fazer face ás despesas elsco
resto do exercício, sejam transferidos os saldos das diversas verbas
das caixas incorporadas, para a Caixa incorporadora, na importância,
respectivamente, de 41:0233600, 7:9423700 o .1:0003000:

Resolvem os . membros to Conselho Nacional do Trabalho,
retlnidos em sessão plena, aprovar a incorporação das Caixas aci-
ma referidas á Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Empregados
e Operários da Pernambuco Tramways, Lght and Power Company
Limited e conseqüente mudança da denominação desta para Caixa
de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por concessão, em
Recife, bem como a sugestão do inspetor sôbre a transferência dos
saldos 'supra mencionados.
" Rio'de Janeiro, 23 de setembro de 102J. — Francisco Barbosa

de Reeznde. presidente. — Arthur Hortencio Bastos,
Fui presente. — Geraldo A. Far:a Baptista, 1° adjunto do pro-

curador geral, no impedimento déste.

Instituto Nacional Ce Previdência

2' SESSÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO, EM 2-2 'DE OUTUBRO DE 1937

-Aos vinte e dois dias do mês de outubro clo ano de mil novecen•
tos o-trinta e sete, às dez horas da manhã, na sede do Instituto Na-
cional de Previdência, sob a presidência do Sr. Dr. José Cândido de
Lima Ferreira, no impedimento do Sr. Dr. Aristides Casado, e pre-
sentes os Srs. membros do Conselho Deliberativo, Sr. Francisco mu-
nia Freire,- bre. Herbert . aloses, Gualter de Pinho Bastos 0 o Sr. Pro-
curador, em exercício, Dr. Otacílio Alecrim, realizou-se a 255° sessão
do Conselho Deliberativo, tendo sido tomadas as seguintes decisões:

Habilitações a pecúlio julgadas:
Relator, Sr. Francisco Muniz Freire:
N. 3.744 — Pecúlio obriaatório de 5;000300 — Contribuinte,

Joaquim Paulo Vianna. — adotando o parecer e voto do Sr. Re-
lator, resolve o Conselho Deliberativo autorizar a organização e re-
gistro da inscrição, com os dados constantes da presente habilitação.

N. 3.829 — Pecúlios obrigatOrio de 20:000$ e facultativo de
25:000000 — Contribuinte, Mario Pereira Ramos. — O Con-
selho Deliberativo, •adotaedo , o parecer o voto do Sr. Re-
lator, resolve autorizar o -pagamento da melação do pecúlie
líquido à viúva o -aos filho.: do ex-contribuinte Mário Pereira Ramos,
de acordo e na forma dos cálculos e partilha do fls. 28 o pareceres da
Procuradoria a fls. 3.0.

N. 3.853 — pecúlio obrigatório de 15:000$000 — Contribuinte,
Manuel Moreira de Barros e Silva. — Atendendo a que o art. 17
obriga à elevação do pecúlio, por aumento de remuneração, resolve
o Conselho Deliberativo, adotando o parecer e voto do Sr. Relator, e
considerações feitas em sessão pelo Dr. Procurador, em exercício,
que reconaiderou, assim, seu parecer . de fls. 28, dar provimento ao'
recurso de fls. 18 e 21, convertendo o julgamento em diligência, afins-
de ser organizada, a inscrição de aumento do pecúlio e, nessa base, a
nova partilha.	 '

Parecer do Sr. Relator, a que se refere a decisao acima

Em sessão de 20 de julho, deliberou . o Conselho mandar Pagar
à viúva e filho do ex-contribuinte Manuel Moreira de Barros e Silva,
o pecúlio de 15:0003000, a que tinham direito, conforme a inscrição
n. 44.940. Mas, tendo ocorrido o óbito de Moreira de Barros, em 4
de abril último, sua viúva recorre daquela deliberação, por entender
que, em virtude da lei n. 284, que lhe oumentou os vencimentos, q
pecúlio de seu finado marido deveria corresponder a 25:0003000.

Nos tèrmos do art. 17, os aumentos de remuneração obrigam it
elevação do pecúlio. Pelo parágrafo único, o aumento do 'pecúlio será
feito mediante nova inscrição voluntária ou ex-officio; isto é, na
caso em que o funcionário não promover, por si, o aumento do pe-
cúlio, a que é obrigado, promovê-lo-á o instituto, mesmo sem .a 6ua,
intervenção, independente de sua ação e vontade.

Pelo art. 16, como se vê do douto parecer no processo junto, o
funcionário, que não fizer a inscrição, a que está obrigado, ,poclerdn
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ser ¡escrito ex-o/fic0. Ao funcionário relapso, o Instituto não tem, na
lei, meio de compoli-lo a cumprir o que lhe manda a lei; tem, apenas,
a faculdade. Neste caso, a inscrição poderá ser efita ex-officio. Em-
bora absurdo, o princípio é legal, e está consagrado (habilitação nú-
mero 3.417).

Dai, examinados as art. 16 e 17, concluo que o decreto núme-
ro 24.563 estatuiu, para a inscrição inicial, a faculdAdc do Institutooperá-la ex-officio; para a inscrição posterior, do pecúlio elevado em
conseqüência do aumento de remuneração, a obrigatoriedade do Ins-
tituto realizá-la, quando o contribuinte a não fizer voluntariamente.

Dentro do espirito da lei ti.stá-o art. 17. O Instituto de Previ-
dência foi criado em substituição ao montepio dos funcionários pú-
blicos, que reorganizou, mantendo i•enipre o sentido de obrigatorie-
c;ade da inscrição. A ação do Estado inanifeeta-ee. na obra social,
mesmo contra os rebelados, para amparar-lhes a situação econômica
da família, constituindo e assegurando, tio seu benefício, pecúlio ou
pensão (decreto n. 5.128),. A lei pune os .funcionários que, incum-
bidos da organização das follim de pagamento, não promoverem o
desconto dos prêmios de pecúlio: obrigatórios. A lei véda o paga-
mento de vencimentos aos funcionáries, (pie não tiverem averbado
erri fana os prêmios do pecúlio, que iuetituírain obrigatbriamente.
Sempre o carkieter da lei, deede ti tIeeVCIU n. 5.128 até ao dç.creto
n. 21.563, é em favor do pecúlio compulsório.

São contribuintes obrigatórios todos aqueles que receberem do
Tesouro, vencimentos ou estipêndio: , de qualquer espécie, ou tiverem
direito a salários ou porcentagens, na conformidade -do art. 16 do
decreto u. 5.128. Assim, a redação do art. 16 do decreto il. 21.a63
- poderá ser inscrito ex-officiu - destôa da estrutura dm leis, que
criaram e mantem a obrigatoriedade da inscrição, no Instituto do
Pievidência, para todos aqueles que percebem vencimentos Ou esti-
pêndios, de qualquer espécie, do Tesouro. A .redação do art. ih tem

e4a: "O funcionário que, empossado no seu cargo, não fizer a
inscrição a que, por lei, está obrigado, dererit ser inscrito ex-offj-
t

Na eséeie em estudo, elevados os vencimentos do funcionário, em
obediencia à lei n. 281, era dever de nosea representação, rui Lon-
dres, elevar-lhe o valor do pecúlio ein função da elevação do: seus
vencimentos, por meio de nova inteiriça° (art. 17). O parágrafo úni-
co do art. 17, manda observar as condições previstas no art. 15,
quanto ao aumento do pecúlio. O arte 15 fixa a responsabilidade do
Instituto, a partir da data do registro da inscrição. Quando, porém,
não há inscrição, provada a Areo,leia do Instituto, a jurisprudência uni-
forme do Conselho determiier organizá-la, de acordo com os elemen-
tos do processo.

A inscrição do cônsul..aloreira de Barros deixou de ser feita
ex-officio, por culpa do nosso repreeentaide, que, em face do art. 17,
está obrigado a regularizar a situação de todos os coutribuiutee, be-
neficiados da lei n. 284, mie, voluntariamente, não e tenham feito,
e percebam honorários por intermédio da Delegacia.

Cum &soe fundamentos, deu provimento ao recurso, propondo
baixe o processo para ser organizada nova inscrição, conforme os
vencimentos arbitrados na lei n. 281; e, nessa base, feita nova par-
tilha.

Nota: A fls. 21 do recurso. le-se:
Um dos casos mais recentes assim j ulg ados, é o q ue sa

refine ao ex-contriboint e Álibi l ti z 1 relve .

A afirmativo 6 falsa. Mo houve julgamento em favor dos her-
deiros do Atila Moniz Freire, que liada pleitearam, nem lhes assistia
direito de pleitearem.

N. 3.992 - Pecúlio obrigatório 20:04)08 - Contribuinte Francis-
co de Almeida Penedo. _ O Conselho' Deliberativo, adotando o pa-
recer e voto do Sr. relatei. resolve autorizar o pagamento do pecúlio
líquido, partilhado a fls. 13 a D. Amália Falcão Penedo, viúva e
t'inea beneficiária do ex-contribuinte Francisco de Almeida Penedo.

Relator, Dr. Gnálter de Pinho Bastos.
Vieira de Sousa, filha e única beneficiária do ex-coOlribuinte ànÉé
Vieira da Mota. - Adotando o parecer e voto do Sr. relator, resolve
o Conselho Deliberativo autorizar o pagamento do pecúlio liquido
de acôrdo e na formados cálculos o partilha de fls. 14, a D. Mara
Vieira de Sousa, filha e única beneficiária do ex-contribuinte José
Vieira da Mota.

N. 4.030 - Pecúlio obrigatório 5:0008 - Contribuinte Orlando
Alves de Paiva Matos. _ Adotando o parecer e voto do Sr. relator,
resolve o Conselho Deliberativo autorizar o pagamento do pecúlio
líquido de acôrdo e na forma dos cálculos e partilha de fls. 18, à
viúva e aos filhos do ex-contribuinte Orlando Alves de Paiva Matos.

Processos julgados:

Relator, Sr. Francisco Muniz Freire:
N. 18.341/37 - Requerente, gerente da Agência da Baia.' :-

- \ , lotaado o parecer e voto do Sr. relator, resolve o Conselho Deli-
berativo autorizar a despesa, para o recebimento da importáncia de
:A:0008000, nos termos do mesmo parecer e voto e informações de
filias 8 e 9.

Relatar, Dr. Herbeet Moses:
N. 10/273 - Processo predial - Requerente, Carlos Pedro da

Silva. Adotando o parecer e voto do Sr, relator, resolve o Conse-
lho Deliberativo indéferir o Pedido de fie. 1$, mantendo, assim, o
de4 P11 011Q jje to, 12 que cancelou a presente proposta.:

Relator, Dr. Guáller de Pinho Bastos:
N. 11/17 N - Processo predial - Requerente, Manuel Galindo

Júnior. - Atendendo às conclusões expostas pelo requerente a fó-
lhas 15, resolve o Conselho Deliberativo, .por equidade, autorizar o
Prosseguimento da presente operação.

N. 10/226 --e Processo predial - Requerente, José Varonil de
Albuquerque e outros. Mantendo suas anteriores decisões, resolve
&Conselho Deliberativo, de acôrdo com o parecer e voto do Senhor
relator, encaminhar o recurso de fls. 53 à consideraeão do senhor
ministro do Trabalho, Indústria e Comércio:

N. 11/632 - Processo hipotecário Requerente, Joaquim Fer-
reira dos Santos. - O Conselho Deliberativo, tendo em vista a expo-
sição de fls. 5 e 6, resolve, de acórdo com o parecer oral do senhor
relatei ., autorizar o prosseguimento do presente processo.

N. 5.683/137 (Assunto: Empréstimo aos contratados sob consi-
gnação em folha). Devolvendo o presente processo, resolve o Con-
selho Deliberativo, de acôrdo com o parecer e voto do Sr. relator,
propór ao senhor ministro do Trabalho, Indústria e Comércio,
sejam estendidos os benefícios dos empréstimos comuns sob consi-
gnação . em Min]; aos funcionários federais contratados, com estabi-
lidade assegurada, observadas as proporções constantes das letras a,b
e c, do art. 62 do decreto.n. 21.563, cio 3 de julho de 1924.

Inscrições a pecúlios julgadas:
Itelator, Sr. Francisco Muniz Freire:
N. 61.185 - Pecúlio obrigatório 10:000$ - Contribuinte Ro-

gério da Silva Gaivão.
N. 61.186 - Pecúlio obriglitório 5:0008 - Contribuinte Rogério

da Silva Gaivão.	 -
N. 68.050 - pecúlio obrigatório 15:0008 - Contribuinte Paulo

Mendonça Coelho. -
N. 69.010 - Pectilo obrigatório 5:000$ - Contribuinte Ari

Capela.
N. 69.643 - Pecúlio obrigatório 5:000$ - Contribuinte Satur-

p ino Soliweitzer,
N. 69.713 - Pecúlio obrigatório 5:0008 - Contribuinte Sebas-

tião Rodrigues da Costa.
N. 71.079 - Pecúlio obrigatório 5:000$ - Contribuinte Antó-

nio Gomes Baião.
N. 72.033 - Pecúlio obrigatório 5:000$ - Contribuinte Arlindo

Rogério de Mendonça Arrais.
N. 72.465 - Pecúlio obrigatório 5:0008 - Contribuinte João

Machado.
N. 83.030 - Pecúlio obrigatório 5:000$ - Contribuinte Edna

Portela de Alambari Luz.
_ N. 84.380 - Pecúlio facultativci 10:000$ - Contribuinte Arnal-

do da Silva Machado.
Relator, Dr. Herbert Mosca:
N. 50.035 - Pecúlio obrigatório 5:0008 - Contribuinte Manuel

Mala de Sousa.
N. 50.322 - Pecúlio obrigatório 5:0008 --Contribuinte 01.1:1Vi0

Lopes Mendes.
N. 54.551 - Pecúlio facultativo 20:0008 - Contribuinte Alvaro'

Gomes Terra.
N. 69.581 - Pecúlio obrigatório 5:000$ - Contribuinte Maria

Pires Gomes.
N. 69.605 - Pecúlio obrigatório 5:000$ - Contribuinte Manuel

Jorge Pacheco.
Inscrições a pecúlio julgadas:

-	 69.718 - Pecúlio obrigatório, 5:0008000	 Contribuinte,
Luis Gonzaga da Mala.

N. 70.740 - Pecúlio obrigatório, 5:000000 . - Contribuinte,
Lourenço da Costa Barbosa.

N. 71.182 -- Pecúlio Obrigatório, 5:0000000 - Contribuinte,
Anselmo Silva.

N. 71.405 - Pecúlio obrigatório, 5:0000000 - Contribuinte,
Hermenegildo Antônio do Sacramento.

N. 71.693 - Pecúlio facultativo, 18:0006000 - Contribuinte,
António Augusto da Cunha. .

N. 72.478' - Pecúlio obrigatório, 5:0005000 - Contribuinte,
Hermes Franco.

N. 72.628 - Pecúlio facultativo, 21:000$000
Rossini de Medeiros Raposo.

N. 73.637 - Pecúlio facultativo, 10:0408000
Jaime Guimarães.

N. 73.840 - Pecúlio facultativo, 5:0008000
Plínio Pereira de Abreu.

N, 76,990 - pecúlio obrigatório, 5:0008000
Carlos Cordovil de Siqueira e Melo.

N. 79.111. - Pecúlio obrigatório, 5:0008000
Valdemar de Andrade Mendes Barreto.

Relator, Doutor Gualter de Pinho Bastos::
N. 59.145 - Pecúlio obrigatório, 15:0008000 - 'Contribuinte,

Heloisa Clotilde Rabelo de Rezende.
N. 64.572 - Pecúlio obrigatório, 5:0008000 	 contribuinte,

José Pedro da Costa.
N. 04.574 - Pecúlio obrigatório, 5:0008000 - Contribuinte,

Carmen Lido.
N. 84.754 - Pecúlio obrigatório, 10. :000$000	 Contribuinte,

$adi Libanio da Silva.

- Contribuinte,

- Contribuinte,

- Contribuinte,

- Contribuinte,

Contribuinte,
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N. 65.024 — Pecúlio obrigatório, 	 5:000000
Francisco de Paula Lima.

Contribuinte, toiros	 6,50	 x	 20,	 seis	 lo-
nas	 o	 trazeiros	 singelos

N. 87.929 -e- Pecúlio obrigatório, 	 5:000000	 —
Antônio	 Cavalheiro	 Azambuja.

Contribuinte, 32	 x	 6,	 10	 lonas,	 um......,	 4	 17:100000
Para despacho.	 	

69 600$008
348000

N.	 70.05.1 — Pecúlio obrigatório, 25:000000
;Vatter Emerich Ilehl.

N.	 71.314 — Pecúlio	 obrigatório, 5:000$000	 —

— Contribuinte,

Contribuinte,
Sessenta e novo contos novecentos e quarenta e oito

mi/ róis.	 	  	 :948$000
José Alves de Campos.

N.	 72.269 -e- Pecúlio obrigatório,	 5:00000 — Contribuinte, Cláusula segunda:	 . •
Dgr( Batense.

•N. 72.942 — Pecúlio obrigatório, t5:000$000
Adalberto Castilho de Carvalho.

N. 73.006 ---• pecúlio obrigatório, 10:000000
Franco Américo Ribeiro.

N. 73.261 — Pecúlio facultativo, 5:0008000
Joaquim Moreira da Costa.

N. 73.469 — Pecúlio facultativo, 15:000$000
Antônio Soares Brandão.

N. 73.629 — Pecúlio obrigatório, 5:000$000
Marcolina Paiva.

N. 73.914 — Pecúlio obrigatório, 5:000000
°Haia Maia Guimarães.

N. 78.913 — Pecúlio 'obrigatório, 5:000000
José Alves do Campos.

O Conselho Deliberativo, nos termos do artigo 82 letra
"!c", do decreto n. 24.563, do 3 cio julho de 1931, julga regulares as
presentes inscrições.

Inscrições a pecúlio julgadas:
Relator, Doutor Ilerbert elosos:

O Conselho Deliberativo resolve converter o julgerne.nto em di-
ligencia afim do ser ouvida a Procuradoria, nos têrmos do parecer
e voto do Sr. relator.

N. 69.861 — Pecúlio facultativo, 20000$000	 Contribuinte,
José Furtado de Lira.

O Conselho Deliberativo res,olve converter o julgamento em di-
ligencia afim do ser ouvida a Procuradoria, nos termos do parecer
o voto do Sr. relator.

N. 73.267 — Pecúlio facultativo, 5:000W0 — Contribuinte,
José Albertino Sá Pereira.

Adotando o parecer o voto . do Sr. relator, resolve o Conselho
Deliberativo, em face do pedido de fls. 8, cancelar a presente ine-
erice° facultativa, "es-vi", do dispôsto no art. 27, do decreto
n. 24.563, de 3 de julho de 1954.

N. 73.631 — Pecúlio obrigatório, 5:00:03000 — contribuinte,
Franklin José da Silva.

Atendendo ao que consta do presente processo, resolve o Con-
selho Deliberativo, de acerdo com o parecer e voto da Sr. relator,
aceitar como prova de idade o que consta do documento de fls. 5.

Relator, Doutor Gualter de PinIeo Bastos:
N. 34.8"e8 — Pecúlio obrigatório, 10:000$000 — Contribuinte,

Agostinho Ferraz de Lima.
Adotando o parecer o voto do Sr. relator, resolve o Conselho De-

liberativo autorizar a restituição dos premias pagos peta presente
inscriçina, regularmente cancelada, nos termos dos pareceres de
folhas 24.

Instituto Nacional de Previdência, Gil Aífunseca de Alencar,
chefe do gabinete.
••n••n1111•14

TERMOS DE CONTRATO

MINIST01110 DA FAZENDA

Comissão Centrai de Compras do Governo Federal

Térmc, do contrato n. 34 — Pedale n. 1	 Requisiçâo nú-
mero 615.312 — Nota de empenho n. 26.361.

Fornecedora: Coro, Cardite! 8. A.
Repctriição: Policia Civil do Distrito Federal.
Aos dezoito dias do mês de outubro do ano de mil noveceutw

o trinta e sele, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante a Comisso
Central do Compras do Governo Federal, representada por seu di-
retor, Dr. Manuel Moreira da Fonseca, compareceu Corção, Cardirn
S. A., estabelecida nesta praça, à - rua Migue/ Couto ri, 41, inscrita
no Registro do Fornecedores do Governo Federal, sob o n. 214, re-
presentada por seu diretor, Sr. Rômulo Gomes Cardim, e por élo foi
dito que, pela sociedade, se obrigava a fornecer ao Governo Federal,
representado pela Comissão, nos termos do decreto n. 19.587, de 14
de janeiro do 1931, os artigo , constantes deste termo, segundo o esti-
pulado nas seguintes clátlsulas:

Cláusula primeira:	
•

Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Importância
1 chassis "Dodge" de 159 entre-

eixos, e1E 32, para capa-
cidade dtil de 2.500 quilos,
equipados com pneus dian-

A validade 'deste contrato depende de seu registro pela Tribunal
de Contas, não respondendo o Govèrno Federal por qualquer indenia
zacão no caso de ser denegado o registro.

Ctáuaula terceira:
O meterial será enti . eguc imediatamente, após o registro do con-

trato pelo Tribunal de Contas, à Direto/da Geral de Eapedieult e
Contabilidade da Policia Civil do Distrito Federal.

Cláusula quarta: •
O material virá consignado à Comissão Central de Compras, em

cujo nome virão todos os documentos do embarque, a saber: Conlie-
emento de carga, fatura consular traduzida, fatura comercial es-
trangeira e lisla do conteudo em cinco vias. A consignação da mer-
cadoria à Comissão, nos documentos de embarques j. conveneionada.
apenas para efeito de desembaraço livre do direitos o taxas; mas os
TiSCO3 da cousa expedida correm por conta do fornecedor até a sua
entrega real no local indicado na cláusula terceira.

Parágrafo único — A en l rega dos documentos de embarque
morcadoria importada, frua pelos vendedores, deve ser acompanhadr.
de uma cópia da fatura comercial, além da que vem anexada à fa-
tura consular, mas com os preços, de cada item, 'em moeda nacional,

' correspondentes aos respectivo contrato, dando a imporfitneia
total na dita moeda. Nessa cópia deve constar o câmbio à vista, do
ddlar, na doia da asaipatura do contrato.

Cláusula quinta:
Estão incluídas no preço constante da cláusula primeira feda&

as despesas até a colocação do material no local indicado na cláu-
sula terceira, com exceção apenas das despesas constantes dos doia
parágrafos desta cláusula.

Parágrafo primeiro — Não está incluída. no prerea unitário . cons-
tante da cláusula primeira a despesa de agOncia do despachante para
a qual foi empenhada a quantia chi 3488000 (trezentos e quarenta e
oito mil réis), conforme consta das cláusulas primeira e sexta.

Parágrafo segundo — Não estilo incluídas fio preço . coostante
-da cláusula primeira as despesas de direito i aduaneiroa, de que o
-comprador tem isenção, por Moça, do disposto no decreto, n. 24.02,
'de 21 do março de 1934, art. 12, inciso. 1e a art. 20 e decreto mi-
mero 21.343, de 5 de junho de 1934, art. 8' e art.. 8°, incisa 1.

Cláusula sexta;	 ,.
' O pagamento será feito na sede da Comissão. mediante declara-

ções de receb:mento e aceitação, assinadas por- autoridade competente,
em virtude de cargo ou de:egacão; será 'efetuado em naieda corrente

.nacional, por conta da verba Ge sub-consignação ti. . tio orçamente
federal do Ministério da Justiça para .o exercício de 1937, tendo sido
a despesa empenhada e feita, na verba, a nacessária dedução, pela
-nota do empenho n. 26.361.

Cláusula sétima:
Obriga-se • a fornecedora a antecipar o pagamento das despesa

para o despacho alfandegário, incluindo em suas faturas a de agência
do despachante.

Chilrada oitava:
É eleito o fôr° federal desta Capital para as acee .s que decorre-

rem do presente contrato.
Cláusula nona:

A firma contratante dará preferência para o embarque do ma-
terial', aos navios da Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência
não prejudique o cumprimento do contrato dentro tio prazo.

• Cláusula decima:
Nu mesmo ato, pela fornecedora, foi entregue à Comissão o eer-lFiendo n. 370, da depósito feito no Tesouro Nacional do sete (7)

apólices ao portador, no valor nominal do .1 :000000 (um conto de
reis) cada uma, de ris. 68.167, 68.744/5 e 73.123/4 do decreto nú-
mero 14'.011'. de 1920; 10.V2, do de. n. 15.069, de 1921 e 171.620 de
rio n. 15.037, de 1921, com coupons de janeiro de 038 e seguintes,
tomado por lêrmo n. 486. na ata n. 88,- em caução do fiel curneri-
mento de cada unia das cláusulas do presente contrato, ficando con-
vencionada a sua perda, em favor da Fazenda Nacional, em caso dê
infração de qualquer das cláusulas referidas, o que determinará,
Nimbam, a recisão do contrato, a não ser que a infração seja deter-
minada por motivo de fôrça maior, devidamente comprovado.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento a
. todas az cláusulas do .pre aente contrato, foi êle tomado por térmo
n.• 361, a fls. 814/8-15, do Livro 20° do Registro de Conteatos da Co-
missão Central de Compras, sendo a primeira feetia rubricada e a
segunda assinada pelas partes ee testemunhas do ato.

• Pela Comissão Centrai - de Compras. — Manoel Moreira da Pop-- seea, diretor. — Pela fornecedora. Roma° Gomes Cardim, diret..— Testemunhas: Goribaldi Pinheiro. — It, -M. Doria
• Aproando, por delegação do 5.r, ministro da Fazenda. — 040
Schilling, presidente.

— Contribuinte,

— Contribuinte;

— Contribuinte,

— Contribuinte,

— Contribuinte,

— Contribuinte'

— Contribuinte,



.Quant.	 Preço	 Importáncia

.2. ,100	 . 403900 110 :764000
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Tèrmo de contrato n. 305 — Pedido n. 1 — RequIstção n. 904.780
.-- Nota de empenho n. 26.463 --- Fornecedor: Panvia S. A. — Re-
partição: Estrada de Ferro Ceqtral do Brasil.

Aos dezenove dias do inès de outubro- do ano de mil nova-

El

tos e trinta e sete, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante a Co-
sãleo Central de Compras do Govêrno Federal, representada por seu

retor, Dr. Manuel Moreira da Fonseca, -compareceu a Panvia S.
•k estabelecida nesta praça, à rua São Pedro n. 79, P. andar, ias-
!ta no Registro de Fornecedores do Govêrno Federal, sob n. II,
presentada por seu procurador, Sr. Jacir Carlos Maciel; e por êle foi
to que, por sua constituinte, se obrigava a fornecer ao Govèrno'Ve-

eral, representado pela Comissão, nos Urino?, do &creio n. 19.587,
14 de janeiro de 1931, os artigos constantes dêsle lhano, segundo

• estipulado nas seguintes cláusulas:
Cláusula primeira:

Itens	 Artigo — Unidade

Sobresalente de inderial
rodante..
Para a 4 Divisão

1. Lutnificadores :Sitamix,".
para os vagões de manga
de 140 x 254 milímetros de
bitola de 1m,60, um

Cento e dezenove contos e setecentos e sessenta mil réis.
Cláusula segunda:

A a• alidadê* deste contrate depende do seu registro pelo Tributei'
de Contai, não respondendo o Govêrno Federal por qualquer indeni-
saeo no caso de ser denegado o registro.

Cláusula terceira:
.	 3 material será entreaue até o dia 20 de dezembro tio corrente
',ao, ao 2' Ahnoxarifado da Lstrada de Ferro Central do Brasil_

Cláusula quarta:
Estão incluidas no preço. toda as despesas. até a colocação da

•naterial, no local determinado na cláusula terceira.

Cláusula quinta:
O pagamento será feito na sede da Comissão, mediante declara-

ages de reeebirnento e aceitação, asáinadas por autoridade compo-
tente, em virtude de cargo ou delegação; será efetuado eco moeda
rorrente nacional, por conta da verba 2', eub-consignação 4, do orça-.
mento federal do Ministério da Viação, para o exercício do 1937,
tendo sido a despesa empenhada o feita, tia verba, a necessária do-
(inça°. pela nota de empenho n. 26.463.

Cláusula sexta: •
E' eleito o fõro federal desta Capital para as ações gila decai.-

rem do presente contrato..
Cláusula sejima:

Obriga-se o fornecedor a ootiricar, por escrito à Secção de Ex-
'pedição da Comissão, do dia. hora e loeal da entrega, com a ante-
~Alicia necessária ao exercício do direito, que a Comissão se reserva.
da fiscalizar a qualidade e a quinaidado do material.

Cláusula oitava:
No mesmo ato, pelo fornecedsar são entregues à Com:ssão,

.eoguintes valores; em caução do fiei cumprimento de cada uma das
cláuaulas do presente contrato, ficando ronvenciouada -a sua perda,

:em favor da Fazenda Nacional, Co) USO de infração de qualquer das
cláusulas referidas, o que determinará lambem a rescisão do con-.

: trato, 11 não ser que a infractio seja determinada por motivo de lôrca
maior, devidamente compru\iid n,: Um certificado n. 373, do depósito
feito no Tesouro Nacional de 12 (doze) apólices ao portador, no
vslor nominal de 1:0008 (Um conto do réis) cada unia, de as. 181.472
cio decreto n. 15.037, de 41) 21 e 214.3atea ,,e ,25.186100 do de n. 14.830,
a.: 1024 com coupons de janeito de 1938 e seguintes, tomado Por

n. 488 na ata n. 00.
Cláusula nona:	 -

.ndependéntementa da pena contratual, acima estipulada, fica
convencionado que, se o fornecedor deixar de efetuar a entrega do
material, no prazo o condições estabelecidos, poderá a Comissão
adquirir, de terceiros, material idêntico ou similar, correndo a dife-
rença de preço por conta do fornecedor e cobrável por ação exe-
outiva.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento a
todas as cláusulas do presente contrato, foi êle tomado por Urino
a. 365, a fls. 846147, do livro 20' de Registro de Contratos da Comissão
Central de Compras, sendo a primeira Mim rubricada e a segunda
msinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pela Comissão Central de Compras. — Manoel Moreira da Foi? -
a" diretor. — Pelo forncedor, por procuração, Jaeir Carlos Maciel.
'reaternunhas. — Garibaldi Pinheiro. — R. M. Dona Filho.	 ,

Aprovado, por delegação do Sr. ministro da Fazenda. — Ott
No;feilling; presidente.

Térnao do contrato n. 360 — Pedido n.	 Requisição nú.
inmo 234.217 —'Nota do empenho n. 28.785.

Fornecedora — Emprêsa Comercial Importadora Nadir Figuei-
redo Limitada..•

Repartição — Serviço de Águas o Ergótos do Distrito Federal.
•

Aos vinte dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e
trinta-e sete, nesta cidade do Rio do Janeiro, perante a Co-
missão Central de Compras do Govórno Federal, representada por seu
diret.ir, Dr. Manoel Moreira da Fonseca, compreceu a Emprèsa Co-
mercial Importadora Nadir Figueiredo Limitada, estabelecida nesta
praça à Avenida Rio Branco n. 9, 2° andar; inscrita no Ragistro de
Forne2cdores do Govêrno Federal, scb o n. 330, representada por
seu sedo, Sr. Joseph Marius Tourenq; e por éle foi dito que, pela
sociedade, Se obrigava a fornecer ao Go-Orno Federal, rpresentado
pela Comissão, nos tèrmos do - decreto n. 19.587, de 14 de janeiro de
1931. os artigos constantes dêste têrmo, segundo o estipulado nas se-
guintes cláusulas':

Cláusula primeira: .

Icem — Artigo — Unidade — Quantidade. —. Preço — Inmortáncia

1. Ci upa-elétro-bomba "Fair-Banks-
Morsa° fig. 5.592, do catálogo
-(execução oproxilnada confor-
me o modêlo n, 5.550, do bo-
letim n. 555 que se acha nesta
Comissão), com. a descarga de
e.67 1 sg.. o altura de elevação
de 00 ais., com 2 impulsores
em cada bomba, do acôrdo com
as seguintes características:

P. 15 II. P.-2.900 Il. P.'
M. -220. volts e 50 ey. rendi-
mento do conjunto 70 7e, um . 	 2 7:800000 15'600000

(Cada grupo elétro-bomba
.será acompanhado da respecti-
va chave do partida).

2, Oramo elétro-bomba "Fair-Danks-
Morsa". Fig. 5.814 do catálogo,
(execução conforme o Boletim
n. 5.810,- que se acha nesta
Comissão), com a descarga de
115,7 lisg. • e altura "do eleva-
ção de 72 ms., com as seguin-
tes características:

125 II. P. — 1.450 It. P.
M.-220 volts e 50 cy., rendi-.
mento do conjunto 80 %, um i 45:200g:00 45.2(4)3000

O grupo elétro-bomba será
acompanhado da respectiva

draw de partida e dois ,jogo3
de borracha para luvas ficar-
veia) .

	

Para despacho 	  

Soss:enta e um contos cento e quatro mil réis. 	 •
Ncta — No preço indicado na fólha 1 (n. 818), para o item 2,

estãO incluídos os seguintes sobresalentcs:
Dois jogos de bronze — (duas metades para rada jAgo) sara

os maneais da bomba; •
.1 jóvn de anéis de desgasto para a carcássa e o ; rviptilsor da bomba

— (watt() anéis).

Cláusula segunda:

A validade dêste Contráto depende de seu registro pelo Tribunal
de Contas, não respondendo o Govérno Federal por qualquer indeni-
zação no caso de ser denegado o registro.

Cláusula terceira:

O material será entregue até o dia 20 de dezembro de 1937, ao
Almoxarifado do Serviço de ..Aguas e EssAtos do Distrito Federal,
rua Paulo de Frontin n. 98.

Cláusula quar.ta:

O material virá censignada à Comissão Central 'de Compras,
em cujo nome virão Lodos os documeatos do embarque, a saber:
conhecimento de carga, fatura consular traduzida, *aura comer-
cial estrangeira e lista de conteúdo em cinco vias. A consignação.
da mercadoria à Comissão, nos documentos de embarque, é conven-
cionada apenas para efeito de desembaraço livre de direitos e taxas:
mas os riscos da coisa expedida correm por conta do forneoedor af4

sua entrega real bo local indicada n; olujtjl.tskneira,

. 30$0O6

61.1048000



DTÁRIO OFICIAL	 • vutubro do 19357 21161tiagunda-feira

•
• • Parágrafo único. A entrega dos documentas de embarque • da

mercadoria importada; eeita pelos vendedores, deve ser acompanhada
do urrta cópia da fatura comercial, além da que vem anexada. a fatura
consular, mas com os preçoe, d cada item, em muda nacional, cor-
resepondentes aos do respectivo contrato, dando a im,portancia total
na dita rimada. Nessa cópia deve constar o cambio a yista, do dotar,
na data 44 assinatura do centrato.

Clausula guinda:

ratão incluídas no preço conatanta da cláusula primeira todas as
despesas até a colocaçã,o do material no local indicado na cláusula
terceira, ,oro exceção upeiris, das despesas constantes dos dois pará-
grafoe desta cláusula:

•Paeágrafo primeiro — Não está incluída no preço unitário cons-
tante da cláusula primeira a despesa de agência do despachante, para
a •qaal foi empenhada a quantia de '301$000 (trezentos e vatro mil
rói.)). ccnforme consta das cláusulas primeira e sexta, 	 .

na:agrafo segundo — Não- estão ineluidas no preço constante
da cláusula primeira as despesas de direitos aduaneiros, de que o
carnprador tem isenção, por fórça do disposto no decreto In 24.G23,-
da 21 de março de 1934, art. -12, inciso 1. e arte 20 e *decreto mi-
mera 24.313, de 5 de junho de 1951, art. 8° e art. 8`, inciso 1.

Cláusula sexta:

o pagamento será feito na sede da Comissão, mediante
declarações do recebimento . • e aceitação, assinados lar auto-
ridade competente, 'em virtude de cargo ou delegaçad; será
efetneelo em moeda corrente nacional, per conta da. verba 18, sub-
consignação 6, do orçamento federal do Ministério da Educação, para o
exercício de 1937, tendo sido a despesa empenhada e feita, na verba, a
necessária dedução, pela nota de empenho n. 26.785.

Cláusula sétima:

Obriga-se o fornecedor a antecipar o pagamento das elesresaa
para o despacho alfandegário, incluindo em suas faturas a de agência
do despachante.

Cláusula oitava:

É eleito o fôr° federal desta Capital para as aeões coze decor-
reram do presente contrato.

Cláusula nona:

deralereprasentado pela Comissão, nos têrmos do decreta is. 19.587,
de 14 de Janeiro de 1931, 03 artigos constantes deste termo, segunda
estipulado nas seguintes cláusulas:

feláusula primeirat

Item — Artigo — Unidade o- Quantidade — Fraco — importam/E

Para a 4• Divisão:

Acessórios de material rodante:

Clausula segunda:

A validade deste contrato depenne de seu registro pelo Tribunal
de Contas, uão respondendo o Governo Federal Por qualquer ladeai-.
?ação no caso de ser denegado o registro. • •

Clausula terceira:

O material será entregue no prazo de 7 (sete) dias, contado da(
data do registro do contrato pelo Tribunal de Contas, em barras solta‘
eto 1° Almolarifado da Estrada de Ferro Central do Brasil. 	 ; J

Clausula quarta:

Estão inclpfdaa no preço, todas as despesas, até a colocação de
material, no local determinado na clausula terceira.

Clausula quinta:

O pagamento será feito na sede da Commissão, mediante declaa
, rações de recebimento e aceitação, assinadas por autorrciacto compe-
tente, em virtude de cargo ou delegação; será efetuado em moeda;
corrente nacional, por conta da verba 2', sub-censignaeão 4 4 do orças;
mento feriara" do Ministério da Viação, para o exercido de 1937e
mento federal do Ministário. da Viação, para o axe:cicio do 1937;
dão, pela nota de empenho n. 25.734.

Maneais para vagões:

7. Bronzeotipo IV, quilo 	 	 10.000	 6.795 67:950e

Sessenta e sete contas, novecentos o cinqüénta mil réis.
Nota — O material acima é de .

1' qualidade, de procedancia
nacional.

A firma contratante dará preferência para o embarque do ma-
terial, aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência não
prejudeque o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula décima:

No mesma ato, pelo fornecedor foi entregue à Comiasad o carti-
ficadeo n. 378, do depósito feito no Tesouro. Nacional, • ds 7 (sete)
apólices ao portador, no vaiar nominal 'de 1:1E0000 (um conto de
réis), eaala uma, de os. 08.017/21 e 68.a25 do decreto n. 14.011, de
1920, e 89.809, do do n. 14.681, do 1921, com couponc da janeiro do
1938o seguintes, tomado por termo n. 48a, nauta n. 90, em caução do
fiel cumprimento de cada uma das dia:salas do e:esente contrato,
ficanao convencionada a sua perda, em favor da Fazenda Nacional,
em caso de infração de qualquer das cláusulas referidas, o que de-
tetaainará também a rescisão do contraio, a não ser que a infraoão
seja determinada dor motivo de .fôrça maior, tlevidament: compro-
vado.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento a
todas as cláusulas do presente contrato, foi íslo tomado por têm°

3N3, a lis. 848/850 do livro 20 • de Registro de • ontrates da Co-
ndasao Central de Compras, sendo as primeiras /Mas rubricadas e
a últtraa assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pela Comissão Central do Compras. — Manoel Moreira da Fon-
sew, daetor. — Pela Emprêsa Comercia. Importadora Nadir Figuei-
rejo lada., Joseph Marius Toureng. Testemunhas: . 11. M. Dona Filho.
— José Fernandes de Sousa.

Aprovado, por delegação do Sr. ministro da Fazenda. — Otio
Sehillirg, presidente.

'Urino doaentrato n. 307 — Pedido n. — Requisição:neuners
904.781 — Nota de empenho n. 25.734,

Fornecedor: Seciedade Anonima anuvia.
- neeartição — Estrada de Ferro Central do Brasil.

. Aos vinte e dois dias do mas do outubro do armo de mil 110 \-
centos o trinta e sete, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante a da-

•missão Central de. Compras do Govèrno Federal, representada por esen
•diretor, Dr. Manoel Moreira da -Fonsega,- compareceu • a . ,Sociedade

estabelecida nesta prata á rua ,Mena Barreto n. 72, , inscrita
',1to Realstro de:gornacedoree do Governo Federal; sob eun. 432, re-
•presen•ada-par seú'diretor-presidenteeSr. Arthur T.-Thorne; opor ale
fui dleo quVaeela soCiadadc. _se; '-ebdigara tarneeen ale (40"Weelaa. rd-

Clausula sexta:

È eleito o fóro federal *festa Capita' para as ações que deeasrerena,
do presente contrato.

Clausula sétima:

Obriga-se o fornecedor a notificar, por escrito, à Sudão de E
pedição da Comissão, do dia, hora e local da entrega, coto a anteceda
eia neces,sária ao exercício do direito, que a Comissão se rascava,
fiscalizar a qualidade e a quantidade do material.

Clausula oitava:

Cláusula nona:

Independentemente da Pena contratual, acima estipulada, fica
convencionado que, se o fornecedor deixar de efetuar a, entrega de:
material, no prezo e condiabes estabelecidos, poderá a C010133ão adi(
floldr, de terceiros, material idêntico ou similar, correndo a diferem:4i
de preço por conta do fornecedor e cobrava' por acção executiva.... I,

Tendo ambos os contratantes manifestado , o seu assentimento -ga!
todas as cláusulas do presente contrato, foi (de tomado por térmo ni14'
mero 367, a fls. 851/2 do livro 20°, do Registro da- Contratos da Cae,
missão Contrai de Compras, sendo a primeira fedia rubricada e,*
segunda assinada pelaspartes e testemunhas do ato. 	 "k. /j

Pela Comissão Central da Compras. —, Manoel .`foreira da FhkZq.
seca, diretor. — Pelo forne2cdor, Arthur T. Teoria', diretor-praeta

'dente. Testemunhas: R. d_1/_ 'Daria -Filho. .----Jos.., Frritand 4es de
Souza.	 •-. . .	 .	 -	 --	 '''f;"11 #'• .
' Aprovada .- por delegação do $r.. ministro da Fazenda: • — (deãe:

.5:chilling, presidente.	 •,..t,

No mesmo ato, pelo fornecedor são entregues à Comissão, os rr-n,
guintes valores, em caução do fiel cumprimento drs cada utna dad
clausulas do presente contrato, ,ficando convencionada a rua pccrla,1
em favor da Fazenda Nacional, em caso de infração do qualqaer dere;
clausulas referidas, o que determinará lambem a rescisão do contrate,
a não ser que a infração seja determinada por motivo de farca visione
devidamente comprovado: Um certificado n, 380, do depósito feito"
no Tesouro Nacional, da 7 (sete) apólices ao portador, no valor neate

,minal de i :000$000 (um conto de réis), cada uma, da es. 501.035/11,' "(
do decreto n. 16.241, de 1923, com coupont de janeiro de 1938, e seld
retintas, tomado por farm° n. 490, na ata n. 91.



Cláusula primeira:
" JEtem — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço - Importár,cia

) 1t. Cloro nacional para tratamento
d 

	

25.000	 7$750	 193:750$000

	

33.000	 2$750	 96:250$000

ogue, em garrafões de aço
de 50 quilos, quilo 	

Cloro nacional para tratamento
dagua, em garrafões a serem
devolvidos, quilo . 	

, 21462  Segunda-feira 25
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Termo do contrato .n. 368 — Pedido n. 1 — Requisição nalnièro'
234.212 — Nota de empenho 11. 26.636.	 r

Fornecedor: Companhia Electro-Química Fluminense.
Repartição: Serviço de Aguas e Esgotos' do Distrito Federal..

Aos vinte e dois dias do mês d eoutubro do ano de mil novecentos
-e trinta e sete, nesta cidade do Rio de-Janeiro; -perante a Comissão
Central de Compras do Governo Federal, representada por seu diretor
Dr. Manuel Moreira da Fonseca, compareceu a Companhia Electro-
Química Fluminense, estabelecida nesta praça, á rua 1° de março

'n. 110. 3° andar, inscrita no Registro de Fornecedores do Govêrno
'Federal, sob o n. 437, representada por seus diretores, Srs. João
Alves da Mota e Manuel Dias de Sousa Brandão; e por êle foi dito
que, pela companhia, se obrigava a fornecer ao Govêrno Federal, re-
presentado pela Comissão, nos tèrmos do decreto n. 19.587, de 14 de
janeiro de 1931, os artigos constantes dèste têrmo, segundo o estipu-
lado nas seguintes cláusulas:

' Termo 'de contrato n. 369	 Pedido n. i —Requisição n. 904.781
'-=-4 Neta de empenho n. 25.732 — Fornecedor: Fonseca, Almeida

Comp. Ltda. — Repartição: Estrada de Ferro Central do Brasil,

-• Aos vinte.e dois dias do mfrde outubro do ano de mil novecen;' •
tbs e trinta :e sete, nesta Cidade do Rio' de Janeiro, perante a Comis-;
são Central de Compras do Governo Federal, representada por seu";
diretor, Di's Manuel Moreira da Fonseca, compareceu a firma Fon-
seca, Almeida 8e Comp. Ltda., estabelecida nesta -praça, à rua 1° de.
Março n. 112, inscrita no Registro ,de Fornecedores do Governa Fes
deral, sob o n. 11, representada per seu sócio, Sr. Manoel.Joaquim de
Almeida; e por éle foi dito cure, pela firma, se obrigava a fornecer aci
Governo Federal, representado pela Comissão, nos Urines do decreto
n. 19.587, de 14 de janeiro de 1931. os artigos constantes dêste
termo, segundo o estipulado nas -seguintes cláusulas;

Cláusula primeira:

290:000$000

depende de seu registro pelo Tribunal
Govêrno Federal por qualquer indeni-
o registro.

Cláusula terceira:
• O material será entregue imediatamente após o registro do-pon-
trato pelo Tribunal de Contas, ao almoxarifado do Serviço de Aguas
e Esgotos do Distrito Federal, à rua Paulo de Frontin n. 98.

Cláusula quarta:
• 'Estão incluidas no preço, todas aa despesas, até a colocação do-
roaterial. no local determinado na cláusula terceira.

Cláusula quinta:
O pagamento será feito na sede da Comissão, mediante declara..

eões de recebimento o aceitação, assinadas por autoridade compe-
tente, em virtude de cargo ou delegação; será efetuado em moeda
corrente nacional, por conta da verba 18, sub-consignação 10, do orça-
mento federal do Ministério da Educação, para o exercício do 1937,
tendo sido a despesa empenhada e feita, na verba, a necessaria de-
dução, pela nota de empenho n. 26.636.
• Cláusula sexta:

E' eleito o fóro federal desta Capital para as ações que decor-
terem do presente contrato.

Cláusula sétima:
Obriga-se o fornecedor a notificar, por escrito à Secção de Ex.

pedição da Comissão, do dia, hora e local da entrega, com a ante.
cedência necessária ao exercício do direito, que a Comissão se reserva,
de fiscalizar a qualidade e a quantidade do material.

Cláusula oitava:	 •
No mesmo ato, pelo fornecedor gão entregues à Comissão, os

seguintes valores, em caução do fiel cumprimento de cada uma das
cláusulas do presente contrato, ficando convencionada a sua perda,
Oem favor da Fazenda Nacional, em caso de infração de qualquer das
;cdáusulas referidas, o que determinará tarnbeni a rescisão do com-
trato, a não ser que a infração seja determinada por motivo de fOrça

nánaior, devidamente comprovado: Um certificado . 21.088, do de-
pósito feito na Caixa Económica do Rio de Janeiro, da importancia de
lis. 29:000$000 (vinte e nove contos de réis), tomado por termo nú-
mero 492, na ata n. 92.

Cláusula nona:
• Independentemente da pena dontratual, acima estipulada, fica
convencionado que, se o fornecedor deixar de efetuar a entrega do
material, no prazo e condições estabelecidos, poderá a Comissão
adquirir, de terceiros, material idêntico ou similar, correndo a dife-
rença de preço por conta do fornecedor e cobrável por ação exe-
cutiv a.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento a
toda s as cláusulas do presente contrato, foi tile tomado por termo
n. 368, a fls. 85314, do livro 20° de Registro de Contratos da Comis-
são Central de Compras, sendo a primeira fona rulrácecla e a se-
gunda assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pela Comissão Central de Compras. — Manoel Moreira da Fun-
seca, diretor. — Pelo fornecedor:, José Alves da Motta, diretor. —
Manoel Dias de Souza Brandão, diretor. Testemunhas: R. M.
Dona Pilho. — José Pernandes de Souza.

Aprovado, por delegação do $r. ministro da Fazenda. — Oito
tSchilling, presidente._	 _

• Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço , — Impoet,Incia

1.500 2C$ l80 39 :720$000

3b0 55$8a0 16:740000

500 29$110 14:555000

500 20$110 •:555$000

200 55$800 11:100$0110

15.000 3$875 58.125$000

5.000 10$740 53:700$000

208:555$009

Duzentos e oito contos quinhentos 'e cinqüenta e cinco mil réis.

"	 Cláusula segunda:
A sslidade deste contrato depende de seu registro pelo Tribunal

de"Ci citas, não respondenlo o Governo Federal por qualquer inde-
nização no caso de ser denegado o registro.

Cláusuli terceira:
O material será entregue no prazo de 15 (quinze) dias, cantado

da. data do registro do contrato pelo Tribunal de Contas, desde que
não exceda do dia 20 de dezembro do corrente ano, ao • 1° Almoxari-
fado da Estrada de Ferro Central do Brasil.

Cláusula quarta:
Estão incluídas no preço, todas as despesas, até a colocação do

material, no local determinado na cláusula terceira.
.	 Cláusula quinta:

O pagamento será feito na sede da Comissho, mediante decla-
rações de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade com-
petente, em virtude de cargo ou delegação: será efetuado em 171CMNil
corrente nacional, por conta da verba W, sub-consignação 4 do orça-
mento federal do Ministério da Viação, para o exerci:sio de 1937, tendo
sido a despesa empenhada e feita, na verba, a necessária dedução,
pela nota de empenho' ti. 25.732.

.	 Cláusula seita:
E' eleito o feiro federal desta Capital para as ações que decor-

rerem do presente contrato.
CláUsula sétima:

Obriga-se o fornecedor a notificar, por escrito à Secção de Ex-
pedição da Comissão, do dia, hora e local da entrega, com a ante-
cedência necessária ao exercício do direito, que a Comissão se re n
serva, de fiscalizar a qualidade e a quantidade do material.

Cláusula oitava:
•

No mesmo até, pelo fornecedor são entregues à Comissão, os se.
guintes valores, em caução do fiel cumprimento de cada uma das
cláusulas do presente contrate, ficando convencionada a sua perda, era
favor da Fazenda Nacional, eati caso de infração de qualquer das cláu-
sulas referidas, o que 'determinará tombem a rescisão do contrato, a- não ser que, a infração seja' determinada por motivo de foiça maior.
devidamente comprovado: Um Certificado n. 381, do depósito feito
no Tesouro Nacional, de 21 (vinte e uma) apólices ao portador, no

(Duzentos e noventa contos de réis) 	

Cláusula segunda:
A validade deste 'contrato

de Contas, não respondendo o
gação no caso de ser denegado

Para a 4' Divisãe

Avessórios de material rodante
Mancais de bronze comple-,

los e capeados com metal

1. B-H. peso por unidade 4,500,
um.

2. - V-A. peso por unidade 9,500,
um.

3. 00, moderno. peso por uni-
dade 5,000. um 	

4. VTE, pêso por unidade 5,000,
um.

5. NE, luxo, peso por unidade,
9,500, um. . 	

Mancais para vagões

8. Metal anti-fricção, tipo.
kilo. -. .	 	

9. Metal anti-fricção, tipo II,
• quilo. . . 	

+



-•^Car--""	

1. 

lor nominal da 1:0000 (um conto de reis) cada uma, ns. 621.467
decreto A. 15.519, de 1922; 323.232 e 323.23415 do de n. 15.819,
1922; 244.278 e 241.278 do de n. 15.878, de 022 e 209.855180,

0.94215 e 294.597 e 294.5991802 do de n. 15.723, de 1922, com OU-
ns de janeiro de 1998 e seguintes, tomado por têrmo n. 491, na ata
 91.

Clausula nona:
Independentemente da pena contratual, acima 'estipulada, fica can-

eencionado que, se o forneoedor deixar de efetuar a entrega do ma-
• rial, no prazo e oondieões estabelecidos, poderá a Comissão adquirir,
' e terceiros, material idêntico ou similar, correndo a diferença de
preço por conta do fornecedor e cobrava' por ação executiva.

Tendo ambos 'os contratantes mannestado o seu assentimento
fti todas as clausulas do presente contrato, foi ele tomado por têrmo

. 369, a fls. 85518 do livro 200 de Registro dá Contratos da Comissão
ntral de Compras, sendo a primeira Rilha rubricada e a segunda

, sinaia palas partes e testemunhas do ato.
Pela Comissão Central de Compras. - Manoel M Moreira da Fon-

"sAce, diretor. - Pelo fornecedor: Fonseca, Almeida 8s (Na. Ltda.
Testemunhas. - Garibaldi Pinheiro. - Luiz de Souza Mendes Ju-
nior.

Aprovado, por delegação do Sr_ ministro da Fazenda. - Otto
Schilling, presidente.

Piranhas . 	 	 0.25	 --
Pfta de Açúcar 	  -0.45	 0.00
Train0 • • 	  .4.34	 0.00
Propriá ,. . 	 	 1.20	 0.08 .,,
Penedo . . 	 ' 	  ...	 1.60	 -

Bacia napicurú (Baia)
Dia 22

Bacia Jequit. e Pardo
Dia 23

n

Barra Pontal . 	  .3	 1.40	 0.00

Ilapora • . 	 	 1.53	 0.15

Minas Novas . 	 	 1.15	 0.00
Arassuaí . 	 .	 1.18	 -0.02

Salinas . 	 'Vealp4..	 1.00	 0.00

Itinga	 . 	 	 1.40	 -0.05
Itaobim . 	 	 1.26	 -0.11
São Pedro . 	 	 1.52	 -

r-- nrietAr,	 Outtibrci '(1 6. 4)37	 21163 •

Pindobassú
Queimadas
Cipó	 .
Itapicurú

oc.	0.26
	

0. 00

	

1:05
	

0 .00
	0.63

	
0. 01

	

0.50
	

0.00

110TICIARIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SERVIÇO DE ÁGUAS

Secçõo d.e Pluviontetria e Inundações

Boletim diário
Rio do Janeira. 23 do oultflwo de 1957

Jathrei
Caçapava • . 	
Guaratinguetá
Cachoeira . 	
Cruzeiro .
Rezende
Barra do Pirai 	
Anta
Pôrto N. do Cunha
São Fidelis
Campos . 	

Bacia Paraíba do Sul
, Dia 23
	  ...	 0.80	 -0.03

	

1.18	 0.04

	

2.19	 -0.01

	

1.30	 -0.06

	

1.31	 -0.07

	

0.67	 -0.13

	

1.81	 0.04
1.70 .. -0.11

	7.72 	 0.20

pffil.n•••••••n••n••n•

Bacia Amazônica

*Dia 22
Mts.	 Dif.

Estações:	 Obs. em 24 hrs.

S. P. Olivença 	 	 8.53	 -0.06
Tefé . . . . 	 	 8.60	 0.04
Coari .	 2.10	 0.07
Labrea . . 	 	 O .Caii	 0.01
São Gabriel • 	 	 5.11	 -0.07
Manaus . 	 	 17.30	 -0.0:;
Bumaitá . 	 	 2.74	 0.08
Afanes . . 	 	 1.32	 -0.01
Arumanduba . 	 	 3.03 -0.02

Bacia Parnaiha
Dia 21	 .

Nova York	 1.64 -0.08

Bacia Itapicurú (Maranhão)
Dia 21

Bacia Paraná-Paraguai e Uruguai
Dia 22

Juina	 1.76	 -0.02
Tomazina • .• 	 1.52	 0.28
Jatai	 2.36	 -0.10
São Mateus • 	 	 3.84 -0.02
Rio Negro . 	 	 2.70 -0.10
Pôrto União . 	 	 4.57	 0.03
Foz lguassú . 	 	 9.10	 -
Cuiabá . 	 	 1.64 -0.26
Corumbá . 	 „	 0.47	 0.00
Pôrto Esperança . ..p., 	 	 1.14	 0.01
Forte Cambra. 	 , 	 	 1.09	 0.01
Pôrto Murtinho • 	 	 1.83	 0.00

Bacia São Francisco
Dia 23

Pirapóna •	 ••••441.4,.. 	  . 	

São Prancisoo
januária- • . 	
Rio Branco'' 	-

manso . 	
oazeiro o. 4 ..1 	

As cólas de Manadas e Campos; achada-se referidas ao nível do
mar.

Dia 23

Continuará em• ascensão entre,. Pirapóra e, Pio de Açúcar e maio
ou menos eátacionário no resto do ourso. • • .	 .

Bacia Itapiciirú . (Bala)
• •	 Dia • 22 •••	 • -	 •

Estacionário. eni . P:in:ctql)aisú; Queimadas :e .ItaVot.,Itil 9 em amo.
são em Cipó.	 ,

, Bacja_JeauitinjiOnha gartNí
Dia. 23	 --	 • • •

	

Continuará em ' ftE;Cliuio*	 tfnsio

• ". • •	 Bacia Paraíba do Sui

Entrará 'étil deiSlínin 'em todo o curso..•
.	 Bania. Itajaí-:Assilt.

	

"	 Dia 22 •	 • • •
Mo á feita a sinopse, devido a faita.da

•

PICOS . 	
Coroatá . 	

Pkto Real

	

2.44	 -1.37
0.74

	0.90	 0.18

	

0.80	 0.30
1.20 • 0.04
0.80 -

	

1.12	 0.09

Estado e lendència das agua á dos rios
Bacia Amazônica

Dia 22
Em ascebsão, em Totó,. Goori,.i.ahrea e .1.1amaitá o em dec:inio era

São Paulo Oliva, São , Gahriol,•111.anáus,.11aués e Arumanduba.

..... Bacia "Pariialba,	 .	 „.
. •	 •	 • • •	 Dia . 24	 • •	 - -

Em declínio em .Nnvh.:Yo.rk..
Baeta liapieurú !NI:Aranhão)

Dia 21 •
Estacionário em Picos e em declínio em Coroai&

. • ..Bac¡a do ' Alcarim
4)1a 9!..	 •

Não foram recebi/1n3 infOrmes... .
" Bacia. Paraná-Paragnai e Uruguai

	

1.00	 0.00'	 Dia 22".

	

0.93	 -0.01
Em ascensão em TomazIna, Pôrto União,. Pôrto Esperança o Forte

de Coimbra, em dechniu erra Jupiá, Jataí, *São Mateus, Rio Negro e i
Cuiabá e estacionário cai GJrumbá 'e Pôrto Murtinho.

Bacia São Francisco	 .
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Boletim diário do Instituto de Metoorologia

SUB-DIVISÃO DE METEOROLQGIA APLICADA

liro De JANEIRO, B. 11. DO BRASIL —	 19 no OUTUBRO Dl 1937,

Pcevleiles para o perfedo das 18 horas de hoje ke 18 horas de amanha

Dbfbito Metal e ~rol - Tempo: Prrturbado com chuvas. Temperatura: Estável. Ventos: De sul a oeste com rajadas bastaste frescaeg

Estado do Rio de Janeiro - Tempo: Perturbado: com chuvas. Temperatura: Estável.

Estados do Sol - Tempo: Perturbado som chuvas. Temperatura: Estável. Ventos: Do sul a oéste com rajadas frescas.

n••••••••nn

Observações realizadas às 9 (12 hs. T. O. O.) de hoje
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ObservaiMe realizadas ás 9 horas (12 lis. T. C. G.) de hoje	 -
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Ouro Fino (X) 	
Paracatú (X) 	 	 ... •
Pirapora (X) 	
Poços de Caldas 	
São loão uel Rei (X) 	
São Lourenço.
Teóf(lo (non! (X) 	
Uberaba
Viçosa (X) 	
()afaz (X) 	
Catalao (X) 	
Formoza (X) 	
3,pameri (X).
Porto NAcional (X) 	
Pirenopolis (X)
Santa Luzia (X) 	
Cuiab
Aauidauana (X) 	
Bela Vista (X) 	
Campo Grande
Corumbá
Onerai Gomes Carneiro (Meruri) (X) 	
Presidente ,urtinho (X).
São Luiz de Cacetes (X) 	
Três Lagoas (X) 	
Utiariti (X)	 . 	
Vitória	 .	 •• .. 	
Barra São Mateus 	  	  •
Rto de .aneiro - 	
Angra Jos Reis 	
Campos 	
Cabo Frio 	
Friburoo 	
Petropolis 	
Macac.
Rezende ....
Santa Maria Madalena 	
Terezopolis.
Vassouras 	
São Paulo
Avare 	
Campinas 	
Campos do Jordão (X) 	
Catanduvas (X) 	
Faxina (XI 	
!guapo (X) 	
Jau (X, 	
/11arhia (X) 	 	  • 	 ... 	
Presidente Prudente (X) 	
Ribeirão Preto 	
Santos 	
São Carlos do Pinhal (X) 	
Sorocaba 	 • • • • 	
Taubaté 	
Curitiba (X) 	
Castro (X) 	
Fóz do iguassú (X) 	
Guarapuava (X) 	
Iva! (X) 	
laguariaiva (X) 	
Palmas (X) 	
Paranaguá 	
Ponta Grossa (X) 	
Rio Negro (X) 	
Fiorianopolis 	
Ararangua (X) 	
Blumenau (X). 	
Campos Novos (X) 	
Laguna (X) 	
Lages (X) 	
São Francisco do Sul (X) 	
Urussanga (X),... • 	
Valões (X) 	
Xaaxeré (X) 	 tbe 	
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NE	 1 20.0 22 85 Se
SW	 3 17.8 13 85 O
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S	 3 13.4 13 85 St
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Cibservações tealiszdas às 9 horas ( 12 hs. T. C. U.) de hoje
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r-, , rto Alegre 	
Niegrete (X) 	
3agé (Xl 	
?asso Vundo (X) 	
Rio Grande (X) 	
Santa Maria (X) . 	
Santa Vitória do Palmar (X) 	
São Luiz Gonzaga (X) 	
'Jruguaiana 	
Buenos Aires 	
Montevideo 	
Santiago do Chile (X) 	
:Ama (X), 	
Assurnção (X) 	
La Pás (X) 	
Quito (X) 	  

	 ESE
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Nota L- (X) indica que não foi recebido o despacho telegráfico.

Observações - Área de céu encoberto: em décimos, sendo 0 - totalmente limpo e 10 total theme encoberto. Estado do tempo: B - Bom

N - Nublado; E -Encoberto; 	 - Nevoeiro; co - Névoa saca; Chava Citava; Cliva Ouvis:os; 	 - Neve; p- les tas; g - Trovoada

com relampagos; Ç- Relampagos; 	 - Galda;	 - Orvalho; )50 - Veata tia; 4 - Uri zi33;	 - Arzo-iris; h. s. - halo solar; .h. 1.- halo lunar;

c. s. - corba solar; c. 1.- ; cortia lunar. E talo do .mar oa do sólo: Estalo do mar - estn3e3 co3teiras; Estalo do silo -estações do interior. Os

Nredicativos da força do ventá referem-se á Escola Bcaufort.

Sin6pse do tempo ocorrido no Distrito Federal das 13 horas de limitem ás 13 horas de' hoje

O tempo decorreu ameaçado r com chuvas fracas. A temperatura foi estavel. As media; das temperaturas extremas dbservadas nos pastos do
Distrito Federal, foram: máxima 21.8 e minima13.8 e as temperaturas extremas registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das

Nações, foram: máxima 21.8 e minima_19.8, respectivamente, ás 9 horas e 35 minutos e 5 hora. Os ventos sopraram de sueste a nordeste, frescos.

por vezes.

Sinópse do tempo ocorrido em todo o paia das	 horas de hontem ás 9 horas de hoje

Zona norte - Não é feita a sin5pse por não terem chegado a tempo as informações meteorológicas.

Zona centro - O tempo nas 24 horas foi perturbado com chuvas generalindas. Ho,e,""ás 9 horas, o tempo era encob:trto com chuvas esparsas.
redominaram os ventos do quadrante léste,fr. szos.

Zona sul - O tampo nas 24 horas foi p.:rturbado com chuvas esparsas e assim continuava hoje ás 9 horas. Os ventos sopraram do quadrante

Sul, fresccs.
•

Nota - A presente sinõpse foi elaborada COM Os dados da rêde meteorológica recebidos até ás 13 horas.

Descrição das Zonas - Zona Norte : Acre, Amazonas, Pará. Maranhão, Piauf, Ceará. Rio Grande do Norte, Param, vernambuco,
AlasAas, Sergipe e Bala - Zona Centro: Minas Gerais, Goiaz, Mato Grosso, Espirito Santo, Rio de Janeiro e Distrito Federal - Zona

Sul: Suo Paulo, Paraná. Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Postos Termo-Pluviométricos do Distrito Federa!
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Corcovado ., . 	 __ - I. Bota:fico 	 22 0 18.2 0.0 •	 Campo Grande.... 	 -.. ....

Po de Assucar ....... .... 19.1 15.3 - Saenz Perla 	 * 22.7 18.9 0.2 Santa Cruz 	  -- .-- ,_.

Paquett	 22.7 16.0 0.0 Andaraf.. 	
.

- Ilangn .	 ...	 .. „ . 	 28.0 19.6 0..:

pimenta 	 21.6 19.4 0.0 Olaria 	 , - - Campo dos Afonsos......... - - -

,

gota - As teMperaturas sito lidag Ui 13 horas e a chuva ás 7 horas.



NuvensVento
t•

Ia

•es

5 E
9 Chunra

Chvs.

• Sè:o

EtÈn.cb.
1

617-ch.

20
14

15

25

•

9E	 2i23

9 E	 7 ah.	 32 32
9 E	 - Húmido 33 20

'

14.12575
14.3 16 93

16.2

O	 Lc..
Nb

17 92 Cb

...

16.4 25 92 Nb IAc

16.32 92 S4	 --
17.5 21 92 Cb-scl O	 1 0

9 E	 5 Calmõ
5iN	 7 Trzny.
9 1 Cauva 5 V. agii.
9,Chuva 5 Agft.	 •

WIE • 2 Tranq.
9,t'utiva 4 Ench.	 -
9;Cbvs. 4,2nch.
9,1 Chuva 4iP: agit.
9jChuva 21Ench.
9,Chuva SIEnch.
9;Chuva - Ench:
91C;auva 5 Húmido
9:Cliv s. 4
91N

9E

Huwido
Húmido

7 Húmido

gyundeip(eira 25 .1MARK) Dna\

Observaç5es jealizadas às 9 horas (12 lis. T. C. G.) de hoje
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(Atro' Fino .(X) 	
aracatú (X) 	
irapora 	

içosa (X) 	 	
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oços de Caldas 	
• João dei Rei (X) 	
•Lourenço  - 
'eof lio Otoni (X) 	
beraba (X) 	 a •

oiaz (X) 	
atalão (X) 	
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Formosa (X) 	
partiri (X) 	

Porto Nacional (X) 	
Pirenopolis (X) 	
Santa Luzia (X) 	
Cuiaba 	
Aquidauana (X) 	
Bela Vista (X) 	
Campõ Grande 	
Corumbá 	
General Gomes Carneiro (Meruri) (X) 	

, Presidente Murtinho (X) 	
S. Luiz de Cacetes (X) 	
Tres Lagoas (X) 	
Utiariti (X).
Vitoria 	
Barra S. Mateus 	
Rio de Janeiro 	
Angra dos Reis 	
Cabo Frio 	
Campos. 	
Friburgo 	
Macahe 	
Petropolis 	
Rezende	 	 .. 	
Santa Maria Madalena 	
Terezopolis 	
Vassouras 	
S. Paulo 	
Avare (X) 	
Campinas.	 	 , e • • * 	
Campos do lotai.° (X) 	
Catanduvas (X) 	
Faxina (X) 	
lguape ( ,) 	
jaú (X) 	
'Manila (X) 	
Presidente Prudente (X) 	
Ribeirão Preto 	
Santo3 	
S. Carlos do Pinhal
Sorocaba 	
'raubaté 	
Curitiba (X) 	
Castro (X)... 	
Fáz do lguassd (X) 	
Guarapuava (X) 	
Ivai (X) 	 .....
Jaguarialva (X) 	
Palmas (X) 	
Paranaguá 	

. Ponta Grossa (X) 	
Rio Negro (X)	
Florianopolls 	
Ararangud 00. 	
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Campos Novos (X) 	
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Observações realizadas ás 9 horas (12 hs. T. C. G.) de hoje
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Porto A'egre
Meg ete (X) 	

2 21.2 15 92 Cb•sc - - 9 Chuva 5 Humido 19 15 2 Chuva

Bag,. ( :)
.

.. ..
Pa,ho . u .do (X) 	

..

Rio (..ii ande. (X) 	
Santa Maria	 (X) 	

,

Santa Vitória do Palmar (X)
Sao Luiz Gonzaga (X). 	
Uruguaiana (X) 	

, 	
,. •Buenos Aires 	   N 1 26.5 13 65 Sc	 • Ac 8 N 6 Huniido - - O B

fdontevidéo .	.	 .	 . 	 NNW 1 27.8 13 75 Cu	 • O 2 B 9 - - - - B
Santiago do Chile 	 • t.	 C O 14.0 14 - --- --- -- - 00 6 -- - - - B
Lima (X). 	   9.•.

!	ft ssunição (X)
La Paz (X) 	
Quito (X). 	

Nota-()-Indica que não foi recebido o despacho telégrafico.
1	 •

Observações - Arca de céo coberto: em decimos, sendo O; totalmente limpo e 10 totalmente encoberto. Estafo do tempo: B - Bom;
N - Nublado; E- Encoberto;	 Nevoeiro; 00 • Névoa saca; Chuva Chuva; Cliva -.Chuviscos; :;) - Neve; V Pancadas ; 	Trovoadas
Com relampagos; Relampagos; 1.3 - Geáda; C:5; - Orvalho; ,550 Ventania; V .• Granizo; - - arco-Iria; h. a, halo solar; 'h. 1. halo lunar;
c. s. corõa solar; c. I. coroa lunar. Estado do mar ou do sólo: Estado do mar, estações costeiras ; estafo do sói°, estações do interior.
ns indicativos da força do vento referem-se á Escala Zeaufort.

Sinápse do tempo ocorrido no Distrito Federai das 13 horas de ‘hontem ás 13 horas de hoje

O tempo decorreu ameaçador com chuvas todo periodo. A temperatura foi instavai á noite e sofreu ligeiro declinto de dia. As médias das tempe.
faturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram: máxima 20.1 e minha 17.4 e as temperaturas extremas registradas no Otmer-
7atorio Meteorologico foram: maxima 19.4 e mínima 17.7, respetivamente, até 13 horas cá O hora. Os ventos predominaram de suéste a nor te: fe
irescos, por vezes.

Sinapse do tempo ocorrido em todo o pais das	 horas de hontem ás 9 horas de hoje

Zona Norte - Não é feita a sinópse por não terem chegado em tempo as informações meteorológicas.

Zona Centro - O tempc, nas 24 horas; foi perturbado com chuvas e assim contiauava,hoje as 9 horas. Predominou o regi:nen de calmaria
ando todavia soprado ventos do quadrante lésle.

Zona Sul - O I tempo nas 24 horas foi perturbado com chuvas. Hoje ás 9 horas o tempo era encoberto com chuvas esparsas. Os ventos foram
varlaveis e frescos,

Nota - A presente nindpse foi elaborada com Os dados da réde meteorológica recebidos até ás 13 horas.

Descrição das Zonas - Zona Norte: Acre, Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco,
Aladas, Sergipe e Bafa - Zona Centro: Minas Gerais, Gol az, Mato Grosso, Espirito Santo, Rio de Janeiro e Distrito Federal - Zona
g3u1: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Postos Termo-Pluviométricos do Distrito Federal
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-
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.	 ..,
. Santa Cruz „, 	 	,

Bangú 	

•	 Campo dos Afonsos .. 	
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17.4

---

16.8

-

•

Nota - As temperaturas são lidas ás 13 horas e 'a elinva á g 7 lion:z.
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1.500200
	

500

1
>

Altura,
máxima

À

Ea
À

1

12.000	 3.000
.	 .

4.000

ESE 50

5.000

4•n••n••••~1~•~1•••••••~••4~,••••••

Altitude em metros abbre o nívbi médid do mar

•

•

S. Gabriel (X) 	

Manaus (X) 	

Belém 	

S. Luis (X) 	

Quixeramobim (X)... 	 • ..

Fernando de Noronha 	

Natal (XX) 	

Olinda (X) 	 db. 	

• Maceió (X) 	

S. Salvador (XX) 	

Cuiabá (X) 	 ri	

ipameri (X) 	

Caravelas (X) 	

Belo Horizonte (XX) 	

Vitória (XX) 	
	 • ,,,,,, •

Campos (XX) 	 .... 	

Rio de laneiro (XX) 	

Rio de laneiro (X) 	 • 	

Santos (XX) 	

Curitiba (XX). 	

Florianópolis (XX) 	 	 • 	

Porto Alegre 	

.....	 •	 .......

8.30

8.30

9.30 ENE 29 ENE 32

9.30

9.30

10.30 BSE . 32 ESE 40

9.30

9.30

9.30

9.30

8.30

9.30

9.30

9.30

9.30

9.30

9.30

13.00

9.30

9.30

9.30

9.30 ESE 22E	 43

450 as

ESE ss ISSE 129 ••n• •••• M.e •••• •••• 2.950 tas.

• 430 . mel

if
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Alfândega de Santos

thitubro de 1.937 1

•

26.035:30336
32.382:21234

396.467:60530
459.983:35736

63.335:73236

32.382:21234

: rrecadada de 2 de janei a 38 de eatubeo de 1981 860.929:024
igual período de 1936 	  491.138:049$0

II

• 21472 Segundo-feirn ?5

RENDAS PUBLICAS
RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do. dia:
90 de outubro de 1936 	 	 	  . .

• 20 de outubro de 1937 	
•

Importâncias
Em papel

1.A404432$0
1.352:078394'

•

Alfândega do lho de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Inanortâneias
Em papel

Receita do dia:

ff
4: outubro (W 1937 	
d outubro de 1936 	

Receita meas.411:
De 1 de outubro à 22 de outubro de 1937 	

 r4435:900W,Ele 1 de outubro a 22 de outubro de 1936 	

Diferènça da receita arrecada para nuds em -1987• 	 6.254:8903700

Receita global:
De 3 1: 12:12 : g gee-:22: de 4936 	  347.980:644

Recado. mensal:

De 1 de outubro a 20 de oukubro de 1936 	
De I. de outubro a 20 de outubro de 1936 	

Diferènça da receita arrecadada para mais em 1937.

Receita global:
De i de . janeiro.a 20 de outubro de 1936 	
De 1 de janeiro a 20 de outubro' de 1937 	

Diferênca da receita arrecadada para mais era 1937

Do 1. de.oUtubro a 20 de outubro de 1937 	

Alfândega de Pôrto Alegre

Datas

1.339:3063700
1.474:9313400

tüferenga da receita arrecadada para nuds em 1937 46.684:4013800

Recebedoria- do Distrito Federal

• • REGEM ARRECADADA
, Datas:.

• Receita do dia:' •
48,de outubro de 1937 	
14 de outubro'de 1936 	

Importâncias \)

323:07439
281:12238

COMPARAÇA0 DA RENDA

Geral
	

xoluive
depósitos

Arrecadada de 1 a 22 dg outubro
de

ffibu	 lgok7oulubrd de /*St ••w,•
 24.077:68427024.188:587

1.662:8888800	 1.659:308 '

!Mn igual período 'Ide 1986 	
Total . . . . 	• • Irã lua, 1:28:78111M 11:2=1 .11

11

Diferênça para mais em 1937 	  2.328:9158900 2.012:0508042
-nnn••n•n111.1,

Arrecadada de 2 de janeiro a $3

3án Igual período de 1936	 Klgt0128 12E:12=18g. de outubro de, 1937,

Diferi!~ para nuds ema 1986 	  48.90219898200 0.692:904809,
	  ~~....n••nnn

Recebedoria Federal em São Paulo

3)1:ALEM N. 17

uoMPAaAçAo DA ARRECADAOLO mem

Jprecadada de t a 20 de ggiabro de 8947 	  18.00$:6678W
NO2 21 de outubro de 1987 	 4,••••••••fetie•	 918:4958100

	  gig:151615
Total. • • . .....

Jim igual período de 1986 	 Wet 	 wo

	

,	

Plerénça para menos em 1997

Zliferênça para mais em 1981 	 ealtrwecipeo•9 88490:079000

riath

COMP4AÇÃO DA RENDA incapuswe DEPUITO

juTecadada de 1 a 20 de outubro de 1987 	 -	  17.925:7373600
'evo 21 de outubro de 1937 	 	 910:9843100

3W igual período de 1936 	
Total

Werença para I1tÀ0,5 em 1937 	
	

879 1578000

• Receita mensal:

:1122,: 1111 e 212: ccli:

Dileképca da receita arrecadada para mais em 1937

De 4 40 janeiro á 18 de outubro de 1987
De 1 de janeiro a 48 de outubro de 1930 	

lleceRaglobal:• -	
•	  02.177:94238

47.989:3634

lafgrAugg da receita arrecadada para mala em 1987 14.188:579240

Alfândega de Pàrtd.Alegro.

RECEITA ARRECADADA:

$4	 outubro olo
IA ao outubro de 1936 	 • 'ri:1MP • EM

• Receita do dia:
Datas:

844:0578800
248:3466600

Receita mensal:

Be 8.559:57366
do outubro a 14 de outubro de 1937 . . . . 	 4.219:57985

1 de outubro a 14 de outubro de 

INferênça da receita arrecadada para mais em 1937

Receita global:

E: 1 g: 12: It 212: g: 937

	

MAM16=::::

14.984:7903A0(Dilksrança da receita arrecadada para nuas era 1987

	41W 5~~18t

• PARTE COMERCIAL

3.875:02137
8.311:22730

563:79437

UNIAM 811\111CAL
Odusata thlfficial dos Corretores da Moa deiruudos Públicos do RM/

de Janeiro - . Curso de Chiba e Moeda Metálloa
• Dia 22 de outubro de 1997

Pragas	 •
	 A' vista

Oficial	 Idivrik 1,

AI
Londres . !.. .', 	 	 583807	 88$
Paris. 	 11,.• II. ft*	 .....

Itália . . . 	 •	 .••••. 	 •-•••••	 $91
Alemanha:	 i
• Rcichsrnark . 	 flat.	 --	 ..._

•Raiai-Dark	 --	 44190
5$32tVcrrechnungsmark . 	 	 3$.;576

Unterstuetzungsmark . 	 	 --	 4$:;5
'	 '

889:318$60Q

18.8313:7213700
19.715:8783700

•

Importâncias 1
r/

660:00529

11~•~111=



$788

21-982

18043

.	 $644 .
111350 . 17$569

38380
	

58262
n••••
	 48760

58158
--
—

••••n1
	

38330

•

".1110 de ' Janeiro, 223 0de outubro de 1937

mocAvo. A. 7.504• .

COtações de . café da bolsa de'inercadoriab
Base tipo 7, por 10 quilos

Pregão de abar.; Pregão de fecha..
tura . .....	 mento	 Total 04

	 ‘Vend: . 	' Vend. Comp. venda*

Mesta

••••••

•••••

ume

••••

am.a

Imou

1••••

.... 158806 154700 • .158 .775' 168650.
	  158700 158575 158700 168500

158600 158525 158650 '158450
	  168350 168225 S/vend. 168200
	 _168000.158900..168000 158900

158900 . 151425 158900 133750

•n•••

*mi

net

Janeiro .
Fevereiro .
Março . 	
Outubro
Novembro	 .
Dezembro .... 	

Vendas: 1.500 sacas — 1.500 sacas — 3.000 sacas.,
Mercaeo.,_Sustentado. Calmo.

• Segunda-feira 	olommenumn••••

Portuglal	 	  ...
Délgica:

Papel . . v 	
Ouro 	 ............

Hespanha . 	 toe.
Suiça 	 ............... .
Suécia . 	
Noruega	 . 	
Dinamarca	 	 ....
Icheco:-Slovaquia
Nova York 	 ........
Buenos Aires:
Montevidéo . 	

Peso-papel . . 	
Holanda	 ..............
Japão 	 	
Rumânia . 	
Canadá . . 	
Austria . 	
Chile 	

Moedas
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Mercado disponival
878819
17$83Z
	

Preço do tipo 7 168300, por 10 quilos.
Mercado. Sustentado.	
Vendas: 5.390 lacas: .• •	 •
O síndico, Bento Dias Pereira.

...	 • • .14i; • 281 . -	 •

Rio de Janeiro, 23 de outubro 5e 1937.

MERCADO A TERMO

Cotações de café da bolsa de -mercadorlaS
Base do tipo-7 por 10- quilos

Pregão de aber- Pregão de feelitid
Meses 	 tura	 mento	 Total dl(

Vend. Comp.

• Rio do Janeiro, 23 de outubro de 1937. — Jorge Goulart, síndico
adjunto.

•••••

Camara Sindical dos Corretores da Bolsa de Fundos Públicos do Rio
de Janeiro — Cotações oficiais de títulos

Apólices e obrigações:
•

'Obrigações do Tesouro Nacional de 7 %, (1921) 	 1-0108000

Empréstimo nacional . do 1903, port 	  7968009

Diversas emissões de 1:000$, 5 %, port 	 	 8128000

Uniformizadas de 1:000$, 5% 	 	 • 806$000

Diversas emissões de 1:000$, 5 %, nom 	  8038000

Reajustamento Econômico de 1:000$, 5 %, port. 	 	 7808000

	 Mercado — Sustentado.
Vendas: 2.917- sacas.	

Preço- do • typo 1,- i 85300 -por 10 quilos

O sindieo,-Bento- Dias Pereira:	 • • • •

Obrigações do Tesouro Nacional do 7 %, (1930) 	  1:0508000
Obrigações do Tesouro Nacional de 7 %, (1932) 	  1:0358000	

• • • JUNTA- lifIS • COIIRÉTORESObrigações Ferroviárias de 1:0008, 7 %, (3' emissão) 	  1:0503000
Obrigações do Tesouro Nacional de 7 %, (1932) 	  1:0358000
Empréstimo municipal de 1904, nom 	  ' 4508000

	
?.-231

Empréstimo municipal do 1920, port 	  1538000
Empréstimo municipal de 1931, port 	 	 1665000	 - • • ilio d- 	22• de • outubro de 1931 •Prefeitura de Belo Horizonte de 1:0008, 7 %, port. 	 	 7008000	 .....	 . ,
Estado do Minas Gerais de 200$, 5 To, port. (1934), 1 4 série 1518006

	
	 MERCADO DIOPONIVEZ 	 •Estado de Minas Gerais de 200$, 9 %, port. (1934), r série 1878000

Estado de Minas Gerais de 1:000$, 7 %, port. (decreto
n. 10.246)	 . 	

	
7208000

Estado do Pernambuco do 100$, 5 %, port 	
	

938500
Estado de S. Paulo de 200$, 5 %, port. 	

	
1888500

,.	 1 •BalielEstado de São Paulo de 1:000$, 8 %, port. (uniformi-
zadas)
	

9288000
Bonus de São Paulo 1 H 	

	
058000 Entradas . -T.. .. ..-4 lb cw's-....**"...V.:.1.:111... el. ore 	 Nèi;	 8.218

Ações do barcos: 	 Saídas 	 . 	 	 10.945Funcionários Paiicoq 	
	

538500 Consumo local . 	 	 500
"Cafá retirado do mercado pelo Departamento' Nacional

Ações do companhias:	 .	 do.Café . 	 	 ....
Café de bonificação . 	 	 —.

Petropolitana . 	
	

1808000 • Existéncia ... . 	 	 088.147;t-	 .	 	 	 lieFiação do algodão	 2008000,
Docas de Santos, port 	

	
2508000	 Mercado, sustentado.

Preços por 10 quilos:
Debentures:	 ,	

Tipo 3 . . 	  .4oe.	 ...	 188300
Ilpo 4 • 	 •	 , 	 178800Companhia Manufatora Fluminense . 	

 
2138000 Tipo 5 . 	 	 118300

Tipo 8 	 	 168800•Rio de Janeiro, 23 de outubro do 1937. — Jorge Goulart, síndico Tipo 7 	 	 168300adjunto.	 Tipo 0 	  	 fjW(LIII*1 	 	 133300• •

Libra. 	
Dollar 	
Franco . 	
Franco-suiço 	
Escudo 	
Peso-argentino
Peso-uruguaio . • 	
Peso-boliviano
Peso-chileno . 	 ..	 r
Reichsmark • 	 1
Yen 	 . ..................
Florim. .
Eira . 	 	 .,
M arkka 	 '	 ............. . 	 •
Cor8a Tcheco-Slovaquia . 	 I.
Corba, norueguésa .
Zloty. . . . 	
Dinar . 	
Sole . 	

• •	 •

...................

...................

$599
38960

$792
58203
98816
$800
$662

48000
48989
98705
$779
$360
$520

'38000
28800

$585
48000 ,.

Janeiro. . ..-'. 	 .., 158850 158750
Fevereiro . • .„ •.. 	  158850 158650
Marco	 . 	 158700 155575
Outubro 168475 168200.	 	
Novembro . ..- ...... 	  168100 158975

,Dezembro':' :' -.' -::::::: • "168000 • '158875
• Vendas:* 500' sacas; '	 : 500' Sacas;

Mercada.' X'irme.

Vend. Comp. Vendsa

Mercado 'dispouivet

Movimento do dia 21

Cafd
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Açucar

DIAII TO OFICIAL	 Outubro 'de 1937

Fibra média : .
Sacas	 Sertões:

Branco cristal .
C. amarelo .
Mascarinho .
Mascavo . 	

• Algoddo

Entradas . .
das

Existência . 	
Mercado paralisado.'

Preços por sacos com- 6e quilos:

551500 a. 561000'
Nominal
Nominal

411000 a 421000

Entradas — Não houve.
Saldas . 	
Existência 	

Mercado estavel.

Preços por 10 quilos::
Fibra longa:

Seridó:

•Tipo 3 . 	 	 301900 a 36$50Q
Tipo 5 . 	 	 331:500 a 311000

Fibra curta:
Paulista:-

Tipo 5-. 	 	 341500 a 351000

O síndico, Bento • Dias Pereira.

EDITAIS E AVISOS

Serviço de Anuas e Esgotos, do Distrito Federal

PAGAMENTO DE PENAS DUMA DE 1937

4.649
..................	 3  055

' 38.032

• Fardos

573
,..	 55.262 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SACDE

	 ,•	 371500 a 381000-
8$500 a 371000

Chama-se- a atenção- dos interessados para o edital publicado no
Didrio Oficiai-de 21 do corrente, à página 21.212. •

Tipo 3 	 	 ,Ir• • •

Wipo 4 	
Fibra média:

	

Sertões:	
961000 a 381500Wipo 3

Wipo 5 	 	 831500 a $41000

Fibra curta(

Paulista:

[Tipo 5 	 .	 Ice

{) ãsíndico, Bento Dias Pereira.
	 .114$50 sí 351000

N.2$2
Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1981

MERCADO DISPONIVEL

Movimento do dla 20

Café

Entradas	 •	 • • • • • "•

Saldas . 	
Consumo local . 	
Café retirado do mercado pelo Departamento Nacional do

Café . 	
'ilafé doado . .
-Existência . . .	 ...... 4141011. 	

Mercado, sustentado.
Tipo 3 . 	
Tipo 4 . 	
T:po 5 .
Tpio 6 . 	
Tipo 7 . 	
Tipo 8 	

'tç4 	" "---;*401ear

•

Existência . 	 .31.trt • Lteeloaces.~	 14.752

Mercado, paralizado.

Preços por saco com 60 quilos'

Branco cristal . . 	_ mr. 551500 a 561000
C. amarelo Nominal, 
Mascavinho, . „.,.,  • 	 ... 	 „ Nominal •
Mascavo	 '  . 	 ... 411000 a 421000

.	 -
Algodão

rallradas .-:— iNu houve. 	 .....
	 Fardos

SMas
Exisfènrii	 ..............	 14.173

—

1- lua lunun

nrno

3,7 Pt:'00 a 381000
361500 a 371000

ZONAS DO 10 DISTRITO

Diretoria do Pessoal

EDITAL N. I
- • -	 - •

Pelo presente edital-fica a -Maria Ferreira, servente da classe '413",
do Hospital- Colónia--"Gustavo Rieder, do Ministério da Educação e
Saúde, marcado-o pxszo de vinte-dias, a partir da data de sua publi-
cação, para ?eassumir o exercício de suas ;funções no referido hospi-
tal, sob pena de ser considerada como incursa no § 2° do art. 14, do
decreto n. • 14.663. • de i de fevereiro- de -1921, visto estar- faltando,
Sem causa Justifiesda, há mais de . trinta -dias, -conforme -consta do
processo protocolado nesta diretoria, sob o n. 11.062 — 36-1.179.

Diretoria do Pessoal — Ministério da Educação e Saúde, em si
de outubro de 037. — Macio Vaz, oficial administrativo.

Serviço de Obras

acha-se aberta, neste Serviço de Obras, uma concorrência para
o fornecimento e instalação de esquadrias de ferro no edifício sede
do Ministério da Educação e Saúde. Os interessados devem dirigir-
se a én° serviço, no edifício da Biblioteca Nacionai, 40 andar.

Serviço de Obras, 23 de outubro de 1937. — E¢. Sousa Aguiaé,
superintendente.

-MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal 'de Contas

TERCEIRA DIRETORIA

Pelo presente edital, fica intimado o ex-ajudante postal, com
, exercido de tesoureiro da Agência Postal Telegráfica em Três Pon-
tas. no Estado deMinas Gerais, Evandro Machado São Tiago, para, no
prazo do trinta dias, contados da data da publicação dèste, alegar o
que for a bem de seu direito, sobre o alcance de 8:8291200, prove-
niente de extravio de dois registrados com valor, por que fóra
ponsabilizado (3:5091000) e de saldos deitados de recolher na oca-
pião própria (5:3201200), verificado no processo de tomada de suas
contas do período de 27 de noveintro de 1931 a 13 de novembro de
1932, constituir procurador na sede do Tribunal ou declarar "o domi-
cilio, jura o efeito de ser nele notificado das decisões que forem pro-
feridas na- tomada de conta, sejam elas intellocutórias ou definitivas,
sob pena de revelia: . • .. • • • • • • • - •

Diretoria deTomada de Contas, em.28 de se:embro de 1937.
— Mario_ geivion ile Figueiredo, diretor.

Tribunal . de Contas

TERCEIRA DIRET0•1111

Pelo presente edital fica intimado o. ex-age p 1.1 , postal-telegráfico
em liorino, nó Estado de Mato Grosso, Políbio •u,tino Garcia, para,
no przoo de trinta dias, contados da data da publicação dèste alegar
c que for a bem de seu direto, sare o ;».leance de 778100, prove-
niente do extravio de um ir ;::;trado com valor,	 que fóra respon-
sabilL:.,	 :)11;:fiC,9) e 267$100, de saldo nt-u) re:elbido PM julho de

• ":
ira rir ri • rs -rivencre • •

Suas
8.372

.	 2.002
500

--
800

964.317

or.lelovsee11ÇC

JUJIa.11.11AIRW

181000
171800
171300
161800
161300
.151800

Entradas . . . 	
Saldas. • • •	 ....

Sacas
7.488

10.768

:	 •.;
T.po 4
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1035, verificado no processo de tomada de suas contas, do período de
1 de ,janeiro de 1931 a 12 de novembro de 105, constituir procurador
na sede ao Tribunal ou declarar o domicilie, para o efeito de ser nele
notificado das decisões proferidas no tomada do conta, sejam elas ia-
lorlocutórias ou definitivas, sob kena de revelia.

Diretoria de Tomada de Contas. em 30 de setembro de 1937.
— Mario Newton de Figueiredo, diretor.

Diretoria do Domínio da União

De ordem do Sr. direto:, fa r,;1 p.lico para conhecimento dos in-
teressados, que a The Rio de .tuutro Tramway Light and Pmer Cna-
pany rocuereu o Ito ranilnt, de trAs fax ts ne tema c-ti: a
largura do it.•f s. ocupadas pela linha transmissora. ai:..is ;ti, em -
bom Jardim e Rio da Onça, Itaguaf, São José de Bom Jardina, pirai,
Estado do Rio de Janeiro, havidos dos herdeiros de Benicio Liberai.°
de Campos Alexandre Cutelo Gouveia e sua mulher D. Rosa Glória
de Gouveia e de Francisco João Pereira de Abreu e sua mulher. -

(Processo n. 93.271/36. — Arnaldo Fé Pinto, escrivão.
• C. 7.133	 8-10-937	 5328400	 29 vezes).*

•nn••••nnn•

,Diretoria do Domínio da União

Por ordem do Sr. diretor, faço público que a Sra. D. Maria vieira
de Damos, inventariante do espólio de Antonio Fernandes de Barros,
requereu o aforamento do terreno lote n 4, dar ua Prado, onde está
edificado o prédio na. 35/37, na Fazenda Nacional de Santa Cruz,
como ocupante legal. (Processo n. 45.624/37.)

Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1937. — Arnaldo P. Pinto, el.
criva°.

. 7.313 — 15-10-937 — 3848500 — 29 yeze5):

MINISTÉRIO DA MARINHA

Capitania dos Portos do Distrito Federai e Estado
do Rio de Janeiro

De ordem do senhor capitão de corveta, Paulo Sá cl Castro Me-
nezes, encarregado do inquérito, -faço ciente aos senhores interes-
sados, que nesta Capitania de Portos, acham-se com vista na forma
e prazo da lei, os autos do inquérito que se procedeu nesta,reparti-
eão, para se apurar quanto ao desembarque do radiotelegratista, Mi-
guel Arcanjo da Silva, de bordo do paquete nacional "Pará", da Com-
panhia de Navegação Loid Brasileiro.

Capitania dos Portos do Districto Federal e Estado do Rio de
Janeiro, em 13 de outubro de 1937. — Léo Maury, escrivão.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Departamento do Pessoal do Exército

ta 'anelo
De ordem do Sr. general chefe do Departamento do PessOkl dei

jxército, deve apresentar-se até o dia 28 do corrente, para fil .,. de
Justiça, o escrevente da classe F do Ministério da Guerra, Ur. An
Burlier Filho;

Capital Federal, 21 de outubro de 1937. — Euctycles Hermes dg_
Vonsrea. tenente-coronel chefe da D. 1.

Primeiro Batalhão de, Transmissões

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

00NOO1RÈNDIA

De ordem do penhor tenente-coronel presidente do C. A,
Unidade, faço público que, de acórdo com o artigo 329, do R. 1. '8. G.
(Regulamento n. i), acha-se aberta durante o prazo do cinco dl
a contar da data da publicação déste edital e mediante as regra
previstas no .referido regulamento, a inscrição dos candidatos qu
desejarem montar uma Cantina neste Batalhão e mediante as 0e811ian
tos condições:

Primeira — A inscrição será feita mediante requerimento dl.
rigido ao senhor presidente do C. A., acompanhado da respectivg
proposta.

Segunda — Semente serão Inscritos os candidatos considerado
Idóneos e que anexem ao requerimento documento que prove se
reservista do Exército, não sendo tomados em consideração os can&
datos que não satisfizerem a estas exigências.

Terceira — Os requerimentos chegados depois das 10 horas 44
dia do encerramento, não serão aceitos.

Qualquer informação poderá ser prestada nos dias úteis das 11
há 10 horas na Tesouraria do Batalhão, onde deverão ser entregues!
os requerimentos acompanhados das respectivas propostas.

O dia da abertura das propostas pelo C. A., será préviament4
comunicado aos interessados.

Quartel na Vila Militar, 23 de outubro de 1937. — itri_qval4Q 0.$
Costa Araujo, capitão secretário do C. A.

Primeiro Batalhão de Transmissões

. CONSELHO DE ADMINISTRAÇLÓ

CONCORRÊNCIA

De ordem do senhor tenente-coronel presidente do C. L,
Unidade, faço público que, de acórdo com o artigo 329, do R. 1. '8. G.
(Regulamento n. 1), acha-se aberta durante o prazo de cinco dias,
a contar da data da publicação déste edital e mediante as regrai
previstas no referido regulamento, a inscrição dos candidatos quO
desejarem montar uma Alfaiataria neste Batalhão e mediante as
guintea condições:	 1

Primeira — A inscrição será feita mediante requerimento dl.*
rigido ao senhor presidente do C. A., acompanhado da respectiva'
proposta.

Segunda — Semente serão inscritos os candidatos considerados"
Idóneos e que anexem ao requerimento documento que prove ser
reservista do Exército, não sendo tomados em consideração os candi-
datos que não satisfizerem a estas exigências.

Terceira — Os requerimentos chegados depois das 10 horas do
dia do encerramento, não serão aceitos.

Qualquer informação poderá ser prestada nos dias úteis das 8
às 10 horas na Tesouraria do Batalhão, onde deverão ser entregues
os requerimentos acompanhados das respectivas propostas. 	 •

O dia da abertura das propostas pela C. A., será préviamente
comunicado aos interessados.

Quartel na Vila Militar, 23 de outubro de 1937.	 Arlovaldo da
Costa Araujo, capitão secretário do G. A.

Diretoria do Domínio da União

COMISSO DE CONCORRÉNCIAS

PROPOSTA APRESENTADA NA CONCORRÊNCIA ADMINIETRATOM REALIZADA
NO DIA 22 DR OUTUBRO CORRENTE, ÁS 14 HORAS, NA DIRETORIA DO
DOMINI() DA UNIÃO, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS NA BIBLIOTECA I{ NA
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS, DO TRIBUNAL DE CONTAS. (PRO-
CESSO N. 45.747-37.)

A Casa Souza Batista Limitada, matriculada, estabelecida ao
Largo da Carioca na. 9 e II, nesta Capital, propõe à execuçãa de ser-
viços na Biblioteca e na Diretoria de Tomada de Contas do Tribunal
de Contasr conforme edital de 14 de outubro de 1937, publicado no
Diário Ofteid He 15 do -mesmo mês, o seguinte:

Na Diretoria de Tomada de Contas:
1) Fornecer e assentar uma armação de prateleiras de madeira

da lei (canela, ipê, etc.), para arquivo com 0,40 de fundo e 0,30 de
espaçamento, com o comprimento total de 12m,30 por 3m,30 de altura.

2) Fornecer e colocar um painel de madeira, de lei formando
fundo de prateleira com 5,00 .de comprimento e 1,40 de altura, con-
forme croquis a ser fornecido.

No Salão da Biblioteca:
3) Fornecer e assentar 42 prateleiras de peroba com as seguin-

tes dimensões: 13, de 146 x 0,30 x 1"; 13, de 1,08 x 0,40 x 1"; 2, de
1,20 x 0,50 x 1"; 2, de 0,94 x 0,52 x 1"; e, finalmente, 12; de 0;58 x
x 0,40 x 1"; aproximadamente.

4) Fornecer uma escada de madeira de 2,50 de altura.
5) Substituir cinco fechaduras.
6) Fornecer três armários de portas de vidro Iguais aos existeag

tes no Gabinete do Sr. ministro Tavares de Lira.
Tudo por quatro contos novecentos e cincoenta mil róis 4 :9508000

A proponente declara sujeitar-se a todas as condições e normas
do edital de coneorrència, e bem assim as do Código de Contabilidade
da União.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1937. — Por procuração, Ba-
pipia Martins.

AlUndega do Rio do Janeiro

De acórdo com o despacho exarado pelo Sr. inspetor desta AI-
' fitndega, no processo protocolado sob n. 42.355, déste ano, referente

ao proposto pelo encarregado do Serviço dé Isenção, ficam todas as
emprézas, companhias ou firmas, que explorem serviços públicos
federais, estaduais ou municipais e que gosem de favores aduanei-
ros; intimadas a, dentro de trinta (30) dias, contados da primeira
publicação do presente, no Diário Oficial, apresentar a prova exigida
pelo art. 136 da Constituição Federal.

Findo Uso prazo deixarão de ter andamento quaisquer processos
em que ditas entidades solicitem isenção ou redução de direitos

. aduaneircs.
Secretaria da Alfândega do Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1937.

Francisco Baclenes, oficial administrativo K.
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Estabelecimento Central de Material de Intendência.

ESTABELECIMENTO CENTRAL DE MATERIAL DE INTENDÉNCIA

Pelo presente é Mimado, por ordem do senhor tenente-coronel
ette riêse Estabeleci; -: , ato, o senhor Laureano Martins Penha, es-
crevente do Ministér:o da Guerra, a, no prazo de oito (8) dias, apre-
sentar provas que justifiquem, (k a,córdo com a lei, a sua ausência
deste Estabelecimento, por mais de trinta (30) dias consecutivos,
sob pena de ser procedida a sua demissão.

Capital Federal, 22 de outubro de 1937. — Olegario de Oliveira
Marcondes, capitão de Adm., secretário.

Estabelecimento Central de Material de Intendência

COSTURAS NA GUERRA

Na alfaiataria do E. C. M. I., haverá distribuição de costurld
pa semana entrante na ordem seguinte:

Quinta-feira dia 28 do corrente — Alfaiates n. 1 ao final. —
jodo Luiz da Costa Lima, primeiro tenente, encarregado da Oficina
de Alfaiates do E.C.M

MINISTÉRIO DA VIAÇAo E OBRAS PÚBLICAS

Departamento Nacional de PGrtos e Navegação
PRIMEIRA DIVISÃO — SECRETARIA

ONEORRÊNCAA PúBLI 1 1A PARA A REMOÇÃO; SEM ONUS PARA O GOVÈRNO
FEDERAL, DO CASCO DO VAPOR "num MAME", AFUNDADO NO PORTO
D8 SANTOS, A REALIZAR-SE EM 29 DE OUTUBRO DE 1937.

Péde-se a atenção dos interessados para o respectivo . editai dama
oncorrencia, publicado no Didrio Oficial do dia 5 do corrente mas.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1937. — 1,. D. Belfort Vieira,
çbefe fia ja Divisão.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção Animal

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

De ordem do Sr. diretor geral, faço público, para conhecimento
doe Interessados, que no dia 11 de novembro próximo vindouro, serão
vendidos em leilão, ás 2 horas da tarde, no recinto do Departamento
Nacional da Produção Animal, á rua Mata Machado, sem número, era
São Cristovão, nesta Capital, os reprodutores machos bovinos da
raça Schwyz, abaixo relacionados, criados na Inspetoria Regional em
Pinheiro, Estado do Rio de Janeiro e pertencentes ao Ministério da
Agricultura.

Qualquer informação relacionada ao assunto poderá ser obtida
no mesmo local diretamente na Diretoria do Serviço de Fomento da
Produção Animal, nos dias úteis, das 11 ás 5 horas da tarde.

Número de ordem — Nome — Número — Data do nascimento
Préço mínimo

d. Hidalgo	 1.746 23/3/1935 2:5005000
2. Horácio	 ..	 	 1.776 4/8/1935 2:5005000
3. Herculano '	 .... 1.782 19/8/1935 2:5005000
4. lago 	 .	 	 1.804 23/6/1936 2:5005000
5. Iguassú	 	 '	 ..... 1.812 3/7/1936 2:5005000
6 • Itú 	 .	 , .	 	 1.825 18/7/1936 2:5005000
7. Ibraim	 1	 ..... 1.826 19/7/1936 2:5005000
B. Israel 	 ' ... 1.829 22/7/1936 2:5005000
9. Infante. • 2 „ 1 . 	 1.830 23/7/1930 n2:5005000

Igarapé, 	,40. ..... 1.843 18/8/1936 2:5005000
II. Itaguaf 1	 .	 	 1.845 26-8-1936 2:5005000
32. Itararé . 	 .	 .... 1.846 4/9/1936 2:5005000

,	 Secção de Expediente e Contabilidade do Departamento Nacional
da Produção Animal. — Mario G. Machado, chefe de secção.

Departaménto Nacional da Produção- Vegetal
---
ÇERVIÇO TÉCNICO DO GAFE' NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,

'CONCORRÊNCIA ADMINISTRAI4IVA

Aviso
Chamo a atenção de quem possa interessar para o edital desta

1:encorrência, a Se realizar às 14 horas do dia 8 de novembro do cor-
rente ano, na rua Visconde do Rio Branco n. 371, 10 andar, publi-
eado no Diário OfiCial, cio dia 22 de outubro corrente, à página nú-
Inero 21.302.

Serviço Técnico do Café no Estado do Rio de Jai-bAro, Niterói,
20 de outubro de 1937. — .4ristides Vettancio de Queiroz, oficial ad-
ministrativo . Visto. — fie3,•-nordo Saude Carvalho Araujo, agrônomo
Qafeicultor T, chefe.	 ..

Outubro cie 1937

Departamento Nacional da Produção Vegetal

SERVIÇO DE FOMENTO DA. PRODUÇÃO VEGETL

Chama-se a atenção dos interessados para o editas de concorrén-
cia publicado no "Diário Oficial" de 21 do corrente, à pagina 12.219.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INIDCSTRIA E" COMÉRCIO.

Departamento Nacional do Trabalho

Intimação

Sr. gerente da Garage Batista — Nesta:
Uon referencia á reclamação de férias apresentada a este Dee

parlamento, por João Nunes Teixeira, comunico-vos que o Sr. di-
retor, .tendo presente o processo relativo ao assunto, determinou
fosse essa firma intimada a pagar ao reclamante, uma indenização
correspondente a 15 dias de férias, ou sejam 1505000 (cento e ene
conta mil reis), dentro do prazo de 60 dias, sob pena de ser im-
posta a multa prevista no art. 29, do decreto n. 23.768, de 18
de janeiro do 1934.

leiceira Secção, 18 de setembro de 1937. — Lacrte Macia-04n-
diretor da secção, interino.

Departamento Nacional do Trabalho

Notil:eaçãO

Srs. Manuel' Teixeira & Comp. — Nesta:
Havendo João de Souza reclamado, a este Departamento, em IS

de janeiro de 1937, per não lhe terem sido concedidas, segundo alega,
as ferias relativas ao periodo de 22 de janeiro de 1934 a 22 de j a-
neiro de 1935, solicito, de ordem do Sr. diretor, na fôrma do ar-
tigo 24, do decreto n. 23.768, de 18 de janeiro de 1934, vossas pro-
videncias no sentido de, dentro do prazo de 60 dias, ser comprovado
o cumprimento da tci ou apresentadas razoes de defesa.

Terceira Seção, 18 de setembro de 1937. 	 Laerte Mac:liado,
diretor da sução, interino.

Departamento Nacional do Trabalho

NOTIFICAÇÃo DE MULTA

Srs. Rodrigues & Lucas — Nesta:
Fica essa firma notificada do que, de acórdo com a decisão pro-

ferida no processo DNT. 20.840-36 (rmrso 330-20) e nos termos
do artigo 18 do regulamento aprovado pelo decreto 17.496, do 30 de
outubro da 1926, foi multada em 1005000 (cem mis réis), inaportan-
cia essa que, acrescida da quantia do' 1605000 (cento e sessenta mil
réis),correspondente à indenização de férias a que tem direito o rem
clamante João Domingues, devendo ser recolhida à Recebedoria do
Distrito Federal, mediante guia dêste Departamento, conforme o ase
tabelecido no decreto 22.131, de 4932.

No caso de interposição de recurso, dentro do prazo que a lei fae
culta, deverão ser depositadas as importancias acima mencionadas,
ainda mediante guia désto Deyartamento, o que, tambem, não se rea-
lizando, importará na inscriçao da dívida para cobrança executiva.

Terceira Secção, 22 de outubro. de 1937. — Laerte Machado, die
retor da Secção, interino.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Escritório de Obrai

CONCORRtNC1A PÚBLICA N. 15, PAA AS OBRAS DE CONSERVAÇÃO DE UM
COLÓNIA PENAL AoftleonA N. ILHA GRANDE

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrência
publicado no Diário Oficial n. 235, do 14 do ou i ni .ro de 1937, a pá-
ginas 20.803 a 20.809, e aviso de retif icação às eepeeifiegbes do
tdical, que saiu publicado no Diário Oficial a. 241, de 21 do outubro
de ..”.)37, a ags. 21.219.

Esrátório de Obras do Ministério da Jus".ea e Nególos Iate»
noves, em outubro de 1937. — O engenheiro-chãe, Luiz Hildebratut4
de B. Horta Barboca.
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Reprovados: 9.
Observação - A falta à chamada na " turma efetiva importiO

ao pagamento de nova .inscriçã.o. (Art. 294 do' R. T.).
Inspetoria do Tráfego, em 23 de outubro de 1937. - O bispe-

. ter, Dr. Edward Pinto &trena.

•
.	 .

Pelo presente edital ficam notificados a eompareoer neer*"
.Inspetoria, dentro do prazo de 48 horas, para responderem por

• earações do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou °onda-
toras de veículoa abaixo discriminados:

Matricula indistinta' - Artigo 366:
• Renal° Teixeira Soares, ri. 686 - Art. 100.

Paulo Ferreira Santos, n. 976 - Art. 102. 	 •
Jogues Louis Marcel Bauellonre Laport n. 1.189

• $02.
• 'António Fernandes de Sousa n 1.228 - Art. 257.

Euzébio Tavares Bastos, n. 1.274 - Art. 102.
José Luiz Soares, n. 1.640 - Art. 81.
Afonso Iglesias Souto Gomes; n. 1.733 - Art. 25%,
Ernesto Pereira de Macedo, n• 2.362 - Art. 102 • •
Mario Vadrate, n. 2.523 - Arts. 102 e 81.	 •
Murilo Adriano Ferreira, n. 2.679 - Art. 248 L.
António Teixeira Faria, n. 3.456 - Art. 248 L.
Durval de Souza Viáaa, ri. 3.636 - Art. 81.
José Francisco Soares, ri. 3.783 - Art. 102.
Albano Bento Morais, n. 4.436 - Art. 257.
Mareio de Menezes, n. 4.748 - Art. 102.
Alfredo Migiolia dos Reis Maia, n. 4.900 - Art. 248 D.'
Joaquim de Sousa n. 5.822 --- Art. 86.
Olimpio }tomer°, n. 6.185 - Art. 102.
Baltazar Franco, n. 6.529 - Art. 102.
Vitoria° José de Souza Magalhães, n. 6.889 - Art. 90
Enéas Mario de Sã, n. 7.281 - Art. 248 L.
Luiz Ferreira Caiado, n. 7.322 - .Art. 102.

• Manuel de Morais Barros Neto, n. 7.474 - Art. 248
(Inácio Caetano Gomes, n. 7).838 - Art. 248 L.
Adalberto Monteiro Andrade, n. 7.639 4 .- Art. PÇ.
Armando Esteves de Morais, n. 8.170 - Art, 248 L.
Heitor Teles de Lemos, n. 8.555 - Art. 248 lã.
iClauclio Martins, n. 8.620 - Art. 102.
Jean Charles, n. 8.711 - Arfa. '257 e 102:	 •
Jurema Silva Araujo, n. 9.749 - Art. 248 L.
Francisco Machado CrOMeS, n. 10.662 - Arte. I148 I 4 #1,..
Ernesto Igel, n. 10.943 - Art. 257.
MoSes Sebwartzmann; n. 11.858 - Art. .102,

'Gilberto Flórea,' n. 11.048 - Art..
(*". 'Diainingti 'd 'Gaspar' Rodrigues, n. 13.390	 Art. 160.
• Mario Falho, n. 13.027 - Art. 864.

Rufino Teixeira, n. 13.871 - .Art. 102.
Herculano Alves Corrózi,.. n. 14.110 - Arte. 257 e. 10,1,
Joaquim Pereira, n. 14.537 - Art. 248 L.

-	 António Gaspar, n. 14.654	 Art. 138•
Manuel de Figueiredo, ri. 14.722 - Art. 257.
Eugênio Rodrigues Maia, n. 15:043 - Art. 248
Gualter Alves dos Reis, n. 15.660 - Art. 248 L,
José Masid Carvalho, n. 15.669 - Art.83, par
Manuel Deodoro Lopes da Cruz, n. 17.440
Mario Afonso, n. 17.691 - Art. 102.

. Carlos Sansoldo, n. 18.290 - Art. 102.
• Jesus Garcia Souto, n. 18.523	 Art. 108.

José Lopes Aur, n. 18.775 - Art. 102.
Miguel Gonzalez Fernandes, 	 18.866 - Art. 248
Joaquim Faria, ri. 19.527 - Art. 102.
Jerónimo F. dos Santos, n. 19.622 - Art. 102.

• Abrahão Matias, n. 19.938 - Art. 248 L. 	 -
Joaquim José Fernandes Couto, n. 20.142 - Art. 108
Mavelino Lopes, ri. 20.213 - Arte. 257 e 102.
Lauro Gusmão Pereira Lessa, n.- 20.564 - Art. 102.
Arménia Mairinck Veiga, n. 20.916 - Art.' 248
relil Barbou Moreira. Porto, ri. 21.408 - . Art. 248 L.
Nalmeri E:igasu, n. 22.322 - Art. 248 L.
Pedro Leite Bastos, n. 22.320 - Art. 102.

- Cezar Garbo de Abreu, n. 22.465 - Mi. 248 I.
• Lahud Taunnieri, n. 22.682 - Art. 102.

Aligio Cavalcante 111que3, n. 22.801 - Art. 248 L.

INDúSTRIA DE TUBOa
xavne 949 - FOLHA) 78 - liscainta* on eversáeruiçÃo DA SOCAZDADN

ANONIMA INDUSTRIAL Dt 217809, NA FORMA ABAIXO

SOCIEDADE ANÓNIMA
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Policia do Distrito Federai -
INSPETORIA DO TRAFEGO

Exame de motoristas -
Resultado dos exames efetuados no dia 24 do corrente: -

Aprovados:
Lauro Viana Buem, Dano Bueno, José Sisemundo Teixeira,

., João Carvalho Macedo, António Xavier Costa, Samuel Ribeiro Go-
mes Pereira. João Teles de Morais, António Nunes Bernardas Ju-

•nior, Mario Monteiro, Francisco Sollha, Esequiel de Oliveira Braga,
Vergínio Pinheiro da Silva, Augusto Ferreira Leitã.o, Manuel Perei-
ra da Fonseca, Euclides Ferreira da Silva e José Nunes da, Matos.

Alizio doe Santos, n. 2.824 - Art. 267. 	 •
Osvaldo dos Santos . Afonso, a. 23.0.74 - Art. 102.
Diogo Teles Ribeiro, n. 23.963 --e Arte, 2557 e 81.
Alexandre Cândido, ri. 24.200 - Arte. 257, 81 e 82.
Francisco Alves, n. 21,223 - Art. 102.
Vítor M. Cardoso Rangel, n. 3.910 - Art.

•• NOTA- A falta de pagamento das multa.3 importa na apreens/o .
dos documentos do veiculo ou de seu condutor, d.3 acórthe com r
pievisto no art. 382 do regulamento em vigor.

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Iate
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infradiei
do Regulamento do Trânsito. os proprietários ou condutores de
veículos abaixo discriminados.

ónibus:
Empresa de ónibus de' Luxo Limitada, na. 150, 397, 308, 44

	979 - Arte. 248L, 248 C, 248 C, 248 C e 248 C. 	 •• The Rio de Janeiro Light and Power, as. 35 e 107 -- A.rtiona
248 L e 248 L.
• Martins Jordão A , Coeopaniiia Limitada, na. 370 155 - Artigem
248 L e 248 G.

Mario Bianchi, as. 136 e 925 - Arta. 248,C e 252.
M. P. Salteado. ns. 341 e 775 - Arte. 248 C e 248 L.
-Viação Seleta Limitada, n. 200 -Art. 218 L.
João Ferreira ét Martins, n. 593 - Art. 248 L.
Caldeira ee Silva, n. 661 - Arte. 2111C e 79.	 • •

Viação Sáo,Jorge Limitada, n. 691 Art. 248 C.
,José Correia Lopes á; Companhia, a. 708 - Art. 248 1.4

' Neves Se Braner, n. 744 - Art, 242 C.
J. Benta Ferreira, n. 779 - Art. 238 C.
Soe. Cooperativa dos Chaiiffeurs Proprietários, n. 828 - Artl

go 248 L.
J. G. Feldhaus ri. 842	 Art. 248 L.

• Nota - A falta do pagamento dm .inultao importa na apreffl
do dos documentos do veículo ou de seu condutor, de ocarde 00d
a previsto no artigo 382 do regulamento em vigor.

_ Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1937, - Pelo inspetor, Ame.
rico Augusto, chefe de Secção.

SOCIEDADES ANONIMAS

Salivai quantos esta vrin que at.o aao do Nascimento de Noeso
or Tosão Orlsto de 198 , aos lã dó outubro, nesta cidade do RIO

e Janeiro, em meu cartório á rua do Rosário n.. 138 o perante mini..varo Potaeta da Cunha, tabelião do r Oficio de Notas, por me
tiver eido a presente Oetribuida hoje, compareceram, partes justaa e
~Mudas: Roger CadMr, tranoés, casado, do comércio; Mareei Ca-tab. !rances, (rasado, engonhe& ,o• Ikajan0 de Miranda Valverde, lira-
liteiro, casado, advogado; Valtrido Bastos de Oliveira Filho, brasi-
leiro, solteiro, advogado; VItor Bouviar, ouloeo, casado, engenheiro; .
Maurice Ogãet trances, esteado, engenhairo, a Fernando Bastos de Olie
toiro, brasileiro, solteiro, advogado; todos domiciliados nesta cidade.

esstiae minhas conhecidas e das testemunhas infra nomeadas e assi-so
as, que também conbeco, do que tudo dou fé. Z. perante as MOS-as testemunhas, pelas partes ma foi dito que /mem acordado a

Constituição de uma sociedade anónima, que se denominará "Socie-
'Ode Anónima Industrial de TODO, que se regerá pelos seguintes os-
tatutoe;J'Estatutoa da "Sociedade Anónima Industrial de Tubos".
- Capitulo I - Nome - Sede - Objeta- Duração - Att. 1. • Apooiedade Anónima Industrial de Tubos se regerá por êstes estatu-
tos e disposições legais que lhe tarem aplieaveis. Art. 2. • A Odecoifa será no Rio de Janeiro, podendo ser transferido, por decisão

li
a assembléia geral, para outra localidade, dentro do território na-
tonai. Art. 2.• A sociedade tom por objeto a fabricação o -o 00-
6roto de tubos de concreto minado, Para a construção 'da linhautora das aguas do Ribeirão dao Lagoa para o Rio de Janeiro;Podendo,,so assim resolver a assembléia geral, continuar a exploraeão

ilo seu objeéto essencial, a fabricação e o comércio de tubos de ~creio
finado, e outros com ale conexos. A. 4. • A sociedade durará dez110., sinos; mas ésse pea.zo poderá ser . prorrogado Por deliberação da
iissembléia geral. - Capitulo II - Capital - Ações - Art. 5.• O
capital é de mil e duzentos contos de Mis (1.200:0002000), em di-
nheiro, todo Me realizado no ato da, subscrição, e dividido em duas
tail o quatrocentas (2:400), ações da 5008000 (quinhentos mil reis),
cada uma. ã 1.• As kçAos serão nominativas mi ao portador á vontadedo acionista. e 2. As despesas da oonver:.ão docorreeão por couta do
acionista. Art. 6.• O capitai social poderá ser aumentado, urna ou

.maie vezes, se assim resolvei a assembléia geral dos acionistas, quefica com a faculdade de ei•ear ações preferenciais, na forma dri legie -loção em vejo/e, ._. Capitulo In ___ Adoejneseraeeo - Art. 7.' A :As-
sembléia geral, *o coneelho consultivo e a diretoria são Os Órgãos da
a rT ministn g:1)n da sociedide.' Parágrafo único. O Conselho Consultivo
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Ww4 composto de quatro a oito membros e a Diretoria de dois a cinco
Membros, todos eleitos pela assembléia geral, podendo oa membros
da Diretoria ser escolhidos entre os membros do Conselho Consultivo.
Art. 8.° A diretoria fica investida dos poderes necessários para a
Prática de todos os atos de gestão relativos ao fim e an objeto da
kóciedade § 1° A diretoria, pela maioria de seus membros, poderá
delegar os seus poderes em qualquer deles ou em extranhos, cons-
tituindo mandatários ou proouradores, especificando os poderes.
§ 2.° Para responsabilizar a sociedade na gestão ordinária dos ne-
gócios sociais, transigir e representá-la, em Juizo ou fora dêle é
suficiente a assinatura de dois diretores, ou de mandatário, ou pro-
curador, na conformidade dos poderes conferidos. Art. 9.° Ao Con-
aelho Consuitivo compete efetuar ou autorizar a compra ou venda
do imóveis, a hipoteca dôles, o levantamento de empréstimos, com
garantia de bens iálóvels, a representação, se preciso, em juizo ou
fora dele, da Sociedade, a efetivação de todo e qualquer compromisso
ou transação e mais praticar os atos, necessários ao bom andamento
dos negócios sociais, ficando para isso investido de .poderes para
fazer tudo quanto a lei ou os presentes estatutos não atribuirem á'
competência de outros órgãos. § L O. Conselho Consultivo rea
nnir-se-á sempre que a Diretoria julgar necessário ouvf-lo ou 09
interesses soc iais o exijam. § 2.° Os membros do Conselho Consultivo"
poderão fazer-se representar nessas reuniões por qualquer de seus
colegas em exercício, por meio de carta, telegrama ou procuração.
§ 8.° O Conselho Consultivo poderá delegar parte dos seus poderes a um
ou a vários de seus membros ou em quaisquer outras pessOas, acionistas
ou não, determinando-lhe as atribuições e fixando-lhes a remunera-
ção. Art. 10. Os membros do Conselho Consultivo serão eleitos pelo
prazo de tres anos e os da Diretoria por um ano, podendo todos ser
reeleitos. Parágrafo único. No caso do vaga, tendo no Conselho Con-
•ultivo, como na Diretoria, aos' membros restantes do Conselho Con-
lenitivo compete designar, livremente, o substituto. Art. 11. Cada
membro do Conselho Consultivo o da Diretoria caucionara trinta (30)
acties da Sociedade em garantia de sua responsabilidade. Art. 12. Os
Psembros do Conselho Consultivo e da Diretoria terão a remuneração
prevista no artigo 19, podendo tombem a assembléia geral atribuir

todos ou a alguns deles unia remuneração fixa. Capítulo IV —
Conselho Fiscal — Ait. 13. O Conselho Fiscal que será composto -de
ires membros efetivos e ires suplentes, tem as"funções que a lei lhe
atribue. Parágrafo 1°. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos
bnualmente, podendo ser reeleitos. Parágrafo 2°. Os membros do
Conselho Fiscal terão a remuneração que a assembléia geral fixar, em
cada ano. Capítulo V — Assembléias gerais — Art. 14. A assembléia
geral ordinária realizar-se-á no segundo trimestre de cada ano, em
dia, hora e local previamente anunciados pela imprensa. Parágrafo
tinias. Compete à assembléia geral ordinária o exame das contas de
gestão, inventário, balanço e parecer do Conselho Fiscal, nomeação
dos administradores, quando fôr caso, e a eleição dos membros do
Conselho Fiscal. MC, 15. As assembléias gerais extraordinárias serão
'convocadas, quando exigirem os interesses sociais, ou nos casos le-
iais, com o prazo mínimo de oito dias, mediante anúncios pela im-
prensa, dos quais deverá constar o objeto ou o motivo da convocação.
Art. 16. As assembléias gerais sérão presididas pelo acionista que
lia ocasião fôr indicado, que convidará outro para secretariar os tra-
balhos. Art. 17. Nas deliberações da assembléia geral, cada grupo
de cinco ações dará direito a um voto. Art. 18. Os titulares da ações
ao portador deverão depositá-las na sede social ou em estabelecimen-
to bancário designado ros anúncios de convocação, até tres dias antes
da reunião, sob pena de não tomarem parte nela. Capitulo VI —
Exercício social — Aouração e distribuição do lucros — Reservas —
Art. 19. O ano social coincide com o ano civil. No fim de cada nor. -
cicio proceder-se-á a balanço, e, dos lucros verificados, após as
amortizações necessárias, serão deduzidos: a) — cinco por cento
para a constituição de um fundo de reserea, que cessará quando a
respectiva importando atingir a um vigésimo do capital social; b)

a quantia necessária para a distribuição do um dividendo do seis
por cento às cauções; c) — cinco por cento do saldo para a consti-
tuição de um fundo especial de amortização do capital social; d)
;um por cento do que restar para cada um dos membros do Conselho
Consultivo e da Diretoria, até o máximo de dez por cento. O saldo,
que houver, ficará à disposição da assembléia geral, que poderá criar
povos fundos de ro .onva ou de previsão, distribuir o saldo, no todo
ou em parte, por euaisquer dos fundos existentes, transportá-lo para
O exercício seguinte, ou partilhá-lo, como dividendo suplementar,
;soa ascii Distas. astigo 20. Os dividendos serão pagos nas épocas
b lugares fixados pelo Conselho Consultivo. Parágrafo único.
ós dividendos não reclamados durante cinco anos prosare-
yerão min favor da sociedade. Artigo 21. Na caso de amortização
de ações, compete à assembléia previamente determinar os direitos
MI.10 serão reconhecidos às ações amortizadas. Capítulo VII — Dissolu
erso e liquidação. — Artigo 22°— Dissolvendo-se a sociedade, nos casos
previstos na lei ou por deliberação da assembléia geral, com a presenea
do acionistas representando mais de metade do capital social, compete
à assembléia estabelecer o modo deliquidação e nomear o liquidada
eu liquidados, fixando-lhes os poderes. — Artigo 23° — A extincki
da Sociedade, por incorporação ou fusão, deve ser resolvida por missa
/11SÉP4 representando mais de metade fio capital social. Capitulo VIU
- bispnsicões transitórias — Artigo 24° — O primeiro exercido ao.,

ciai terminará em 31 de dezembro de 1938., — Artigo — A dire-toria fica autorizada a adquirir nesta capital o terreno necessário para
in,talação de uma usina ou fábrica de tubos e assinar qualquer EM-.

ir:1 ; 0 relativo à execução da primeira parte do artigo terceiro destes
estatutos". Disseram-me ainda, na presença das mesmas testemunhas

que, nos termos da lei, fizeram no Banco Francês e Italiano para a
América do Sul, sucursal desta cidade, o depósito em dinheiro da dé-
cima parte do capital subscrito, cujo recibo ou conhecimento me exibi-
ram e é do teor seguinte: "Papel timbrado do Banco Francês e Italia-
no para a América do Sul. Rs. 120:0003000. — Recebemos, em depó-
sito provisório, dos Srs. Roger Cadier e Marcel Cazali, fundadores dã
Sociedade Anônima Industrial 'de Tubos, em organização, a quantia do
cento e vinte contos de reis (120:0008000), correspondente á décima
parte do capital demil e duzentos contos de reis 1.200:0008000, cora
que se vai constituir a dita Sociedade. Rio de Janeiro, 14 do outubro
do 1937. Banco Francês e Italiano para a América do Sul. — C. F.
Braga, p. p. L. Wilwerth. Selada com 208200. — Reconheço as fir.
mas C. F. Braga e L. Wilwerth. Rio de Janeiro, 15 de outubro chi
1937. —,Em testemunho (sinal público) da verdade. — Alvaro Fon-
seca da Cunha. Carimbo deste cartório"

'
 Também M3 disseram, dian-

te das mesmas testemunhas, que o capital social foi assim subscrito t
Roger Cadier, 250:0008000 — 700 ações; Marcel Cazali, 300:0008000 —•
600 ações; Trajano de Miranda Valverde, 100:0008000 — 200 ações;
Walfrido Bastos de Oliveira Filho, 50:0001000 — 100 ações; Vitor
Bouvier, 250:00008000 — 500 ações; Maurice Ogée, 100:00080o0
200 ações; e Fernando Bastos do Oliveira, 50:0008000 — 100 ações;
Vedas elas realizadas na fórrna do artigo 5° dás estatutos acima trans-
critos. Ainda, diante das mesmas testemunhas, pelas partes me foi
dito que resolveram nomear as pessoas infra mencionadas para es
cargos do Conselho Consultivo, Diretoria e Conselho Fiscal — Para
o Conselho Consultivo: Francois de Villepin, André Seres, Louis Boo-
dier, Marcel Cazali, Gaston Maigné e Trajano do Miranda Valverde;
para a Diretoria: André Seres, Roger Cadier, Marcel Cazali e Troiano
de Miranda Valverde, e para o Conselho Fiscal: efetivos — Maurice
Pin, Luiz Anibal Falcão e Valfrido Bastos de Oliveira Filho, suplen.
tes — Plínio Pinheiro Guimarães, Robert Sanson e Douglas Hausarnann.
E, por fim, na presença das mesmas testemunhas, me disseram as
parte após lhes ser esta lida; que declaravam a dita Sociedade Anôni-
ma Indústria' de Tubos definitivamente constituída, tendo sido
pago por venda o 'selo devido sare o capital social, como se
vê do conhecimento em seguida transcrito, tendo sido podado e inu-
tilizado na respectiva guia o selo do $200 da taxa de 'Educação e
Saúde. "30:778. — Recebedoria do Distrito Federal -s- Selo por,
verba — Exercício de 1937 — 4:3208000. No livro de receita á fo-
lha, fica debitado o tesoureiro pela- quantia de quatro contos tre-
sentos e vinte mil reis, recebida do Sr. Roger Cadier, proveniente
de selo s/ capital, conforme a verba número oitenta o um. Rio de
Janeiro, em 15 de 10-de 1937. — O fiel do tesoureiro do selo (assi-
natura ilegível). — O escriturário (assinatura ilegível). Assim,
justos e contratados, me pediram esto instrumento, que fiz lavrar
por Antônio Ascenção, meu ajudante juramentado, outorgaram, acei-
taram e assinam, depois do lhes ser lido e ás testemunhas Ernesto
Barbosa Pontes o Juvenor de Almeida, perante mim, Alvaro Fon-
seca da Cunha, tabelião, subscrevo. — Roger Cadier. — Marcel Ca-.
zali. — Troiano de Miranda Valverde. — Walfrido Bastos dd
Oliveira. Filho. — Victor Bouvier. — Maurice Ogée. — Fernando
Bastos de Oliveira. —. Ernesto Barbosa Pontes. — Juvenor de Al-1
?acida. , (Trasladada hoje).

MINISTÈRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO —
PARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÊRCIO

CERTIDÃO

Em Cumprimento ao despacho exarado no requerimento da So-
cieslade Anônima Industrial de Tubos pelo Sr. diretor geral, de 23
de outubro do corrente ano, certifico que foi arquivado nesta re-
partição, sob n. 13.501, o seguinte documento: escritura de cons-
tituição, lavrada no cartório do 2° Oficio de Notas, em 15 do corren-
te, na qual consta a transcrição: estatutos, recibo do depósito da
10 %, feito no Banco Francês e Italiano para a América do Sul, lista
dos subscritores e guia com o pagamento do selo proporcional, feito
na Recebedoria do Distrito Federal. Eu, Luis Augusto Alves Feitosa,
oficial administrativo cla.gso I, deste Departamento, passei a pre•
sente certidão (sôbre 1008000 de estampilha federal e um sele de
Educação) o (Abaixa estava o carimbo do Departamento).

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1937. — Luis Augusto Atues,
Feitosa, oficial administrativo. Visto. Francisco de Moura Branda°,
diretor interino da 1' secção.

(C — 7.365 — 23-10-937 — 253$000.)

SOCIEDADE COOPERATIVA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA is
.	 RANCO AUXILIAR DOS MERCEEIROS

AT,A DA SESSÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ESPECIAL PARA A TRANSFOM

MAÇÃO DA SOCIEDADE COOPERATIVA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA*.
' BANCO AUXILIAR DOS MERCEEIROS EM SOCIEDADE ANÔNIMA-DANO

DO coadaro.

Aos vinte eIncci dias do mês de setembro de mil novecentos d.
trinta e. sete, na eéde da Sociedade Cooperativa do ResponsabilidaOr
Limitada-Banco Auxiliar dos Merceeiros, nesta cidade do Fortaleaef.'
capital do Estado do Ceará, às quatorze (14) horas, presentes os soa
Mores acionistas que esta assinam, assumiu a presidencia da asse*
Idéia, o acionista Itosenslo da Costa Bindá, presidente do Conselho Di‘
retor desta sociedade, que convidou para secretário, os enlinres acio-
nistas José Albuquerque e Inácio Costa.	 -
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Declarando abertos os trabalhos, explicou ep Sr. presidente que,
cOMO os editais publicados e circulares dirigidas 840s aolonietaiS, ao
presen assembléia funcionaria legalmente am terceira contende,
com o fim: h) de aprovar em definitivo, a transformação da Mole-
dado Cooperativa de Responsabilidade Lintitada "Banco Auxiliar doe
Merceeiros" em sociedade anónima, sob a denominação de "Banco do
Comércio"; b) ouvir a leitura dos respeativos estatutos; e) eleger 911
aclamar os seus conselhos diretor e fiscal Oem os suplentes Mete.

Comunicou que se acham presentes à assembléia, quinze (15)
acionistas conforme o livro de presença.

Procedeu-se, em seguida, à leitura da ata da assembléia geral
eAtraordindria do dia 28 de julho de 1987, que autorizou a transfors
Inação desta sociedade, prospectos, e, em seguida os estatutos que
regerão a sociedade anônima "Banco do Comércio".

Declarou o Sr. presidente estar isenta essa sociedade de efetuar
o depósito previsto pelo art. 65 do decreto 434, de 4 de julho de 1891,
em virtude de haver sido dispensada essa formalidade nos casos de.
transformação de sociedúde cooperativa em sociedade anónima, con-
forme instruções dadas pelo gabinete do consultor da Fazenda Pú-
blica, em ofício n. 475, publicado no "Diário Oficial" da Republica,
de 5 de máio- de 1934, página 8.648, ao Sr. consultor da Delegacia
Fiscal de Pernambuco. Para melhor 'esclarecimento aos senhores
acionistas o Sr. presidente diste: De acordo com a autorização da
assembléia geral extraordinária, de 28 de julho passado, e, para efeito
da transformação da sociedade cooperativa de responsabilidade limi-
trda em Sociedade anónima, a referida assembléia deliberou fixar
o capital social em mil contos de réis (1.000:0006000), que era em
Si de dezembro de 1936 de 219:150000, conforme balanço publicado
e aprovado em assembléia geral ordinária do dia 19 de março dêste
ano, sendo em 30 de junho passado de 197:400000, conforme ba-
lancete.	 .

Foi, pela aprovação unânime dos acionistas preientes, declarada
definitivamente transformada em sociedade anónima "Banco do Co-
mércio", a sociedade cooperativa de responsabilidade limitada "Banco
Auxiliar dos Merceeiros", que se regerá em tudo, pelas leis vigentes
e estatutos ora aprovados.

Anunciada a escolha dos membros do conselho diretor, conselho'
fiscal e os suplentes déste, a propósito, pede a palavra o acionista Ar-
tur Nogueira Façanha, para propor o seguinte: Facultando os esta-
tutos ora aceitos, que a escolha Aps conselhos e suplentes de fiscais,
Poderá ser por eleição ou aclamação, propunha, pois, à casa, que os
niesmos fossem aclamados. 	 .

A proposta do Sr. Artur Nogueira Façanha foi unanimemente
aprovada;

Foram assim aclamados para presidente do conselho diretor:
Artur Nogueira Façanha, capitalista e proprietário, residente nesta
capital; para vice-presidente Manuel Alves de Lima, proprietário, re-
sidente nesta capital; para diretor-gerente Rosendo da Costa Bindá,
capitalista e proprietário, residente nesta capital e para secretário
José Albuquerque,- agricultor e proprietário, residente nesta capital.
Para o conselho fiscal: Vicente Cunto, comerciante, residente nesta
capital; Joaquim de Oliveira Leitão, comerciante e proprietário, re-
sidente nesta capital e Padre Raimundo Rolim de Morais, residente
nesta capital. Para suplentes: Sebastião Alcântara, comerciante, re-
sidente nesta capital; Gabriel Leónidas Jardim, comerciante, residen-
te nesta capital e Alcides Montenegro Matos, respachante aduaneiro,
residenie nesta capital.

Nada hais ocorrendo digno de registo, o Sr. presidente disso
da sua satisfação pela asilei iosa escolha da assembléia, dos dirigen-
tes da nova organização associativa, agradecendo a escolha do seu
nome para a futura gerência da 'mesma, prometia continuar a pres-
tar com todo interêsse e dedicação, os seus serviços à nova instly-

'ção de crédito.	 •
Após, foi encerrada a sessão da assembléia geral, e eu, Inácio

Costa, servindo de secretário da mesma, lavrei a presente ata que,
lida e garotada, vai devidamente assinada pelos comparecentes.

Fortaleza, 25 de setembro de 1937. — Rosendo da Costa Bindd.
w — Francisca Augusta Ribeiro. — Arthur Nogueira Façanha. — José
Albuquerque. — Joaquim de Oliveira Leitão. — Afonso Albino dos
Santos. — Ignacio Costa. — Alcides Montenegro Matos. — Buclides
Benigno Cavalcante. — Manoel José da Silva Fernando.. — João Ba-
vtista.Lopes. — Manoel Alves de Lima. — Gabriel Leonidas Jardim.

•,... Antonio Ferreira de Araujo. — Oscar Garcia.

Estatutos do Banco do Comércio — Sociedade AnOnimi -

CAPITULO I

• PA BOCIEDADB, BUA Bibe, BUTIM:ao I CAPITAL
,

Art, fil ã, Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada
13anco Magiar dos Merceeiros, fundada em 25 de janeiro de 1924,
transforma-se com a aprovação &das estatutos, em Sociedade An
'ftima sob g fr	

'
ominatão cre Banco do Comércio e reger-se4 oe

'Mesmos 4 be dearéto n. 434, de 4 de julho de 152j a mala befs.	 .
gentes.

Art. ai., Q Banco .do Comércio terá a laia s4do e fóró jurid10
nesta dei e de Fortaléza, Capital do Estado do Oeard.

Art. • O prazo da sua duração sterá de 20 anos, cionta;elos da
'data da autorização do Ctlovérno para o seu funcionamento.

Parágrafo único. Se até seis (á) meses antes do termino do
prazo acima, não fôr êste eontráto denunciado por acionistas que ré-

eonseqüêntemente, o mesmo prorrogado por mais dez anos (10) dtg.
presentem quarenta por cento (40 %) do capital tsocial considera-se,

C Asno.
•e chiado a prorrogação, apenas da nova autorização por parte de

.Art. .4.° O capital do Banco fica fixado em uni mil contos de rel4
r,(1.000:0002000), oonstituido por dez mil ações do valor nominal, deitem mil réis (100$000) ,.cada uma.

Art.. 5.° A realizado do capital referente às novas ações aubas
era" ter-se-á do seguinte modo! 20 % no ato da subscrição; 10 lis
Ilaelasalmeate, até que se realize 50 % do °apitai subscrito e 5 %,
depois de atingido bete valor; na propord-o das necessidades do Banco,

arlterio do conselho . diretor, que fará a chamada mediante aviso
Publicado na imprensa,	 . .

Art. 5.° Ao subscritor de ações que por motivo do força maior
não efetivar o pagamento da sua quóta dentro dos prazos estabele-
oidos no artigo anterior, será concedido um prazo do 90 dias para
efetuar; findo o qual dar-se-á ainda a juízo do conselho diretor, uni
novo prazo, mediante o pagamento de juros à razão de 12 (1.2 ao uni,
sobre o valor da quota não integralizada. •

Parágrafo único. Decorridos- as prazos supra .,estipulados ou não
tendo o conselho diretor julgado de força maior, os motivos dados
pelo subscritor para efetivar o pagamento de sua quóta, observar-se-á
O disposto nos artigos 33, e 34, da lei n. 431, de 4 de julho de 1891".

Art. 7.° O capital era Cooperativa de crédito, ora em n transfor-
mação verificado em 30 de junho de 1937, passará depois de apro-
vados os presentes estatutos, a constituir capital realizado (testa So-
ciedade Anónima. Integralizado .o capital, substituir-se-ão na atuáis
cautelas por ações que serão emitidas de acórdo corna legislação em'
vigõr e assinados pelo conselho dirotor.

Art; 8,.° As ações são nominativas e Pt.Sm-mite se transferem por
termo lavrado no . livro competente assinado pelo Cedente e ,pelo ces-
sionário.	 -

Parágrafo único. O Conselho poderá deixar de autorizar a trans-
ferência, quando esta for - por êle consid?rada prejudicial aos inte-
resses do Banco'.

• Art. 9.° Não serão reconhecidos como acionistas do Banco os ces-
sionários que adquirirem ações sem o preenchimento das exigências.
estipuladas no art. .8°, salvo em casos de legados, sucessão uniursal,
ou adjudicação judicial.

CAPITULO II

DA SOCIEDADE E SEUS ' FINS

Art. 10. O "Banco do Comércio", animado dos melhores propó-
sitos e elevados intuitos Ao prcStar o seu auxilio ao comércio, à in-
dústria, à lauvoura e às classes em geral, destina-se a fazer as se-
guintes operações:

-ladas pelo conselho diretor;
a) abrir crédito-em conta corrente, mediante condies estipu-

b) descontar e (redescontar) letras e duplicatas, warranls e quais-
q'uer outros título negociáveis, cujos prazos não excedam de seis
meses; -	 •

c) interessar-se, ern conta de participação, em explorações co-
merciais, industriais e agrícolas;

d) realizar empréstimos com gatantia real de hipotéca, ariticr?se
e penhor;

e) conceder pequenos empréstimos a prazo máximo do 12 meses,
com amortizações mensais, mediante let,'as avalizadas;

f) efetuar e,obranças próprias e por conta do terceiros;
g) aceitar depósitos em contas correntes limitadas com ret;:lidas

livres, mediante aviso prévio ou prazo fixo, com ou sem juros;
h) efetuar e manter quando oportuna, armazena gerais nos tèr-

mos da legislação em vigôr;
i) redescontar em outros estabelecimentos títulos de sua carteira

quando julgar necessário;
• j) praticar emfim todas as operações bancárias permitidas
por lei.

Art. 11. E' expressamente Vedado ao Banco, realizar as seguintes
operações:	 . •

1°, descontar letras- ou titules emitidos; aceitos ou endossados
pelos membros do conselho diretor, não se compreendendo nesta res- •ffidlla

trição os títulos das firmas comerciais de que os mesmos façam parle;
20, subscrever ou comprar títulos e ações, por conta própria, (143

qualquer espécie;
3P comprar ou conservar imóveis além dos que se destinam a

Sua sódio e agénolas, *alvo os recebidos em pagamento de dívidas, os
quais serão oportunamente vendidos. -

Art. 42. O Banco criará agàncias filiais onde os seus interesses
. reclarosirem.	 •

CAPITULO III

_DÁ AnungiernAcÃo

bonselho diretor e das funçães de seus nz. entb2.•o;

Art. 18. 0 Banco do Comércio será administrado por um cour
solho diretor composto de um , diretor-presidente, um diretor vices
presidente, um diretor-gerente e um diretor-secretário, eleitos peig

assembléia geral, dentre os acionistas, os quais, em virtude dessa eietw
(filo, cujo voto será secreto,.exercerão o mandato por seis (6) anos.

4
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Parágrafo 1°: O termino dos mandatos coincidirá, com p ano
comercial, entretanto, o diretor que terminar 45 seu mandato conti..1
nuará exercendo ás fundes do seu cargo até a posso do seu busti-
luto caso não tenha sido reeleito.

Parágrafo 2°, No fim do segundo ano cio mandato clo primeiro
conselho, em umá das suas sessões, será lançada a sorte dos mem-
bros cujo mandato deverá terminar nos 3°, 4°, 54 e O° ano de-admi-
nistração.

Art. 14. Terniinado o mandato de qualquer diretor; far-se-á
na assembléia geral ordinária, eleição do substituto, podendo po-
rem o diretor cujo mandato terminou, ser reeleito.

Art. 15. Nos Icasos de vaga por renúncia; morte, perda do man-
dato, a eleição pára seu preenchimento será feita na primeira as:
.sembléia geral ordinária, cabendo ao eleito completar o tempo do
Inandatio s.ocedidoL

Art. 16. Cada diretor eleito caucionará, para garantia da sua
s pstão, duzentas '(200) ações do Banco do Comércio, devendo eetas
caução tornar-se efetiva dentro de trinta (30) dias da data da
eleição.

Parágrafo i°1 L' permitida a caução 'ou fiança feita, - por ou-
trem, em benefício do diretor eleito, em ações do*próprio Banco ou
em moeda corrente que vencerá juros convencionados pelo • conselho
'diretor. • •
• Parágrafo 2°. Entende-se que o eleito' não aceite o cargo se
não fizer a caução ou deixar de tomar posse, dentrõ do prazo esta-
helecido no artigo anterior pelo que se considera vago o lugar.

Art. 17. Nenhum diretor poderá deixar de exercer as suas fun-
ções pd mais de três mezes, salvo se licenciado ou comissionado
pelo conselho diretor.

Parágrafo 1°, Considerar-se-á renunciante o membro do coi-
selho diretor que infringir as - disposições desse artigo.
• - Parágrafo 2°. Em caso de auséncia ou de impedimento tempo-
rário, o diretor substituído perderá em benefício do seu substituto,
Veias as vantagenS pecuniárias que são asse guradas por esse Esta-
tuto.
• Parágrafo 3°.1 Quando o afastamento ou impedimento forem
provados por doença ou motivo que o conselho diretor julgue rele-
,vantes, o diretor Substituído não perderá as vantagens, a que tinha
direito e o diretor substituto perceberá os-honorários que o Canse-.
lho diretor fixar, não podendo porém em caso algum estes honorá-
rios serem superiores aos do substituído.

Art. 18. Nas faltas ou auséncias às sessões, serão substituídos
o diretor-presidente pelo vice-presidente. este pelo diretor-gerente,

a- e este pelo diretor-secretário. O diretor-secretário será substituído
por qualquer dos membros do conselho fiscal, a convite do presi-
dente,

Art. 19. No impedimento do diretor gerente, éste será substie
.tuido pelo diretor presidente ou seu substituto legal.

Art. 20. Vagando um logar de diretor, Os conselhos diretor e
fiscal, conjuntamente, escolherão um acionista p gra preenchll-lo.

Parágrafo tinibo. O escolhido depois de satisfazer as exigencias
do artigo 16 desIs estatutos, exercerá o cargo até que se realizo
a assembléia gera ordinária. •

Art. 21. Além da gratificação constante da letra e) do artigo 39
atribuída ao conselho diretor, terão honorários mensais pela assem-bléia geral ordinária, os diretores que, 'por necessidade dos serviCos.do Banco, derem expediente diário com assistência efetiva na , sede
do mesmo.	 1

Parágrafo único. O diretor gerente é obrigado a esta .assisiên-
eia, désde a data da rovação dõstes estatutos; e quaisquer dos oue.
troe diretores, a ela serão obrigados na proporção das necessidades
do, mesmo Banco. 1
• Art. 22. Além do conselho diretor, a sociedade elegerá, anual-
mente, na fórma da lei dm Sociedades Anônimas, um conselho fis-cal, composto de trea (3) membros, cumprindo a êstes além dasatribuições determinadas pelas leis em vigor, prestar a . sua colabo-
ração ao conselho; diretor, sempre que ,lhe seja solicitado.

Art. 23. Cada membro do conselho fiscal, ou respectivo su-a"- plante, quando em eteroicio, perceberá uma gratificação anual de
4:000110p0 pagos no termino do mandato.

Art. 2,4. Compete ao oonselho diretoe:
a) reunir-se Sm sessões ordinárias, duas vezes por semana, e,

extraordinariamente, sempre que fôr_ convocado pelo diretor pre-
sidente.	 1	 -

pareoimento de	 .	 _ _ Usinando a ata das referida,
b) funclOnar '4ando 	 Iftee.do pelo livro de prosega o oom-

Ses%des.
o) cumprir 4i; fazer oulliPrIr	 disposiodes Mates -estatutos

deoisões da "aesembléla geral, temadas de acórd6 com a legisle.
ção em vigor.	 i

d) organizar d regulamento, do servioo interno do Banco a de
ttUas agências ou Aliais, modificando. o quando conveniente.
, e) determinar as condições gerai doa negócios e operações

• •

00 Banco mandando abrir ou fechar _contas correntes garantidas,
llieterminar os limites de cede uma, fixar as Laxas dos descontos,01hp-régio-tos, depósitos de dinheiro, prêmios de letras, taxas de Go-

1

• a) comparecer, diariamente, à. sede social e aí permanecer du-
rante as horas do expediente;

b) propér ao conselho diretor a criação de lugares, nomeações,'
fixação de ordenados, gratificações, licenças, demissõea e outraa
quaisquer penas para os funcionários;

c) conservar, sob a sua guarda, os valores, títuioa e documental%
pertencentes ao Banco ou a séles confiados;

O) ordenar o pagamento dos compromissos a despeeaa neoessii.
rias ao funcionamento do Banco, assim como as autorizadas pelo cone
galho diretor ou pelas aseembléiaa gerais;

c) asainar com a presidente, na falta déate, oom o diretor-vice.,
presidente ou com o dtretor-secretário, os títulos que de adorda com
os presentes estatutos e mais leis vigentes, necessitam de mais de
pma assinatura;.

f) aasinar cartas de °rédito, correspondência, visar cheques pard
tevantamento e • transferéacia de fundos;

g) ler, anotar e' distribuir, para a boa regularidadajlo Serviço lá.
terno do Banco, a correspondência e o expediente; .

h) executar todas as deliberaçõea tomadas pelos oonselhoe direto!
0 'fiscal e acatar as decis5es da assembléia geral; -

i) fiscalizar os serviços e a escrita do Banool	 ' •	 1°
j) praticar, enfim, todos os atos_necessarios it boa marcha do§

negócios do Banco;
k) substituir o diretor-vice-presidente, nas suado _faltas ou impe-

,klimentos.
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brancas, comissões de transferência d4, fundos • tinalqUel. tnit4(•
prestados pelo Banoo.

f) transigir, renunciar direitos e, na fórma da 14 alienar bead
eousas e direitos; contrair obrigações necessárias ao dasenvolvime01
to do Banco.	 -

g) orear logarea necessários ao serviço do Bali" admitir PrOi
mover, renlover, aposentar e despensar empregados, fixando-lheig
Ordenados, condições, vantagens e fianças. Quando necessário, dei
signar de &Ardo com o artigo 13 qualquer dos dtvetores para dali
expediente diário em conjunto cana o diretor-gerente.

h) nomear e demitir agentes e correspondentes, fixando-lhe
°omissões, vantagens e deveres por contrato público ou particularp

i) ProPór a assembléia geral a abertura de ,agências ou filia li
de acôrdo com o artigo dos estatutos.

j) apresentar à assembléia geral ordinária, relatório e balançq
das operações do Banco, mandando-os imprimir e publicar de acare
do com a lei.

k) assinar' as ações e títulos emitidos "Peb 	 Banco.
, 1) verificar, mensalmente, o estado econômico e financeiro do

' Banco, tomando conhecimento do balancete mensal, mandar publi.
cá-lo e apresentar sugestões que julgar úteis ou necessárias,

m) determinar .o motivo das convocações de assembléias gerais
extraordinárias, ou autorizá-las, quando requeridas de ac8rdo com cp
art. 137 do decreto n. 134, de 4 de julho de 1891, e seus parágrafos;

• _n) autorizar a transferencia da ,ações do Banco, 'observando o que
dispõe o parágrafo único do art.' 8° destes estatutos;

o) praticce!w enfim, todos os atoe de gestão que estejam de acôrdo
com a lei e interesses do Banco;

p) distribuir e aplicaar no primeiro trimestre de cada ano, os
lucros verificados no balanço, de 31 do dezembro do ano anterior, de-
pois de apróvado pela assembléia geral;

• g) 'resolver em conjunto com o conselho fiscal os casos impor-
tentes e preéncher as vagas verificadaá no conselho diretor;

r) resobrigar depois de aprovadas pela assembléia geral as contas
e atos do ano anterior, o diretor que houver terminado o mandato,
mandando dar baixa na caução feita para garantia de sua gestão, salvo
se o mesmo houver sido reeleito.

Art. 25. Compete ao diretor-presidente:
a) representar em juizo, ou fora dele, o Banco por si próprio e

na sua ausência ou impedimento pelos seus substitutos legais ou por
procuradores cujo instrumento de mandato para fins legais, deve sor
firmado por si e pelo diretor-gerente e na falta deste, pelo diretor-
secretario;
• t) presidir as sessões do conselho diretor e assembléias gerais;

c) mandar convocar as assembléias gerais e extraordinárias, au-
torizadas pelo conselho diretor, designando dia, hora e lugar para a
realização das mesmas;

4) fiscalizar em geral todos os negócios e serviços do Banco, con-
ferindo mensalmente ou, quando julgar necessário, com o diretor-
gerente o "Caixa" e valores pertencentes ao Banco;

• e) dar o seu voto nas deliberações do conselho diretor e desem-
patá-las • com o voto de qualidade nos casos de caveto;

f) assinar com outro diretor, na ordem sucessiva, as ações da
sociedade;

g) rubricar livros importantes da sociedade, exceto os que são -
da competência da Junta Comercial;

h) comparecer diariamente ou, quando se fizer necessário, à sede
do Banco, ler o expediente, assinar as cartas de crédito;

i) praticar todos os atos de gestão permitidos nestes estatutos a
legislado em vigor.

Art. 26. Compete ao diretor-vice-presidente: 	 .
a) substituir o presidente em sua ausência ou impedimento;
b) tomar parte nas reilniões do conselho diretor, colaborando,

com o seu voto, nas deliberações do mesmo e quando substituir o die
retcr-presidente praticar todos os atos a êle conferidos por &tas es-
tatutos.

, Art. 27. Compete ao diretor-gerente:
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• Art. 28. Compete ao diretor-secretário:
(I) substituir o diretor-gerente em suas faltas ou ausências nas

•
Sessões;

o N redigir, escrever otr subscrever, no livro competente, as atas
das rániões do conselho" diretor s das assembléias gerais, mandá-las
publicar quando necessário;

t.) convocar de ordem "do • presidente as sessões de assembléias
gerais;

a) ter a seu cargo na sede social, o tuquivo e documentos con-
'aernentes àquelas reuniões; 	 • -

e) publicar na época legal os ttraincios e documentos de que trata
o decreto 434, de 4 de julho de 1891; .

f) ter em dia o cadastro das firmas com quem o Banco possa ler
transação por meio de fichas bem organizadas, rollacionando-se alia-
bêticarnente com os respectivos limites anotados;

g) organizar o relatório do conselho diretor;
h) mandar imprimir o referido relatório e, bem assim, o parecer

do conselho fiscal, o balanço e a conta de lucros e perdas.

• CAPITULO IV

DO CONSELIIO FISCAL E SUAS MrRIDGMES

"Ai t. 29." Compete ao conselho fiscal:
a) retinir-se no último dia útil do ano para conferir o !`CaiXa"

do Ba aco e demais valores que constituírem reservas do mesmo.
14 . encerrar o Caixa Geral, lavrando um têrmo de encerramento,

no qual se declaram a exatidão o paridade dos algarismos ou as fal-
tas verificadas;

• c) examinar nos 3 primeiros mêses de cada ano o Balanço o
operações do Banco, contas e atos da administração o dar seu parecer
por escrito antes da assembléia geral ordinária;

d) exercer as atribuições dos artigos 119,. 120, 121 o 122 do
decreto 431, de 4 de julho de 1891..

CAPITULO V

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 30. assembléia geral, que é o poder soberano da socie-
dade, retinir-se-á ordinariamente no mês de março de cada ano para
discussão o votação do relatório, balanço o contas apresentadas pelo
Conselho diretor, referentes C gestão do ano anterior, bem como do
parecer do Conselho Fiscal, sendo tódas as deliberações tomadas
pela maioria do votos presentes o não podendo ela funcionar sem
que compareçam, pelo menos, tres acionistas que não sejam dos
Conselhos diretor o fiscal; observado a respeito o disposto no artigo
147, do decreto n. 434 de 4 do julho do 1891; proceder á eleição
dos diretores, do Conselho Fiscal e seus suplentes, em número de
tres.

Parágrafo único. A aprovação do relatorio o contas apresenta-
das pelo Conselho diretor, importará em serem seus membros exo-
nerados de qualquer responsabilidade nos tèrmos da lei em vigor.

Art. 31. Além da assembléia geral ordinária, de que trata o
artigo antecedente, haverá tantas assembléias gerais extraordinárias
quantas forem julgadas necessárias, pelos Conselhos diretor ou fiscal,
ou por um grupo do acionistas representando pelo menos um quarto
do capital social.

Parágrafo 1° - As convocações de assembléias gerai- extraor-
dinárias serão sempre motivadas, não se podendo nelas tratar de
outros assuntos além dos que determinaram a sua convocação.,

Parágrafo 2° - A convocação para as assembléias ordinárias
o extraordinárias será feita com antecedência de 15 dias, mediante
publicação na imprensa.
• Parágrafo 3° - Convocada urna assembléia geral ficará, ipso

(acto, suspensa a transferência de ações até a realização da mesma
assembléia.

Art. 32. As assembléias gerais funcionarão e deliberarão em pri-
meira, reunião, com a presença de acionistas que representem, pelo
menos a quarta parte do capital social.

Parágrafo único. No caso de não comparecer, na primeira con-
vocação, o número de acionistas previsto néste artigo, •onvocar-se-á
segunda reunião, com antecedência de, pelo menos, 8 dias, declaran-
do-se nos anúncios que deliberará qualquer que seja o número dos
acionistas que comparecerem.

Art. 33. A assembléia geral, constituída na forma do artigo
anterior, poderá deliberar sobre qualquer assunto de sua compe-
téncia nos tèrmos da legislação sôbre as sociedades anônimas.

Parágrafo único. A assembléia não poderá tomar decisão, em
primeira convocação, senão presentes acionistas que representem dois
terços, pelo menos, do capital social, quando se tratar de reforma
ou alteração dos estatutos, aumento do caujital, liquidação e disso-
lução da sociedade, ou prorrogação de seu prazo de funcionamento;
Dão havendo número legal na primeira retinião obedecer-se-á ao dis-
posto nos parágrafos 1° e 20 do artigo 131 do decreto n. 434, de 4
de julho de 1891.

Art. 34. Cada ação que o acionista tiver adquirido até dois
méses antes da assembléia, dará direito a um voto.

Parágrafo único. E' licito ao acionista fazer-se representar por
procurador especial, que Umbela seja acionista dêsdo que o instru-
Mento do mandato seja depositado e os poderes não sejam conferidos
484 membros dos Conselhos Diretor e Fiscal.

Parágrafo 2.° Poderão tomar parle nas assembléias gerais, della
berar e votar: os inventariantes, pais, tutôres ou curadores, markt"
usufrutuários das ações, , gerente, diretores .de sociedades civis ali
comerciais.

Parágrafo 3.° As cédulas para as eleições conterão. os nómeil
dos votados e as designações dos lugares a preencher.

Art. 35. O direito de voto será exercido da seguinte maneirai
cada acionista lançará o seu nom. e no livro de presença, indicando 1.
número de ações que possuir, o mesmo fazendo o procurador, dada"
rando o nôme e o número cie ações de seu representado.

Art .. 36. Não poderão votar os membros do -Conselho Diretor
para aprovação do balanço e contas que apresentar o Conselho Fiscal'
para aprovação de seu parecer e os socios que estiverem em mdrg
para com a sociedade por débitos de 'qualquer. natureza. 	 •

Art. 37. 'Das ocurrencias lavrar-se-á em livro próprio uma atil
circunstanciada que será publicada dentro de 30 dias após a . rem:1Mo:

CAPITULO - VI -
DOS LUCROS E DE SUA DISTRIBUIÇÃO

Art. 38. Em 31 de dezembro de cada ano será levantado o bdr;
lanço geral . do ativo e pasiivo do Banco, acompanhado da conta dO
"Lucros e Perdas".

• Art. 39. Os lucros líquidos que se verificarem dopois das dos
duções julgadas oecesSárias pelo Conselho Diretor pais garantia Chl
Ativo Social terão a seguinte aplicação: •

• a) 10 % ao Fundo do Reserva Geral;
b) 5 -% ao Fundo do Garantia;
c) 15 % ao Conselho-Diretor, em partes iguais;

• d) 70 % para ser distribuidos em dividendo aos acionistas,
proporção d'as ações integralizadas. Para as ações a int-gralizar to.
mar-se-á em considerazão as datas em que, forem efetua !os os paga.,
mentos para integralizações, o far-se-á o dividendo nesta proporção.

Art. 40. Não podendo ser 'distribuídos dividendos a 15 To ao
mo saro o Valor das ações enquanto o Fundo do ltoserva Geral
ião atingir 50 C/0 do capital subscrito.

Parágrafo 1.0 Será creditado ao Fundo do Garani;a o exce
verificado na aplicação da percentagem . constante da letra d) do
art. anterior.	 •

isstil

•Parágrafo . 2.0 Logo que as reservas atinjam a 50 % do capta
os dividendos poderão ser elevados até 20 % no mánium, a criterio
do Conselho Diretor.

Parágrafo 3.0 Os dividendos serão pagos depois da aprovaçãO
do Balanço. Os não reclamados depois de 5 anos, contados • da aproa
vacilo das contas, prescreverão em favor do Fundo do Garantia.

CAPITULO VII

Do FUNDO DE 1tE5ERVA GERAL E DE GARANTIA.

Art. 41. O Fundo de Reserva Geral que se destina, exclusiva-
mente, á garantia do capital será formado pela quóta de que trata
a letra a) do art. 39, e pelas importanclas pagas por conta das ações
caídas em comisso.

, Parágrafo único. O Fundo de Reserva sói-unte em caso do diss.
solução da Sociedade poderá ser distribuído aos acioniSlas.

Art. 42. O Fundo de Garantia que será formado pela quóta a
que se refere a letra b) do art. 39 e parágrafo 1°, do art. 40,
destina-Se, para assegurar, a distribuição de um pequeno dividendo
no ano em que não houver um lucro compensador aos acionistas e a
gratificação ao Conselho Diretor.

CAPITULO VIII
• DISPOSiOES GERAIS

Art. 43. O ano bancário combinará, em todas as datas com Xi
civil.

Art. 44. As prestações pagas por conta das ações incursas em
comisso serão levadas, ao' Fundo de Reserva Geral.

Art. 45. Emitir-se .:ao novas *ações para substituiren as de.
eaidal.r

Art. 46. Aos acioniStas serão dados recibos, comprobatórios das

prestações • pagas por conta do ações que SOMO expedidas á medida
que forem sendo integralizadas e solicitadas.
• Art. 47. Nos casos omissos nèstes estatutos, o Conselho pintor,

poderá estabelecer regras para "serem . observadas até a reunião
primeira assembléia geral, idésdo' que as mesmas não colidam com 0.
lei' reguladora das sociedades anónimas.

Art. 48. Fica o Conselho Diretor autorizado a dis.tribuir
tativamente com os funcionários do Banco urna gratificação anual
Arnado do mesmo.	 . .
• Art. 49. As ações tranáleridas dentro dos seásenta (00) dias wie
antecederem á realização daa . s_qilibléias gerais, não conferirão atal
novos adquirentes o direito  do voto ox,i deliberação em ditas assem
bléias.

Art. 50. Até que seja..ailtülado a funcionar legalmente o BallOil
do Comércio, todas as aperasjSgs. Ao Banco Auxiliar doa Mereeetrot
serão consideradas como ,reatizax.las pela Sociedade Anônima mi"
acionistas aceitam dêsde ntagens o onus que delas resultem.
Fica igualmente, estabeleido que o Banco oentinuará após o MN*
nhecimento da Sociedade..6.11óriiina.

......	 ,
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DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS
CAPITULO ÚNICO

Art. 1.0 A assembléia geral de Constituição da Sociedade Ano-
ãlma elegerá ou aclamará para o primeiro período administrativo o
çonselho Diretor, Conselho Fiscal e seus suplentes.

Art. 2.0 Os conselheiros eleitos sna fórma do artigo • anterior se-
rás, considerados empossados dêsde a data da autorização legal para
O funcionamento da Sociedade Anônima, clêsde que satisfaçam as dis-
positivos do art. 17, dêste Estatuto.

Art. 3.0 Serão convidados, oportunamente. - al n Conselho Diretor
Os portadores de ações integralizadas para virem a sede social com as
mesmas, afim de gerem cubstituidas por novas,'de numeração segui-
da para cada possuidor.

Art. 4•0 As novas ações terão a numeração de 00.001 a 10.000,
além destas emitir-se-ão cautelas necessárias ás frações de ações
de títulos mültiphas.

•	 Fortaleza, 25 de setembro de 1937.

1. Rosendo da Çosta Bincla 	
2. Artur Nogueira Façanha 	

.3. José Albuquerque 	
4. Manuel AlveS de Lima 	
5. Joaquim de Oliveira Leitão 	
6. Gabriel Leônidas Jardim 	
7. Alcides Montenegro Matos 	
8. Pedro Carlos da Silva 	
9. Cozoline Demerval de Castro 	

10. João Costa Melo 	
11. Raimundo Gomes 	
12. Inácio Costa 1 	
13. Oscar Garcia 	
14. Pascoal de Castro Alvas 	
13, Aristeu Holanda 	
16. Osmando Meireles
17. Venâncio Moara 	
18. Manuel Gonçalves das Santes 	
19. Dr. João Estanislau Façanha . 	
20. Antônio Ferreira de Araújo 	
21. Porfirio Salea 	
22. Lopecinio B. Mala 	
23. Joaquim Maia .. 	
24. José Meneleu ide Ponte Filho 	
25. João José Vieira Costa 	
26, António Gomes da Sillsa
27. Manuel José da Silva Fernandes 	
28. Vicente Gomes 	
29. Nilo Costa	 1	
30. Renato Freire 	
31. José Bezerra Filho 	
32. Vicente Eduardo Espíndola 	
33. Joaquim Gonçalves Ferreira 	
34. Raimundo Enéas Gonçalves 	
35. Francisco Floriano Delgado Perdigão 	
3G. João Batista ¡Lopes 	
37. Afonso Albina dos Sanlos
38. Alvaro de Castro Correia 	
39. Joaquim Mark,an F. Gomes
40. Francisco Borges da Silva
41. Dr. João Otávio Leilao 	
42. Vicente cunto 	
43. Messias Viana Ltda. 	
44. Eussiênio Soula 	
45. Francisco Gonçalves Rabelo
46. José Costa Ribeiro 	
47. Silva Filho 	
48. Lindolfo Acioli Pinheiro 	
49. José Arão.., Cisne 	
50. Sebastião Alcântara . 	
51. Alexandre PaValéo 	
52. Ferreira Costa & Comp. 	
53. Vva. J. Nasár Filhos 	
54. Francisco Angelo Ra Irmão
55. Vicente Fraga 	
56. Padre Raimundo Rotim de Morais....
57. Wilcar Parente de Paula pesstia 	
58. E. Quindere i& Comp. 	
52. Omito Câmara . 	
60. José Alves da Lima 	
61. José Albuquerque Monteiro 	
02. Guilherme Eleri . 	
63. Manuel Oliveira Cavalcante 	
64. Luis BevilaqUa Fuartado 	
65. Emílio Chagas 	
66. António Justiniano Pereira 	
67. Leandro Pimènta Lira 	
68. Clovis .Alencar Matos 	
•9. Francisco Alves da Almeida 	
70. Francisco de IBivar Câmara 	

1. Dr. José Lirm da Justa 	1
, 2. José Tomé de Saboia e 'Silva 	
. 3. Fri ronme iesncaa Augustar a R ibeiro 	4. F 	 .

dó. Pedro Filomeno F. Gomes 	

4	 .
76. Francisco Albuquerque . 	
77. José Maria "Magalhães de Oliveira ....
78. Ernestina Cavalcante Saboia 	

Euclides da Silva Novo 	
80. Luis Cavalcante Albuquerque 	
81. Antônio Padua Bezerra 	
82, Francisco Ribeiro Leitão 	
83. Manuel Alcântara Uchóa 	
84.: Joaquim Rodrigues Campos 	
.85. Firmino Alves da Silva 	
86. José Rodrigues Alencar 	
87. Máximo Linhai'es 	
80. Antônio Aquiles Arrais 	
89. Vicente Als-es "Linhares 	
90. Joaquim Martins de Souza 	
91. Raul Cofirado Cabral 	
92. Maria Stela Costa 	
93. Antônio da Frota Filho 	
94. Euclides Benigno Cava:cante 	
95. -José Gurgel Valente 	
(rd. Dr ,Tarc:so S. Aderaldo 	
97. José Comes da Silva,-

20.000 1.000:0005000

Impor!a a ' presente lista de subscritores em vinte mil ações,
'no valôr.de um mil contos de réis.

Fortaleza, 25 de setembro de 1937.	 Rosendo da Costa Bindd.
- José Anbuquevélue.	 Arthur Nogueira Façanha.. - João Costaj
Melo. - Manoel Alves de Lima.

(C - 7.366 - 23-10-1937 - (:0745100),

COMPANHIA CERVEJARIA BRAEMA

RELATÓRIO QUE SERÁ APRESENTADO Á ASSE,MI3LÉIA GERAL ORDINÁRIA nos
ACIONISTAS DA COMPANHLA CERVEJARIA: BRAHMA EM 4 DE NOVEMBRO DE
1937, RELATIVO AO TRIGÉSIMO-TERCEIRO ANO SOCIAL, DE 1° DE JUNHO DE

1939 A 30 DE JUNHO DE 1937

Srs. acionistas.
Terminando em 30 de -junho próximo passado o trigésimo-ter-

ceiro ano social da Companhia Cervejaria Brahma, vimos cumprir o
honroso dever de apresentar-vos aqui juntos, de conformidade com
as disposições legais e dos nossos estatutos, o Balanço Geral e Ane-
xos, referentes 'aquele período social acompanhados do Parecer do
Conselho Fiscal, os quais submetemos à vossa apreciação.

Sôbre os principais fatos ocorridos durante o referido and so-
cial, vimos prestar-vos as seguintes informações.

O movimento ' ascendente das nossas vendas, já manifestado no
perioao - anterior,' acentuou-se ainda mais durante o presente ano
em revista, evidenciando assim a justificada preferência dos consu-
midores pelos nossos produtos.

O encarecimento de toda mataria prima e demais utilidades ne-
cessárias à nosa indústria, os augientos contínuos dos ordenados do
nosso númerosõ e einnpetente peSsaal, justificados pela elevação do
custe gssal Ga vida, ir:lin:raro fortemente sobre a produção, sem cor-
respondente aumento nos preços do venda, que se conservam inal-
terados há anos, em flagrante contraste com outros artigos do pro-
dução nacional.

, Para enfrentar essas dificuldaaes multiformes tivemos de elevar
as nossas intalacres técnicas à sua máxima eficiência, com a aqui-
s:ção de novos inaquinismos e novas obras de aumento e melhora-
mento nas diversas s:eccEes da Fábr:ca, conseguindo assim um fun-
cionamento ainda mais racional dos diversos serviços.

Tornou-se necessária para êsse fim a construção de um novo 'edi-
fício de cimento armado e cie custo elevado.

Outrosim foi totalmente reconstruido o prédio de nossa proprie-
dade situado à 'praia de Botafogo, achando-se o nosso depósito ahi
agora instalado em edifício novo, que satisfaz a todas as exigências
da nossa freguezia daquêle importante bairro.

Também na nossa Fábrica em São Paulo foram realizadas obras
dó augmento e melhoramento nas instalações, para atendermos ao
crescente movimento de vendas naquela capital.

'rodas essas construções, aquisições e melhoramentos represen-
tam um invest:mento de cerca de 3.140 contos de reis durante o ano

!'(Plcial'As nossa filiais de S. Pau/o, Santos, Baía, Recife e Belo Hori-
zonte- continuam a concorrer com vantagem para o desenvolvimanto
dos -nossos negócios.
.	 As arnortizaçass foram feitas também desta vez sob as bases ri-
gorosas do costume.

A situação financeira da Companhia continua sólida.
Foi d:stribuido o dividendo de total 12 % para o' ano social, sen.,

do distribuido em, julho mais um bonus de 6 %.
Terminando o mandato ho diretor-presidente e secretário, tereis

de proceder às respectivos eleições e, tornando-se aconselhável au-
mento da diretoria para cinco membros, propomos. à asserlibléla que
soja eleito mais sim diretor, de acôrdo com o art. 70 aos nossos es-

,tatutos.	 •-
Tereis também de proceder - à eleição do conselho fiscal, cujo

mandato vai expirar
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Passivo

Capitai.
Caucãe da Diretoria
Credores diversos e diversas contas
Liquidações . pendentes . 	
Fundo de Reserva . 	
Fundo de Amartisação
Fundo de Depreciação
Lucros suspensos . .
Dividendos e Bonus . .
Lucros e Perdas . . 	

10.000:0006000
50:0006000

14.094:0296600
1.627:1876500
4.594:0006000
8.222:1616500

145:7806000
5.474:9286500
1.200:0006000
5.059:0996300

'50.467:186$400
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•
São estas, Srs. acionistas, as informapões que a diretoria da

Companhia Cervejaria Brahma julgou dever prestar-vos, estando às
vossas ordens para todas as demais que desejardes.

Rio de Janeiro, em setembro de 1937. — Franz Icken, diretor.
presidente int. — II. Künning, diretor-tesoureiro int. — Rob.. Huta,.
chat, airetor-secretário.

PARECER DO CONSELHO FISdAL

Srs. acionistas:
Cumprindo as disposições legais e as dos Estatutos da Compa-

nli:a, vimos apresentar-vos o nosso parecer sôbre a gestão da mesma
'durante o trigésimo-tereeiro ano social, findo em 30 do junho pró-
ximo passado.

Examinámos minuciosamente as contos que serão sujeitas à vossa
aprec:ação e, tendo encontrado tudo em boa ordem e o balanço de
neônio com os livros, somos de parecer que devem ser aprovados o
Balanço, Relatório da Diretoria, Proposta do eleição de mais , um di-.
retor e as contas relativas ao trigésimo-terceiro ano social.

Rio de Janeiro, cru setembro de 1937. — Rich. Barnberger. —
Carlos de Figueiredo. — Watter lemes Onsling.

BALANÇO EM 30 DE JUNHO DE 1937

. Ativo
Bens imóveis . 	
Bens móveis . . 	
Ações caucionadas . . 	
Ações e Valores . .
Devedores diversos . . 	
Inventar:o . . . 	
Caixa e Fundo de Sèlos 	

50.467:1866400

SOCIEDADES CIVIS
ASS2STANCIA DE PROTEÇÃO' ESPIRITUAL MIE CONSOLADOR1

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundada nesta Capital, por tempo indeterminado, onde tem sede
e fóro, tem por fim o estudo teórico, experimental e prático do es-
piritismo, e a prática da caridade usual e material, por todos os
meios ao seu alcance. Será administrada por uma diretoria compos-
ta de diretor-gerente (que é o seu representante em juizo e fóra

.dêle), diretor-secretário, diretor-procurador e dois diretores-auxi-
liares. Os congregados da Assistência não respondem subsidiaria-
mente pelas obrigações contraídas em nome dela. A Assistência 86.
poderá ser dissolvida por uma -assembléia especialmente convocada
para êsse fim, que dará destino ao seu saldo observando o art. n. 28
dos seus Estatutos. Os presentes Estatutos poderão ser reformados
sempre que para interésse e progresso da-Assistência tal providên-
:ia se torne necessária. — A diretoria atual consta dos Estatutos.
-- A Diretoria.

(C. 7.308 —23 10-937 — 20500).
	~ffirámen~~~111

411UNCIOS
Universidade de "São Paulo

11.07 :74'4500
10.193 :8516500

50:0006000
58 :7226000

16.626:8126800
8.432 :8778500

557:056100

4111~0~••n•n

'FACULDADE DE FARMÁCIA E ODONTOLOGIA

EDITAL

De ordem cio senhor vice-diretor em exercício, levo ao conheci.
mento dos interessados que as inscrições para o concurso de livre
docência que, de acórdo com o edital publicado, deveriam encerrar-
se em 15 do corrente, em conseqüência do que dispõe o 9 e• do ar-
hgo 9°, da lei. federal n. 444, de 4 do junho de 1937, ficam transfe-
ricas para o mês de janeiro de 1938. .

Secretaria da Faculdade d eFarmácia e Odontologia da Univer-,
idade de São -Paulo, 14 de Outubro de 1937. — O secretario, prof./

Archimedes

Rio• de Janeiro, 30 de junho de 1937. — Franz Icken, diretor-
presidente interino. — II. Künning, diretor-tesoureiro interino. --
Rob. Kutschat, diretor-secretário.

COMPANHIA DE CONSTRUÇÕES OTTINO, S. A.

ATA DA ASEEmBLÉIA GERAL REALIZADA NO . DIA 8 DE SETEMBRO DE 1037

Aos oito dias do mês de setembro do mil novecentos e trinta
e sete, na séde social da Companhia de Construções Ottino, à rua
do Catete n. 48, presentes, às quatorze horas, todos os acionistas
abaixo assinados, representando a totalidade do capital social, por
indicação dos presentes, assumiu a presidência dos trabalhos o
diretor da sociedade, senhor Remo 'António Ottino, que convidou
para secretário o doutor Artur Martins Sampaio.

Aberta a sessão, começou o presidente por declarar mo-
tivos justificadores da não realização da assembléia na época pró-,
pria, dizendo em seguida que a presente assembléia tinha por fim
tratar de assunto constante do anúncio publicido no Diário Oficie
e que, por isso, ia mandar proceder à leitura do relatório da di-
retoria e do parecer do conselho fiscal, que foram publicados se-
guidos do balanço. Tal leitura, porém, não se fez em consequência
da proposta de dispensa devidamente aprovada, feita pelo acio-
nisla Fabricio) Baqueira Bandeira, que alegou :rerin tais peças
bastante conhiecidas. Postos a votos o relatório, parecer do con-
selho fiscal e balanço, foi tudo, sem discussão, aprovado unanime-
mente,. bem como todos os atos praticados pela diretoria no ano
de mil novecentos e trinta e seis. Depois, procedeu-se à eleição
dos membros do conselho fiscal, para éste exercício e o resultado
foi o seguinte: Artur Martins Sampaio, Zozimo Bastos e Jaime
Martins Sampaio, fiscais; Luigi Ferrero, Fabrício Baquieira Ban-
deira e Etienne Paul Rieher, suplentes. Nada mais havendo -a tratar,
foi suspensa á sessão para se lavrar a ata da mesma. Reaberta a
sessão, foi a ata lida e aprovada unanimemente, por todos os pre-
sentes, que a assinaram. Eu, Artur Martins Sampaio, servin lo
secretário, a lavrei e subscrevo. — Arthur Martins Sampaio —
Remo Antonio Ottino. — Carlos Alfonso Ottino. — Zozinio Bas-
tos.— Fabricio Bandeira.-- Etienne Paul Richer.-- Poutinn Arar-
jo Jorge. — Jaime Martins Sampaio. — Luigi Ferrcro.

,(C-7 .456-23-10-937-45$900) .

Reconheço a firma do Dr. Archimedes Baillot. -
São Paulo — Tabelionato Veiga, 14 de outubro de 1937. Em tes.

lumunho (estava o sinal público) da verdade. — Ignacio U. da Veiga,
tabelião interino.

(C 7.100 — 15-10-1937 — 1576100 — 8 vezes)]

•
Universidade de São Paulo'

FACULDADE DE . DIREITO

dONCIIISO PARA PROFESSOR CATEDRÁTICO DE LEGISLAC.I0 SOCIAL

Edital

De ordem do Esmo. -Sr. diretor, Dr. Francisco Mordo, e do
wOrdo com o disposto nó art. 52 da lei n. 3.023, de 15 de julho de -Gegib
1937, faço público que se acha aberta, nesta secretaria, das 13 às 14
horas, em todos os dias úteis, peo prazo de quatro (4) meses, contado
desta data, a inscrição para o concurso de professor catedrático de
Legislação Social. Ao inscrever-se o candidato entregará ao secretário,
cem (100) exemplares impressos de uma monografia- original, aindcç
adio publicada, com cinqüênta (50) páginas, no mínimo, sóbre assunto
de livre escolha, pertinente à matéria em concurso, instruindo o seu
requerimento com; a) caderneta de reservista do Exército, ou certidão.•
de quitação do serviço militar; b) diploma de bacharel ou doutor eln
direito; c) prova de cidadania brasileira e do requisito do art. 85 da
Constituição estadual (residência no Estado pelo menos lia dez (10);
anos; d) titulo de eleitor; e) fólha corrida da justiça eleitoral, do juízo
federal, do juizo criminal da justiça local, e da policia; 1) atestado de,
que não tem defeito físico que prejudique o ensino e nem sofre de mo,
iéstia contagiosa; g) provado atividade profissional relacionada com a
disciplina em concurso; h) títulos ou obras cientificas que possda; re%
cibo da Tesouraria da Faculdade do pagamento de taxa de inscriçãO,
na importância de 3006000. As- provas de concurso consistem, meei..
sivamente, nos (Armes da referida-lei, em: a) prova escrita; b). arguI,
ção sóbre a monografia apresentada; c) prova didática.
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A inscrição para o presente concurso será encerrada no dia 8 de
fevereiro de 1938, às 14 horas. Qualquer outro informaeão poderá
sor prestada nesta secretaria no horário acima.
8 de outubro de 1937-- Flavio Mendes, secretário.

Reconheço a firma retro de Flavio Meados.
Tabelionato Faleiros — Rua São Bento n. 62 — São Paulo, 8 de

Outubro de 1937. Em testemunho (estava o sinal público) da verdade.
Aiceu Falleiros, Ir tabelião interino.

(C 7.265 — 11-10-1937 — 4374600 — 11 vezes)

Leopoldina Railway

EDITAL

A Comissão de Inquérito Administrativo da The Leopoldina
Railway Company, ,Limited, faz saber ao trabalhador Rosalino Ramos
Vargas, por se achar em lugar incerto e não sabido, que contra ele
foi instaurado inquérito administrativa para apurar a falta grave,
capitulada no art. 54, letra F, do decreto n. 20.465, de 1 de outubro
de 1931 (abandono do serviço, sem causa justificada), ficando, pelo
presente, intimado a se apresentar, dentro do prazo de trint:-. dias,
a partir da data da primeira publicação, perante a referida comissão,
na estação Barão de Maná, primeiro andar, nesta Capital Federal,
afim de prestar declarações, assistir ao mencionado inquérito até
final e apresentar a defesa que tiver, sob pena de revelia.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1937. — João Pereira Netto,
presidente. — Manoel Cordeiro Munir, vice-presidente. — Manoel
Augusto Vaz Junior, secretário.

F	 (C 7.314 -- 15-10-1937 -- 42”00 -- 3 vezes)

Companhia de Fiação e Tece:nem "Industrial Mineira"

JUROS DE "DEDENTURES"

Do dia 20 de novembro em diante, pagar-se-á nos, escritórios
desta companhia, .à praça 15 do Novembro n. 20, 5° andar, salas nú-
meros 501 a 506, nesta cidade, e à avenida do Andradas n. 1.215, em
Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais,,das 14 às 16 .horas, de todos os
dias úteis, exceptuando os sábados, o cupão n. 9, do empréstimo desta
companhia.

O referido pagamento será feito com o desconto de 8 %, cor-
respondente ao imposto de que trata o art. 175 do Regulamento do
Imposto Obre a ,Renda .

Rio de Janeiro, 21 do outubro de 1937. — Joaduim Inojosa, di-
reetor-gerente..

Companhia Souza Cruz

A partir do dia 28 de outubro corrente, será pago, no escritório
(Ia Companhia Souza Cruz, à avenida Rio Branco n. 137, 9° andar,
o 46° dividendo, à razão de 168000 (deze. ceis mil réis) . para cada
ação. Das -ações' ao portador se descontará a taxa de 4 % (quatro
Por cento) Part o pagamento do respectivo imposto sôbre a renda.

'Rio de Janeiro, 15 de outubro do 1937. •— A diretoria.
(C 7.357 — 21-10-1937 — 408800 — 4 vezes)

Companhia Brasileira de Fumo em Fõlha

A partir do, dia 28 de outubro corrente, será pago, no escritório
da Companhia Brasileira de Fumo em Fõlha, à avenida Rio Branco
n. 137, 8° andar, o 8° dividendo, à razão de 108000 (dez mil réis)
para cada ação. Das' ações ao portador se descontará a taxa de 4 %
(quatro por cento) para o pagamento do respectivo imposto sõbre
a renda.
•	 Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1937. — A diretoria.

(C 7.358-21-10-1937 — 40$800 — 4 Vezes)

Companhia Litográfica Ferreira Pinto

A partir do dia 28 do outubro corrente, será pago, no escritório
da Companhia Litográfica Ferreira Pinto, à avenida Rio Branco
n. 137, 8° andar, o 41° dividendo, h razão de 12$000 '(doze mil réis)
para cada ação. Das ações ao portador se descontará a taxa de 4 %
(quatro por cento) para o pagamento do respectivo imposto sôbre
a renda .

Rio de Janeiro, 15 de 'outubro de 1937. — A diretoria.
(C 7.356 — 21-10-1937 — 40800 — 4 vezes):

Banco Autocastro

São convidados os senhores acionistas do "Banco Atitocastro", a
se retinirem em assembléia geral do constituição do Banco, no dia 27
do corrente, à 16 horas, no edifício, à rua dos Invalidos n. 123, nesta
Capital.

Rio de Janeiro, 23 de outubro do 1937. — Attila Castro, pelos
incorporadores.•

Granja Guaratiba S. A.*

De acórdo com o art. 6° dos estatutos, fica convocada uma assem-
bléia geral extraordinária dos senhores acionistas da Granja Guara-
tiba S. A. para se reünirern no dia 27 de outubro, às quatorze
horas, em sua sede social, à avenida São Sebastião n. 174, para
o fim . de tomarem conhecimento das medidas executadas pela dire-
toria, no sentido de resguardar os interesses sociais, bem como, para
tornarem quaisquer outras deliberações que julgarem necessarias.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1937. — A diretoria.
(C 7.364 — 23-10-1937 — 14,9304

Companhia .Tijuca S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

São convidados os senhores acionistas da Companhia Tijuca para
se reünirem em assembléia geral extraordinária, às 15 horas do dia
30 do corrente, à rua Buenos Aires n. 54, 1° • andar, afim de delibe-
rarem sare assunto do interesse da sociedade. Na forma do art. 16,
§ 2°, dos estatutos, as ações ao portador deverão ser depositadas na
caixa da companhia, três dias antes da assembléia.

Rio do Janeiro, 23 de outubro do 1937. — A diretoria.
(C 7.155 — 23-10-1937 — 498000 — 3 vezes).

Declaração

Os abaixo firmados,. ex-diretores da Sociedade do Educação e Be-
neficencia dos Funcionários Públicos, declaram que, ao transferirem
seus cargos para a nova diretoria eleita na assembléia geral realizada
em 10 do outubrode 1937, não existe débito algum da referida socie-
dade, respondendo, os signatarios da presente, por todos "os compro-
missos assumidos durante as suas funções, os quais foram contraídos
sob suas firmas individuais.

Quem se julgar credor da referida sociedade, deverá, por-
lauto, dentro do prazo de oito dias, a contar da presente data, pro-
curar os signatários desta declaração, apresentando suas contas; que
serão satisfeitas, verificada a sua procedência, podendo os mesmos; ser
encontrados na sede social, à rua dos Andradas n. 127, 1° andar.

Rio de Janeiro',
,
 23 do outubro de 1937. — Archimedes Taborda.

— Armindo Lopes de Carvalho.

Reconheço as firmas Archimedes Taborda e Armando Lopes de
Carvalho.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1937. Em testemunho (estava a
sinal público) da verdade. — Oscar Borges, tabelião substituto.

(C 7.454 — 23-10-1937 — 20500):

(C 7.416 — 2(-10-1937-30700 — 3 vezes)

(C 7.361 -- 23-10-1937 -- 30600 -- 3 Nt2eS),

Instituto Técnico de Propaganda e Controle S. A.
SEDE RUA DO ROSÁRIO N. 113-A, 5° ANDAR

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

- Por ordem' do Dr. diretor-presidente, são convidados os senhores
acionistas a se 'retinirem em assembléia geral extraordinária, na sede
social, no dia 3 de novembro de corrente ano, às 17 horas, afim de
tomarem conhecimento da renúncia feita pelo Dr. Floriano Nunes
Pereira, diretor comercial e elegerem o seu substituto, nos tèrmos do
.1(rt. 12 dos estatutos.

Rio de Janeiro, 21 de ouutbro de 1937. — Instituto Técnico de
Propaganda e Controle S. A., H Rezènde Filho, diretor-tesoureiro,

.eç 7.. 25Q —	 —	 OCQ ""m 3 Vegeisi.

Centro Espirita Skintana

RUA , 24 MAIO. N. 39

GONVOGAÇÃO

A diretoria do centro acima pede o comparecimento, dentro det
15 dias, a contar da presente data, de todos os seus eócios, afim de
declararem suas residências e a data em que foram admitidos , como
seus associados.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1937. — A. diretoria.
(C 7.362 — 23-104937 — 30800 — p 'vezes))
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
	 •

ONIPARTAMENITO NACIONAL DA PROPRIEDADE INRI/S1'0

ENISTA DA PROPRIEDADE INDÚStRIAL
PRIVILÉGIOS DE INVENÇÃO E MARCAS DE INDÚSTRIA E DE COMÉRCIO

RECURSOS DA PROPRIEDADE, •
INDUSTRIAL

ACÓRDÃOS

Acórdão n. 1.590

Processo 10.460-36 — ter. 43.784 — Recurso _1.659 — Recsr-
rentes, Joseph Nathan & Co. Limited; recorridos, /dignei Esper Dus
mar e o D.N.P.I.

1arca•— CLAGQ

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ein que são re-
correntes e recorridos Miguel Esper Domar e o D.N.P.1.:

Acordam os membros do Conselho do Recursos da P. Industrial!.
por voto unanime e na conformidade do parecer do auditor, de fls. 24,
dar provimento, em parte, ao recurso, para. o efeito de ser concedido
O registro excluídos — creme, talco e sabonete.

• Conselho -de Recursos, 8 do outubro de 1937. — Francisco Ante-
nio Coelho. — José Caetano de Oliveira. — Ernesto Lopes da Fon-
seca Costa. — Godofredo Maciel.

Parecer

Parecer

Não tendo os procuradores da recorrente cumprido a exigènd
de fls. 14, a qual lhes determinou que apresentassem o insirume
do seu mandato, entendo que não se deve tomar conhecimento do
carso, subsistindo, para todos os efeitos, o despacho recorrido.

Conselho de Recursos, 8 •de outubro de 1937. — Godofredo Ma

AcóanÃo N. 1.593

Processo — 9.531-36 — têm° •5.575.

	

Recurso	 '1.665;
Recorrente — ALtonio Augusto Tavares.
Recorrido — D. N. P. T.

Titulo do estabelecimento — Armazem ' Leão

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 'em que 4.r
corrente Antônio Augusto Tavares e recorrido" o D. N. P. I. ac0dam .09 membros do Conselho de Recursos da P. Industrial, por Vo
unanime, o 'de ac(:nrdo com o parecer do auditor, dar provimento a
recurso, para o efeito de ser, afinal, concedido o registro.	 .

	

.?lho.	 Inst Caetano de Oliveira.— Ernesto Lopes da Foti%
donselho de itecuisos, -8 de outubro de 1937. — Francisco A4.4tonto Co 1

seca Costa. —6doli .edo 3Ineiel.

CONSELHO DE

ciel.

De acordo com a informação do Arquivo, transcrita no relatório,
proponho o provimento do recurso em parte; isto é, para concéder o
registro pedido, na el. 48, excluindo-se creme, talco e sabonete.

Conselho de Recursos, 8 de outubro de 1937. — Godotredo Ma-
ciel.

Acórdão n. 1.591
•

Processo 7.303-35 — ter. 36.315 — Recto . - 1.661 — Recor-
rente, Anita Tibiriçá — Recorrido, D.N.P.I.

. Marca . — FLEMING

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que é recor-
rertc Anita Tibiriçá e recorrido o D.N.P.I.:

Acordam os membros do Conselho de Recursos da P. Industrial.
por voto unânime, negar provimento ao recurso, confirmando o das-
pdelio que indeferiu o pedido, na conformidade do parecer do audi-:
tor do fls. 24.

Conselho de Recursos, 8 de outubro de 1937. — Francisco Anto-
nio Coelho. — José Caetano de Oliveira, ainda por sã tratar de nome
estrangeiro. Ernesto Lopes da Fonseca Costa. — Godofredo Ma-
ciel.

Parecer

Parecendo-se haver possibilidade de confusão entre a marca'
objeto dêste pedido, de nome FLEMING, destinada a preparado far-
macêutico, e a =remi. 45.729, anexa por cópia, de nome FERM1N,
já registrada, em nome de outrem, para produto da mesma espécie;
poponho a confirmação do despacho denegatório do registro, negan-
do-se provimento ao recurso.

Conselho de -Reeursos, 8 de outubro do 1937. — Godofredo Ma.
eiel.

Acórdão n. 1.592

Parecer
sem..

-
.erovado que o recorrente já é proprietário da marca n. 25.261marca inixta, tendo por emblema a figura do um leão e . por element

verbal as palavras -- Ao Leão da Rua Larga, — cuja cópia se 'V
anexa, para assinalar vários artigos da classe 41; entendo Que .1
deve dar provimento ao recurso, para o efeito de ser O registro da e «,
pressão "Armazem Leão" afinal; concedida , como titulo de estabelee

/
st

manto, nas classes 41, 42 e 43, e do acordo com o cliché apresentad a,
Conselho de Recursos, 8 de outubro de 1937.— Godofredo Macie)14auditor.	 .

AcólinÃo N. 1.594

Processo — 7.45-36 — ter. 43.023

	

Recurso	 1.66S.
Recorrente, Sociedate .Cooperativa Viti-Vinfeola Tres de OutubriLimitada.

Recorrido — D. N. P. I.

Marca — Fidalgo

Vistos, relatados e discutidos Os presentes autos 
ertOutubro
 é re-,

corrente a Sociedade Cooperativa Viti-Vinicola Trai de LI"mitada e recorrido o D. N. P. 1.; acordam 01 membros do Conselh4de Recursos' da P. Industrial, por voto unânime, segar provImenteenao recurso, confirmando o despacho que indeferiu e pedido, na cob.«
formidado do parecer de auditor, de fls. 22.	 ..,

Conselho de Recursos, 8 de outubro de 1937. — Francisco An,tenho Coelho. — Jo., é Caetano de 0/iveira.— Ernesto Lopes da Fon,.seca Costa. — Godofredo Maciel.
Processo 83-35 — Recurso 1.654 — Recorrentes, Schulke & May:

Aktiengesellschaft; recorridos, Romeu Rodrigues e D.N.P.I.
Marca — LYSOTAN n. 67.166, de Berna (caducidade)

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são re-
correntes Sehu/ke & Mayr Aktiengesellschaft e recorridos Romeu Ao-
drigues e o D.N.P.I.:

Acordam go membros do Conselho de Recursos da P. Industrial,
por Noto unânime, o na conformidade do parecer do auditor, não to-
mai conhecimento do recurso, subsistindo, paia todos os efeitos, o
desracho que declarou a caducidade da marca n. 67.166, de Berna.

Conselho de Recursos, 8 de outubro de 1937. — Franclico Anto-
nio Coelho. — Jose Caetano de Oliveira.	 Ernesto Lopes da Fon-
seca Costa. — Godofredo Maciel. 	 •

Parecer

Pede-se o registre da palavra "Fidalgo", denominação da nea,e1#representada nos exemplares de fls. 6 a 7, para &empe yinnee
(classe 42).	 • t

...,

(cai pont
Havendo, porém, já registradas em uomi de

luta da mesma classe e espécie, as mar	
ot:iten, tpet tr,

e . anexas por cópia, denominadas Bar e Restaurante infi: 1flalg,a; sou pela confirmação do despacho que indeferia- O pe„
garoto-se provimento ao recurso. 	 -

Conselho de Itoctusos. II de outubro de 107.— BwIgredt *Ma
auditor:	 -
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is socesss 19.394-35 — ler. 39.485,-,
Recurso -- 1.669.
Recorrentes -- Saad & Como.
Recorrido — D N. P. I.

Marca — Regina

O registro pedido é da marca representada nos exemplares de
Lis. 20 a 23, marca mixta, tendo por elemento verbal a palavra "Re-

. gina", sua denominação, destinada a Calçados para tenis, toucas e
outros artigos de borracha, para usos exclusivamente desportivos
.(classe 49).

Montando o Arquivo, como coliclente, a marca internacional
n. 20.48e, tambem nenominada "Regina", que já protege artigos da
;mesma espécie a que se destina aquela, foi o registro denegado.

Não se conformando com essa decisão, dela recorre a parte ven-
cida, alegando, principalmente, que não pode haver colidência entro
a sua marca, destinada a artigos da classe 49, e a aludida marca in-
ternacional, havida por impeditiva, quando esta protege artigos das
classes 36 a 39.

Ouvido, a iespeito, o Arquivo, assim se manifesta, na informação
do fls. 30: "A marca de Berna protege calçados (não qualificados),
isto é, 'calçadas de qualquer espécie, incluindo-se, pois, calçados para
fim desportivos, que são justamente os principais artigos protegidos
pela marca do seco , rente ; a marca de'Berna protege lambem elásti-
cos, isto é, artigos de borracha, como de borracha são os artigos pra-
-teaidos pela marca do recorrente; sou, assim, de parecer que os ar-
•igos piotegidos pelas, duas marcas são iguais uns, e semelhantes
'outros.

Nessas condições, adotando o critério do Arquivo, que me parece
Dem furidado, proponho o não provimento do recurso, confirmando-se

Marca — mEncenro

relatados e discutidos os presenies autos em que são .se-
yorenles Marti Pacheco & Comp. e é recorridiso D. N. P. I.; acordam
ps membros do Conselho do Recursos da Propriedade Indústria', negar
provimento ao recurso, por voto unânime, confirmando o despacho

.0enegatório de registro, de acOrdo com o parecer do auditor, dells. 14
Conselho de Recursos, 8 de outubro de 1937. — Francisco Antonio

Coelho.— José Caetano de Oliveira.— Ernesto Lopes da Fonseca Cos-
ta. — Godofredo Maeicl.

Parecer

Havendo já regiStrada a•rnarca n. 34.275, cuja uSpia se vê anexa,
eonstituida pelo emblema de MERCORIO, destinada a vinhos (classe

.42), Não é licito conceder-se l firma recorrente, para marcar. vinhos, o

.Xegistro da palavra 'MERCÚRIO, denominação do referido emblema.
também compreendida na exclusividade daquele registro n. 34.275.

Nessas condições, proponho a confirmação do despacho, negado-
se provimento ao mura°.

Conselho de Recursos, 8 de outubro de 1937. — Godofredo Ma.
eiel„ auditor.	 •

•
ACÓRDÃO N. 1.597•

processo, 13.88844	 Tèrmo 44.59Z.
Recurso, 1.071.
Recorrente, Alvaro R. 4. Tolosa.
Recorrido, D. N. P. I.

Marca — ICEBERn

Vistos, relatados *discutidos os presentes autos em que é recorreu-
rn P. M. TolOsa e recorrido o D. N. P. I.; acordam os mem-
bros do Conselho de Recursos da Propriedade Indústrial, por maiuria
de votos, dar provimento ao recurso, para o efeito de ser, afinal, con-
cedido o registro, na conformidade do parecer do auditor, de fls. 17.

Conselho de Recursos, 8 de outubro de 1937. —Francisco Antonio
, f	 losé Caetano de Oliveira.— Ernesto Lopes da Fonseca Cos-

... agoiredo

Parecer

: ICEBERG, comquanto palavra de origem inglesa (ice-berg),
fioando montanha de gêlo, figure, nesse sentido, e com aquela orto-
grátis, nos dicionários da lingua portuguesa.

Cândido de Figueiredo a recolheu, aportuguezando-a para ICE-
BERGUE.

"O iceberg — adverte èle — também o lemos a cada'passo. Mas,
para o substituir, creio que não temos realmente estõfo de casa.

O que temos, em tal caso, é a obrigação de o entrajar á portuguesa.
Palavra talvez de origem escandinava, tem aquela Nyma no inglês, onde
se pronúncia aiceberazte; mas como a pronúncia estranha não é para
nos artigos de lei, mantenhamos o tema com que a palavra passou para -
Cá e escrevamos icebergue". ("Os estrangeirismos", pag. 154.-

Fin• todo caso, Maximiano de Lemos, na sua Enciclopédia Portu-
guesa", e a Enciclopédia e Dicionário Internacional, a mencionam sob
a forma original: — ICEBERG. Assim também o Larous,s q. registra:
ICEBERG.

A meu vêr, essa palavra, sem correspondente em português, apli-
cada a artigos da classe 5, (metais não trabalhados) é denominacão de
pura fantasia, perfeitamente registável como marca de romércio ou
indústria.

Nessas condições, proponho o provimento do recurso, para o efei-
to de ser o registo 'afinal concedido.

Conselho de Recursos, 8 de outubro de 1937. — Gado! medo àfa.
cie!, auditor.

ACÓRDÃO N. 1.59E

Processo 10.562-36 — Virmo 43.813.
Recurso 1.672.
Recorrente, Schmeling & Herzfeldt.
Recorrido, D. N. P. I.

Marca — FIGURA DE CORSA

Vistos, relatados e discutidos os presente44 autos riu que é recorres.
te Schmeling & Horzfeldt e recorrido o D: N. P. 1.: 'acordam os
membros do Conselho de Recursos da Propriedade Indústria!, por voto
unanime e na conformidade do parecer do auditor, de fls. 15 negar
provimento ao recurso. e,on firmando, assim, o despacho que , indeferiu o
pedido.

Conselho de Recursos, 8 de outubro de 1937. — Francisco Antcnio
Coelho.— José Caetano de Oliveira.— Ernesto Lopes da Fonseca Cos-
ta. — Godofredo Maciel.

Parecer

Atendendo a que a marca objeto do presente pelido de reg ! sto é
constituida pelo emblema de uma corêa, destinando-se aos artigos da
classe 11, descriminados aos respectivos exemplares; atendendo a que
já existe, anteriormente registada, em nome de outrem, a Marca nú-
mero 28.722, anexa, denominada, CARGA, com figura de eoriia, desu.ina-
da a artigos daquela mesma classe; proponho a confirmação do des-
pacho que indeferiu o pedido, negando-se provimenlo ao recurso.

Conselho de Recursos, 8 de outubro do 1937. — Codafreda Ira,
ciel, auditor.

Processo a. 16.418/310.
Recursó n. 1.667.
Reecorrentes, J. Moreira & Irmão.
Recorridos; Joaquim Teixeira da Silva Júnior e o D. N. P. I.

Marca PHENOMENO — Renovação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são re-
correntes J. Moreira 84 Irmão e recorridos Joaquim • Teixeira da
Siva Júnior e o D, N. P. E.; acordam os membros do Conselho de Re-
cursos da P. Industrial, por unanimidade de votos, nekar provimento
ao recurso, • confirmando, assim, o despacho que concedeu a renovação,
na conformidade do parecer do autor, de fls. 47/50..

Conselho de Recursos. 8 de outubro de 1937. — Francisco Ari,
tonto Coelho. — José Caetano de Oliveira, com restrição quanto a6
julgamento do registro na renovação. — Ernesto Lopes da Fonseca'.

Godofredo Maciel.
Parecer

Cr caso é de renovação de registro relativo a marca n. , 17.026,
de 1921. denominada FENÓMENO, destinada a tintas para tingir em..
ros e calçados.

Concedida a renovação, recorro esse despacho J. Moreira & Ir-
mão, alegando, em substancia:

Que são fabricantes, por si e seus antecessores, ha mais de vinte
anos, da tinta para j.,ingir couros e calçados, denominada FENO*
MENAL;

Que, em 1921, a firma Figueiredo Dias & Comp. ciente da grande
aceitação daquele produto, cuja marca (PLIENOMENAL), ao e.
achava registrada, tratou de usurpá-la, registrando em seu nome, ft
para O mesmo produto (tintas para tingir couros e °alçados), a de.

Vistos, relatados • discutidos os presentes autos em que são
recorrentes Saad Comp. e é recorrido o D. N. P. I.; acordam os
membros do Conselho de Recursos da P. Industrial, por voto units.
time, negar provimento ao recurso, confirmando o despacho denega-
terio do registro, de acórdo com o parecer do auditor, do fls. 33.

Conselho de Reeursos, 8 de outubro de 1937. — Francmco An-
foni9 Coelho. — José Caetano de Oliveira.— Ernesto Lopes da F6n-
!seca Costa. — Godofredo Maciel.

Mor	 Parecer

lemes.0 despacho recrrido.i
Conselho de ileeursos, 8 de outubro de 1037.— Godofredo Madri.

1,4tuditor.
ACÓRDA0 N. 1.596

Processo 12.M5-36 — Têrmo 44.261.
Recurso 1.670.
Recorrentes, Marti Pacheco_ c& Comp.
Recorrido, D. N. P. I.

ACORDÃO. N. 1.599
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PRENOMENO, elemento verbal da aludida marca número
.926, de Otkks renovação aqui se trata;

Que, logd depois de obtido o registro dessa marca, os seus titu-
lares, Figueiredo Dias & Comp a transferiram para Carlos Gomes
ac Comp., os quais apresentaram queixa-crime contra Os fabricantes
e vendedores da tinta PlIENOMENAL, com prévia apreensão do pro-
duto fabricado e exposto à venda;	 •

Que econhecendo dessa ação penal, em grão de recurso, a Côrte
de Apelaoão dèste Distrito, aliás de acõrdo com a sentença da pri-
meira instância, resolveu confirmá-la, por entender, conforme consta
do respectivo -acordã'o, que a marca PENOMENAL já se achava em
uso quando, anos depois, em 1921, • se adMitiu a registro a marca
PHENOMENG, evidente imitação daquela.

II

Com efeito, não se podo contestar que a marca PHENOMENO
apresentada a registro, e registrada em 1921, pelos antecessores de
reenrrido, 6 imitação da marca PHENOMENAL, que, então, já vinha
sendo usada pelos antecessores da firma recorrente, e imitação proi-
bida rapaz de induzir o consumidor a éreo ou engano.	 .

O caso está previsto no art. 8°, n. 6, da lei n. 1.236, de 1931,
vigente ao tempo daquele registro. Os antecessores da recorrente,
que já vinham ha sinos usando a marca PHENOMENAL, podiam, a
deviam opór-se ao registro da. marca PIIENOWRNO,, usurpação
daquela.

Mas. não o fizeram.	 •
- E, admitido o registro da marca PHENOMENO, aos antecessores

d.i recorrente, cabia ainda o direito de agravar dèsse despacho, na
conformidade do art. 0° da citada lei n. 1.236, e do art. 31 do de-
creto n. 5.424, que a regulamentou

Pediam, ainda in1s, propôr judicialmente a nulidade do registró
da marca PHENOMENO, para o que bastava-lhes provar a posso e USO

da marca PHENOSIEN.AL, antes de registrada a outra, PHENOMENO•
(Lei n. 1.236, de 1923, art. 10.) 	 •	 .

Nada disso fizeram os antecessores da recorrente, que, .assim, dei-
xavam prevalecer o registro da marca PHENOMENO.

Essa circunstância, não passou desapercebida ao mencionado acor-
dão da Ude de Apelação, que dela se ocupa, observando (fls. 12
— que o registro da marca PIIENOMENO "subsistirá, entretanto,
visto estar esgotado o prazo de seis meaes para, por ação sumária, ser
pedida a anulação do mesmo."

Aliás, ésso prazo de seis meses, segundo acordão da arte Su-
prema, na apelação cível n. 3.930, datado do 15 do agesto de 1934,
refere-se, sómente, às ações de nulidade do registro de marca que
tenham por fundamento as ir. Abições enumeradas nos incisos 2°, 3°
e 4' do art. 8' da lei n. 1.236, do 1C04, e não as fundarem na
norma proibitiva do inciso G* (imitação total ou parcial), as quais
podem ser propostas dentro do prazo de garantia do registro,que é
de 15 anos. ("Rev. de Direito Industrial", ano III, n. 3, pág. 101.)

In

J registro realizado com omissão dos requisitos estabelecidos é
Irregular e ineficaz, adverte Bento de Faria, acrescentando: —
"Daí não resulta, entretanto, nulidade do pleno direito, e uma vez
efetuado, as arguições consistentes em semelhantes inobservância
devem ser apreciadas e resolvidas pelo Poder Judiciário, único com-
petente para afirmar a procedência ou improcedência de tais alega-
ções apresentadas por meio de ação competente." ("Marcas de Fá-
brica", Capt. VIII, n. 9, pág. 240.)	 .

Não caber, portanto ao D. N. P. I., tão pouco a êste Conselho
orgãos meramente auxiliares o integrantes do Poder Executivo, dizer
sôbre as irregularidades só agora arguidas contra o registro da marca
n. 17.026, estando esta em tétano do renovação ou prorrogação por
mais de 15 anos do registro já concedido, uma das consequências
dêsse mesmo registro, desde logo incorporada, como direito adquirido,
ao patrimônio do titular da marca registrada. ••

Essa é a opinião corrente dos tratadistas e jurisconsultos mais
autorizados, de entro os quais citaremes, de preferência, o exímio
Carvalho de Mendonça, que assim se expressa: "A renovação, está
evidente, não é-o registro inicial da marca. Se êste registro asse-
gura a propriedade, a renovação comprova a propriedade reconhecidj
pela lei e sobretudo a permanência do direito adquirido pelo titular
da marca ao uso exclusivo.

A nova formalidade, , exigida para fins práticos, não pode afetar
o direito de quem já o adquiriu, ela, conforme a doutrina unânime
dos antena, fierptila os efeitos do registro, ou melhor, do direito
à marca.	 . • •	 .

Tõdtie as reclamações e direitos porventura existentes por parte
de terceiros, cessaram com o registro inicial, tOd .as as irregularidadeS

vidos anteriores se purgaram, ou porque prescrevesse o direito
 e anular o registro ou porque as reclamações fossem julgadas ime

procedentes. As reclamaras e a prescrição não foram suspensas cora
o registro: aquelas decaíram definitivamente; esta se verificou com
o lápso de tempo fixado para o exercício da ação judicial. Na reno-

vação do registro não se admite rec1amd,5ces de qualquer natur
sôbre a marca, que constitue direito de propriedade do utente. 4
retorta da Propriedade Industrial não pode, ex-officio ou atend
a qualquer reclamação sôbre irregularidades do registro inicial, neg
a'renovação. Se o fizesse praticaria ato arbitrário, lesando direi
alheio."

Nessas condições, fôrça é concluir-se pela confirmação do desP4
cho concessivo da renovação, negando-se provimento ao recureo.,

Conselho de Recursos, 8 de entubo() de 1937. — Godofredo 114:1
eiel, auditor.•

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE
INDUSTRIAL

Expediente

INSTRUÇÕES PARA "VISTAS" DE PROCESSOS

PORTARIA N.

O diretor geral do Departamento Nacional da Propriedade !Adua-
trial tendo em vista o didosto no art. .46 do decreto rÁ. 22"
de 26 de julho de 1933, resolve expedir as instruções que se seguem,
no sentido de regularizar o exame de processos e documentos nós%
departamento:

1°) a "vista" de' proessos .será sempre solicitada mediante 114
quisição, por escrito, com a necessária precisão quanto a número da,
marca, térreo de depósito, nome do interessado, assunto ou outras in-
dicações que facilitem a buscca;

scrí sempre exigida, nos re,!pctivos processos, a assinatura
do interessai() Mie obtiver exame dos mesmos;

• 3°) a 'vista" dos processos em andamento será concedida, pelo
encarregado do serviço de comunicações, aos próprios interessados,
slus procni adores, devidamente constitufdos, e respectivos pre-
postes;

4") aos prepostos só será permitido o exame dos processos coa.
fiados ao patrocínio do agente oficial ou advogado, que representarem
e daqueles que tiverem qualquer ligação com os mesmos;	 •

5°) (pando se tratar de processos de terceiro a "vista" só será
concedida ao próprio agente oficial ou advogado, mediante RequiÁ
sição feita ao diretor de secção devendo constar do processo a linde
sária declareção;

se ) o "sorviço de comunicações" dará conhecimento aos .intere-s-?
sados de todas a(decisões, sem obrigação de apresentar os respectivos
processos, quando dos despachos constarem, com clareza, as exigências
e formalidades a serem cumpridas;

7") I quando se suscitarem dúvidas sobre o cumprimento 'destas
instruções caberá ao diretor de secção	 ou sujeitá-lo
decisão do d:retor great.	 •

Departamento Nacional da Propriedade Industrial, ém 22 dó
outubro de 1937. — Francisco Antonio Coelho, diretor geral.

Expediente do Diretor Geral

Dia 28 de outubro de 1937

Modelos in‘lustr(ais

Tertuliano Antônio da Fonseca Lessa — Aparelho para evitar q
caminliamento longitudind dos trilhos das estradas de ferro (tère
mo 18.659). — Indeferido, ror falta ao pedido o requisito da novi.
dado, uma vez que a patente foi requerida após findo o prazo tegill
da garantia do prioridade. .	 -

Eduardo Vieira Machado — Novo tipo de caixa para embalagetie,
constituídas do painéis de madeira euporpostos o colados (térig
18.739). — indeferido, por falta ao pedido Ô requisito essencial
novidade.

Valter Gerhardt	 Corn
'

IF • ....-*Ne-va pá aperfeiçoada, com calgé
para taipa ou valo (termo 18.742). — Indefefido, pof faltas ao pên
dido o requisito essencial da novidade.

M. Gonçalves & Comp. — Novo e pilltiéo Med% de bloco pl‘rg
folhinha (térreo 18.772). — Deferido, de Jted.rdo com os iatado¥

técnicos.	 -

- N. V. Amsterdamasehe Likeurstokerij T Lootsje" Der Erveri
Lucas Bois — Novo tipo de recipiente para Hquidos (tèrmo 18.342).
— Indeferido, Por não satisfazer o pedido as exigências constante%
do art. 1° do decreto 24.507, de 1934

Coty S. A. B. (Sociedade Anônima Brasileira) — Desenho or-
namental para envoltório e caixas de artigos de perfumaria (t9r-
mo 18.607)). — Deferido, do acórdo com o art. 1* do decretoeeta
24.507, de 1934.

Alodao3 de utilidade



to

Nilanims Sonntag '— rtriqudo luir'nrri (termo 18.874). .--. In-
t, ido. por faltar ao podido o requisito essencial da novidade.

i . tfinica Industrial Orobrasil Limitada — Placas e painel, foi-
orasuentrs (,térnio 18,913). — Indeterido, por faltar ao pedido •
equir-llo es.=encial da novidade.

Norminski	 Hombreira para "paletós" e casacos do homens•
ve.,1 idos e "matitraux" de senhoras (termo 18.964). 	 Indeferido,•
s faltar ao pedido . o requisito essencial da novidade:

'
Registro de marcas

Martins Pimenta & Comp. (termo 48.533). — Satsifaçam a
exigancia do art. 29 do decreto 24.507, de 1934.

João Wesp (termo 53.067). — Instrúa devidamente o pedido
leam os documentos que alega ter junto ao termo n: 47.386.

Francisco Mantoeani (termo 17.750). — Apresente novos
•xemplares descritieos, com os pontos característicos modificados
ele acórdo com o parecer do consultor técnico.	 . -	 r •

Sociedade de Produtos Scientlficos Pan Vital . (termo 47.426).
— Apresente novoa exemplares da marca, incluindo no cliché O -
nome da fabricante do produto, bem como prove que póde usar 0

• nome do farmaceutioo Joe° R. de Freitas.
Sociedade de Produtos Scientíficos Pan-Vital (termo 47.425).

— Apresente novos exemplares da marca, incluindo no cliché O
nome da fabricante do produto, conforme o documentos de fls.
bem como prove ene Ode igualmente idar o nome do farmacêutico
João R. 'de Freitas,

Forges et Atenua de Waatructions Eletriquea de Jeuinont "(Ur-
mo 45.370), e William Pearem ((Armo 53.464). — Mantenho a
exigência.

P1'0E70064 tie PraO

Kraft-Fenix-Cheete Company (25.689-37'jwito ao termo ridnuie-à.
17.218). — Concedi) O preso de sessenta dias, em prorrogaotio. •.	 :

Expediente do Diretor da Secção de Marcas

Dia 22 de outubro de 1937

Exigências

Ronrico Corporation '(termo 51.080j, Salvador Condorelli (termo
#11.046), José Severiano de Souza (têrmo 50.997), Gebr. Krusitie
(termo 50.995), Ferro & Ramalho (térmo 50.990), Malharia Sedan,
13. A., (termo 50.969), .Sociedade Comercial Feit & Olivari Ltda.,
(térmo 50.863), Gonçalves Dias . 6s Comp., (térrno 50:598), Lojas Paus
listas Sociedade Anónima (termo 50.529), e Malharia Sedan. S. A.,
(térmo 50.968). — atisfaçam a exigência do Arquivo.

Salvador Marowicz (Urina 50.582). — Satisfaçam a exigência
do Arquivo.

Fábrica "Electro" Ltda" (termo 51.08), e Laboratório Fiel Ltda.
(termo 51.086) e/ Laboratório Fiel Ltda. (termo 50.982). — Batia-
façam a exigência constante da informaçEo.

Pereira Gomes & Comp., Ltda. (termo 50.970). — Satisfaça
'exigência do art. 29 do regulamento (deo. 24.507)'.

Viuva Paiva & Filho (termo 54.777). — Selem devidamente 4
documento de fls. 4.

Coelho & Baptista (termo 51.084). — Satisfaçam a exigéncl%
constante do art. 20 do •regularnento (de. 24.507).

Sooiedado Brasileira de Mineração Ltda. (termo 51.010).	 C44,
tipfaça a exigência nos térmos no Arquivo.

NOTICIÁRIO

OPOsIçõEs
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,	 .
Oliva, Bott:zzo 4.t Comp., Ltda. — Sedas "Aranhol" — classe 49

%
t(m° _ 50.193) . — Indeferido, de acôrdo com o art 80, n, e, do
rereto 16.201, de 1923. 	 .

	4	 companhia Banseatica — "Gaivota" — classe 42' (termo 50.251).
Registre-se.r- ir

	

l	 Química Bayer Ltda..— "Pardinon" -L- classe 3 (termO 50.4114)..
! 1*-, Registre-se.•.1

	

- .	 Química Bayer Ltda. — "Prontosil Album" — classe 3 (Urine
0.435). — Registre-se. • 	 ,

! • The. Birmingbam Small Arma C'.

' 
Lirnited — "Tres fuzis"

R/1g: de) classe 21 (tôrmo 50.460). — Registre-se.•
• The Birmingham Small Aúna Cf ., Limited — "Tres fuzis"

(fig. de) classe 21 (tèrmo 50.461). -... Rogistresse.
Gervini, Coutai° & Comp., Ltda — "Ttlpy", classe 14 (termo

0.465). — Registre-se.
Domingos de castro Rodrigues — azas"— classe 55 (Urine

A9.447). — Registre-se.	 ,.
. Sabbado d'Angelo — "Solerte" — classe 44 (termo •50.467). —

tntadas.	 .
asgistre-se, • de acórdo com	 reivindicações Inicialmente apres,

J. Portugal dt Comp. — "Luiz de Camões"— . classe 41 (termo
0.478). — Registre-se.

'	 J. Portugal & Comp. — "Camões" — classe 41 (termo 50.479).
.-- Registre-se.	 .
-	 Reis & Comp. — "Valete" — classe 46 (termo 50.483). •— Re-
!estre-se.
.'	 Almeida CardoJi ès Comp.: — "Esclerosina" — classe 3, (termo
§O.518)). — Indeferido, de acôrdo com o art. 80, n. 7, do decreto

• j5.264, de 1923.
6

	

	 Ç Socony-Vacum 011 ComPany, Incoreorated — "Clearosol" --
alasse 47 (termo 50.523). — Registre-se.
, -Antônio Jacob , — "Pom-Pom" — classe 44 (termo 50.541).

-.1n-. Registre-se.	 i
L. Daghlian & Comp. — "Tira-prosa'‘ — classe 48 • (termo1Leso), _ Registre-se.

.	 Antônio Jacob -7-. "Cleveland* — classe 44 (termo 50.545),
egistre-se.	 I

A, Barbosa & Comp. — "Babão Sol" — alasse 46 (termo 50.569).
s.- Indeferido, de acórde com o art. 80, n. 7, do decreto *16.264, de

A. Barbosa & Comp. — "Sabão Aurora" — classe 48 (termo
• §Q.570). — Indeferido, de acerdo com o art. 80, n, 7, do decreté
16.284, de 1923.

Walter Quadros & Cia., Ltda. (24.570-37). — Nada há que dee
ferir, uma vez que a portaria de 17 de setembro último Ornada . tie
refere' aos processos arquivados por falta de procuração. •

• Sociedade Mecânica para Indústria e Lavoura-Ltda.. (SomiW
(14.571-37), — Nada há que deferir, uma vez que a portaria de
Sr. ministro- de 17 de setembro último sómente .se refere aos propos.
sos arquivados . por falta de procuração.
• Sociedade Mecâniva para Indústria e Lavoura Ltda. (S6mil) •
(24.569-37) . Nada há que deferir, uma vez que a portaria de 17
de setembro último,,sómente se refere ao arquivamento de processos
.por falta de procuração,

ArtImr Rosetti (23.934-37). '—Nada há que deefrir, uma vos
que a portaria de ‘ 17 de setembro último, sómente se refere ao ar-:
quiVamento de processos por falta de procuração.

Valentim Zimmermann (23.892-37). — Nada . há que deferi
urna vez que a procuração apresentada data -de 8 de abril de 1937,
tendo sído partanto, outorgada fora do prazo de 90 dias.

.SoCiedade Mecânica para Indústria e Lavoura Ltda., Somil
(24.568-37). — Nada há que deefrir, uma vez ,que a portaria de 17
de setemisro último sómente se refere, aos processos arquivados pot.
falta- de procuração. 	 •• Consórcio Paulista .S. A. (termo 50.653). — Aguarde-se ablução
definitiva do processo n. 8.843-37.

Laboratório Esculápio, Ltda. (termo 50.326). — Aguarde-se so-
lução do . termo n. 49.535.	 '

Expediente do Diretor da Secção de Privilégios de Invenção

•Dia 22 de outubro de 1937

Exigência

Argemiro °restes Silveira (termo 18.784). — Satisfaça a ext4
géncia do técnico.

Diversos

Engenheiro 'Mário Enrietti (24.918-37).-- Junte-se.
B.'Vau Mastwyk (termo 19.489), Jioseph Monforts e Jerozne

Goussement (termo 19.481), Sam Everett Finley e Robert Davi
Kneale (termo 19.478). — Concedo o prazo.

Siemens-Reiniger-Werke Aktiengesellschaft ,(24.924-37).
Junte e volte ao assistente técnico.
• Associted Telefone rk, "Telegraph Company (24.943-37).
Junte-se e volte ao técnico.

Stein-Hall Manufacturing Company (24.915-37). — Junte-se 4
volto ao-consultor técnico.

MEM

Exigências -

• 'Diversos	 •;

Irmãos JancirO144041215 50.138). 	 Aguarda-O sotteaãO 4t 141ÉN1)
n. 48.108.	 •

Dtal,ufactura Arakea Limitada . (tértn0 41. 4. 14)'. — Asneei:lesse
rittip.; 0 do prooesso U. 2E884-37.

Sharples Speolalty Co. (28 . V15-37 junto da patente nó-
2i.327).	 noa-se a apostila

R. Tebaro (25.802 de 20-10-37),'aeresentou oPos 1010 40 mede(
da marca "Crlsantemo", termo 53.825.

Albert Weck (25.896 de 20-10-37) apresentou oposição ao rti.
gistro da marca "Caramelos Cariocas Rio", termo 53.970.

plutarea Fruitos & Fiilios (25.893 de 20-10-37) apresentou opetr,
6105o ao registro da marca depositada sob o n. 54.707.

Oronçahes, Sales â5 Comp. (25.872, de 20-10-37), apresentara
0130SiÇo ao registro 	marra Cometa, termo n. 53.926.
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Granado & Comp. (25.884 do 20-10-37) apresentou oposição ao
egistro da marca "Benalva", térmo 53.984.

Sociedade Aselépias Ltda., (25.865 de 20-10-37) apresentou opo-
-sição ao registro da marca "Difenal", térmo 53.942.

Landere, Frary & Clark (25.832 de 20-10-37) apresentou oposi-
ção ao registro da marca depositada sob o n. 54.517.

Landers, Frary & Clark (25.833 de 20-10-37) apresentou oposição
ao registro da marca depositada sob o n. 54.516.

Golgate-Palmolive-Peet Company (25.834 de 20-10-37), ápre-
eentou oposição ao registro da mraca depositada sob o n. 54.728.

Laboratório Kalmo Ltda. .(25.824 de 20-10-37, apresentou ré-
plica a oposição ao registro da marca "Bio-Dyn", tèrmo 53.746.

Sociedade Mercantil Paulista Ltda. (25.821, de 20-10-37) apre-
sentou réplica h oposição oferecida a marca "Rótulo Azul", térmo
53.641.

L. Pioollo & Cia. (25.810 de 20-10-37), apresentaram rénlies h
oopsição feita ao registro da marca "Corfilina", têrmo 49.728

RECURSOS

L. Picollo & Cia. (25.811 de 20-10-37), recorreram do despacho
que mandou registrar a marca "Mugoful", termo 49.643, de Renato
Palestino, Mammana & Comp., Ltda.

António Dias do Arruda (25.588, *de 18-10-37), apresentou ré-
plica, ao recurso interposto contra o deferimento do privilégio refe-
rente ao termo 16.401.

NOTIFICAÇÕES
•

E' convidada a firma Produtos Sevla Ltda., a comparecer a aste
departamento, afim de revalidar o selo da petição inicial bem como
completar com a taxa de Educação e Sande o documento de fls. 3
(termo 50.517.)

- São convidados os requerentes abaixo mencionados a compa-
recer a age departamento, afim de revalidarem os selos das peti-
ç es iniciais dos seguintes termos:

Sociedade Comercial do Alimentação (termo 50.719 - Leopoldi-
na) e Ismar Pires Barbosa (tèrmo

- E' convidado Walter do Almeida Mota (Carmo 18.897) a com-
parecer a este departamento, afim do revalidar o selo da 'petição de-
fls. 17.

- E' convidado o Sr. José Vaz de Oliveira a comparecer a êste
departamento, afim de pagar o sêlo de educação relativo ao ao de fls.
3 v. do term, ) 50.075.

-	 - E' convidada Emilia Palka a comparecer a êste departamento,
afim de completar com a taxa de Educação o Saude o documento de
lis. 3 (termo 50.452).

n•n••n••••

CERTIFICADOS EXPEDIDOS

.sao convidados 04 titulares das marcas, dos títulos de estabele-
cimento e dos nomes comerciais, constantes da relação abaixo, a
comparecerem à Seeçao de Marcas, afim de receberem os respectivoa
certificados expedidos no corrente mês:

N. 52.992 -- Lipton Limited, marca "Chá Lipton", classe 41
(térmo 47.855).

classe 52 (tèrmo 53.862).
- Companhia United Shoe Machinery do. BrIall, mac-
elas3 32 (termo 53.861).
- M. Jordan & Comp., marca "Nohleza", classe 41,.

- C mpanhia United Shoe Machine:7 do Brasil, mar-
marca 12 (tèrmo 53.859).

- Companhia United Shoe Machineey do Brasil, piar-
classe 25 (termo 53.860).

da Prõprierlade	 dck li.7	 1489'

N. 53.009 - ILnt,o Binelli 	 C3inp., marca '"Linaso", classe
(termo 48.068).

N: 53.010	 E. 11. Cnlral, marca "Laie", classe 48 :(481144
48.40).

(tèrmo 48.496).	
marca -DM-á-Laia"; cias(%)N. 53,011 -- E. 1).. Cabral.

N. 52.998 - Coir,iaiihia Unika Sho3 Machinery do Brasil, inaci
ca "Goodyear", classe 53 (tèrnio 53.833).
. N. 52.999 - Companhia United Shoc Machin o ry do Brasil, raati
ca "Godyear" classe 55 (têmin

N. 53.00'0 - Companhia United Shoo Machinery do Brasil, -matai
ta "Godyear", classe 60 (tèrmo 53.865). 	 1.

N. 53.001 -- •ãertlão'MatI r r S.. Comp., marca "Cliacareiran, class41
41 (termo 48.t22.

N. 53.002	 dordão MaJor Cqmp., marca "Guilherme",
41 (termo 48.123).

N. 53 003 - I ictre Paul Planto Asnal., marca "Iscai", classe
Ramo 48.203).

N. 53.004 - Companhia Dentária Brasileira, marca ertattirpae --
Dervos", classe 10 (tè'.`itio 17 . 616, .

N. 53.005 - Albano Marllueà	 Alincirla,.tflulo do estabelect.,
mento "Açougue l'Infabal", eIar.	 t (têrnio 17.863). •

N. 53.00:, - nenato lthielli 	 Canp., marca "Palavoran", classe,
3 (termo 41.347).

N. 53.007 -- Renato IJinoili & Comp., marca "Silicaleno", cla3e4
3 (tèrmo 48.0n6).

N. 53.008 - P,endto Bineili 	 C.:Jinp., marca "Salvanádio", ela(a
se 3 (têrmo.48.067).

N. 53.012 - Preguer & Pcirkw, marca "Gutas sedovarianas",
classe 3 (termo 40.Ce5).

N. 5:1 .013	 Ncr.terápi%Jo Nacional Ltd., marca "Cone° Crómou,
classe 3 (termo 48.0(). •

N. 53.016 - Nlanograsso Júnior & De Caril Ltda., marca "Coai
lago", classe 3 (termo 47.997).

N. 53.017 - Atlantis (1.1razil) Limited, marca comercial "Atlait.!
tis (Brazil) Limited", (termo 47.937).

N. 53.018 - Cutelaria Adaga Limitada, marca -Adaga", classe;
li (termo 47.892).

N. 53.019	 Na.dir Figueiredo S. A., nome comerbial "Nuns;
Figueiredo S. A." (lérmo 47.931),	 ,-

N. 53.020 . - xaniónia P. Galiazzi, marca "Malha 99r,. classe 4t
(tèrmo 46.866).

N. 53.021 - Antônio P. Galiazzi, marca "Malha 888", classe
,(tèrrno 46.805).

N. 53.022 - António P. Galiazzi, marea "Malha 888", classe 411,

(termo 46.864).
N. 53.023 - António P. Galiazzi, marca "Malha 777", classe 94

',(tèrmo 46.863).

N. 53.025 -' Antôtdo
(termo 46.860..

N. 52.903- Companhia United Shoe Machinery do Brasil, mar-
ca "Goodyaer",

N. 52.994
ca "Goodyear",

N. 52.995
Átérmo 53,782)

N. 52.996
, Ia "Goodyear",

N. 52.997
ca "Goodyear",

N. 53.024 - Antônio P. Galiazzi, marca "Malha 777",,ele3se.

; (tértno 46.802).: Galiazzi, marca "Malha 066", etas 3§

. N. r3.026 - Antônio P. Galiazzi, marca "Malha 606", classe 24
(termo 46.860).

N. 53 02'7	 Antório P. Galiazzi, marca "Malha 55r,- r.lasse

(termo 48 859).
N. 53 028 - antónio P. Galiazzi, marca "Malha 414", elasSe tf)

(termo 46.858).
N. 53.029 - António P. Galiazzi, znaroa "Malha 	 0,1513114

. (tèrrno 46.857).
N. 53.030 - António P. Galiazzi, marca "Malha 833", dant ille

(tarro° 48.858).
N. 53.031 - António R. gileltaszt Matei 0)101b, mi; "isso  ja

(têrmo 	.	 •	
.	 --•

d.e '
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(118334 863 .—•• "Aros

Classe 8 — Medidor de liquidob

Tèrmo n. 55.259, de 20-10-37
[Societé Chimie et Atomistique, S. A. -- Paris — Fran(

Classe h — rrodutos da class.,

Termo n. 55.280, de 20-10-37
:Américo Moreira de Souza — Capital F4,deral.
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r-N7-IARCAS DEPOSITADAS
Publicado feita de acOrdo com o art. 91 do Regulamento vigente (Dec. n. 16.264, do 1923

ratilgrato untoo. Da data de publicado ~cará a correr o primo de 60 diamara o deferimento de pedido
L	 Durante me prazo poder£0 apresentar suas oposides ao Departamento Nacional da Propriedade Industrial

aqueles que se julgarem prejudicados com a concessio do registro requerido.

- 	 411~~111

Tèrnio n. 55.250, de 20.-10-37
jfiretonn Tire 4 Rubber Company of Canada Limited	 liamilton,

Provinda de Ontário — Canadá,

Termo n. 55.2.8, de 20--1.0-32
Ulises Maciel de Oliveira — Capital Federal

Térmo n. 55,251, de 20-10-37
jjaraith & Nephew. Limited	 Hul1	 kaglaterg

UENSOPLASTI,
ritaiisi5 10 — Instrumentos, aparelhos e dispositivôt had fflealca-

mentosos, para fins cirúrgicos ou curativos, nu eqi rabiça° a
saúde dos homens ou animais.

Têrmo n. 55.252, de 20-10-37
tailiz And Company	 Estados Unidos itkrigigriA

LEXTRONI

Classe 1	 Produki da clased

Térmo n. 55.255, de 20-10-37
d. &piedade Anônima Lameiro — Capital Rodarei

Sociedadeanavima. fameide
, RIO DE JANEIRO

G:Isse 41 — Café crú, eia grão, torrado, moici g o em chfcaras,
salame, paios, balsichas, mortadelas, presuUtos. paté, queijos,
manteiga, batatinhas fritas, conservas de carne, de peixe, de

' aves, de- frutas e de legumes, doces dc tó(hts i quaiiiades, leite,
Claes° 3 — Especialidade farmapcétitIen	 coalhadas, sorvetes, crême do leite, frutas frea?.-,
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- - Termo n. 55.263 de 21-10-37
Lundgren, I-mãos, Limitada — Capital Federal

I

) Segunda-feira 25

4

•

Termo n. 55.261 de 21-10-37
Lundgren, Irmãos, Limitada — Gapital Federal

SC:rmo n. 55.284 de 21-4047
Lundgren, Irmãos, Limitada	 -Capital Federal

si&

classe 23 -- Artigos e tecidos do algodão em Nelr
•

/Passe	 -- Artigos e tecidos de algodão em Rei
.	 Têrmo n. 55.266 de 21-10-37..	 ,

ilLyndgren. 'Tiniras; Limitada — Capital F pderg!......... 	 .

Cla	 2.1 — Artigos e tecidos de algodão em peça - Casse 23 -- Artigos ç tecidos de Algokipem pr9 •

Classe 23 -- Artigos e tecidos de algodão em peo$

Termo n. 55.252 de 21-10-37
Lundgren, Irmãos, Limitada — Gapital Federal

Classe 23 — Artigos e tecidos de algodão em peo4

Tèrmo n. 55.265 de 21-10-37
pandgren, Irmãos, Limitada — Capital Fedem]

•

• 415

•

•



Classe 23 — Artigos e tecidos do algodão em peo;
- 

Termo n. 55.268 de 21-10-37

41P+

Classe 23 — Artigos e tecidos de algodão em peça

10n•

.• •

••••
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Vime n. 55.267 de 21-10-37
	

Termo n. 55.270 do 21-10-37

Londgren, Irmãos, Limitada — Capital Federal
	

Lundgren, Irmãos, Limitada — Capital Federal

e0.

t Lunclgren, Irmãos, Limitada	 Capital Federtg

-1,
•

. 4:4

JC.•&:71,4_,,,,Ê.

Classe 23 -- Arligos e tecidos d o, al-3. 0,1ão em PeQ11'

tll'e"!:"---1- 
Termo n. 55.269 de 21-1-b--13 -í-

luncigren, Irmãos,-Lim itada — Capital Federaj

Târno n. 55.271 'de 21-10-37
Lundren, Irmãos, Limitada — Capital Federal

Classe 23 -- Artigos o tecidos de algodão em peca

Termo n. 55.272 do 21-10-37
• Lunclgren, Irmãos, Lim p ada — Capital Federal

casse	 Utágo% e tecidos cie algodão em peça
	 Çlnss 2 — Artigos g tecidos de. algodão em pe.:a



Classe 31 — Fios do lã etn novelos ou meada
	iro

OFTOTA,..:(11evIsto.  da: Propriedt0e, TráTuslgál)' 	 "111111)m de 19372U
•

Segunaã-reira
	

-*VIÁRIO

77..rnio n. 55.273 da 21-10-37
LaniWi•) ldral S. À. — aital Federal'

(114.sc de	 •C.I.,rcnicr.s (lo lã

Térino n. 55.274 de 21-10237
Costa Pacheco &	 — Capital Federal

Têrmo n. 55.275 'de 21-10-97	 t
Francisco Amaral Menezes -- Santos --- Estado de S. Pattk

•
Classe 48 — Perfumai ias, °remes, pó de arroz, pastas e ifquide4
trificios, sabonetes, uru iz para unhas, agua de colónia, 14"
lhantina, bandolina, preparados para a pele, talco, sais perfumado.,
petróleos, cosméticos, desodorantes, arminhos, pentes, escovo) para

dentes e para cabelo

To.ü. 5.278. de ' 21-1047 ' • - -
Lcóncio 7anifiel — São . Carlcis — Estado de S. Paula

•

VESIPATEN1- LIO NCIO . 2	 ,
O CARLOS (IstdA, Sag P.4

Claus+ — Preparado larmaceubto

Térmo n. 55.277 de 21-10-37
Leôncio YaMbel	 São Carlos — Estado do S. Paulo

LEO CIO Z.AMBEL

O C AXL0 S ("si& Sz.,..L.,&)

Glasse . 3 —.Prop.a.rado..farmacêntico

Térmo n.. 55.278' de. 21-10-37
Sabedor Faltinga — São Paulo

Classe 36	 Chapéus, górros, bonets, cartolas, meias, °alçados, grayfl
vatas e camisas	 •

Termo  a. 55.,g79	 21-10-37
Buschbeck & Ilabenstreit, — Bischofsworda — Alemanha

— Armaduras lY alcan ti les /O-máquinas: torneiras f:
de metal, registros de metal, lubrificadores de me 1,
toras de metal, purgadores-lubrificadores de metal

Termos ns. 55.280 e 55.281 de 21-10-37
Çlark & Com•any, Limiled	 Paisley — Escócia

. CLARKS.	 .	 .	 •
- Classe 50 — Linhas tile algodão para costurs.
lasse 22 — Fios de algodão (exceto linha para eostlf8Y

	, 	 .
. Termo n. g.282 de 21-10-37- • _	 _	 • .	 -

geeensahaft fur Chemische Industrie in Base! (Societé pour
• • trie Chino/me à 13?!e) —	 — Suissa

LYOFIX
Giétie	 Produo quimico para ser urajn ia inddstrk No*,

•••

7'érmo a. 55.288 'de 21-10:,37
Pr:sta. & Comp. — Capital

Classe 41 — 4eitt'UtWa.aaão)

•

4

4e7"



0114110 — Preparado para ser usado na medicina e na farmácia
_;;;-,•••

Ciasse 66 —. Massas, pastas e líquidos para polimento de viaturas
em geral

•

ARMAZEM DIEMETERCO`
it•-•••40 •	 •	 •, •	 ••.,;"1„...-

:filin1110111X
91111p/PUN 0,UILVAPINTI rpjaorbil

Classe 48 — Leções, tônicos e tinturas para o cabelo; extratos,
embaias, agua do coNinia, pó de arroz, talco e amidos perfumados;
Cosméticos, erèmes, e pomadas de toucador, óleo, brilhantina, elixir
0 pasta dentriffeia, pentes e escovas para dentes o cabelos, esmalte,

verniz e pasta para unhas

Têrmo n. 55.297 de 21-10-3 7
Quimloa :farmacêutica Paulista Ltda. — São Paulo

	 L1
1C111111CA PIIMMEUTICA .DAIIIISTÀ

3. PAULO

•
Termo n. 55.298 de 21-10-37

iSerafim Ferreira & Comp: — Capital Federal

-	 TÍTULOS DE ESTABELECIMENTOS - • •

Virmo n. 55.287 de 21-10-37
Pedra Demeterco Comp. — Curitiba — Estado do Parant

Classes 44 ÁS a 4$ Titulo

r 21i91 Segunda-leni 25 1 iWÁflI	 PrCTAt nIeVista: dã . Pi---76T41-elaTá BildátrliW
	 , .	 	

Têrmo n. 55.298 de 21-1047-
. Cluilhernáina da Silva Pinto Fernandes — Capital ~04

• ,
Termos no. 56.284 e 55.285 de 21-10-37

Abbeliosen & Comp. — Murltiba — Enado da Baia

piasse 44 — Charutos e cigarrilhos, Será usada nas c4ref saiu
 41 — charutos e cigarros. :(8erá usada nas aóreo pata a lei!

Termo a. 55.288 de 214047

MI"
	 Abbelinsen it Comp. — Muritiba — Estado da Bafe,

-	 Nre

••n•••n 	 mme•.•n•n muno.. ••••••n

',,..00~94~Pmexx•-

-

r	 ,•11•11

11.1••nn• mellenPlb .1111~	 ••••n -----

a g e 44 — liarut. s e eigarrilhos. (Será usada na s eóres 1 br.griSa
o oUro

Termos ns. 55.288 e 58.289 de 21-10-87
Indústrias Químicas lie Tintas e Vernizes SIA — S. Paul°

Classe 1 — Produtos da OUSO 1

. 'lia 6.5 — Preparados para conservar e polir soalhos e objeto' SAIrd
ral e para limpar metais a saber; Miras, pastas, vernize	 m.i, e pre-
es para conservar, polir • limpar soalho., móveis, eourm, meteu

1	 e objetos etn geral..

Termos ns. 55.290, 55.291, 55.292, 55.293 e 55.294 de 21-1017;

indústrias Químicas de Tintas e Vernizes SIA — São Paulo

11=IM.	 genie~i~e

Classe 1 — Produtos da classe
passe 4 — Produtos da classe

CIOU 17 — Tintas para escrever, desenhar e marcar, pasteis kle
'	 tintas para desenhos

Passe 48 — Vernizes, esmaltes e preparados para tini ir unhar?! tintas
11 preparados para tingir cabelos; óleos perfumados, óleos para ca-

belos. petróleo e geleias de petróleo para uso de toucador
sie 55 — Preparados para conservar e polir soalhos e objetos em

• para limpar metais a saber: afiras, pastas, vernizes, e propa•
para conservar, polis' e limpar soalhos, móveis, couros, induz

. a Objetos em geral.

Thene ow 55.295 de 21-10-37
Laboratório Licor de Cacau Xavier, SIA — 91 Paulo

•-.$;411Õ ARZENICAL 914	 -
FOrMlai do pbcacutioO Humberto Marra

opri citar' os g s:UVAI0?-le...-.
tubo:entortei .	ite Ninem Xavier

_ „jia* Pti34o:	 • •

Ppm	 rogo para toucador (renovação)


